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PM ig2i~iç22 a História da Colonização Por- 
^ tuguesa do Brasil revelava, ao lado dos 
nomes consagrados de H. Lopes de Mendonça, 
Luciano Pereira da Silva, Ernesto de Vasconce¬ 
los, Pedro de Azevedo, Paulo Merea e outros, 
dois novos historiadores: Duarte Leite, com Os 
Falsos Precursores de Cabral e o estudo da pri¬ 
mitiva cartografia relativa ao Brasil, e Jaime Cor¬ 
tesão, com a análise da viagem de Pedro Álvares 
Cabral, que nesse mesmo ano sairia desenvol¬ 
vida em volume autónomo. Não era mera coinci¬ 
dência a simultaneidade e o encontro dessa dupla 
revelação, no campo da história, do antigo pro¬ 
fessor universitário de Matemáticas Superiores e 
Mecânica, que no Brasil exercia uma missão di¬ 
plomática de inigualado prestígio, e, mais novo 
vinte anos, do antigo médico e professor liceal 
que depois de combater em França era então 
director da Biblioteca Nacional de Lisboa, onde 
com a ajuda de Raul Proença realizava uma 
obra de incomparável solidez e relevância, e que 
soubera elevar a centro de reunião e irradiação 
cultural — hasta lembrar os nomes de António 
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Sérgio e Aquilino Ribeiro. Não era casual coin¬ 
cidência que dois destinos tão ájerentes, irma¬ 
nados todavia no mais lídimo amor da Patria, 
que não é nostalgia passadista mas esperança de 
a tornar sempre mais humana e universalista, 
enveredassem ambos para a pesquisa histórica 
conduzida científicamente, eles que nas suas 
mãos amassavam o barro do porvir. E também 
não foi por acaso que ambos surgiram como 
historiadores no gigantesco empreendimento de 
Malheiro Dias. Portugal acabava de sair de uma 
guerra onde se batera ao mesmo tempo pela pre¬ 
servação do patrimônio ultramarino, que o im¬ 
perialismo das nações de capitalismo industrial 
ameaçava, e pela defesa de valores de autentica 
humanidade com que pretendia forjar a comu¬ 
nidade portuguesa espalhada aos quatro ventos 
do orbe. E preparava-se Portugal para participar 
com sincero entusiasmo na comemoração do cen¬ 
tenário da independência do Brasil, essa nação 
que soubera gerar e levar à maioridade, e em 
que mostrava assim a sua vontade de manter-se 
presente para além das vicissitudes de estatuto 


político que da evolução histórica tinham resul¬ 
tado; e tal presença, queriam-na agora os ho¬ 
mens da generosa republica decantar em fraterna 
comunhão. Intervenção na Grande Guerra e par¬ 
ticipação nas celebrações brasileiras constituíam 
assim duas facetas de uma mesma atitude e 
orientação, ardentemente promissora de um fu¬ 
turo melhor. A História da Colonização do Bra¬ 
sil é, deste modo, um balanço donde ressalta o 
orgulho pelo que no passado se edificou, mas 
que sabe aceitar as realidades do presente e pre¬ 
tende assentar alicerces sobre que erguer novas 
construções. 

Não é, por tudo isso, também jogo do acaso, S 6 
em IÇ22 0 presidente António Jose de Almeida e 
recebido no Rio pelo embaixador Duarte Leite, e 
se da missão cultural que o acompanha faz parte 
Jaime Cortesão. E na mesma lógica está que, 
trinta anos volvidos, este viesse a estudar, por 
conta do Governo brasileiro, o tratado de Madrid 

que está na origem do futuro Brasil independente. 

Antes de se consagrar à história. Cortesão 
escrevera dois dramas sobre temas históricos — 
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era uma jorna de acção cívica, quando a Nação 
tinha de se defender na conturbada conjuntura 
mundial da primeira Grande Guerra. Mais tarde 
0 próprio radicará aí a sua vocação de historia¬ 
dor e discernirá com lucidez quanto essa óptica 
dramática influiu na sua concepção primeira do 
devir dos homens (veja-se adiante p. 5 j. Em 
0 Infante de Sagres Joel Serrão verá acertada- 
mente «.uma das matrizes da sua vivência histó¬ 
rica dos nossos descobrimentos)). Todavia é justo 
reconhecer que já no seu trabalho de estreia na 
investigação histórica — sobre Cabral e o des¬ 
cobrimento do Brasil Cortesão se ocupa não 
apenas do principal figurante mas também de 
todos os que o acompanharam, e sobretudo sente 
a necessidade de reconstituir (como já Õscar 
Lopes sublinhou) a sociedade e a paisagem da 
Lisboa do dealbar de Quinhentos. Reconhecido 
isto, cabe perguntar se o exílio, cujo caminho 
toma em igzj, com a consequente estadia de al¬ 
guns anos em Paris, não veio inflectir decisiva¬ 
mente 0 seu rumo como historiador. E a resposta 
não pode deixar de ser afirmativa. Repare-se, 


na verdade, que de iç^o são Os Factores Demo¬ 
cráticos na Formação de Portugal, sem dúvida 
uma das suas obras-primas e um dos momentos 
cimeiros da historiografia portuguesa neste nosso 
século. Aproximem-se desse estudo denso e terso 
os artigos (que adiante também vão reproduzi¬ 
dos) de IÇ28 e içso na Seara Nova. Uma trí¬ 
plice influência marca com o seu cunho tais 
criações historio gráficas: é, antes de mais e 
acima de tudo, a geografia humana de Brunhes 
(de que uma citação significativa figura até em 
exergo, ver p.2ij) e Vallaux, a cada passo refe¬ 
ridos e cujas ideias-mestras são a ferramenta 
fundamental da construção; é a história econó¬ 
mica e social de Henri Pwenne, que inspira a 
análise da evolução urbana portuguesa na Idade 
Média e a interpretação (na esteira de Oliveira 
Martins) da revolução de 1383-5; em terceiro 
lugar, com menor importância que as ante¬ 
riores mas ainda assim não para desprezar, 
Durkheim — nada menos do que 0 fundador da 
escola sociológica francesa e um dos que forja¬ 
ram verdadeiramente a sociologia em todo 0 
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mundo. iVo artigo de 1928 0 nome de Durkheim 
aparece nada menos do que três vezes: o tiisto- 
riador husca seguir principalmente 0 prmipto 
metodológico durkheimiano das relações do pro¬ 
cesso social com as variações do volume e den¬ 
sidade dinâmica das sociedades. Compreende-se 
que, quem era e seria sempre essenciamente 
geógrafo na concepção do devir dos homens e 
apreensão das relações hasüares que entre eles 
se estabelecem, fosse hatirir à sociologia do pen¬ 
sador francês a sua morfologia social que tem 
tanto de geografia humana. O que é certo é que, 
na confluência destas três correntes — contri¬ 
buindo embora desigualmente Jaime Corte¬ 
são pôde escrever estas palavras fortes, deci¬ 
sivas: «0 método geográfico, a interpretação 
económica e 0 ponto de vista sociologico remo 
delaram nos últimos anos profundamente^ a His¬ 
tória; e historiador algum, <ícontemporâneo do 
seu tempon, pode escusar-se de os iitilizar. 
A História social domina hoje toda a Historia.^ 
(Ver, na presente colectânea, p. 219). Estas 
palavras, devia-as a Paris. 


Ho mesmo ano de Os Factores Democráticos 
saía em Bruxelas L’Expansion des Portugais 
dans rnistoire de la Civilisation, que procedia 
da mesma concepção e da mesma metodologia. 
A continuação da estadia em França, permitin¬ 
do-lhe utilizar 0 opulento acervo bibliográfico 
da Bihliothèque Nationale e estudar nos origi¬ 
nais as cartas antigas de que esse estabeleci¬ 
mento possui um riquíssimo espólio — condições 
de que em Portugal não teria beneficiado—, e 
em seguida a estadia na Espanha republicana, 
dando-lhe aso a trabalhar sobre os fundos de 
arquivos de excepcional interesse para a história 
portuguesa, como 0 Archivo das índias, de Sevi- 
Iha, frutificam nos capítulos com que colabora 
no empreendimento de Damião Per es. Num total 
de umas 500 páginas, é 0 desenvolvimento do 
opúsculo de Bruxelas e 0 seu prosseguimento no 
tempo: ante nossos olhos deslumbrados surge 
assim, pela primeira vez em tais proporções e 
dentro de uma orientação moderna, todo 0 am¬ 
plíssimo fresco dos descobrimentos, conquistas, 
colonização e organização ultramarinas; no con- 
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texto verdadeiramente ecuménico da civilização 
mundial, desde as raizes medievais desse movi¬ 
mento que transformou a face âo globo até o 
ocaso do século pombalino. Para medirmos hem 
a novidade desta gigantesca pirâmide que um só 
artífice erguera, convém situá-la no que era 
então a historiografia portuguesa. Lúcio de Aze¬ 
vedo dá em içzg a primeira síntese da história 
económica portuguesa, ainda hoje infelizmente 
não substituída mesmo se na realidade demolida 
e superada. Luso-brasileiro, como Duarte Leite, 
como 0 próprio Cortesão o virá a ser, de forma¬ 
ção não académica, pôde, por ter partido das 
actividades comerciais, construir uma visão do 
nosso passado em obediência «.ao conceito mate¬ 
rialista, não único, mas certamente indispensável 
para a compreensão da história, is nações não 
vivem só do heroísmo, assunto predilecto dela.n 
Essa visão é dada em função da ideia de ciclo, 
que tanta influência exerceria na historiografia 
relativa ao Brasil e que Cortesão também utili¬ 
zaria. Mas Azevedo pertence ainda à maneira 
tradicional de encarar a história económica, e 


está demasiado preso ao ponto de vista contabi- 
lístico de chefe de empresa. Na mesma altura, 
David Lopes reconstituía com minúcia e segu¬ 
rança erudita a expansão portuguesa em Mar¬ 
rocos; mas nunca pretendeu abarcar o conjunto 
do expansionismo, e quase não ultrapassava o 
que Simiand chamava a história «événemen- 
tielley), sem a ligar sistematicamente à base geo¬ 
gráfica 6 ás condições sociais-económicas, como 
fazia Cortesão. Quirino da Fonseca estudava a 
caravela, Fontoura da Costa a marinharia e a 
literatura que com ela está ligada. Armando Cor¬ 
tesão a cartografia, Joaquim de Carvalho a cul¬ 
tura portuguesa em relação com o pensamento 
filosófico, Queiroz Veloso especializara-se numa 
história meramente erudita dos acontecimentos 
político-militares entre meados de Quinhentos e 
i§8o, Paulo Merea continuava a sua elucidação, 
por vezes penetrante, de certos aspectos funda¬ 
mentais da evolução do direito português, que 
não desligava da estrutura social conquanto não 
indo até o âmago dela (e menos atento ao con¬ 
dicionalismo económico). Em face de todas, ím- 
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par, a obra de Jaime Cortesão: distingue-se delas 
pela sua ambição e por dispor dos meios intelec¬ 
tuais de a realizar. Dissernos nambiçdon: pobre 
cultura que não é ambiciosa e se contenta nas 
limitações. Cortesão é o homem dos horizontes 
sem fim, da perspectiva à escala do globo, e que 
pretende tudo repensar, desafiar todas as «ver- 
dadesn sensatas, a fim de tudo compreender; a 
sua temática alarga-se a cada passo, vai de 
Ceuta ao Japão, do Monomotapa à Amazónia, 
das estradas romanas ao socialismo filantropista 
de Eça, mesmo se certos fios condutores a per¬ 
passam, se certos refrãos retomam a anos de dis¬ 
tância. Conhecendo os documentos como poucos 
~ e os documentos de toda a sorte: das antigas 
cartas às crónicas, dos diários de navegação aos 
diplomas de jacto descola para as mais arro¬ 
jadas interpretações que os sobrevoam a que 
altitude, ideando uma vastíssima traça de que 
são apenas pontos de referência; a ousadia das 
hipóteses é tal que nem reptos a todo o esforço 
■ de pensar e de investigarsuscitando as mais 
fecundas discussões, as mais ardentes, porque o 
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historiador vive as suas provocantes construções 
apaixonadamente. No país do documentozinhoD , 
que não passa de arremedo de erudição (pois os 
verdadeiros eruditos, na segurança da heurística 
e da hermenêutica, como um Herculano, um 
Gama Barros, um Cortesão, um Duarte Leite 
têm sido raros), era como que um abalo sísmico, 
reforçado pela problemática de um Sérgio e pela 
critica quase matemática de um Duarte Leite 
(que por seu turno viria a gerar, mas só poste¬ 
riormente, uma outra problemática). Quem, até 
ai, quisesse um estudo de conjunto do passado 
português, dispunha tão só, volvido meio século 
sobre o esforço de Oliveira Martins que conti¬ 
nuava a ser a matriz, confessada ou não, de 
toda a problemática, e além do ensaio global de 
Sérgio, tão sugestivo, de igzg (no mesmo ano 
0 Guide Bleu inseria um de Cortesão, mas que 
não repercutiu entre nós), dispunha apenas, di¬ 
zíamos, do enumerativo Fortunato de Almeida, 
sempre útil pelas suas bibliografias, procurando 
não desprezar nenhum aspecto (e destes dois 
ângulos não substituído pela Sarcelost), mas 
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nào só ãc estilo pouco ameno como sobretudo 
incapaz de tentar desjibrar os fios condutores e 
obnuhüado por um anti-liberalismo serôdio. Não 
há dúvida de que a História de Portugal dirigida 
por Damião Peres é dominada pela colaboração 
de Jaime Cortesão: pela sua amplidão —no es¬ 
paço. e no tempo —, em primeiro lugar, e pela 
sua garra, incontestavelmente, por outro lado, 
e isto quando colaboravam também um Lúcio 
de Azevedo, um Newton de Macedo (com as 
suas admiráveis análises das instituições de cul¬ 
tura), um Joaquim de Carvalho, um Vergílio 
Correia, um Paulo Merea (estes três dominando 
a panorâmica medieval). 

Jaime Cortesão herdava de Gama Barros, 
Alberto de Sampaio, Costa Lobo, Luciano Pe¬ 
reira da Silva, retomava de Duarte Leite a inte¬ 
gração das navegações no condicionalismo físico, 
não ignorava as sugestões de um Sérgio (quase 
pensadas em comum), aproveitava a contribui¬ 
ção documental, erudita, do Archivo Historico 
Portuguez, mas estava também muito bem in¬ 
formado da bibliografia estrangeira, ele próprio 


trazia uma contribuição arquivística inédita pri¬ 
macial, e sobretudo dava, como historiador de 
ofício, uma síntese cuja traça resultava da trí¬ 
plice influência que em Paris haurira. A histo¬ 
riografia portuguesa elevava-se assim ao plano 
de relevância internacional. 

A génese da nacionalidade e a eclosão e mar¬ 
cha do expansionismo inscrevem-se num proces- 
sus geral que tem uma base geográfica (leque 
de possibilidades) e condições sociais, encarnan¬ 
do-se em figuras representativas do movimento 
colectivo. A orientação atlântica foi marcada ao 
futuro território nacional pela rede romana de 
estradas e pela divisão administrativa romana; 
depois, é a ocupação do litoral e a criação do 
género de vida nacional, que é o comércio marí¬ 
timo a distância com base na agricultura (no 
primeiro termo Cortesão marca a sua discordân¬ 
cia quanto a L. de Azevedo, que falara de mo¬ 
narquia agrária, no segundo, quanto a Sérgio), 
formando-se uma nova solidariedade das popu¬ 
lações ribeirinhas do mar, que se consolida com 
0 desenvolvimento das classes urbanas nos por- 
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tos, com a transformação de Lisboa em empório 
comercial e metrópole de uma grande nação 
marítima; a revolução urbana popular, de base 
mesteiral mesmo se depois aproveitada pela bur¬ 
guesia (aqui Cortesão afasta-se de Sérgio para 
seguir, iluminando novas facetas. Oliveira Mar¬ 
tins), de 1555-5 permite a reorganização política 
e social em função do mar; 0 plano de defesa da 
costa desenvolve-se com a tomada de Ceuta, e 
em seguida organizam-se metódica e cienüfica- 
mente os descobrimentos, criando-se os instru¬ 
mentos técnicos respectivos (caravela, astrolábio 
náutico, regimentos de navegação). A ida além- 
-mar afunda raízes em toda essa multi-secular 
preparação atlântica, deflagra pela necessidade 
de ouro — e Cortesão é um dos primeiros a mos¬ 
trar 0 papel do fulvo metal vindo da África 
Negra no mundo mediterrâneo, fornecendo assim 
uma das ideias que servirão à monumental tese 
ãe Braudel La Méditerranée et le Monde Médi- 
kna.Tiém, cuja geo-história não ignora 0 esforço 
anterior do historiador português (e lhe presta 
homenagem). Pois não ha ainda, nas páginas 


relativas ao império oriental, como que 0 pres¬ 
sentimento de que a verdadeira personagem é, 
aí, 0 oceano t7idico? E, como em IÇ22 evocara 
Lisboa sob os ângulos geográfico e social, ao des¬ 
pertar para 0 século XVI, agora é a poderosa 
evocação da Goa da segunda ntetade desse sé¬ 
culo. Mas a outra grande personagem, hem mais 
do que 0 infante D. Henrique ou Nuno da 
Cunha, é 0 açúcar do Brasil. 

Por tudo isto esperaríamos 0 encontro do his¬ 
toriador português e dos Annales d’histoire 
economique et sociale que Lucien Fehvre e Marc 
Bloch fundaram em iç2g — a revista que ia 
renovar desde os alicerces todo 0 movimento his- 
toriográfico mundial e mesmo todo 0 movimento 
do conjwito das ciências humanas. Mais tarde, 
0 grupo dos Annales reconhecerá Cortesão como 
um dos seus. Discutia-se uma vez com Braudel 
os méritos e deméritos comparados das histo¬ 
riografias portuguesa e espanhola no segundo 
quartel do nosso século; e se colectivamente a 
Espanha sobrelevava, Braudel contrapunha. 
fiMas Portugal tem Cortesão !)> Todavia, 0 en- 
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contro nào se deu. Sem dúvida por uma circuns¬ 
tância secundária: a ida do escritor português 
para Espanha. Também porque em iç2ç-iç3i os 
Annales não tinham ainda conquistado a au¬ 
diência que depois vieram a ter. Muitas eram as 
reservas, de todos os lados, a essa firme e ambi¬ 
ciosa vontade de edificar conjuntamente, em 
estreita colaboração e diálogo permanente, todas 
as^ ciências do homem e dos homens, todas as 
ciências sociais e culturais numa perspectiva his¬ 
tórica-—verdadeira dimensão do humano. Ape¬ 
sar disso, surpreenderia que a intimidade com 
a obra tão inovadora de Pirenne — patrono dos 
Annales • e a adesão as suas directrizes fun¬ 
damentais não tivessem levado o exilado pari¬ 
siense ou depois 0 investigador fixado em 
Espanha ao contacto com a economia política 
historicizante e história económica estatística de 
m Simiand e um Labrousse, a etnologia de um 
Marcei Mauss, a sociologia de um Halhwachs, 
a psicologia genética e social de um Wdlon, e, 
mais que tudo, com a história singelamente hu¬ 
mana, porque visando a apreender toda a com¬ 


plexidade dos homens, de um Marc Bloch e um 
Lucien Febvre. Em tal desencontro, que aliás 
só parcialmente o é, intervém toda a personali¬ 
dade de Jaime Cortesão. Ele próprio declara que 
viera da dramaturgia à história; e, lembremo-lo 
igualmente, da medicina: uma medicina que 
nessa época era -- nem podia ser outra cousa —■ 
essencialmente clinica, exame do caso singular, 
com base em intuição bem mais do que em aná¬ 
lises ou outros meios de diagnóstico (então 
inexistentes), tanta vez impotente perante o so¬ 
frimento e a morte, e por isso de forte apelo 
dramático para uma sensibilidade tão aguda 
como a de Cortesão. 0 seu humanismo não é 
de raiz e cunho científicos, está intensamente 
impregnado de valores estéticos e de religiosidade 
(quem, melhor do que o incrédulo, pode com¬ 
preender 0 autêntico espírito religioso.^ ainda há 
pouco perguntava Francis Jeanson; pois esse 
não está enredado na ganga do institucionali¬ 
zado, do dogmatizado e ritualizado, vive a efer¬ 
vescência da espontaneidade — na linguagem de 
Gurvitch); é sobretudo profunda simpatia hu- 
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não está enredado na ganga do institucionali¬ 
zado, do dogmatizado e riiualizado, vive a efer¬ 
vescência da espontaneidade — na linguagem de 
Gurvitch); é sobretudo profunda simpatia hu- 
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mana: aQuantas vezes nos surpreendemos a nó 
próprios, na rua, no carro, de comboio, em rnei 
do aglomerado da turba, fascinados pela ntás 
cara humana e tenkndo auscultar, para lá di 
recorte frio dos lábios, dos vincos da testa ou ch 
clarão vago do olhar, o mistério das almas.9 (Vei 
adiante, p, 6). Repare-se bem nessas duas pala 
vras que comandam os símiles: máscara e aus¬ 
cultar, m esse humanismo é, em igual plano, 
de acçao cívica—de respeito pelo homem, logo 
por cada homem, como um fim em si próprio. 

i^o prefacio da sua mpela imperfeita^»:— Os 
^cobnmcntos Portugueses - escreverá, trink 
““''^“OsFactores Democráticos: 

mrie JZTP * 

T7 “ teoremas, filtrando as 

cZTTr fi-éeooZpZal 

cnvo de anãses criticas, números rráticns e 

pcrticipam da fé ItodZTòZ^ os ideais 

representa um processo do humana 

F^cesso do espinto e uma con- 
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quista da liberdade. Por via de regra, os histo¬ 
riadores desse tipo afadigam-se no trabalho 
meritório de apuramento e discussão das fontes, 
mas esquecem-se de subordiná-las, como dizia 
Benedetto Croce, à fonte suprema, à autoridade 
da consciência humana, historicamente viva e 
activa. Nessa escola de historiografia não enfi¬ 
leiramos.'/) 0 grande historiador visava aqui, si- 
muUâneamente, ao que se nos afigura, por um 
lado, 0 figeometrismo erudito/» de Duarte Leite, 
6 por outro todo 0 movimento historiográfko 
ligado aos Annales. Ora, se um Lucien Febvre 
e, depois, um Fernand Braudel são 0$ incontes¬ 
tados promotores de uma pesquisa atenta ao 
quantitativo a ioda a escala do passado até onde 
esse quantitativo pode abarcar, à luz da ciência 
económica e do estudo cientifico das estruturas 
sociais, como esquecer que 0 primeiro é 0 autor 
de um incomparável Lutero, 0 finíssimo criador 
da psicologia histórica com Le problème de rin- 
croyance e suas contribuições para a história da 
sensibilidade em geral e do sentimento religioso 
(hem como da consciência de pátria), e qué na 
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3 - Payte de La Mediterranéc et le Monde Médi 
terraneen do seu discípulo estão presentes a. 
Poderosas personagens de Filipe II, do cardea 
Granvelle, de António Perez e tantos outros. 
Aliás, numa curva de salários que penosamenti 
nao consegue apanhm uma curva de preços en 
escalada não haverá mais calor humano do qm 
em muitas reconstituições históricas que preten¬ 
dem ser expressões directas de vivências? De qw 
servem os quadros numéricos de movimento de 
portos ou de chegadas de metais preciosos ou 
ce eT 'll ou da produção de 
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profundas. Leiam-se dois dos melhores capítulos 
do seu monumental fresco Alexandre de Gusmão 
e 0 Tratado de Madrid: em «O rei e o reinado do 
ouroíi, a discussão crítica dos montantes de ex- 
tracção do fulvo metal e dos seus descaminhos, 
penetrante e sólida, vem para avaliar as régias 
despesas — não como ponto de partida para des¬ 
fibrar a estrutura global ou surpreender as vicis¬ 
situdes da conjuntura. O capitulo seguinte inti¬ 
tula-se (.{Organização social e estilo de vidas, e 
há nele páginas formosas e sugestivas — a rela- 
cionação da lírica popular com a ausência do 
homem além Atlântico, ou a do barroco portu¬ 
guês com 0 absolutismo e a vivência ultramarina 
(em especial orientalizante); mas como não sen¬ 
tir que falta a análise até à medula da sociedade 
de então, uma definição precisa das classes, o 
cômputo dos seus réditos respectivos e de quanto 
pesam demográficamente, a distribuição da pro¬ 
priedade, as formas de empresas? Sim, certas 
pinceladas de mão firme prometem, mas o qua¬ 
dro não se precisa: aRápida diminuição da agri¬ 
cultura, e da nascente indústria dos tecidos, das 
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indústrias náuticas e do comércio marítimo, típica 
actividade portuguesa, que dera carácter à Na¬ 
ção, desequilibraram a organização social. A ve¬ 
lha burguesia de armadores, exportadores, gran¬ 
des comerciantes e a nova dos industriais [gue 
0 conde de Ericeira tentara erguer], definharam 
em proveito da nobreza e do alto clero. Em boa 
verdade, a população dividia-se em duas classes: 
a nobreza e o alto clero, que mandavam, e o 
povo, que obedecia. Uma reduzida classe média 
de letrados, funcionários e lojistas não vincava 
qualquer traço forte na fisionomia da grei .d 
(I, p.jg).E noutras passagens (pp.4q.e81) ca¬ 
racteriza melhor a segunda: Uhaixo e muito 
abaixo desta fidalguia de sangue estreme, rumo¬ 
rejava numa turba indistinta 0 povo, em que se 
misturavam a pequena classe média, os mecâ¬ 
nicos e os ganhões'D, agricultores, pequenos pro¬ 
prietários, baixo clero, amais ou menos iguala¬ 
dos pelo alheamento do Poder, dos privüégios e 
benessesit. E 0 problema decisivo acaba por ser 
posto: aAo passo que, nas outras grandes nações 
colomais como a Inglaterra e a Holanda, a bur¬ 


guesia evoluira para 0 capitalismo comercial, com 
base na expansão imperialista, que apoiava e ins¬ 
pirava, Portugal, desequilibrado na organização 
social e tributário das indústrias estrangeiras, 
caminhava para um absolutismo invertebrado, 
sem a forte medula da burguesia e do comércio 
marítimo, e para a diminuição da soberania, 
condicionada pela tutela inglesa.^ (pp. 4.6 e 88). 
Mas não julgaríamos estar a ouvir Oliveira Mar¬ 
tins nos seus diagnósticos e na sua problemática, 
desde a Theoria do Socialismo a todo 0 conjunto 
que forma a sua História de Portugal (e que não 
é apenas constituído pelos dois tomos que têm 
este título)? Jaime Cortesão apercebe-se de um 
ritmo fundamental da nossa pretérita evolução, 
que aos períodos de burguesia e Estado de base 
popular faz suceder períodos de nobreza e Estado 
absolutista. Não liga todavia esta respiração ao 
balancear da conjuntura económica e às viragens 
profundas da estruturação colectiva. 

Havia que dizer 0 que acabamos de apontar, 
correndo embora 0 risco de que alguns apodem 
as nossas palavras de restrições. A estatura de 
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Jaime Cortesão não se compadece com a peque¬ 
nez de calar discordâncias, com o subterfúgio 
do panegírico que evita a caracterização da per¬ 
sonalidade com receio de que esta se esbarronde 
se não a cobrir o manto espesso do caudal lauda- 
tório. A obra de Cortesão é de cantaria de gra¬ 
nito: seria amesquinhar-lhe a traça e duvidar da 
qualidade dos materiais não dizer claramente o 
que ela é e aquib que não é nem pretendeu ser. 
Porque granítica-- e tão diáfana, no entanto—, 
requer, exige a discussão, o choque de ideias, 
0 viril enfrentar dos problemas. Jaime Cortesão 
estava voltado, do cerne, para o futuro, sabia 
amar a juventude. Seria atraiçod-lo, por isso, 
não irmos mais além do que ele pôde ir, compra- 
zermo-nos no já feito —no que ele fez, e com que 
primor e segurança de ofício —, em vez de ten¬ 
tarmos a nossa própria aventura, pelos caminhos 
que ele inclusive entendia que não havia que 
tentar. Deixemos o aplauso para o anacronismo 
de redoma, deixemos a fidelidade de subserviên¬ 
cia para os que, acatando-a, desrespeitam os va¬ 
lores autêntieamente humanos. 


Em IÇ5Ç, dando um balanço à sua carreira, 
insistia Cortesão em que a sua própria evolução 
intelectual o conduzira a <iuma quase inversão 
da nossa tábua de valoresn. A princípio, como 
dramaturgo, tinha da História urna concepção 
à Carlyle, hipertrofiando os heróis; a investiga¬ 
ção de longos anos levou-o porém «« dar uma 
importância crescente à criação anónima e colec- 
tiva. Convencemo-nos até de que na evolução 
histórica intervém uma oculta consciência da es¬ 
pécies. (Ver adiante, p. 5). Vincámos atrás o 
papel que nessa inversão teve o encontro com a 
geograjia humana de Brunhes e Vallaux, com a 
história económica e social de Pirenne e com a 
morfologia social de Durkheim. Mas seria injusto 
não lembrar que os gérmenes se rastreiam já em 
A Expedição de Cabral e o Descobrimento do 
Brasil de igzz e seria iludirmo-nos supor que 
houve realmente uma inversão irreversível. Da 
mesma fase criadora que Os Factores Democrá¬ 
ticos (para cuja concepção subjacente convém 
ter presentes as linhas que vêm a p. 21Q da colec- 
tânea) são os capítulos do vol. III da História 
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de Portugal ãrigida por Damiào Peres (ig^i) 
onde avulta a figura do infante D, Henrique 
atribuindo-se-lhe uma projecção que a últimc 
obra — Descobrimentos Portugueses (içóo) — 
em boa parte reduziria fao que se atribui a un, 
tmico homem partühe-se largamente com toda c 
grei a que o indivíduo pertencem). No fundo, 
0 historiador polarizou-se sempre em função das 
personagens e das paisagens com tonalidades 
levemente diferentes mas nunca na realidade 
opostas quanto ao papel do individual e do colec- 
iwo. No prefácio a Os Descobrimentos Portugue¬ 
ses escreverá: nosso ver, a história não obe¬ 
dece apenas a um determinismo geográfico e 
fonomtco. Não ignoramos que a trama comum 
* íratóo e tmda fdo esforço dos homens, na 
im quottdma com a natureza e sob o acicate 
das necessidades primárias. Negar, porém a 

rnmno de ctencia.. E hgo a concePcâo t «- 
posta com toda a sua nUiiez: tSobre atalagarca 

XXXVl 


vez pelo meio geográfico, cujo estudo de con¬ 
junto historiador algum, digno do seu tempo, 
pode dispensar, as grandes correntes espirituais 
e as fortes Personalidades que as encarnam, bor¬ 
daram^ 0 íris das crenças religiosas, dos novos 
conceitos da ciência e da filosofia, das múltiplas 
expressões das artes, ou a marca das vontades 
Poderosas, ao serviço dos interesses próprios ou 
gerais, tanto maiores e mais fecundos, quanto 
mais 0 individual se fundiu com o colectivo.» 
Perpassa o sopro de Croce, e, para além do filó¬ 
sofo italiano, de Oliveira Martins que o precedeu. 
Atente-se ^ na primeira página de Os Factores 
Democráticos (adiante, p, ii); não se nega «« 
parte da criação individual na história^; mas 
Cortesão pensa que dodas as nações, antes de 
atingirem a sua definição política suprema, atra¬ 
vessam um demorado período de formação, onde 
avultam quase exclusivamente esses factos ge¬ 
ram ãe^ ocupação do solo e agrupamento da 
população, variações do regime económico, ela¬ 
boração dum espirito colectivo, movimentos e 
transformações da massa. Oliveira Martins escre- 
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vera, meio século antes, algo que ia no mesmo 
sentido. Em L’Expansion des Portugais de iç^o 
a concepção exposta não é, no fundo, diferente 
ãa que molda o prefácio de iç 6 o: aUhistoire, 
d’ailleurs, est tissue aussi hien par les obscures 
dêterminations géographiques et sociales que paf 
1 ’intelligence lucide des hommes d’élite.'s> (p. 21). 

Depois da ^quase inversão)) da tábua de va¬ 
lores com que 0 próprio corta em duas fases a 
sua carreira de historiador, duas obras, e das 
de maior envergadura num conjunto todo ele de 
cklopicas dimensões, vêm, pelos seus títulos já, 
e pelo seu conteúdo, desvendar as profundas li¬ 
nhas de força da sua pesquisa, os pólos entre os 
quais se magnetiza: Alexandre de Gusmão e 
0 tratado de Madrid, ou seja, 0 estadista e a 
definição do Brasil geograficamente em direito 
mternacionál, e Raposo Tavares e a formação 
territorial do Brasil, quer dizer, 0 bandeirante 
tmgualãdo e a sua odisseia terrestre que inscreve 
nm continente a futura realidade nacional 
• historia, e a paisagem cuja 

influencia ele sofre mas que também modela com 
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suas mãos criadoras. E Joel Serrão, discutindo 
0 tomo I ãa primeira destas obras, levantava 
precisamente 0 problema: não dará Cortesão 
relevo excessivo as personagens em detrimento 
das sociedades e das civilizações — do colectivo? 
Talvez não tivesse, não tinha felizmente razão: 
Por tras dos nomes próprios, estua toda a reali¬ 
dade colectiva, e no fundo a primeira é essencial¬ 
mente um estudo de Portugal e Brasil na época 
de Alexandre de Gusmão, a segunda, um estudo 
do^ bandeirismo, fenómeno colectivo, visto atra¬ 
vés de um dos que melhor 0 encarnaram. Ainda 
nesta escolha de personagens para representar 
movimentos globais da sociedade e situações 
epocais dir-se-ia correr, subterrâneamente, uma 
das directrizes de Oliveira Martins. 

Mas Jaime Cortesão vai mais longe dó que 
0 seu predecessor. Ninguém, mais do que Cor¬ 
tesão, contribuiu para uma nova problemática 
da nossa história que superasse a do historiador 
ãa geração de 70. É indispensável não esquecer 
evidentemente Sérgio, mais economista, de cujos 
ensaios sairá, por exemplo, 0 tema de um dos 
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Martins, e 
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tores Democráticos estão porém longe de ter 
exaurido o seu feitiço de inspiração: convém 
relê-los atentamente, meditá-los, seguir caminhos 
que sugerem, como o da análise da evolução ur¬ 
bana entre nós, a melhor precisão das classes 
sociais e do seu papel político, desenvolvendo a 
ideia, que pode ver-se a p, 206 da presente colec- 
tânea, da úmportância [que] atribuímos, na 
formação das sociedades, ao quadro geográfico 
que as condiciona e às relações de Produção que 
as prendem e cimentamn. 0 vèdor João Afonso, 
cujo papel na tomada de Ceuta Pedro de Aze¬ 
vedo e Sérgio destacaram, e cuja acção posterior, 
na colonização da Madeira, cabe a Cortesão 0 
mérito de ter mostrado, está a pedir uma biogra¬ 
fia esclarecedora. 0 historiador, porque profun¬ 
damente geógrafo (a quanto mais 0 passado do 
homem recua no tempo, tanto mais a história se 
molda sobre a geografiait que assim a prefigura, 
ler-se-á a p. 251), repensa a ideia de dciclon de 
Lúcio de Azevedo em função dos espaços, e essa 
sua perspectiva é uma das origens da ideia de 
mmplexo histórico-geográfico^ (veja-se 0 Dicio- 
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nário de História de Portugal, sub verbo) que 
entra na jemmenta hoje necessária a pensar o 
passado: o ouro e a Guiné, as especiarias e o 
indico, 0 açúcar e o Brasil Por tudo isso soube 


renomr inteiranmte o problema das origens de 
Sao Paulo, que se perdia na ridícula discussão 
sobre qual o fundador—Anchieta ou Nôbrega —, 
e evando-o ao unico plano em que é realmente 
iisiorko: o da expansão dos dançado sj) e de 
mo um povo, rumo ao misterioso sertão do 
mtal branco, sob a égide de uma polUica da 
^oroa que estava a par das necessidades de al¬ 
cançar a região mineira e dominar os caminhos,' 
ao mesmo tempo, o povoamento pela plantação; 
e assim entram no palco João Ramalho, Martim 
^^^los outros. O mesmo espí- 
arfiml ^ oxplicação preside à série de 

vnh * ^ ^^'^^oiras e o bandeirismo, vistos 

domZ’jir°’ í®"* de 
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centista—esse açúcar que aA Geografia e a 
Economia da Restauração)), em iÇdj.o, tinha reve¬ 
lado estar na génese de uma nova burguesia 
provincial, dos pequenos portos metropolitanos, 
em oposição ao capitalismo monopolista de Lis¬ 
boa, e dessa sorte constituir a base económico- 
-geográfica do movimento político pelo qual se 
readquiriu a independência. E tal balancear 
social-económico, e também geográfico, de con¬ 
centração capitalista-estadual ou disseminação 
de classe média, ligadas às áreas — índica, atlân¬ 
tica, etc. ~ de actividades e à sua localização — 
na capital ou nas cidades provincianas—, que 
belos temas, que extraordinário tema da nossa 
história, se iluminado pela trajectória da conjun¬ 
tura estudada nos preços, salários, lucros, câm¬ 
bios, emissões monetárias. Não nos é possível 
aqui, evidentemente, desfolhar todo o ramo es¬ 
plendoroso de questões que a pesquisa e reflexão 
do historiador vieram pôr, enumerar os mira¬ 
douros insuspeitados a que nos convida a alcan¬ 
dorarmo-nos para avistarmos longes cada vez 
mais amplos. 
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função de grandes categorias de estudo, e juntar 
os esforços da paleografia, diplomática, filologia, 
história no estabelecimento do texto e no comen¬ 
tário, indispensável; para isso há que preparar 
Primeiro pessoal, treiná-lo cuidadosamente, for¬ 
necer-lhe cabedal teórico, dirigi-lo de perto, com 
responsabilidade. 

Todavia, não apontámos ainda com suficiente 
nitidez aquilo que constituiu a condição necessá¬ 
ria para Cortesãq, como Duarte Leite (como lá 
fora um Marc Bloch ou um Lucien Febvre) terem 
sido grandes historiadores: é que foram de apru¬ 
mada cidadania. Não sacrificaram nas aras do 
oportunismo mais ou menos de encomenda; sa¬ 
biam que a verdade pode ser, ou pode pelo 
menos ser considerada por alguns, inoportuna e, 
logo, importuno o historiador; mas sabiam tam¬ 
bém que a grandeza da pátria está na verdade 
plena, e que ao autêntico historiador não são 
cabidas concessões a César ou a Mamon, pois 
ele é a consciência da nação que sabe ver-se de 
frente nas suas glórias e nas suas misérias. Jaime 
Cortesão tendia a focar sempre em primeiro 
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Mas de modo algim poderiamos deixar d& 
sublinhar a traço bem carregado que a aventurd 
das ideias ^ é conexa de uma busca de fontes sem' 
pre insatisfeita, de sistemáticas publicações das 
Peças probatórias com esclarecedoras introduções 
e notas, editando-se textos estabelecidos com apu' 
rado rigor, com vigilância critica. 0 historiadort 
afinal, na plena acepção da palavra: abrangendo 
pois^ os megalíticos corpus que são os Paulicese 
Lusitana Monumenta Histórica, Alexandre de 
Gusmão e^o Tratado de Madrid e Os Manuscritos 
da Colecção de Angelis (Jesuítas e Bandeirantes), 
oom as primorosas edições criticas de A Carta de 
rero Vaz de Caminha e Diálogos das Grandezas 
do Brasil Jaime Cortesão evitava as soluções 
facets—demasiado fáceis-de atirar para a letra 
de forna, sem outra ordenação, gavetas ou ma¬ 
ços de documentos por outrem copiados sem re¬ 
visão ^atenta do director de publicação, sem a 
fixaçao previa de critérios científicos, e sem os 
acompanhar das análises que os elucidem. 

Ainda neste ponto há que ir à lição do mes- 
re e panear a publicação de documentos em 


função de grandes categorias de estudo, e juntar 
os esforços da paleografia, diplomática, filologia, 
história no estabelecimento do texto e no comen¬ 
tário, indispensável; para isso há que preparar 
primeiro pessoal, treiná-lo cuidadosamente, for¬ 
necer-lhe cabedal teórico, dirigi-lo de perto, com 
responsabilidade. 

Todavia, não apontámos ainda com suficiente 
nitidez aquilo que constituiu a condição necessá¬ 
ria para Cortesão^, como Duarte Leite (como lá 
fora um Marc Bloch ou um Lucien Fehvre) terem 
sido grandes historiadores: é que foram de apru¬ 
mada cidadania. Não sacrificaram nas aras do 
oportunismo mais ou menos de encomenda; sa¬ 
biam que a verdade pode ser, ou pode pelo 
menos ser considerada por alguns, inoportuna e, 
logo, importuno o historiador; mas sabiam tam¬ 
bém que a grandeza da pátria está na verdade 
plena, e que ao autêntico historiador não são 
cabidas concessões a César ou a Mamon, pois 
ele é a consciência da nação que sabe ver-se de 
frente nas suas glórias e nas suas misérias. Jaime 
Cortesão tendia a focar sempre em primeiro 
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plano todos os valores positivos — mas à escala 
de um humanismo ecuménico (perdoe-se o pleo¬ 
nasmo), porque era pundamente bom e generoso 
e abnegado e desinteressado e aUaneifo, não por 
quaisquer transigências ou interessado pudor, 
or ísso a sua história é tanta vez epopeia, mas 
nao soa a jalso, e se nem sempre reflecte o que 
} 0 i rea mente o fassado, reflecte então o que era 
e lomem que ansiava sempre por elevar todos 
<^oncepção da história 
exemplar, e dai fre- 
nos enrillfil ^ Ar por vir dele, 

tanto Lp 1' ^pensar, no en- 

mesmTJlP' '' implacável lucidez, 

S It T’ ^ ^^ória temos de ir 
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ria I: ãma historia sincera envergonha-se da 
gloria vã, que se busca em antiguidades menti¬ 
rosas: desgosta-se desses sonhos agradaveis. 
Pasto de huma esteril recreação; e se saborêa só 
com a verdade pura,i> Por isso a renovação da 
nossa ^ historia não está na chamada arevisão 
histórim, que consiste em geral em mudar a 
apreciação das personagens (parece que se chega 
a denegrir os que lutaram pela independência 
da patria, se essa luta ia de par com o com¬ 
bate a opressão); está no caminho que, remon¬ 
tando a Fernão Lopes, passando por Caetano do 
Amaral, Herculano, Oliveira Martvns, Alberto de 
Sampaio, Costa Lobo, e tantos outros, em nossos 
dias se encarnou em Duarte Leite, Veiga Simões 
e Jaime Cortesão. Para irmos mais além. 

* 

^ Sonhava Jaime Cortesão com uma grande 
História ãe Portugal no contexto da história da 
civilização. Não pôde infelizmente eãificá-k, mas 
deixou-nos, dispersos, muitos dos materiais que 
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a mstituiriam. Impossível seria, é evidente, 
substituir 0 que não realizou. Mas impunha-se a 
reunião de todos esses dispersos, e uma ordem 
tãnio quanto possível sistemática permitirá seguir 
as grandes linhas da sua concepção, desde as 
remotas origens ao século XVIII, Páginas muitas 
deks de difícil acesso, ou a caminho do esqueci¬ 
mento, iodas elas merecem ser lidas ou relidas, 
lembradas, meditadas, e isto não só pela sua 
hmpida beleza: antes, como tentámos mostrar, 
porque são vivas, porque continuam a ser portos 
e onde desaferrar, para a viagem de descoberta 
do nosso passado, 


Usboa, 12 de Abril de içóq. ' 


ViTORiNo Magalhães Godinho 
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A HISTÓRIA E 0 HISTORIADOR 


OÂ tempos um jornalista pôs-me as seguintes 
^ questões, dirigidas ao historiador. 

Primeira: 

—Quais as razões da sua preferência pelos 
trabalhos históricos? 

Respondi: 

—O desejo veemente de acrescer em mim 
e nos meus concidadãos a consciência da comu¬ 
nidade a que pertencemos. Afundar as raízes do 
ser no conhecimento do pretérito, em comunhão 
com todos aqueles que formaram em nós o sen¬ 
timento nacional e contribuir para criar a cons¬ 
ciência histórica e pragmática da Nação—eis 
0 dever e a alegria do historiador. A história de 
cada povo, humildemente escrita, quer na glória 
dos seus feitos e virtudes, quer na contrição dos 
seus erros e defeitos, das suas Aljubarrotas e 
dos seus Alcácer-Quibires, não pode e não deve 
ser a contemplação estática do passado, mas um 
impulso, uma promessa, um pacto de vida para 
0 futuro. O fim da história, considerada como 
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ciência humana e hiimanística, não é uma regres¬ 
são ao passado, mas uma explicação do presente, 
uma arte de prever e uma promessa de exce- 
dência. 

Dir-nos-ão—continuei—que essa comuni¬ 
dade, a da Pátria Portuguesa, é extremamente 
reduzida, quando comparada com a comunidade 
humana, universal É certo. Mas o estudo da 
história portuguesa liga-se, mais intimamente 
que nenhuma outra, à história da Humanidade. 
O grande feito e glória dos Portugueses foi ter 
dado 0 primeiro grande passo para a unificação 
da Humanidade; haver estreitado entre os ho¬ 
mens e os povos, de bom ou mau grado, um pri¬ 
meiro laço de compreensão e amor. A história 
de Portugal entranha um sentido ecuménico; e 
em cada historiador português, digno desse 
nome, deveria existir um cidadão do mundo e 
um apóstolo da fraternidade universal. 

Segunda questão: 

—Para escrever a história tem necessidade 
de novos documentos? 

—É costume dizer-se— prosseguimos—qne 
não há história sem documentos. Sem dúvida. 
Mas com a seguinte reserva: não há documentos 
sem história. Queremos dizer: as fontes do pas¬ 
sado devem ser lidas à luz da cultura geral que 
as ditou e dos interesses, confessados ou ocultos, 
que podiam mover a pena do autor e obrigá-lo 
a deformar ou a calar a verdade. Buscar e des¬ 
cobrir documentos é excelente. Saber interpreta- 
-los é mais e melhor. Para esta segunda parte 
do trabalho da obra histórica torna-se indispen¬ 
sável não só conhecer a vida, mas possuir um 
sentido e uma filosofia da vida. Durante várias 
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décadas nos demos com igual paixão a essas 
duas tarefas. Várias décadas, repetimos. 

—Desde quando datam então os seus traba¬ 
lhos históricos? Permaneceu sempre fiel a um 
mesmo conceito de história?—perguntou de 
novo 0 interlocutor. 

—A nossa vocação de historiador deve ter 
despertado aquando escrevemos o drama em 
verso O Infante ãe Sagres, representado em 
1916, a que sucedeu pouco depois 0 drama, 
igualmente em verso, Egas Monk. Logo após e 
durante mais de quarenta anos, persistentes tra¬ 
balhos de investigação nos levaram a uma quase 
inversão da nossa tábua de valores. Até ali a 
história incarnava para nós em personalidades 
singulares que a dirigiam, os «Heróis», segundo 
0 conceito épico e hipertrófico de Carlyle. Lon¬ 
gos anos passados nos arquivos, quer nos por¬ 
tugueses quer nos estrangeiros, levaram-nos a 
dar uma importância crescente à criação anó¬ 
nima e colectiva. Convencemo-nos até de que 
na evolução histórica intervém uma oculta cons¬ 
ciência da espécie. 

Durante as nossas demoradas e repetidas es¬ 
tadas em Espanha, França, Itália, mais de pas¬ 
sagem em Bruxelas e Londres, e muito longa¬ 
mente no Brasil, fomos assíduos frequentadores 
de arquivos. Vivemos também intensamente a 
vida, 0 que não ensina menos que os livros e os 
documentos. Possuiu-nos em todos os tempos a 
paixão do investigador, quer na clausura e silên¬ 
cio das bibliotecas, quer no teatro e tumulto do 
mundo exterior. 

O homem, nas suas relações com a Terra e 
com 0 Céu, que trabalha e produz, cà luz do dia 
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ou na treva das minas, que desfralda a vela do 
seu barco ao vento; que burila o fuso com que 
fia ou insculpe a canga dos bois e a alevanta e 
enfeita como um altar; que ama, odeia, sofre 
e ajusta o verbo, nas suas trovas, à música dos 
sentimentos; que canta e baila, executando com 
entusiasmo cândido um rito mágico ou sagrado; 
0 homem que procura remir-se na consciência 
activa da Humanidade e dar uma finalidade 
metafísica ou religiosa ao Universo; o homem, 
documento de todos os documentos, autor e actor 
do drama da vida, mereceu sempre de nós a 
mais ávida atenção. Mais do que atenção, atrac- 
ção irresistível, absorção e solidariedade total. 
Quantas vezes nos surpreendemos a nós pró¬ 
prios, na rua, no carro, de comboio, em meio 
do aglomerado da turba, fascinados pela más¬ 
cara humana e tentando auscultar, para lá do 
recorte frio dos lábios, dos vincos da testa ou 
do clarão vago do olhar, o mistério das almas, 
as causas primeiras e os fins últimos da vida. 
O homem, com os seus vícios e virtudes, as suas 
misérias e grandezas, e, mais que tudo, a sua 
marcha trágica sobre o abismo da morte e os 
seus esforços transcendentes de sobrevivência— 
eis no fundo o motivo secreto que determina a 
pesquisa, o esforço e a pena do historiador e 
forja,^ ao fim e ao cabo, a chave angustiosa das 
suas interpretações. 

Destarte nos debruçámos longos anos sobre 
catálogos, códices, pergaminhos e velhos papéis 
ou mapas delidos e desconhecidos, mas buscando 
sempre lobrigar por detrás do documento seco 
a fonte viva dos indivíduos e das multidões, que 
afundaram os alicerces instáveis da história e 


acenderam a cambiante de luz própria e fugidia, 
em que os antepassados desenharam seus vultos. 
Preocupou-nos sempre e conjuntamente a face 
da vida extinta do passado e a da vida do pre¬ 
sente, para explicarmos uma pela outra. E quanto 
mais tentávamos compreender a segunda, mais 
descobríamos na sua estrutura as estratificações 
indeléveis da primeira. 

A história, vista a esta luz, é e deve ser uma 
escola de formação moral. A averiguação do 
facto, níi sua identificação real, acarreta consigo 
0 amor da verdade c a repulsa da mentira; en¬ 
sina a relatividade do humano (i o respeito pela 
diversidade alheia; e torna-se uma lição perma¬ 
nente de compreensão e dignidade. Por isso o 
ensino da história, nos escalões médios e su])e- 
riores, deve ser feito em contacto |)ermanente 
com as fontes, tornar-se uma pesquisa contínua 
do real, uma interpretação livre c um acto de 
consciência, com fins éticos e pragmáticos. En¬ 
sinar aos homens ou adolcscontcís a história como 
uma ciência plenamcnte construída, ou seja, um 
dogma e artigo de fé, equivale a dimin\]ir-]he,s 
a capacidade de iniciativa e de juízo e tentar 
secar-lhes as fontes criadoras da ]icrsona1idado; 
é, numa palavra, um atentado mortal contra a 
alma. 

A primeira lição que a história e a vida nos 
ensinam é a da transitoricídade dos mitos, dos 
regimes e sistemas. Mas também da capacidade 
do homem em melhorar as sociedades. Os ho¬ 
mens passam c desaparecem; a Humanidade 
permanece e marcha. E assim fomos levados, na 
interpretação do passado, a formniar um juízo 
mais equilibrado entre a criação colectiva e a 
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das personalidades representativas; entre as soli- OS FACTORES DEMOCRÁTICOS 

citações de carácter económico e as influências FORMAÇÃO DE PORTUGAL 

culturais e religiosas—de cuja conjuntura instá¬ 
vel nasce o permanente devir histórico. E quanto 
mais buscamos as raízes do Português, tanto I 
mais na essência do nacional descobrímos o uni¬ 
versal. I 






Antes de entrar propriamente no objecto do 
^ nosso estudo, convém enunciar certas ideias 
gerais—aquilo a que poderiamos chamar os pos¬ 
tulados históricos sobre que assenta, 

Uma antiquada concepção, cuja carreira não 
terminou de todo em Portugal, faz consistir a 
história na evocação dos homens e dos eventos 
singulares, faustosa galeria de retratos e painéis 
de batalhas, a que se acrescenta quando muito 
0 quadro das instituições. Dir-se-ia desta sorte 
que os factos de ocupação do solo e agrupamento 
da população, as variações do regime económico, 
a elaboração dum espírito colectivo, os movi¬ 
mentos e transformações da massa, isto é, os 
factos pròpriamente sociais não têm importância 
na vida duma sociedade. Longe de nós a ideia 
de negar a parte da criação individual na his¬ 
tória. Mas todas as nações, antes de atingirem 
a sua definição política suprema, atravessam, um 
demorado período de formação, onde avultam 
quase exclusivamente esses factos gerais. 
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Â consciência duma solidariedade e dum ideal 
colectivOj 0 sentimento e a ideia duma pátria 
elaboram-se lentamente através desses movimen¬ 
tos de grupos e das lutas entre eles suscitadas. 
E por via de regra os grandes homens são tanto 
mais representativos quanto melhor incarnam e 
orientam as necessidades e aspirações colectivas. 

_ O que se diz das nações em geral, com maio¬ 
ria de razão se pode afirmar das democracias, 
em cuja história os factos da massa assumem 
uma importância capital. 

t hoje um facto averiguado que tanto as 
democracias antigas como as medievais nasceram 
não das influências de teorias abstractas mas sob 
0 impulso daquela espécie de fenómenos econó- 
inicos e sociais. O mesmo conceito de democracia 
nao surgiu, antes de realizado, como pura con- 
cepção política na mente dos estadistas ou dos 
filósofos. Pelo contrário, gerou-se na luta dos 
interesses sociais e com lentidão evoluiu até a 
sua perfeita expressão teórica. «Os primeiros pas¬ 
sos ^ dados—-escreve James Bryce—para um 
regime democrático não resultaram por forma 
alguma do princípio, que os povos têm, do direito 
de se governarem por si próprios, mas antes do 
sentimento de que era mister pôr termo à opres- 
sao das massas populares, vítimas duma classe 
privilegiada de cidadãos h» E se, desde Heró- 
doto, por democracia se entende a forma do 
governo, pela qual o exercício do poder pertence 
egaimente não a uma ou a algumas das classes 


vol. I. ^oiernes, tradução francesa (1924), 
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da sociedade mas ao conjunto dos seus membros, 
esse regime apresenta-se na história como um 
tacto social e político em marcha, com maior ou 
menor grau de eficiência, ou realizado dentro do 
mesmo país apenas por certos grupos sociais, 
como sucedeu com as democracias urbanas da 
Idade Média. Deve também advertir-se que, no 
uso comum, o regime democrático se emprega 
na acepção do governo no qual a influência pre¬ 
dominante pertence às classes populares, as mais 
pobres e numerosas. 

Mas, até que ponto será lícito prender as aspn 
rações democráticas de hoje às do passado? 

Se as origens de todas as democracias têm de 
procurar-se em grande parte no passado das res¬ 
pectivas^ classes populares, muito mais na história 
da República em Portugal—isto é dum regime 
de origens e tendências essencialmente democrá¬ 
ticas esse método deverá observar-se. 

Com efeito, a Nação só atingiu a maioridade 
política e a plena expressão nacional com a «re¬ 
volução democrática» do século xiv, conforme 
lhe chamou Oliveira Martins, e o triunfo e a 
encorporação das classes populares na vida polí¬ 
tica. Até ali Portugal era um agregado de regiões, 
de classes e (ie cidades com interesses por vezes 
isolados ou diferentes. Foi aquela revolução que 
impôs definitivamente a vontade e a orientação 
da massa às minorias oligárquicas, o clero e a 
nobrm militar, cujos interesses até aí haviam 
dominado a vida nacional. Por isso mesmo o que 
dá carácter singular à nação portuguesa entre 
todas as demais é que durante um certo período 
da sua história ela nos aparece, em rnussa, domi¬ 
nada pelo mesmo ideal e a mesma uís histórica—^ 
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facto que^ o Épico assinala com fulgor, dando 
como herói aos Litskãas a nação inteira. 

_ Tal acessão das classes populares á consciêm 
cia e aos direitos políticos e a essa comunhão 
heróica num ideal colectivo preparou-se lenta¬ 
mente, primeiro nos progressos da apropriação 
do solo pelos homens, depois na sua condensação 
em grupos, e por fim na renovação económica, 
na formação de classes novas, nas aspirações e 
lutas dos concelhos—episódio português, ainda 
|ue sui generk, da vasta revolução comunal da 
Europa durante a Idade Média. 

Posta a questão, sob o ponto de vista euro¬ 
peu, todas as democracias actuais se ligam ao 
desenvolvimento do urbanismo na Idade Média 
e à elaboração dos princípios democráticos du¬ 
rante a^ revolução comunal. «Todas as comu¬ 
nas—disse 0 eminente historiador Camille Ju- 
lian—se encaminharam insensivelmente para a 
democracia, e foi a realeza, como Roma para as 
ndades do passado, que deteve essa marcha, 
lodavia, é possível ligar, como os textos o de¬ 
monstram, sem lacunas demasiado longas, a 
ideia moderna da República, tal como os Giron- 
inos a conceberam, à da Comuna, qual se for¬ 
mulou no reinado de Luís VP.» 

Em Portugal^ é do próprio movimento das 
«munas que vai nascer o conceito supremo da 
uçao, e apenas desaparecidas as causas que 
en ravaram aqui, mais ainda do que no resto da 
^ <Í6senvolvimento político das classes 
populares, os prmcípios democráticos vão reto- 
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mar a sua marcha até o advento da República 
Us mesmos centros urbanos, que em eleee- 
ram 0 mestre de Avis e tão poderosamente contri- 


bmrM para assegurar a independência nacional, 
vao afirmar de novo a sua consciência política e 
rapacidade combativa nas lutas pela liberdade 
durante 0 período liberal e republicano. O leitor 
que se de ao trabalho de comparar certos factos 
do passado, que vamos relatar, com os contem¬ 
porâneos-tarefa que deixamos à sua inicia- 
nva convencer-se-â, porventura, de que o 
pmle ismo não fica por aqui; e que também esse 
™“ 

Não se estranhe, pois, que 0 nosso estudo 
mece por uma introdução geográfica, sem a 
qual se nao compreenderiam as transformações 
sucessivas no regime económico do povo portu- 

evolução política, nem que uma história do re¬ 
gime republicano em Portugal abra com 0 estudo 
doutras épocas que tão afastadas se afigurara 
Concepção democrática da história portu¬ 
guesa, _dir-se-a, É possível. Mas em toda e%al- 
quer^ciencia 0 que importa é que as suas con- 

Sn ''Tr ^ estudo 

permanece fiel a esse critério, depois de meditar 


as páginas que vão seguir-se, 0 leitor dirá. 
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'i.!() que 0 Épico assinala com fulgor, dando 
hrrói aos Lusíadas a nação inteira. 

ÍJ acessão das classes populares à consdên- 

■ : ( cifis direitos políticos e a essa comunhão 
M-íiui niiin ideal colectivo preparou-se lenta- 

[dineiro nos progressos da apropriação 
. ‘ '"Im pelos homens, depois na sua condensação 
liiipos, e por fim na renovação económica, 
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1 t-l.ihorarào dos princípios democráticos du- 
ií>- a revolução comunal. «Todas as comu- 
■-ilissí* 0 eminente historiador Camille Ju- 
Sc encaminharam insensivelmente para a 
.íuracia. c foi a realeza, como Roma para as 
dii passado, que deteve essa marcha. 
.ívLi, c possível ligar, como os textos o de- 
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niar a sua marcha até o advento da República. 
Os mesmos centros urbanos, que em 1383 elege¬ 
ram 0 mestre de Avis e tão poderosamente contri¬ 
buíram para assegurar a independência nacional, 
vão afirmar de novo a sua consciência política e 
capacidade combativa nas lutas pela liberdade 
durante 0 período liberal e republicano. O leitor 
que se dê ao trabalho de comparar certos factos 
do passado, que vamos relatar, com os contem¬ 
porâneos—tarefa que deixamos à .sua inicia¬ 
tiva—, convencer-se-á, porventura, de que 0 
paralelismo não fica por aqui; e que também esse 
passado encerra uma lição eloquente para os 
homens de hoje. 

Não se estranhe, pois, que 0 nosso estudo 
comece por uma introdução geográfica, sem a 
qual se não compreenderiam as transformações 
sucessivas no regime económico do povo portu¬ 
guês, as quais por sua vez estão na base da sua 
evolução política, nem que uraa história do re¬ 
gime republicano em Portugal abra com 0 estudo 
doutras épocas que tão afastadas se afiguram. 

Concepção democrática da história portu¬ 
guesa, dir-se-á. É possível. Mas em toda e qual¬ 
quer^ ciência 0 que importa é que as suas con¬ 
cepções sejam... científicas, E se este estudo 
perrnanece fiel a esse critério, depois de meditar 
as páginas que vão seguir-se, 0 leitor dirá, 
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pânica, particularidade alguma parece justificar 
uma fragmentação política dentro dela. Esse 
maciço polígono de forma regularmente penta¬ 
gonal, tão nitidamente separado, a um lado, do 
resto da Europa, pela barreira pirenaica, e, ao 
outro, tão brevemente dividido da África pelo 
estreito de Gibraltar, dir-se-ia talhado para uma 
função única—a que deriva da sua posição in¬ 
termediária entre dois continentes e entre o Medi¬ 
terrâneo e 0 Atlântico, tão característico e cheio 
de possibilidades esse facto se nos afigura. Vistas 
mais de perto as coisas, este juízo altera-se. 
Olhada em seu conspecto, a Península Hispânica 
apresenta-se como uma fortaleza, constituída pela 
vasta região dos planaltos centrais, pendida a 
ocidente, e rodeada numa grande parte do perí¬ 
metro por planícies ou zonas litorais mais ou 
menos individualizadas. De todas essas regiões 
periféricas—a da Catalunha e Aragão, a de 
Múrcia e Valência, a da Andaluzia e a do Oci¬ 
dente da Península—é esta última a que oferece 
maior soma de caracteres distintivos em relação 
aos planaltos centrais e goza de mais vasto con¬ 
tacto com 0 oceano. 

Até que ponto poderiam esses caracteres geo¬ 
gráficos influir na formação dum Estado? Conhe¬ 
cidas as condições geográficas que favorecem a 
eclosão política dos Estados, poder-se-ia em rigor 
traçar uma teoria da formação duma nação inde¬ 
pendente no Ocidente da Península, Teoria, é 
certo, contingente, de valor relativo e apenas 
compreensível, quando enquadrados os elementos 
geográficos entre os demais factores que podem 
influir na génese duma nação; útil, não obstante, 
para melhor compreensão do que vai dizer-se. 
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Para isso deveríamos abstrair o mais possível das 
condições políticas actuais, sem todavia perder 
de vista que se estuda o território apenas em 
relação ao homem e ao seu agrupamento em so¬ 
ciedades; e atender tanto aos caracteres funda¬ 
mentais e estáveis da geografia, como a certas 
particularidades transitórias que hajam tido um 
valor funcional. 


Aqueles que modernamente se têm ocupado 
de geografia política, concordam em afirmar que 
as mas políticas activas ou zonas de eclosão dos 
Estados são aquelas em que se realiza o contacto 
entre as formações geográficas e os géneros de 
vida diferentes, tais como o deserto e a floresta, 
a montanha e a planície, ou os países marítimos 
era que as populações ocupadas na labuta do 


mar vivem na contiguidade de populações mais 
caracteristicamente terrestres. Quando um terri¬ 
tório, mercê dessa riqueza de elementos, possui 
capacidades económicas fortes e diferenciadas, 
mais tarde ou mais cedo os homens prosperam 
e multiplicam-se sobre ele. Durante essa fase de 
crescimento, um momento pode vir em que um 
núcleo humano adquira um mínimo de densidade 
social, isto é, de solidariedade entre os seus ele¬ 
mentos. Forma-se então, pouco a pouco, a cons¬ 
ciência de que o território e a actividade econó- 
mica a que deu lugar constituem um património 
Ánr» logo aparece, e muito mais nas 

épocas agitadas, o instinto da segurança colec 


Essa necessidade de segurança comum cons- 
nívo psicológico na eclosão do 

Tpnif, tanto mais forte quanto 

grupo em formaçao for contíguo a um ou mais 
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grupos sociais, diferentes e aguerridos. Forma-se 
dentro dele aquilo a que chamaremos uma ten¬ 
dência progressiva para a diferenciação, que para 
se ^afirmar e progredir tem que lutar cora fre¬ 
quência quer contra as forças de inércia interio¬ 
res, quer contra inimigos exteriores, condições 
estas de^ oposição favoráveis, dentro de certos 
limites, à sua perfeita evolução política. 

Ao ocupar-se deste problema cie geografia 
política, Camille Vallaux menciona três exemplos 
particularmente eloquentes. E como neste género 
de ciências só o método comparativo pode for¬ 
necer-nos, guardadas as devidas proporções, um 
equivalente de^ experiência, vamos tentar resumi- 
-los: «Nos países marítimos--diz esse autor— 
ha também fermentos de vida que deram origem 
no passado a sociedades políticas numerosas. Três 
pequenos Estados do Noroeste da Europa nas¬ 
ceram assim do mar e são por ele mantidos, sobre 
estreitas faixas terrestres; são a Noruega, a Dina¬ 
marca e a Holanda.» E, continuando, mostra o 
autor corno a Noruega se define «pela conexão 
de mar piscoso, da montanha coberta de flores¬ 
tas^ e do deserto quase árctico, que a separa da 
Suecia — três condições naturais que asseguram a 
sua autonomia política e fazem desse país quase 
um Estado-fortaleza, como a Abissínia» . A Dina¬ 
marca, continua ele, «é o Estado das ilhas e dos 
estreitos; a sua posição^ geográfica explica em 
grande parte o seu nascimento, desde o dia em 
que os estreitos se tornaram estradas frequenta¬ 
das». Finalmente, a Holanda é o Estado dos 
estuários fluviais, nascido da pesca do mar e das 
estrada flúvio-marítimas do Reno c do Mosa. 
Nasceu no dia em que o aumento da população 


no Norte da Europa reclamou um suplemento 
de alimentação fornecido pelos mares^ e em que 
a importação das especiarias coloniais deixou em 
parte Veneza e Lisboa para tomar o caminho dos 
estuários do Norteai. 

Quando, à luz destes exemplos, se analisa o 
conjunto dos caracteres geográficos que podiam 
favorecer no Ocidente da Península Hispânica 
a formação dum Estado independente, verifica-se 
que 0 maior número dos fermentos de vida polí¬ 
tica, que se continham naquelas regiões e provi¬ 
nham da conexão de elementos geográficos dife¬ 
rentes, da existência de estuários profundos ou 
da posição à beira das estradas marítimas ou 
fluviais, coexistiam, como iremos ver, em Por¬ 
tugal. 

Num pequeno estudo, que recentemente pu¬ 
blicámos sobre O Problema das Relações entre 
a Geografia e a Autonomia Política de Portu¬ 
gal \ fizemos notar que os dois caracteres da 
geografia portuguesa, que mais prepararam a sua 
diíerencmção política na Península, são aquilo 
a que chamamos o contacto cruciforme entre os 
seus diversos elementos geográficos e a conver- 
genm aiUnUca dos seus caracteres. Seja-nos 

te refamf” “ 

'Ja raeseta, 

numa lon ga vertente preenchida pelas planícies 

<ÍezWS,SÍ‘T 92 f e (^ographie 

áesse trabalho í^dedicadífll ^ ° 

já aníerlormaite versara .m ^ P^Wema que Vallaux 

<t rs«í. S islo ” Sol 

Fevereiro de 1930 . 
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de aluvião, considerado em conjunto e grosso 
modo, 0 território de Portugal realiza um con¬ 
tacto cruciforme entre uma série de elementos 
geográficos diversos: de oeste a leste, entre o 
mar^e a planície, e entre esta e as diversas for¬ 
mações do seu relevo bem como do da Península; 
do norte a sul, entre a região de aquém do Tejo, 
de forte altimetria e abundante pluviosidade e 
irrigação, e as planícies e as pleniplanícies adus¬ 
tas de além do Tejo. Na realidade o contacto é 
mais complexo e dá-se de norte a sul e de oeste 
a leste, entre uma diversidade riquíssima de 
elementos, formando uma espécie de mosaico de 
terrenos geológicos, de regiões e paisagens, em 
contraste com a maciça uniformidade dos planal¬ 
tos interiores da Península. 

«II—Este contacto de elementos vários por 
outra forma se enriquece e, por assim dizer, ga¬ 
nha sentido: no seu conjunto os caracteres da 
constituição geográfica de Portugal unem-se na¬ 
quilo ^ a que chamaremos uma convergência 
atlântica: 

««)’ A posição geográfica de Portugal tor- 
nava os seus portos, além de estações forçadas 
da via marítima, que une o Sul e o Norte da 
Europa, as melhores escalas de comércio e nave¬ 
gação deste continente para a África, a América 
Central e Meridional e a Asia; 

(íb) O território português forma uma longa 
faixa rectangular no sentido da fronteira atlân¬ 
tica, facilitando o contacto duma grande varie¬ 
dade de terrenos com o oceano; 

_ «c) No seu conspecto orográfico essa longa 
faixa rectangular forma um anfiteatro irregular, 
voltado para o Atlântico, situação privilegiada 







de exposição que explica o seu clima temperado 
e marítimo e a sua riqueza fluvial. Ajustando-se 
a esta faixa aiifiteátrica, os rios do Norte de Por¬ 
tugal, como 0 Vouga e o Mondego, descem do 
N.E. para S.O., e os do Sul, como o Sado e o 
Mira, de S.E. para N.O., dispondo-se no con¬ 
junto como as varetas de um leque a que tivessem 
partido as extremidades convergentes; 

«rf) ^ Não só por este motivo o território por¬ 
tuguês é exti-emamente rico de rios que nascem 
dentro do seu solo; como o pendor ocidental da 
meseta faz que quatro dos maiores rios da Ibéria 
venham desaguar nas suas costas, uns e outros 
íertilizando o solo, abrindo portos e auxiliando 
a iixaçao humana na beira-mar; 

, «í?) Uma grande estrada geográfica, pró¬ 
xima e paralela à estrada marítima, estabelece 
comunicação fácil entre o Norte e o Sul do País 
permitindo um estreito contacto entre as popula¬ 
ções costeiras; ^ ^ 

MâP ^íf^^nieníe o litoral era durante a Idade 
Media muito mais articulado: mais vastos e fun- 
oos. os estuários permitiam que o mar penetrasse 
e longe no interior das terras; e a cofflo- 
brava-se num maior número de abras e portos 


tantes causas que a podiam influir. E, sendo 
assim, deve dizer-se que, se encararmos o actual 
território português nas suas relações com as pro¬ 
víncias espanholas mais próximas, a oposição dos 
caracteres geográficos respectivos, olhados em 
seu conspecto, se observa cie oeste para leste, 
mas não entre a Galiza e as províncias portugue¬ 
sas que lhe são fronteiras. Apenas o litoral é 
diverso do rio Minho para o norte, mas nada no 
relevo, na constituição do terreno, no regime 
orográfico, no clima e nas capacidades agrícolas 
do solo distingue essencialmente aquela provín¬ 
cia espanhola das portuguesas fronteiriças. 

Convém, ao invés, caracterizar melhor nas 
suas diferenças, como parte na génese de factos 
sociais posteriores, as duas zonas do Norte e do 
Sul da vertente ocidental da Península. Na re¬ 
gião do Norte, e mais em especial ao Norte do 
Mondego, a natureza do solo em que abundam 
os terrenos impermeáveis, e mais especialmente 
0 granito, favorece o regime das águas, que por 
toda a parte correm à superfície, determinado 
ainda pela grande pluviosidade e a extrema ri¬ 
queza da rede fluvial Opostamente, ao Sul do 
Tejo, abundam os terrenos permeáveis, e mais 
particulapente os calcários, o que facilita ura 
regime diferente das águas, as quais só em certos 
pontos ou linhas privilegiadas se encontram, 
agravado ainda pela pluviosidade escassa e a 
pobreza da rede hidrográfica dessas regiões. 

Ora constitui uma das leis gerais do povoa¬ 
mento que à concentração ou à dispersão da 
água correspondam duma maneira exacta a con¬ 
centração e a dispersão das populações agrícolas. 
Os estudos de geografia regional, tão avançados 
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eni certos países, como a França, permitem 
estabelecer aquele facto com toda a evidência. 
E Brunlies antepõe, como exemplo, a Champa- 
iiiie e a Picardia, de solo permeável, concentra¬ 
ção de povoamento e urbanismo aldeão, à Baixa 
Normandia, à Bretanha e à Vendeia, terras de 
solo de granito e xisto, de população dispersa e 
fjovoamento do tipo campónio K 
vSe urna pluviosidade mais abundante deter¬ 
minaria ao Norte uma população mais numerosa, 
a constituição dos terrenos, o regime e a distri¬ 
buição das águas promoviam a dispersão dos 
lnd)!tantes em pequenos núcleos e facilitavam, 
|>ar disso, o desenvolvimento da pequena pro- 
jjriedade. Ao invés, no Sul, a pluviosidade es¬ 
cassa e a concentração da água necessitavam o 
agrupamento duma população menos numerosa 
«n vilas e cidades distantes umas das outras, 
beni como a formação de latifúndios. 

peve dizer-se ainda, para terminar a enume¬ 
ração dos caracteres essenciais, sob o ponto de 
vista da geografia política, de oposição entre as 
J uas regiões, que a profusão dos vales fluviais 

W rr' í rico em o 

^orte dificultavam as relações entre os grupos 

;» passo que a íona de além do Tejo iXa 

aracie bem menos rica em vales fluv4, cons- 

geográfica que faciKa 

• \..mta(,ena que as costas portumiesas nfp 

‘ Obrâ Clt,. py, 175 e segs. 
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e à génese da actividade marítima. No litoral do 
Ocidente da Península o mar é de pequena pro¬ 
fundidade e a passagem ao longo dele do ramo 
descendente da corrente do Golfo permite um 
contacto entre águas de diferente temperatura, 
circunstâncias estas que realizam, como é sabido, 
as condições óptimas para a vida de certas espé¬ 
cies marítimas. Desta sorte, as costas ocidentais 
peninsulares pertencem ao número daquelas onde 
se encontram com maior abundância e variedade 
não só os peixes eni geral mas aqueles que vivem 
em cardumes densos. São estas últimas espécies 
que permitiram sempre realizar com grande ren¬ 
dimento a indústria da pesca, e eritre elas a 
sardinha e o atum frequentaram desde longa data 
as águas costeiras do Ocidente. É de notar, toda¬ 
via, que durante a Idade Média outras espécies 
visitaram essas costas, entre as quais, pela sua 
importância, devemos assinalar a baleia. 

Paralelamente, corno adiante se verá, a maior 
articulação da costa durante aquela época, prin- 
cipalinente traduzida na maior profundidade dos 
estuários, permitia que uma parte mais numerosa 
da população se entregasse à pesca e se alimen¬ 
tasse com os seus produtos, A mesma pesca nos 
rios era mais rica e frutuosa, e uma série de 
documentos, que datam dos primeiros séculos 
da Monarquia, patenteiam que os sáveis, em 
certos rios, como o Minho, o Douro, o Mondego 
e 0 Zêzere, constituíam, pela sua abundância, 
farto recurso para a subsistência das popula¬ 
ções®. Não ficam por aqui as vantagens que os 

8 Gama Barros, História ãa Administração Pública 
em Portugal nos Séculos XII a XV, tomo IV, 1922, pp. 145 
e segs. e jiassim. 
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profundos estuários de marés ofereciam: abrindo 
às águas do mar um contacto mais largo com a 
terra, multiplicaram as salinas, que sabemos 
haverem sido mais numerosas que em nossos 
dias ^ 

Estes factos revestem uma grande importân¬ 
cia em relação à ocupação do solo, ao agrupa¬ 
mento da população e à génese e à evolução dos 
géneros de vida. Um dos mestres contemporâ¬ 
neos da geografia humana, Jean Brunhes, chama 
a atenção para certas regiões, a que ele chama 
as zonas de concentração activa da população, 
e enti-e elas, maiormente, as orlas marítimas da 
Europa, da Ásia e da América, ao norte de 30° 
de latitude N., sempre que, além daquelas con¬ 
dições de vida para as espécies marítimas, as 
planícies baixas e os estuários de maré estabe¬ 
lecem um contacto fácil com 0 mar. 

Nessas regiões, em que 0 mar oferece grandes 
recursos de alimentação, mas 0 seu aproveita¬ 
mento exige também um trabalho árduo e uma 
luta constante com 0 perigo, formam-se aglome¬ 
rações, particularmente activas e prolíficas, quase 
sempre dotadas dum vivo espírito de iniciativa 
e coesão. Antes do aparecimento da indústria 
da hulha, estas orlas marítimas eram, depois da 
india e^da China, as regiões onde se contava 
populaçao mais densa. Educados nessa escola do 
estorço, nos primeiros tempos, enquanto se não 
deu a divisao do trabalho, em breve os pescado¬ 
res exerceram a cabotagem e transportaram pro¬ 
dutos de porto a porto. «Os mares, que forneciam 
ao homem uma abundante alimentação ani- 

1 Ibidem, pp. 153 e segs. 
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mal, observa Brunhes, cedo viram também um 
activo deslocamento por mar dos homens e das 
coisas®.» 

_ _ Por via de regra os grandes povos marítimos 
iniciaram pela pesca a sua vocaçao; nela bus¬ 
caram produtos de troca com os outros povos; 
nas suas mesmas lutas com 0 mar aprenderam 
a arte da manobra e afinaram os tipos de navio; 
e nos acasos das viagens forçadas compreende¬ 
ram a utilidade de as realizar adrede. O caso 
da Holanda é típico. Nasceu da pesca a sua 
grande actividade marítima e dela se pode afir¬ 
mar que «foi construída sobre carcaças de aren¬ 
ques» . Brunhes eloquentemente evidencia quanto 
para a formação e 0 desenvolvimento da Ingla¬ 
terra, da Noruega, do Japão e dos Estados Uni¬ 
dos importaram também as labutas da pesca. 

Pode, pois, suspeitar-se desde já que essa 
profunda penetração do mar até 0 âmago das 
terras que algum tempo as condições geográficas 
permitiram em mais alto grau no Ocidente da 
Península, haviam de influir aí poderosamente 
nos factos do povoamento e da organização so¬ 
cial. Theobald Fischer foi 0 primeiro, segundo 
cremos, a emitir a opinião, partilhada por Bru¬ 
nhes, da semelhança entre a «situação geográfica 
entre Portugal independente em relação à Espa¬ 
nha com a Holanda independente em relação à 
Alemanha», sublinhando que «nenhuma outra 
região da Península, como Portugal, está inti¬ 
mamente unida ao mar, que pelos grandes estuá¬ 
rios penetra profundamente até 0 interior das 


8 Obra cit., p. 150 , 
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terras Observe-se que nenhum destes geógra¬ 
fos conheceu o facto tão importante da maior 
largura e profundidade desses estuários noutros 
tempos, 0 que torna a semelhança mais flagrante. 

Tempos houve durante a Idade Média em 
que a falta de segurança impossibilitou a forma¬ 
ção de grandes aglomerações nas costas do Norte 
e do Ocidente da Europa. Bandos de piratas 
assolavam as povoações do litoral, e não hesita¬ 
vam por vezes em subir o curso dos rios e levar 
as suas terríveis depredações ao interior das ter¬ 
ras. Dessa calamidade partilharam todas as re¬ 
giões banhadas pelo Atlântico desde as Flandres 
até 0 estreito de Gibraltar. À sombra desse pe¬ 
rigo, sempre iminente durante séculos, prospe¬ 
raram as aglomerações humanas situadas no 
fundo dos estuários ou nos estreitos golfos em 
pontos de mais difícil acesso, e a cuja protecção 
se abrigavam as populações acossadas por aque- 
Ies_ assaltos. A fortuna de certas cidades medie¬ 
vais, como Bruges, Londres, Bordéus, Sevilha 
cresceu em grande parte com o favor desta cir¬ 
cunstancia; mas, já muitos séculos antes, Atenas, 
Argos, Roma ou as cidades etruscas que comu- 

nicavam com ornar se estabeleciam a um^ 

do k 

0 fundo dos estuários foi o berço de mnita 

iânderfcMnde von 
edição, 1925 , I voi.^ « 29*’ Geographie Humaine, 
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navegantes que, depois de atravessar os mares, 
salteavam as terras e regressavam impunes com 
as barcas carregadas de despojos. 

Por forma bem diversa sucedia se as costas 
voltavam a oferecer condições de segurança e as 
estradas marítimas se animavam de navegantes- 
-mercadores. Atraídos pela riqueza do mar e 
quiçá pelos mercadores estrangeiros que vinham 
a trocar os seus produtos, em breve os homens 
acorriam a costa e tanto mais depressa e em 
maior número, quanto maior era a segurança, a 
actividade, as facilidades e os lucros da vida ma¬ 
rítima. Os Países Baixos, na acepção antiga desta 
designação geográfica, e em especial a Holanda, 
oferecem 0 exemplo mais ilustrativo, não só da 
série de factores de carácter geogi-áfico, econó¬ 
mico, religioso e político que podem influir na 
génpe dum Estado marítimo, mas da estratifi¬ 
cação dos seus efeitos, tão visíveis e diferenciados 
aparecem na sua história as influências e os re¬ 
sultados daquelas causas, t assim que nas suas 
origens urbanas se podem surpreender as osci¬ 
lações da população, que da ocupação da costa 
passa a refugiar-se no fundo dos estuários ou no 
interior das terras, para, reocupar num refluxo 
irreprimível os melhores pontos do litoral, e isto 
ao sabor das menores ou maiores condições de 
segurança. 

Estas mesma.s condições geográficas, que 
desde a Antiguidade se reflectiram na formação 
do povoamento e na agremiação dos homens, é 
lícito inferir-se que produzissem efeitos seme¬ 
lhantes nas costas atlânticas da Península. Ao 
cabo destas rápidas considerações podemos, pois, 
traçar nas suas linhas mais gerais a teoria da 


29 






íorinaçào dura Estado no Ocidente da Península. 
Fora de prever que os elementos decisivos de 
diferenciação política nessa região se relacionas¬ 
sem com 0 mar. Como a Holanda, um oceano 
rico em e.spécies animais penetra profundamente 
pelos estuários de maré no interior das terras; 
tal como sucede com a Dinamarca, as suas costas 
possuíam uma série de escalas sobre o troço 
duma grande estrada marítima; e, como na 
Noruega, formações geográficas diferentes en¬ 
travam num contacto fecundo; caracteres estes, 
e certo^, atenuados neste caso, pois nem os nossos 
rios sâo^ grandes estradas fluviais penetrando 
no coração da Europa, como o Escalda, o Mosa 
e 0 Reno, nem a estrada marítima possuía a 
forçada concorrência dos estreitos dinamarque¬ 
ses, nem os elementos em contacto ofereciam tio 
nitido contraste, como no ocidente da península 
escandinava. Mas a convergência numa só região 
desses caracteres, ainda que menos acusados, 
era, porventura, mais rica de virtualidades po- 


. podemos supor que um grande número d 
núcleos importantes de povoação começasse pc 
urgir nos numerosos pontos de encontro da 
estradas naturais terrestres entre si e principal 

dado Que^aí* ^^^'^^dnça oferecessem 

quase Lmnrp estratégicas coinciden 

quase sempre com as comerciais. Mais tarde ' 
actividade marítima, quando favorecida peli 


em si os intei esses paralelos ou semelhantes e 
gerar, com a necessidade de segurança colectiva, 
a ideia de um Estado novo. Sabido que da luta 
entre os géneros de vida e as formações sociais 
diferentes nascem as novas concepções políticas, 
deve notar-se que a zona ocidental possuía em 
estado latente os elementos de oposição, não só 
entre o homem marítimo e o rural, mas entre 
0 rural do Norte e o do Sul, de coesão social e 
política diferentes. 

Mas na costa e no fundo dos estuários deve¬ 
remos de preferência buscar a região e o núcleo 
de germinação donde a nova solidariedade se 
devia estencler a toda a costa e logo à região de 
além do Tejo, dado que as duas possuíam, com 
as grandes estradas naturais, as melhores con¬ 
dições para atingir um mínimo de densidade so¬ 
cial e política. 

Assim se formaria um Estado abrangendo 
toda a zona do Ocidente da Península, pois ne¬ 
nhum factor geográfico essencial justifica a sepa¬ 
ração política entre Portugal e a Galiza. Noutras 
razões haverá que buscar a explicação desse 
íenomeno, 

Finalmente, os caracteres da posição geográ¬ 
fica da Península, que faziam dela uma espécie 
de ponte lançada entre dois continentes e da sua 
vertente ocidental o melhor cais da Europa para 
devassar o^inundo desconhecido, tornavam essa 
ultima região o lugar eleito para a fusão de duas 
civilizações diferentes e a criação, com os ele¬ 
mentos hauridos era cada uma delas, duma civi¬ 
lização essencialmente marítima e unitária e que 
de mediterrânea passasse a ser atlântica ou antes 
e mais largamente oceânica. 
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A POPULAÇÃO E 0 TERRITÓRIO ANTES DA 
FUNDAÇÃO DA MONARQUIA 


jpjEPOis do território, o homem. 0 solo possui 
em estado latente as virtualidades econó¬ 
micas e políticas. Os homens e os grupos huma¬ 
nos, movidos pelas suas ideias ou crenças, virão 
ocupar e explorar o solo por um trabalho lento 
de adaptação e organização. Assim na proto- 
-história de cada nação há, como dissemos, uma 
série de movimentos e transformações de massa, 
demorados por consequência, e que necessària- 
mente antecedem e preparam a formação do 
Estado. 

Pelo que respeita à proto-história portuguesa 
podem, a nosso ver, assinalar-se quatro fases 
típicas no movimento e transformação do núcleo 
social, donde sairá a Nação. Esses factos de 
massa, que decorrem entre o século iii antes 
da era cristã e o século xiii da nossa era, são 
os seguintes: 

I. —A ocupação do solo por uma população 
permanente e perdurável (período lusi¬ 
tano) ; 
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a." —Criação das linhas rígidas de povoa¬ 
mento, ^com tendência atlântica, e pre¬ 
figuração do Estado em plena realização 
geográfica (período romano); 

3. " —Elaboração dos primeiros elementos na¬ 

cionais: a língua e a urbanização nos 
estuários pelo comércio marítimo (pe¬ 
ríodo galaico-moçárabe); 

4. Ocupação do litoral e criação do género 
de vida nacional: agricultura e comér¬ 
cio rnarítimo (primeiro período de auto¬ 
nomia nacional). 

Estes factos aparecera indissoluvelmente en- 
cacleados uns aos outros. Sobre 0 mesmo terri¬ 
tório 0 homem permanece funclamentalmente 0 
mesmo. A passagem dum facto ao outro dá-se 
por uma ruptura de equilíbrio no povoamento, 
acompanhada duma transformação económica 
geral, e pelo proç-esso contínuo numa tendên¬ 
cia a aproximação e a utilização do mar. Mau 
grado^ tratar-se duma concepção, na maior parte 
própria, das origens da nacionalidade, somos 
obrigados a versar sumàriamente os primeiros 
pei iodos e apenas no que interessa em especial 
ao escopo do presente estudo. 

No século III antes de Cristo, último limite 
no passado, até onde alcançam as referências 
histórica.s, a vertente ocidental da Península 
encontra-se povoada, de forma esquemática, por 
emeo grupos sociais: 0 Noroeste até 0 Douro, 
pelos Calaicos; entre 0 Douro e 0 Tejo, pelos 
Lusitanos, excepto nas planícies litorais onde se 
haviam fixado os antigos Túrdiilos (iurduli vete- 
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finaímenle a actialrejo dó Alá 

nios. Duma forma gefal 

grupos corresponde a nm-i i dos 

êeográfica. Nío se pode nÓÓt ÓÓe'^^™" - 

norte do Douro as rianwf “ 

-Douro-e-Teio a mió * “ Entre- 

-GuadianaAámoXTó^“ 

estreita faixa do Algarve dosÓ'"^ e a 

lação às outras ceLs em re- 

Wca. Ji ás terras altede'Enten™^“ 

-Tejo representam antes „Z “ ™o-®ouro-e- 
entre aquelas que mL „„rt transição 
nrente as limitam ® ° “ediata- 

separação iiitida,tib“*°pÓSto d?“ 
cultural? Os escassos dad™ í ^“no e 
hoje averiguados perÓútem Ó **°P°’°«‘eos até 
tência dum mesmo fuudolÓÓ “ ' ™- 

qne resistiu a todas » fio forte 

rentes que até nossos dias Co¬ 

netaram. Identidade semeCt^óT'"*'" P'' 
nsta económico e cniturói Tá “ P™*" ^o 
predomínio da civilização cástate P” ““ 
de vida agrícola-pastonX NãoÓÓd ' "® 

deixar de supor que os utZít^ ' 

vam predominantemcnte na exnte “ ““P^' 

dufos do mar, O terrifónó J ^5“ dos pro- 
aspecto geral em violento conS 
presente. A maior parte do 00^ ? “® “ do 
por densas florestas, quando 
pantanos; e os rudes povoados alcanÓte P'’“ 

qnase e.xclusivamente nos 

cados por breves terrenos de cultura!^ !’ 
emergentes das brenhas. P^fireio, 
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Quanto à estrutura social já as diferenças en¬ 
tre os grupos deveriam ser maiores. E pode afir- 
mar-se com afoiteza, tanto quanto nos é lícito 
concluir das primeiras referências dos historiado¬ 
res, que na região central de Entre-Douro-e-Tejo 
habitava o grupo mais sòlidamente organizado 
e mais apto, pois, para exercer uma hegemonia 
sobre os demais. Os Lusitanos, «a mais forte das 
nações ibéricas», no dizer de Estrabão e de Deo- 
doro Siculo, deixaram o nome vinculado à his¬ 
tória pela resistência bravíssima que durante 
mais de século e meio, desde 193 a. J.C., opuse¬ 
ram às legiões romanas. Enquanto dos demais 
povos que com eles confinavam pouco ou nada 
os primeiros historiadores da era cristã referem, 
que possa assinalá-los, daqueles historiam as 
campanhas, nomeiam os chefes, particularizam 
os feitos e as virtudes. 

Pouco de preciso se conhece sobre a distribui¬ 
ção dos Lusitanos no território. Mas a prolongada 
resistência que ofereceram a,os Romanos, as 
capacidades tácticas de que deram provas abun¬ 
dantes, 0 âmbito das suas operações que, trans¬ 
postos os limites da região de origem, se alarga¬ 
ram em profundas investidas à maior parte da 
Península e, para além do estreito de Gibraltar, 
ao próprio Norte de África, e ainda 0 facto tão 
eloquente de haverem assinado tratados de paz 
com 0 inimigo, só podem explicar-se admitindo 
neles uma notável densidade e coesão social e 
política. 

Não temos que nos ocupar neste momento 
das razões deste facto mas apenas tirar dele as 
consequências naturais. Povo tão estremado dos 
vizinhos pela estrutura social, tão aguerrido e 
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solidário e duma tão singular mobilidade no ata¬ 
que, forçosamente havia de exercer uma hege¬ 
monia sobre os grupos mais próximos, e em 
especial segundo uma orientação ocidental para 
0 norte, aonde os atraia a maior riqueza da 
população, ^ para ^ o sul, onde as planuras da 
mesopotamia facilitavam as suas incursões, e 
finalmente para oeste, onde os atraía a diversi¬ 
dade do género de vida e dos recursos econó¬ 
micos. Tanto, pois, quanto as referências dos 
historiadores nos permitem vislumbrar as rela¬ 
ções entre 0 homem e o território na vertente 
ocidental da Penínsiila, nós vemo-la ocupada 
por um pequeno número de tribos, sobrepostas 
quase fote no sentido meridiano, apresentando 
1 ® dualismo nos géneros de vida, pois um nú- 

planícies costeiras, mas oferecendo já uma pri¬ 
meira hse de unificação política com a begem- 
ma dos Lusitanos que formavam o nndrcr 
tal. Mmto provàvelmente os tun/uli veteres 
vindos do Sul da Península, cn* pU™ 
uma civilnaçao marítima, serviriam de interme- 
iários entre os Lusitanos e outros povos de cul- 

™ hT "*“™do uma nwelSo 

* cabotagem, própria ou alheia 

marcaTseSa 

do Ocidentf da Penínsnla°í?T“ 
nização da Ibéria fw/o ' ^ ^ roma- 

iima diferenciação ií^ediato não 

rentes p^vos S 

S«al. Língua, faito, «^ 4 ? 

OS aspectos da civilizacãn f • ? a f <í^ocendo 

•«%nas acabaram por toml? 

por tomar dos invasores. 
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Mas a arqueologia permite afirmar que ().s Lusi¬ 
tanos e em geral os demais povos jKnx luraram 
na ocupação do território, lí st.;, sob o ponto de 
vista político i)rò|,)riammile dito, houve regres¬ 
são, certos factos da administração romana con¬ 
tribuíram i)rofundíunente ixira a organização e 
unificação social dos [)ovos do Ocidente. 

Os Romanos começaram por obrigar metó¬ 
dica e progrííssivamente as poinilaçues a aban¬ 
donar os altos e íixar-sc! nos vales {* nas planícies, 
primeira grande ru|)tura des equilííjrio nu forma 
de povoamento e ocuiiação do solo. Enceta-se o 
grancle assalto aos liravios do solo: desliastam-se 
as primeiras florestas e enxiigam-se os primeinjs 
pântanos. Mas esse movimento das pofuilações 
não Se fez ao acaso. Os Lusitanos^ é (,‘videnle, 
haviam utilizado as estradas naturais (sim o que 
fora impossível compreender a sua mohilidade 
durante as lutas com os Romuíios), traçando, 
quanto mais não fosse com um transito secular' 
sobre o território, o idrneiro esboço de .sistenui 
vial. Mas foram os Roinunos com o traçado da 
recljí das vias militares, tão duradoiramenti' cons¬ 
truídas, que criaram as linha.s gerais de tmvoa- 
inento. Sàbiamente Jajcíicla.H. medidas e anasto- 
mosadas, as vias romanas constituíam um si.S" 
tema admirável de comimicaçôes. 

Posto que se conheça muito irnperfeitamente 
0 traçado completo dessas vias sobre o território 
portuguc^, sabc-.se pelo Uinerúrk de Antonino 
que as diia.s grandes estradas natiirai.s, a do 
Alentejo e a que une o Norte ao Sul do País 
iotm aproveitadas. (Lisboa) estava li^ 
gada, dum lado, a foz do Guadiana, imr uma 
estrada que seguia por Sakda (Alcácer), Pax 
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Julia (Beja) , Mirtilis (Mértola) e Baesuns (Cas¬ 
tro Marim); e> do outro, a Bmcam Augusta 
(Braga) por uma estrada que passava em 
Scalabis (Santarém), Conimbriga (Condeixa-a- 



Carta indicando o traçado das estradas romanas 
na Peninsüla, extraida do Itinerário de Antonlno 


-Velha), Aeminium (Coimbra), Talabriga (porto 
do actual Aveiro) e Cale (Porto). De Bvacata 
Augusk irradiava um conjunto de estradas que 
envolviam a Galiza, e uma das quais seguia para 
Tuds (Tui) e Lucus (Lugo), mas todas acaba¬ 
vam por inflectir para o oriente, na direcção de 
Asturka Augusta (Astorga), onde terminavam. 


Da mesma forma as estradas do Sul do País, 
ligadas umas com as outras, comunicavam com 
Emérita Augusta (Mérida). O que desde logo 
fere a atenção neste sistema das vias romanas 
do Ocidente é que os dois grandes centros itine¬ 
rários com os quais se ligava, Mérida e Astorga, 
eram muito excêntricos e afastados um do outro; 
e que ele avulta pela continuidade e o felicíssimo 
traçado da longa estrada que une o Algarve à 
Galiza. Por meio dela ficavam ligados uns aos 
outros, em linha ininterrupta, os pontos extremos 
ou mais importantes da navegação flúvio-marí- 
tima em todos os rios da vertente ocidental, desde 
0 Guadiana ao Minho. Ao longo dela e no ponto 
de encontro com as vias fluviais se formaram 
os centros urbanos de maior importância nesta 
região, durante a época romana e ainda em 
quase toda a Idade Média. E basta examinar 
uma carta desta parte da Península, durante 
aquele período da sua história, para se ver que 
a grande maioria dos núcleos mais avultados da 
população se concentram na região mais próxima 
da costa e na de Além-do-Tejo. Assim uma parte 
muito importante das virtualidades do território 
fora definitiva e sabiam ente aproveitada. O sis¬ 
tema das estradas romanas, como instrumento 
de organização social, envolvia duas consequên¬ 
cias do maior alcance para o futuro: aquilo a 
que chamaremos a atlantizaçào do povoamento 
e a sua unificação por meio duma linha dorsal 
no sentido meridiano. Nessa espécie de esqueleto 
de povoamento, constituído pela rede itinerária 
dos Romanos no Ocidente da Península, a es¬ 
trada que unia o Algarve à Galiza representava 
a coluna vertebral. 




Um dos mdicios e consequências da alianti- 
zação dos habitantes traduz-se pelo grande incre¬ 
mento que tomam durante essa época as indús¬ 
trias da pesca. O peixe salgado e de conserva 
do Ocidente da Península passa a ter grande 
importância no sistema económico dos Romanos. 

Outro facto na administração dos Romanos 
veio, sob 0 ponto de vista da organização e uni¬ 
ficação social, completar as consequências do 
traçado das estradas. Referimo-nos à divisão 
administrativa. Alguns anos antes que terminasse 
a era de César, sob o imperador Augusto, a 
Península foi dividida em três províncias —a 
Tarraconense, a Bética e a Lusitânia, e estas por 
sua vez em vários conventos jurídicos. Se, com 
0 decorrer dos tempos, a repartição das provín¬ 
cias variou, 0 número e os limites dos conven¬ 
tos permaneceram aproximadamente idênticos. 

A vertente ocidental da Península repartia-se por 
quatro conventos, solidamente unidos pela es¬ 
trada que vinha do Algarve à Galiza, e dois dos 
quais, 0 pacense (de Pax Julk) e o escalabitano 
(de Scalabts) pertenciam à Lusitânia, e o bra- 
carense Jde Bmara Augusta) e o lucense (de 
líícw) à Galécia. Hübner que, com inexcedível 
proficiência, estudou os documentos e os factos 
cfe ocupação romana na Península, publica no 
Corpus Inscriptionum Latinarum um mapa da 
divisão administrativa da parte ocidental. Se 
nele observarmos os limites destes conventos de 
que acabam» de falar, verifica-se que o acense, 
que se estende para o norte até o Tejo, é sepa¬ 
rata EIvní “ia distânk 

raüe Eivas e Badajoz, e daí por uma linha si¬ 
nuosa que depois de seguir o curso do Sever vai 



Mapa ãa Lusitânia sol) o domínio romano, indicando 
rios e povoações e a rede conjectural de vias de 
comunicação, segundo Hübner 





enconü-ar-se com o Tejo. Entre o Tejo e o Douro 
estende-se o convento escalabitano, limitado a 
leste pelo Tejo até as proximidades de Alcântara 
e daí para o norte por uma linha quase recta 
que vai encontrar-se com o Águeda, o qual 
segue até a foz. Ao norte do Douro seguia-se 
imediatamente o convento bracarense, cujos li¬ 
mites a leste se confundiam com o Douro, ainda 
que as terras de Miranda já pertencessem ao 
convento de Asturica Augusta. É de notar que 
os limites setentrionais do convento bracarense 
excediam muito as actuais províncias do Minho 
e Trás-os-Montes, envolvendo uma parte consi¬ 
derável da actual Galiza. Finalmente, ao norte 
do bracarense e abrangendo a parte restante 
daquela província, estendia-se o convento lu- 
cense. Desse traçado, um facto singularíssimo 
decorre. Se compararmos os limites orientais dos 
três primeiros desses conventos com a linha 
actual da fronteira portuguesa, verifica-se que 
eles coincidem quase exactamente, deixando de 
fora um tracto de território, único digno de 
mencionar-se, a pequena região da margem es¬ 
querda do Baixo Guadiana, compreendida entre 
a ribeira de Chança e uma linha que envolve 
Barrancos e Mourão — porção esta do novo 
reino, aliás, por muito tempo disputada entre 
Portugueses e Castelhanos e que apenas no rei¬ 
nado de D. Dinis foi incluída no território nacio¬ 
nal. Pode afirmar-se, por consequência, que até 
essa data os limites do Reino, a oriente, se ajus¬ 
tavam com insignificantíssimas divergências aos 
que na época romana balizavam os três conven¬ 
tos do extremo ocidente da península hispânica. 
Esta notável coincidência não pode, é evidente. 


explicar-se pelo acaso. E ou o limite oriental da¬ 
queles três conventos possuía o valor de fronteira 
geográfica natural ou adquiriu com o andar do 
tempo um valor de fronteira social, ou mais 
provavelmente os dois vieram a somar-se. Sobre¬ 
pondo os mapas da divisão conventual dos Ro¬ 
manos ao da rede das vias e das povoações mais 
importantes na vertente ocidental, compreende- 
-se que o período romano teve duas consequên¬ 
cias duma alta importância para a unificação 
social das respectivas populações: além dum 
novo arranjo do povoamento em função e em 
ligação atlântica, a que já nos referimos, a pre¬ 
figuração dum Estado era plena realização geo¬ 
gráfica. O primeiro destes factos não carece de 
demonstração; do segundo vamos encontrar no 
período seguinte a prova evidentíssima. 

Sob 0 ponto de vista que nos interessa—o da 
formação da nacionalidade—, o domínio dos Vi- 
sigodos teve importância diminuta. Tiveram eles, 
mais do que influir na civilização que se lhes 
deparou, que sofrer-lhe a influência. Acresce que 
a organização das dioceses obedeceu muito aos 
moldes da divisão conventual. Durante o seu 
domínio, todavia, acentua-se a evolução do latim 
vulgar, falado na península, o qual vinha de há 
muito diversificando-se em dialectos vários. Su¬ 
põe-se hoje que, ao dar-se a invasão dos Árabes 
{711), existia um dialecto comum aos habitantes 
do Ocidente da Península, outro aos do Centro 
e outro, enfim, aos de Leste Mas é com a 


10 j. vendryas, Le Langage, Paris, 1921, p. 311. O autor, 
aliás, abona-se com a opinião de Américo de Castro e da 
erudição peninsular, 
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encontrar-se com o Tejo. Entre o Tejo e o Douro 
estende-se o convento escalabitano, limitado a 
leste pelo Tejo até as proximidades de Alcântara 
e daí para o norte por uma linha quase recta 
que vai encontrar-se com o Águeda, o qual 
segue até a foz. Ao norte do Douro seg_uia-se 
imediatamente o convento bracarense, cujos li¬ 
mites a leste se confundiam com o Douro, ainda 
que as terras de Miranda já pertencessem ao 
convento de Astufica Áiqusta. Ê de notar que 
os limites setentrionais do convento bracarense 
excediam muito as actuais províncias do Minho 
e Trás-os-MonteSj envolvendo uma parte consi¬ 
derável da actual Galiza. Finalmente, ao norte 
do bracarense e abrangendo a parte restante 
daquela província, estendia-se o convento lu- 
cense. Desse traçado, um facto singularíssimo 
decorre. Se compararmos os limites orientais dos 
três primeiros desses conventos com a linha 
actual da fronteira portuguesa, verifica-se que 
eles coincidem quase exactamente, deixando de 
fora um tracto de território, único digno de 
mencionar-se, a pequena região da margem es¬ 
querda do Baixo Guadiana, compreendida entre 
a ribeira de Chança e uma linha que envolve 
Barrancos e Mourão — porção esta do novo 
reino, aliás, por muito tempo disputada entre 
Portugueses e Castelhanos e que apenas no rei¬ 
nado de D. Dinis foi incluída no território nacio¬ 
nal. Pode afirmar-se, por consequência, que até 
essa data os limites do Reino, a oriente, se ajus¬ 
tavam com insignificantíssimas divergências aos 
que na época romana balizavam os três conven¬ 
tos do extremo ocidente da península hispânica. 
Esta notável coincidência não pode, é evidente, 
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explicar-se pelo acaso. E ou o limite oriental da¬ 
queles três conventos possuía o valor de fronteira 
geográfica natural ou adquiriu com o andar do 
tempo um valor de fronteira social, ou mais 
provàvelmente os dois vieram a somar-se. Sobre¬ 
pondo os mapas da divisão conventual dos Ro¬ 
manos ao da rede das vias e das povoações mais 
importantes na vertente ocidental, compreende- 
-se que o período romano teve duas consequên¬ 
cias duma alta importância para a unificação 
social das respectivas populações: além dura 
novo arranjo do povoamento em função e era 
ligação atlântica, a que já nos referimos, a pre¬ 
figuração dum Estado era plena realização geo¬ 
gráfica. O primeiro destes factos não carece de 
demonstração; do segundo vamos encontrar no 
período seguinte a pova evidentíssima. 

Sob 0 ponto de vista que nos interessa—o da 
formação da nacionalidade—, o domínio dos Vi- 
sigodos teve importância diminuta. Tiveram eles, 
mais do que influir na civilização que se lhes 
deparou, que sofrer-lhe a influência. Acresce que 
a organização das dioceses obedeceu muito aos 
moldes da divisão conventual. Durante o seu 
domínio, todavia, acentua-se a evolução do latim 
vulgar, falado na península, o qual vinha de há 
muito diversificando-se era dialectos vários. Su¬ 
põe-se hoje que, ao dar-se a invasão dos Árabes 
(711), existia um dialecto comum aos habitantes 
do Ocidente da Península, outro aos do Centro 
e outro, enfim, aos de Leste Mas é com a 


10 j. Vendryes, Le Langage, Paris, 1921, p. 311. O autor, 
aliás, abona-se com a opinião de Américo de Castro e da 
erudição peninsular. 
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invasào muçulmana e as lutas que imediata¬ 
mente se lhe seguem que começa verdadeira¬ 
mente 0 terceiro período na evolução do núcleo 
social do Ocidente. Durante séculos o fundo prin¬ 
cipal da população, sempre ètnicamente idêntico, 
dividir-se-á em galaico-portugueses e moçárabes. 
Estes dois grupos, ainda que da mesma religião, 
pertenciam, como é sabido, a civilizações dife¬ 
rentes. E não pode compreender-se inteiramente 
a formação da nacionalidade sem que entremos 
era linha de conta com esta dualidade fundamen¬ 
tal e a profunda influência da civilização muçul¬ 
mana, quer directa, quer por intermédio dos 
moçárabes e judeus. Um preconceito de ordem 
religiosa, inspirando-se ainda na antiga hostili¬ 
dade, não tem deixado compreender que um dos 
caracteres originais da civilização portuguesa 
provém exactamente da fusão dessas duas cul¬ 
turas diferentes 

Durante muito tempo supôs-se também com 
exagero que o estado de guerra permanente entre 
cristãos e muçulmanos haveria profundamente 
rareado a população cristã na vertente ocidental 
e ao sul do Douro. Já Herculano mostrara, à 
luz do simples bom-senso, quanto o juízo dos 
cronistas coevos dessas lutas merecia reservas. 
Gama Barros, aduzindo um grande número de 
documentos, provou que a população moçárabe 
do Sul era não só importante mas até perraane- 


n Ultimamente alguns escritores peninsulares inicia¬ 
ram contra _esse preconceito um movimento de reaceão 
por vezes não isento também de excesso, Entre eles dls- 
Ungue-se, pela audácia e largueza da tese, o Sr. Gonçaio 
cie Reparaz. ^ 


44 


ceu, terminada a Reconquista, nos territórios 
que antes ocupara. Uma referência em velha 
crónica escandinava, e que escapou a qualquer 
dos dois eminentes historiadores, fornece-nos 
uma ideia da proporção com que os moçárabes 
entravam na população das cidades do Sul. 
Conta a Saga do Rei Sigur, o qual em 1109, a 
caminho da Terra Santa, desceu com sua armada 
ao longo da costa ocidental da Ibéria, que esse 
monarca tentara, com 0 auxílio dos Portugueses, 
a conquista de Lisboa, que, no dizer do cronista, 
numerava então 200000 habitantes, metade 
deles cristãos Ainda que 0 número elevado dos 
habitantes da cidade se deva ter por excessivo, 
já a proporção atribuída à percentagem dos mo¬ 
çárabes é mais digna de crédito. Quando, volvi¬ 
dos trinta e oito anos, a cidade foi definitiva- 
mente conquistada aos muçulmanos, os cristãos 
possuíam um bispo, 0 que igualmente indica 
número avultado de fiéis. Lisboa, todavia, pela 
excelente posição estratégica e importância do 
porto, não pode fornecer-nos a medida mais 
exacta da proporção entre as duas populações, 
pois ali haviam os muçulmanos, obrigados pelas 
necessidades militares e marítimas, de residir em 
maior número. Não andaremos, por consequên¬ 
cia, longe da verdade supondo que 0 elemento 
moçárabe preponderasse em número, e não me¬ 
nos nas cidades, sabido que árabes e berberes 
preferiam habitar os campos. Outros factos, dum 


12 R. Beazley, The dawn of modern geography, vol. TI 
(1901), pp. 176 e segs. Um dos cruzados ingleses, que cola¬ 
borou na tomada de Lisboa, calcula 0 número de habitantes 
em 1B4000, sem contar mulheres e crianças, avaliação, por 
consequência, muito mais elevada. 
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alto significado, transformam em convicção a 
suspeita. Diz Menendez Pidal que o romance 
moçárabe continuou a ser falado pelas popula¬ 
ções do Sul até 0 fim da Reconquista, o que só 
por si inculca população densa. Mas o mesmo 
eminente filólogo afirma que se notava como 
coisa rara que os muçulmanos não falassem a 
língua dos moçárabes e que havia até alguns que 
não falavam o árabe. Entre o vulgo das cidades, 
acrescenta ele, predominava a moçarabia, a qual 
chegou a ser a língua predilecta dos poetas mu¬ 
çulmanos Tem-se querido tirar deste facto 
argumento para afirmar até uma proeminência 
da poesia lírica galaico-portuguesa. A nosso ver 
0 que ele indica insofismàvelraente é uma supe¬ 
rioridade notável em volume da população rao- 
çárabe. 

Mas que língua era essa que falavam os mo¬ 
çárabes? Já vimos que nos começos do século 
havia três grandes dialectos românicos na Penín¬ 
sula, um dos quais falado a Oeste. Menendez 
Pidal, no seu notável trabalho a que já nos refe¬ 
rimos e tem por subtítulo: Estado linguístico de 
la península iberiça hasta el signo XI, apresenta 
um mapa que intitula: Espanha dialectal hacia 
el ano g^o, fundado sobre largo estudo compro¬ 
vativo Segundo essa carta, nos meados do 
século X, na vertente ocidental da Península, o 
galego domina até uma linha um pouco ao sul 
do Mondego, a qual coincide aproximadamente 

13 Menendez Pidal (R.), origenes dei esvanol. Estado 
Imgmstico de la península ibérica hasta el siglo XI 1926 
pp. 438 e segs. ' 

n Menendez Pidal (R.), obra cit„ pp, 488-9. 
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Carta indicando os dialectos falados no Ocidente da 
Península, pelo ano de 950, segundo o mapa Espanha 
Dialectal de Menendez Pidal O traçado longitudinal 
figura o ãialecto galego; o traçado perpendicular fi¬ 
gura 0 dialecto moçárabe análogo ao galego; o traço 
a negro indica o limite da reconquista em 950; u 
traço interrompido o limite da reconquista em 1100; 
as linhas ponteadas os limites doutras regiões, con¬ 
dados e dioceses 









com 0 paralelo 40“ de latitude N.; daí para 0 
sul fala-se um dialecto moçárabe, profunda¬ 
mente análogo ao galego, um e outro diferentes 
do dialecto falado nos planaltos. Quais os limites 
a oriente destes dois dialectos, isto é, do dialecto 
a que chamaremos romance cristão do Ocidente? 
Eles cingem-se também muito aproximadamente 
à linha da actual fronteira portuguesa, a qual 
excedem um tanto apenas para lá do Águeda, e 
ainda entre 0 Guadiana e 0 Tejo. Que esse dia¬ 
lecto tivesse mais fortemente evoluído ao Norte, 
compreende-se facilmente. A independência po¬ 
lítica, com todas as suas consequências e em 
época tão agitada, dava maior vitalidade e capa¬ 
cidade evolutiva à língua. Por essa razão e ainda 
pela importância social que as peregrinações a 
Santiago de Compostela deram à Galiza, 0 idioma 
românico do Ocidente da Península apresenta-se 
ali àquela data mais fortemente individualizado 
em relação aos restantes. Mas basta ler com aten¬ 
ção as páginas que Menendez Pidal dedica ao 
estudo das semelhanças entre os dois dialectos 
que se sobrepunham para concluir que entre os 
dois, de norte a sul, havia uma analogia fun¬ 
damental 

Estamos, pois, em presença dum facto de alto 
significado. A existência dum único romance 
na vertente ocidental, marcado de ligeiras cam- 
biantes^ dialectais entre 0 Norte e 0 Sul e que 
se explicam pela evolução política, prova 0 que 
anteriormente dissemos, isto é, que a administra¬ 
ção romana, valorizando certas virtualidades do 
território, permitira a criação dum sólido nexo 


is íbiãeni, pp, 450-2. 

48 


entre as suas populações. «A língua, diz Ven- 
dryes, é 0 laço mais forte que une os membros 
dum grupo: é conjuntamente 0 símbolo e a sal¬ 
vaguarda da sua comunidade Podemos acres¬ 
centar que é também 0 indício duma feição espi¬ 
ritual à parte. E se tivéssemos dúvidas sobre a 
influência da administração romana sobre esta 
repartição linguística, a própria localização actual 
de certos dialectos, fornecendo a contraprova, 
nos desenganava. Limitamo-nos aqui a exempli¬ 
ficar com a mais nítida excepção à forte unidade 
da língua portuguesa no continente. Dissemos 
atrás que, dentro da divisão conventual dos Ro¬ 
manos, as terras de Miranda do Douro perten¬ 
ciam ao convento asturicense, e durante alguns 
séculos ainda, após 0 domínio romano, ficaram 
pertencendo à diocese de Astorga. Notável coin¬ 
cidência: nessas terras se fala ainda hoje 0 dia¬ 
lecto mais diferenciado do português, mas muito 
próximo do leonês antigo. Ê aliás Menendez 
Pidal que aproxima os dois factos para explicar 
um pelo outro 

A razão, pois, da diferenciação social acusada 
pela distinção linguística, devemos procurá-la na 
comunidade das populações, formada pela di¬ 
visão conventual dos Romanos e pela estreita 
comunicação que entre os quatro conventos do 
Ocidente estabelecia a grande estrada meridiana 
e ainda pelo género de vida de tendência marí¬ 
tima que naquela época se generaliza e acentua. 
Em meados do século x havia já, por conse¬ 
quência, 0 esboço duma nacionalidade abran- 


16 Obra eit., p. 283, 

17 ibldem, pp. 464-6. 
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para que uns aos outros assimilassem as civiliza¬ 
ções respectivas. Não há que demonstrar, sob o 
ponto de vista geral, a influência enorme que a 
civilização dos Árabes teve sobre os Moçárabes, 
cuja designação se filia até naquele facto. Quere¬ 
mos apenas estudar certos aspectos dessa influên¬ 
cia sob 0 ponto de vista social e económico. 

Um geógrafo árabe dos mais ilustres, Edrisi, 
que escrevia nos meados do século xii, no 
mesmo momento em que as armas portuguesas 
levavam para lá do Mondego o seu arranque 
vitorioso até ao vale do Tejo, fornece-nos por¬ 
menores preciosos sobre o povoamento e o urba¬ 
nismo no Ocidente da Península^®. Um facto 
desde logo se conclui das suas referências: a 
maior importância do urbanismo e por conse¬ 
quência do comércio na parte do Ocidente da 
Península ocupada naquela época pelos Muçul¬ 
manos. Faro, Silves, Alcácer, Évora, Lisboa, 
Santarém e Eivas são referidas como centros 
importantes de comércio. Se exceptuarmos San¬ 
tiago de Compostela, nenhuma outra cidade ao 
norte do Tejo se podia comparar na actividade 
e riqueza do comércio à maioria daquelas cida¬ 
des. Edrisi fala-nos (o que as relações dos cris¬ 
tãos confirmam) dos elegantes edifícios e dos 
vastos mercados de Silves, bem como dos seus 
arsenais e do activo comércio de exportação. De 
Alcácer refere o grande movimento do comércio 
marítimo e a intensa construção de navios. E de 
Évora, a qual estava em comunicação com Alcá¬ 
cer, conta-nos que era cidade de grande popula¬ 





ção e intenso comércio tanto de importação como 
de exportação. Ao contrário do que os cronicões 
cristãos da época podem fazer supor, Évora, no 
dizer de Edrisi, era centro duma região de grande 
povoamento e riqueza económica. Não é menos 
importante o depoimento do geógrafo árabe 
quanto ao território que a essa data, meados do 
século XII, já estava em poder dos cristãos. 
«Portugal, diz ele, é um país florescente, coberto 
de habitações, de praças fortes e aldeias conti- 
Estas palavras, ainda que não possam 
tomar-se de todo á letra, mostram que entre os 
Árabes o território português passava então por 
ser extremamente populoso e que já o Norte 
apresentava, em relação ao Sul, o contraste de 
povoamento, necessitado pelas condições natu¬ 
rais. Enquanto além do Tejo Edrisi refere um 
grande número de centros urbanos, ao Norte 
fala quase exclusivamente duma população dis¬ 
persa e contígua. E tanto quanto podemos ajui¬ 
zar da sua descrição, dentro do território hoje 
português, 0 centro urbano mais importante era 
Coimbra, pois é o único que lhe merece algumas 
referências demoradas. 

Outro depoimento contemporâneo, a célebre 
carta do cruzado Osberno^®, que escrevia em 
1147, enumera as povoações mais importantes 
ao longo da costa até Lisboa: a cidade de Tui 
sobre 0 rio Minho, a cidade de Braga sobre 0 
Cávado, a igreja de Santo Tirso sobre 0 Leça, 
Portugala sobre 0 Douro, a cidade de Coimbra 
e os castelos cie Soure e Montemor sobre 0 Mon- 

19 Obra cdt., vol. 2.'>, p. 227, 

20 portugaliae Monumenta Hisiorioa, Scripiores. 
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para que uns aos outros assimilassem as civiliza- 
ções respectivas. Não há que demonstrar, sob o 
ponto de vista geral, a influência enorme que a 
civilização dos Árabes teve sobre os Moçárabes, 
cuja designação se filia até naquele facto. Quere¬ 
mos apenas estudar certos aspectos dessa influên¬ 
cia sob 0 ponto de vista social e económico. 

Um geógrafo árabe dos mais ilustres, Edrisi, 
que escrevia nos meados do século xii, no 
mesmo momento em que as armas portuguesas 
levavam para lá do Mondego o seu arranque 
vitorioso até ao vale do Tejo, fornece-nos por¬ 
menores preciosos sobre o povoamento e o urba¬ 
nismo no Ocidente da Península^®. Um facto 
desde logo se conclui das suas referências: a 
maior importância do urbanismo e por conse¬ 
quência do comércio na parte do Ocidente da 
Península ocupada naquela época pelos Muçul¬ 
manos. Faro, Silves, Alcácer, Évora, Lisboa, 
Santarém e Eivas são referidas como centros 
importantes de comércio. Se exceptuarmos San¬ 
tiago de Compostela, nenhuma outra cidade ao 
norte do Tejo se podia comparar na actividade 
e riqueza do comércio à maioria daquelas cida¬ 
dães. Edrisi fala-nos (o que as relações dos cris¬ 
tãos confirmam) dos elegantes edifícios e dos 
vastos mercados de Silves, bem como dos seus 
arsenais e do activo comércio de exportação. De 
Alcácer refere o grande movimento do comércio 
marítimo e a intensa construção de navios. E de 
Évora, a qual estava em comunicação com Alcá¬ 
cer, conta-nos que era cidade de grande popula¬ 




ção e intenso comércio tanto de importação como 
de exportação. Ao contrário do que os cronicões 
cristãos da época podem fazer supor, Évora, no 
dizer de Edrisi, era centro duma região de grande 
povoamento e riqueza económica. Não é menos 
importante o depoimento do geógrafo árabe 
quanto ao território que a essa data, meados do 
século XII, já estava em poder dos cristãos. 
aPortugal, diz ele, é um país florescente, coberio 
de habitações, de praças fortes e aldeias contí¬ 
guas^^.)) Estas palavras, ainda que não possam 
tomar-se de todo à letra, mostram que entre os 
Árabes o território português passava então por 
ser extremamente populoso e que já o Norte 
apresentava, em relação ao Sul, o contraste de 
povoamento, necessitado pelas condições natu¬ 
rais. Enquanto além do Tejo Edrisi refere um 
grande número de centros urbanos, ao Norte 
fala quase exclusivamente duma população dis¬ 
persa e contígua. E tanto quanto podemos ajui¬ 
zar da sua descrição, dentro do território hoje 
português, 0 centro urbano mais importante era 
Coimbra, pois é o único que lhe merece algumas 
referências demoradas. 

Outro depoimento contemporâneo, a célebre 
carta do cruzado Osberno®®, que escrevia em 
1147, enumera as povoações mais importantes 
ao longo da costa até Lisboa: a cidade de Tui 
sobre 0 rio Minho, a cidade de Braga sobre 0 
Cávado, a igreja de Santo Tirso sobre 0 Leça, 
Portugala sobre 0 Douro, a cidade de Coimbra 
e os castelos de Soure e Montemor sobre 0 Mon- 


18 Obra cdt., vol. Z», p, 227. 

20 Portugaliae Monumenta Histórica. Scriptores. 
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dego, depois do que se refere apenas ao castelo 
de Leiria sobre o Lis. Todas estas povoações, é 
fácil de ver, estão relacionadas com os rios e 
situadas quer sobre os seus estuários quer junto 
deles. Observe-se também que o cruzado inglês 
não chama cidade a Portugala, designação que 
aplica a Tui, a Braga e a Coimbra, o que não 
desmente, antes até certo ponto confirma, a 
maior importância atribuída a esta última por 
Edrisi, 0 qual nem sequer ao Porto se refere. 
Donde e quando dataria essa importância de 
Coimbra? É sabido que a cidade durante o pe¬ 
ríodo romano e visigótico se chamou Aeminium. 
Só nos meados do século x passa a chamar-se 
Coimbra, usurpando o nome e a sede dum bis¬ 
pado à cidade próxima de Conímbriga, no sítio 
hoje chamado de Condeixa-a-Velha? Quais as 
razões desta proeminência? Por certo as condi¬ 
ções de insegurança inerentes às longas lutas 
entre Cristãos e Muçulmanos haviam de provo¬ 
car 0 engrandecimento de todas as povoações 
que oferecessem melhores condições de defesa, 
como cora o lugar de Coimbra acontecia. Sob 
esse ponto de vista deu-se na Península, durante 
a Idade Média, um regresso às posições elevadas 
mais fàcilmente defensáveis. Mas esta única ra¬ 
zão não serve para explicar o súbito floresci¬ 
mento dos centros urbanos no fundo dos estuá¬ 
rios. Este só encontra lógica explicação, na falta 
de segurança à beira-mar, principalmente oca¬ 
sionada pelas invasões normandas que desde a 
primeira metade do século ix começara a afligir 
as costas da Península, promovendo aliás por 
toda a parte o mesmo retraimento das popula¬ 
ções, que abandonam o litoral e se concentram 


nos lugares acastelados. Por outro lado esta sis¬ 
temática fixação das populações no fundo dos 
estuários denota que elas estavam interessadas 
na actividade marítima. Com efeito, ao contrário 
do que se supõe, os Normandos mantinham tam¬ 
bém relações comerciais com as populações das 
costas. Fixavam-se por vezes durante anos se¬ 
guidos no litoral; e assim se explica a sua influên¬ 
cia na civilização marítima ocidental. As pala¬ 
vras barca, quilha, mastro, e porventura leme, 
de origem germânica, estas últimas que designam 
elementos essenciais na economia do navio, fo¬ 
ram introduzidas certamente pelos Normandos, 
pois os outros povos da mesma origem que ante¬ 
riormente ocuparam a Península não se interes¬ 
savam pela vida marítima. Sabe-se, aliás, que, 
durante o século x, o califa Hacam II mandou 
construir barcas, segundo o modelo dos Nor¬ 
mandos, para os atacar com elas^h 

A par dos Normandos, os Árabes, como era 
lógico, haviam estendido a sua actividade comer¬ 
cial por mar ao Ocidente da Península. As refe¬ 
rências de Edrisi a esse respeito não permitem 
dúvidas. Falando de Silves chega até a afirmar 
que «os seus figos são exportados para todos os 
países do Ocidente». Essas referências permitem 
afirmar não só que ao longo das costas ociden¬ 
tais da Península os Árabes exerciam um comér¬ 
cio marítimo por meio de cabotagem nos seus 
próprios portos, mas que ele se estendia aos 
burgos flúvio-marítimos, situados mais ao Norte 
e em países cristãos. 


21 Cf. Alberto Sampaio, EsMos Históricos e Econó’ 
micos, tomo I, p. 267, e Dozy, Reclierches, p. 303. 
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0 que podemos afirmar, já sobre a base dos 
documentos coevos, já como consequência lógica 
desse movimento do comércio marítimo, é que 
ao longo das costas ocidentais, a ribeira de Por¬ 
timão até Silves, o Sado até Alcácer, o Tejo até 
Santarém, o Mondego até Soure, Montemor e 
Coimbra, o Minho até Tui e a ria do Padrão, 
termo de rotas marítimas que levavam a San¬ 
tiago de Compostela, eram antes da fundação da 
Monarquia sulcados por baixéis de mercadores 
árabes e normandos. Dos últimos já vimos que 
a sua influência na civilização marítima deixou 
rastos inegáveis; dos primeiros sabemos igual¬ 
mente que nas costas ocidentais deixaram o 
carib, tipo de pequeno navio de pesca, do qual 
veio a descender a caravela, instrumento de na¬ 
vegação primacial para os descobrimentos nos 
séculos XV e xvi^l 

Durante o período galaico-moçárabe consti¬ 
tuem-se, pois, as bases da futura língua portu¬ 
guesa, que surge já então diferenciada como um 
forte dialecto românico, denunciando a existência 
duma comunidade social e espiritual entre as po¬ 
pulações do Ocidente; e dá-se um novo arranjo 
no povoamento, com a concentração das popula¬ 
ções nos estuários navegáveis, por meio de uma 
actividade marítima, ainda que de carácter irre- 


22 Sobre a etimologia, as origens e o carácter da cara 
vela, vejam-se L, Eguiluz y Yanguas, Glosârio etimológia 
de ias galahras espanolas (casteüanas, catalanas, gallegas 
m^lorquinas, portuguesas, valeneianas y vascongadas) di 
ongem oriental (arabe, hebreo, malayo, persa y turco) 
Lopes de Mendonça, Estudos sobre navios portugueses no: 
séculos XV e XVI; Keble Chatterton, The mercantih 
mune, pp,_ 10-11: e Carlos Pereyra, La conquista de Im 
rutas ooeanicas, pp. 77 e segs. 
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guiar. Estes factos, que sucessivamente analisá¬ 
mos e se nos apresentam indissoluvelmente liga¬ 
dos uns aos outros, dão, a nosso ver, um aspecto 
novo ao problema das origens da Nação. Nem 
Herculano, nem Oliveira Martins estavam na 
razão, um ao negar nexo essencial entre Portu¬ 
gueses e Lusitanos, outro quando atribuía a for¬ 
mação de Portugal a um acto de vontade indi¬ 
vidual dos barões portugalenses, isento de toda 
a influência da geografia e duma comunidade 
social anterior. 

Antes que ao conde D. Henrique fosse atri¬ 
buído 0 governo do condado portugalense 
havia-se lentamente realizado um facto, de maior 
alcance, para o futuro, que todas as iniciativas 
imediatamente posteriores dos indivíduos: a 
constituição dum núcleo social, um povo unifi¬ 
cado pela língua e pronto a adquirir, pela arru¬ 
mação sobre o território, o carácter atlântico 
essencial á definição suprema da Nação. No Oci¬ 
dente da Península havia desde já a possibilidade 
em marcha dum novo Estado. Os chefes do 
século XII e dos seguintes foram (o que não 
lhes apouca a estatura), sim, os suscitadores 
dessa promessa. 



0 LITORAL PORTUGUÊS E A SUA OCUPAÇÃO 
DURANTE A IDADE MÉDIA — ÁS CLASSES POPU¬ 
LARES E A FORMAÇÃO DO GÉNERO DE VIDA 
NACIONAL 


jQissEMOS que os elementos decisivos de germi¬ 
nação política na formação do Estado por¬ 
tuguês se deviam procurar na costa e no fundo 
dos estuários; e que os sucessivos movimentos 
de massa que preparara o advento da Nação se 
caracterizaram pelo^ progresso contínuo numa 
tendência—a aproximação do mar e a sua uti¬ 
lização. 

Ao tempo em que o conde D. Henrique inicia 
0 governo do condado portugalense, já o actual 
territorio português, conforme se depreende das 
referencias de Edrisi e de bom número de do¬ 
cumentos coevos, era ocupado por uma popu¬ 
lação relativamente densa, e de concentração 
urbana predominante ao sul do Tejo e no fundo 
dos estuários navegáveis. Sem este facto, cremos 
que seria impossível explicarem-se os que vão 
sepir-se. Desde o século xii até o fim do sé¬ 
culo XIII dá-se um novo movimento de massa; 
a populaçao^ ocupa todo o litoral utilizável e 
íorraa-se o género de vida nacional—o comér¬ 


cio marítimo com base na agricultura. A seguir 
e até 1383, ou seja até 0 fim da primeira dinas¬ 
tia, com 0 desenvolvimento do comércio marí¬ 
timo e das classes populares, aprecem as pri¬ 
meiras tendências para uma política de expansão 
ultramarina, e 0 povo, cônscio da sua força e 
das suas virtudes, mostra-se capaz de tomar 
parte na direcção da vida nacional. Na história 
económica e social, ou simplesmente na história 
destes primeiros séculos, são esses, a nosso ver, 
os factos culminantes. Eles representam 0 nervo 
dos grandes desenvolvimentos políticos durante 
a dinastia de Avis. 

Antes que os historiemos, convém dizer que 
0 desenho das costas e dos estuários se apresen¬ 
tava nessa época ligeiramente diverso do que 
é hoje. Diferença ligeira, é certo, sob 0 ponto 
de vista do traçado geral, mas duma importân¬ 
cia enorme, ousamos dizê-lo, pelas suas conse¬ 
quências na transformação do povoamento e da 
actividade económica. Desde 0 século xvii que 
vários autores, Fr. António Brandão, Quintela, 
Loureiro, Alberto Sampaio, Costa Lobo e Gama 
Barros^^ parcial e acidentalmente se referiram 
a modificações na costa e no curso dos rios, que 
deram como resultado quer 0 desaparecimento 
dalguns portos, quer 0 assoreamento dos estuá¬ 
rios. Mas fomos nós, segundo cremos, os primei- 


23 Fr. António Brandão, Monmum 
ssíw Quintela, amís do Mãrinha Fort,, I, p. ’^ 
ureiro Os PoHos Marítimos ãe Portugd, passm, Albeito 
Sio AS Marítimas do Norte ín Estudos ^ 
iL e Económicos, tomo I, passim; Oof Lob°, HisWa 
sociedade em Portugal no Século XV, pp. 61 e segs 
ima Barros, fflstória da Administração PuUica em Por 
gal, tomo IV, passim. 
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ros a apontar esse facto em toda a extensão e 
a salientar a grande importância que os portos, 
0 número muito maior deles c a profundidade 
dos estuários, haviam assumido nas origens da 
Nação Seremos também os primeiros a do¬ 
cumentá-lo. Para esse esquecido capítulo da his¬ 
tória do litoral português, restava ainda toda 
uma colecção de preciosos documentos—as car¬ 
tas de marear da Idade Média, impropriamente 
chamadas portulanos—, e os roteiros marítimos, 
a que esta palavra em italiano cabia com pro¬ 
priedade. Um estudo muito importante do pro¬ 
fessor alemão Kretschmer^^ sobre as cartas de 
navegar e os roteiros italianos medievais, nos 
desbravou largainente o terreno, ainda que nos 
tivéssemos aproveitado de muitos outros do¬ 
cumentos do mesmo género. 

Como é sabido, um trabalho secular de desa¬ 
gregação das rochas e acumulação de areias 
pelos ventos e as correntes marítimas ou de asso¬ 
reamento dos rios altera lentamente o desenho 
das costas e dos estuários. Pode afirmar-se que 
no Ocidente e no Sul da Europa, duma forma 
geral, as costas eram mais articuladas que em 
nossos dias. Certos rios, cuja foz servia de porto, 
desapareceram quase totalmente: abras c baías 
cerraram-se para sempre; e até algumas ilhas 
costeiras foram anexadas ao continente. Guando 
se observam com atenção as cartas medievais, 
desde Carignano e Vesconte (começos do sé- 
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Traçado âa Península nos mapas medievais, 
comparado com o actual 


culo XIII, até as obras dos cartógrafos dos 
séculos XV e xvi, nota-se que o desenho das 
costas no Ocidente da Península era bem menos 
regular do que em nossos dias. Nâo só o litoral 
se apresenta mais articulado, interrompido por 
baías e rasgado por aberturas, que representam 
outras tantas fozes, mas observa-se uma depres¬ 
são profunda entre a desembocadura do Douro 
e 0 cabo Carvoeiro, este de mais pronunciada 
saliência^®. Aliás basta comparar esse desenho 
com a linha dos terrenos quaternários numa 
carta geológica da Península para se ver que 
essa divergência no traçado da costa era não só 
possível mas provável. Por outro lado, vê-se 
nessas cartas a curva do litoral bordada por uma 
série de nomes de portos, muitos dos quais já 
desapareceram e outros são difíceis de identifi¬ 
car—/w/aws {}), Sãrdanaro [}),Petronelh (Pe¬ 
derneira), Paredes, Alfeizerão, Selir, Tugiiia 
(Atouguia)’, Origmna (Lourinhã), Faro (?), na 
ernbocadura e margem esquerda do Sado, Ode- 
ceixe, Arrifana, Silves, etc. Uma série de do¬ 
cumentos doutro , género confirma a existência 
duma linha de costas diferente e da maioria 
desses portos noutros tempos. 

Percorramos de norte a sul a costa portu¬ 
guesa,^e apontemos, ainda que rapidamente, as 
divergências no desenho, no povoamento e na 
actividade, durante a Idade Média. Já Edrisi 
dizia que o Minho era navegável até Tui e os 


ih NOTdenskiSld (A. E.) Periplus, an essay c 

ãirections, Est 
° ^'"50 actual, comparado ooi 
Consulte-se igualmeni 
Pl. V, VI, VII, VIII, XV, XVIII e XX. 


navios se detinham em várias povoações ao longo 
do curso do rio; e não só Caminha foi porto 
duma certa actividade comercial, mas Valença 
ainda nos meados do século xv era visitada por 
barcos estrangeiros e possuía navios que se da¬ 
vam a um comércio activo com outros portos 
do Reino e fora dele^’. Logo a seguir, na foz 
do Lima, depara-se-nos Viana, que desde os 
meados do século xiii envia os seus navios a 
França e ao Levante mas o rio era navegável 
até Ponte de Lima, a qual ainda nos meados do 
século XV possuía caravelas que praticavam o 
comércio na Irlanda e no Mediterrâneo Da 
foz do Cávado partiam igualmente navios de 
comércio. 0 foral da portagem de Lisboa, de 
1377, ao qual se acrescentaram posteriormente 
disposições até os meados do século xv, men¬ 
ciona mercadorias que entravam pela barra do 
Tejo vindas de Fão®®. Em meados do sé¬ 
culo XVI, Esposende, na margem direita do 
mesmo rio, possuía uma frota comercial de 27 
navios, e Fão ainda algumas caravelas, mas por 
certo que a actividade marítima daquela vila 
remontava a séculos anteriores Na foz do Ave, 
Vila do Conde, na margem direita, e Azurara 


27 vide costa Lobo, obra cit., p, 199; Gama Barros, 
Jbra clt., IV. pp. 176, 150, 360, 486, 408 e 471. 

23 A. Sampaio, obra cit„ I, pp. 313 e segs. 

29 Costa Lobo, obra cit.; p. 568, e Gama Barros, obra 

'20 Sales de Lencastre, Estudo sobre as Portagens e 
as Alfândegas em Portugal nos Séculos XU a XV//, 
pp. 18-22, e Gama Barros, obra cit., pp. 359-60, 

31 Pedro de Azevedo, Defesa da Navegaçao âe Por¬ 
tugal contra os Franceses em 1552, in Arquivo Exstonco 
Português, vol. VI, pp. 161 e segs. 
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e Pinidelo, na esquerda deste rio, possuíam desde 
0 começo do século xiii, navios que se entrega¬ 
vam ao comércio exterior e recebiam mercado¬ 
rias, vindas do estrangeiro Por meados do 
século XVI, Vila do Conde e Azurara eram ainda 
dos portos mais importantes do Reino, possuindo 
este último os navios de maior arqueação que 
havia nos portos entre o Vouga e o Ave 
Junto da foz do Douro ou do seu estuário, 
Leça, Matosinhos, S. João da Foz, Massarelos, 
0 Porto e Vila Nova de Gaia cedo se tornaram 
portos marítimos activos^h Desde os séculos xv 
e XVI que algumas cartas e roteiros mencionam 
Leixões Em 1552 Leça possuía 44 navios e 
Matosinhos vinte e tantos, 0 que pode dar uma 
ideia da sua actividade em época anterior^®. 
Do Porto diremos já que os documentos não 
permitem fazer remontar a sua actividade marí¬ 
tima além do reinado de D. Sancho I, mas em 
breve lapso de tempo progrediu de tal forma 
que, nos meados do século xiv, era, de todos 
os portos de Portugal, 0 que possuía mais nume¬ 
rosa frota mercantil e que, aquando da tomada 


"a A, Sampaio, obra cit„ po, 331 e seas. 

Pedro de Azevedo, Á Marinha MereaiUe do Norte 
Afí Portugal em 1552, in Arquivo Histórico Português, IT. 
Dp. 241 e segs. 

34 Gama Sarros, obra clt, IV, p. 148, e A. Sampaio, 
obra cat., I, pp, 334 e segs. 

35 Vide, por ex.. Atlas Luxoro, in Periplus, pl. XVIII, 
e a carta de Jachobus de Giroldis (1426) na colecç&o 
Ongam, n.» VIII, e 0 roteiro francês de Martin de Hoyar- 
sabal, Les voyages aventureux Au capitalne,,, (I579), obra 
muito rara, da qual encontrámos um ex. na Biblioteca 
N. de Paris. Dá informes multo curiosos sobre 0 porto de 
Leixões nessa época, como, aliás, de muitos outros. 

3» Pedro de Azevedo, iUdem, 
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de Ceuta, quase metade dos navios da expedi¬ 
ção, isto é, setenta naus e barcos e muita fusta- 
Iha, saíram da sua barra Nos séculos xi e 
xii 0 Vouga era de barra aberta, e diz Edrisi 
que muitos navios lhe subiam o curso; só no 
segundo destes séculos começaram a tomar vulto 
os cordões litorais que haviam de formar a la¬ 
guna de Aveiro. A localização da cidade, como 
centro de actividade marítima, não é anterior 
ao século XIII e só no xiv começa a ganhar 
a importância, que vai culminar na centúria 
seguinte, durante a qual se eleva à altura dum 
dos portos mais prósperos e activos do País^®. 
Nos começos do século xii a linha da costa 
devia passar muito perto de Ovar, Estarreja, 
Vagos e Mira; e com efeito ainda neste século 
esta última vila era porto de comércio, onde se 
cobravam direitos de tráfico externo, como 
adiante veremos. Buarcos aparece já em do¬ 
cumentos do século XII e figura até os meados 
do século XIV como porto da barra do_ Mon¬ 
dego; mas então o estuário era muito mais pro¬ 
fundo e largo. Em rio algum de Portugal se 
deram tão notáveis obstruções causadas pelo 
assoreamento. No tempo de D. Afonso Henriques 
alguns navios de pequena calagem, como fustas 
e barcas, subiam o Mondego até Coimbra, Mon- 


37 A. Sampaio, obra cit., I, p. 337, e P. de Azevedo, 
Documentos ãas CMncelarias Reais sobre Marrocos, p. 7. 

38 0 Sr. Cte. Rocha e Cunha publicou em O Povo ãe 
Aveiro, de 27 de Julho de 1930, um estudo muito interes¬ 
sante, Relance da História Económica ãe Aveiro, no qual 
faltam, todavia, vários dados importantes, como aqueles 
que fornecem os roteiros estrangeiros. Para ele enviamos 
0 leitor. 
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temor^ Santa Olaia, povoação acastelada junto 
de Maiorca, na margem direita, e Soure e Ver- 
ride, na margem esquerda, eram igualmente 
portos flúvio-marítimos^®. O mesmo que com 
0 Mondego, sucedeu desde o século xii com o 
Lis, cujo assoreamento prejudicou notavelmente 
a sua navigabilidade^“. No foral da portagem 
de Lisboa de 1377 ainda se fala de mercadorias 
vindas de Leiria e por certo pela foz do Lis*b 
Algumas das mais antigas cartas de marear que 
se conhecem apresentam nesse tracto da costa, 
entre este rio e 0 Mondego, um porto a que deno¬ 
minam Sardanar0 ou Sardanero, 0 qual não 
conseguimos identificar mas supomos que se 
trata de qualquer pequeno porto hoje desapa¬ 
recido. No termo de Leiria e junto da foz do 
Lis existiu 0 porto de Paredes, ao qual D. Dinis 
concedeu foral em 1282, Foi vila e porto de 
grande movimento até 0 reinado de D. Manuel 
em que desapareceu sepultado pelas areias 
Imediatamente ao sul da actual praia da Nazaré, 
abria-se noutros tempos um pequeno golfo, ao 
fundo do qual assentava a povoação de Peder¬ 
neira, Nalgumas das mais antigas cartas medie¬ 
vais figura até nesse ponto da costa 0 Seno Petro- 
nero (golfo da Pederneira), cujo porto inscrevem 
muitas outras cartas de marear do século Xiv 


39 Sobre Verride, vide Arqueólogo Português, 1922, 
p, 237; das outras povoações falar-se-á mais adiante. 

*9 Pr, A. Brandão, Monarquia Lusitana, parte V, 
liv. XVI, cap. S3. 

n Ibidem, loc. cit. 

^ V. cartas Luxoro e Pinelli, in Perinlus, pl. XVIII 
e XV, f 

« Gama Barros, obra cit„ II, 151, e Pr. A. Brandão, 
iíon, Lus., V, liv. XVI, cap, 51. 


ao XVI. A sua actividade, como porto marítimo, 
está ligada à fundação do Mosteiro de Alcobaça, 
ao qual pertenceram também os demais portos 
da região. Paredes, São Martinho, Alfeizerão _e 
Selir. Mas, como aquele era de todos 0 mais 
perto da sede do Convento, foi 0 primeiro a ser 
povoado e utilizado, pois não faltam razões para 
acreditar que a sua actividade date dos fins do 
século XII Foi porto de pesca de grande acti¬ 
vidade e centro importante de construções navais. 
No segundo quartel do século xvi, no tempo 
em que os corsários franceses mais assaltavam 
as nossas costas, consta dum inquérito, na vila 
realizado, que mais de vinte navios seus, muitos 
dos quais comerciavam com 0 estrangeiro, foram 
apresados''. Durante 0 século xvii 0 porto 
começa a diminuir de importância até que, de¬ 
vido ao assoreamento do golfo, perdeu de todo 
a actividade. Mais ao sul, a actual concha de 
S. Martinho era então muito mais ampla. Ainda 
que documentos do tempo de D. Dinis nos falem 
já da povoação de S. Martinho, 0 porto mais 
importante na larga bacia era a foz do Alfeize- 
râo, no qual, durante 0 século xv, hayia, con¬ 
forme se depreende do roteiro italiano Rizo, uina 
intensa construção de navios'®. No tempo de 
D. Manuel ainda 0 porto podia abrigar oitenta 
navios de alto bordo, mas no século xyil, mercê 
do assoreamento, essas vantagens haviam desa¬ 
parecido totalmente'L O mesmo poderemos afir- 


44 Laranjo Coelho, estudo documentado sobre a Peder¬ 
neira, in Arqueólogo Português, 1922. 

45 lUãem, pp. 236 a 240. 

46 Kretschmer, obra cit., p. 446. 

47 T?r. A. Brandão, Mon. Lus., V, Uv. XVI, P- 
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mar do porto de Selir, por aquela mesma época 
desaparecido, mas que já durante o século xill 
mantinha activo comércio com o estrangeiro^®. 
Em toda a restante parte da costa que vai daí 
até a região litoral de Torres Vedras, as modifi¬ 
cações foram, porventura, mais profundas. É 
quase certo que durante a época dos Romanos 
a lagoa de Óbidos alcançava até a povoação 
desse nome, que seria por consequência porto 
de mar. Do que não resta dúvida é que no sé¬ 
culo XII a linha da costa seguia directamente 
desde a lagoa até Atouguia e a Lourinhã, ficando 
por consequência de fora a pequena ilha do Ba¬ 
leai e a de Peniche. Quando em iiqy os Cruza¬ 
dos, saídos do Porto, se dirigiam à conquista de 
Lisboa, detiveram-se a meio caminho neste ponto 
da costa, cujas vantagens os futuros povoadores 
da Atouguia e da Lourinhã tiveram então ensejo 
de conhecer, e, sobre a qual, do cruzado Osberno 
nos ficaram muito minuciosas informações^®. 
Peniche era então uma ilha que distava oitenta 
passos da terra firme, e muito povoada de 
coelhos e veados. Numa das Berlengas havia um 
palácio árabe de admirável arquitectura. Nesta 
paragem da armada se deve filiar a concessão 
mais tarde feita por D. Afonso Henriques dos 
sitios de Atouguia e Lourinhã a alguns cruza¬ 
dos para que os povoassem. Certo é que ainda 
no tempo de D. Afonso V (1471) se fala da 

cit.. iVí 480^’'^^^^°’ ® 

395-96 Sw Scrlptores. pp. 

„ ‘1 ^5^^^ *1^® dfisconheceu estes factos eerais 

se ® 'i°®uinentos posteriores, não 

se atreveu a identificar a Insula Phenicis com Peniche. 




ilha de Peniche, embora provavelmente essa 
designação se refira a um facto apenas conser¬ 
vado na tradição®®. O porto de Atouguia teve 
uma grande actividade comercial cora 0 estran¬ 
geiro até 0 reinado de D. João I, época em que 
esse monarca mandou desobstruir a barra, já 
então sèriamente ameaçada pelas areias; e em 
1438, aindà D. Duarte promulga medidas de 
defesa do porto e protecção do seu comércio ®h 
Depois disso deve ter caído muito ràpidamente 
como porto; e hoje fica a povoação a 5 quiló¬ 
metros do mar. Mais ao sul, a Lourinhã, igual¬ 
mente doada aos Cruzados, era também porto 
de mar, conforme se depreende do foral de 
1218®®. Do foral da portagem de Lisboa con¬ 
cluímos que, no último quartel do século xiv, 
ainda dali se exportavam mercadorias por mar 
para Lisboa. Do mesmo foral se conclui que 
Torres Vedras também exportava produtos para 
aquela cidade, 0 que devia_ fazer por qualquer 
dos portos que então existiam nessa parte do 
litoral, entre a Praia de Santa Cruz e Porto 
Novo, onde as modificações foram igualmente 
profundas®®. Na primeira metade do século xiii, 
também 0 foral da Ericeira estatui os direitos 
a cobrar sobre as mercadorias que entram pelo 
mar®L 

50 Livro Vermelho ãe D. Afonso V, in Inéâüos âa 
História Portuguesa, III, pp. 496-97. 

51 Gama Barros, obra cit., IV, p. 360. 

52 porí. Monum. Hist, Leges e ConsueMines, pp. 

VeJa-se sobre a respectiva regiáo^o Por¬ 

tugal, dirigido por Raul proença, cdiçao da Biblioteca 

Naclonahjom^n. consuetuiines, p. 620. 
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Tal como com o Mondego sucedeu, assim um 
assoreamento secular tem minguado desde remo¬ 
tas eras o estuário do Tejo. Durante quase toda 
a Idade Média um esteiro navegável ocupava a 
parte baixa da cidade e aí, na paróquia de 
Santa Madalena, foram durante muito tempo as 
taracenas reais Mais largo e fundo foi tam¬ 
bém 0 esteiro e o rio Coina, pois a esta povoa¬ 
ção se dirigiu em 1384, numa galé, 0 Mestre de 
Avis, ao encontro de Nuno AlvaresMais 
vasto deveria igualmente ser 0 rio de Sacavém, 
onde, durante 0 reinado de D. Fernando, poisa¬ 
vam ao mesmo tempo 60 e 70 navios a carregar 
mercadorias: e número igual de embarcações 
aportavam da outra banda, para idêntico fim, 
no porto de Montijo O próprio Tejo era nave¬ 
gável por navios de comércio até uma distância 
muito maior. Não escasseiam documentos, como 
adiante veremos, a atestar que durante os sé¬ 
culos xiii a XV Santarém comerciava directa- 
mente por mar com a Flandres e a França, mas 
principalmente com 0 Algarve, Sevilha e os por¬ 
tos muçulmanos do Norte de África. Esta pre¬ 
dominante direcção do tráfico revela, aliás, 
hábitos comerciais, que deviam datar desde 0 
tempo do domínio árabe naquela cidade®®. 


^ Miírinharia, LXVII, e Pon 
Mon. ffíst., Scnpíores, pp. 96 e 97 , 

cap^xc' r). João I, parte ] 

« P. Lopes, crmica de D. Fernando, prólogo 
dado . ano Igualmenti 

S ® Importantes privilégioi 

SLlí íí n r 1384, conta Pernão Lopes n? 

St dí ^ ‘l"® ° monarca^ntã( 
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As mesmas obstruções causadas pelo assorea¬ 
mento vamos encontrar no Sado. Nos meados 
do século XII, segundo informa Edrisi, Alcácer 
do Sal, então em poder dos Muçulmanos, era 
porto de grande actividade no comércio marí¬ 
timo e na construção naval. Mas só depois de 
1217, com a conquista da cidade, 0 estuário do 
rio pôde ser utilizado pelos cristãos. No foral 
de Setúbal, de 1249, já se fala das mercadorias 
entradas pelo mar, e 0 da portagem de Lisboa, 
outras vezes citado, refere-se também às merca¬ 
dorias que Alcácer exportava pela foz do Sado®®. 
Um grande número de cartas, dos séculos xiv ao 
XV, inscrevem, na foz desse rio e sobre a mar¬ 
gem esquerda, 0 nome de Fm que, porventura, 
correspondia a um pequeno porto hoje desa¬ 
parecido®®. Do mesmo foral da portagem de 
Lisboa consta ainda que Sines e Odemira expor¬ 
tavam igualmente número razoável de mercado- 
rios para Lisboa. Só meado 0 século xilí, 
poderia ter começado este movimento, sendo 
certo que, havendo D. Dinis doado em 1319 ^ 
segunda daquelas povoações ao almirante Pes- 
sanha, já reservava para a coroa a dízima real 
dos navios que ali aportavam com mercadorias 
vindas de França®'. Ao sul de Odemira as cw- 
tas medievais mencionam com frequência mnda 
os pequenos abrigos de Odeceixe^ e Arnfana. 
Também ao cabo de S. Vicente havia surgidouro 


59 Vide foral de Setúbal in Leges et Consuetudínes, 

® 6 o' veja-se, por ex., atlas Luxoro, carta catalã de 
ahraVion rrp^nues (1375') carta Pinelli, in Pcrijáus. 
^'t^AraS iSl da Torre do Tombo, mnceU. 



de navios, abrigo excelente maiormente para os 
barcos que, vindos do Levante, se dirigiam para 
as costas do Ocidente da Europa e se temiam das 
lufadas do vento norte. Os roteiros italianos da 
Idade Média dão instruções minuciosas e muito 
iriteressantes sobre a maneira de aproveitar essa 
paragem 

Quando Afonso III, nos meados do sé¬ 
culo XIII, conquistou o Algarve, abundavam 
então aí os portos, que, havia séculos, entreti¬ 
nham comércio marítimo a distância. Dos forais, 
após a Conquista concedidos, se depreende que 
a actividade marítima se não interrompera. Nas 
primeiras cartas de marear medievais já figu¬ 
ram, com efeito. Lagos, Alburos (Alvor), Silves, 
Poftes ou Porto Rosso (Portimão) , Bufera (Al¬ 
bufeira), Loulé, Faram (Faro) e Tavira. Na foz 
do Guadiana, posto que as cartas náuticas o não 
mencionem. Castro Marim era porto de certa im¬ 
portância. De todos eles. Silves, o de maior movi¬ 
mento, há muito que, devido ao assoreamento 
das ribeiras de Silves e Odelouca, deixou de ser 
utilizável por navios de comércio. Numerosos 
documentos atestam a sua importância nos pri¬ 
meiros séculos da Monarquia Nos meados do 
século XV já entrara em franca decadência, mas 
um roteiro francês de 1578 ainda fornece instru¬ 
ções minuciosas sobre a forma de demandar 0 
porto Lagos, Tavira e Portimão aproveitaram 
durante 0 século xv com a decadência de Silves, 

_ es^Vide portulanos parraa Magllabecchi e Rizò, in 
Kretsohmer, obra clt., pp. 279 e 447. 

« Costa Lobo, Hist. da Sociedade em Portugal no 
Século XV, pp. 77 e 140 e segs. 

64 Roteiro de Oyarsabal, já citado. 
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mas dos três foi Tavira até os meados desse sé¬ 
culo, quando Lagos se tornou o centro das expe¬ 
dições descobridoras, o de maior movimento para 
0 estrangeiro. Em carta de 1282, dirigida ao al¬ 
caide de mar dessa povoação, D. Dinis concede 
aos seus marítimos as mesmas regalias que 
haviam os marinheiros de Lisboa 

Devemos acrescentar que a maior navigabi- 
lidade dos estuários permitia, por certo, a um 
grande número de povoações, sobre cujo movi¬ 
mento por menos acusado não há notícias, en¬ 
tregar-se à actividade marítima. 

Desta enumeração, ainda que rápida, há a 
concluir um facto culminante: a costa, aten¬ 
dendo quer ao maior número de abras quer à 
maior penetração do mar nos estuários, era do- 
bradamente articulada; e o número de portos 
que se entregavam ao comércio marítimo, tanto 
com 0 país como para o estrangeiro, mais que 
duplo. 

Dissemos que estas diferenças no desenho do 
litoral tiveram enorme importância na transfor¬ 
mação do povoamento e da actividade econó¬ 
mica. E compreende-se melhor agora quanto a 
articulação da costa, oferecendo mais amplos 
terrenos de salinas, águas mais piscosas, e nú¬ 
mero maior de abrigos para a pesca e a cabo¬ 
tagem, teria favorecido uma nova distribuição 
dos habitantes e a fusão em maior escala das 
duas actividades diferentes, a agrícolo-pastoril 
e a marítima, isto é, a criação dum novo génoro 
de vidã. 

65 Gama Barros, obra cit., p. 173, e Costa Lobo, obra 
clt,, p. 145. 
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Resta averiguar sob a influência de que fac- 
tores se abriam ao comércio externo aqueles 
portos, questão menos ociosa do que à primeira 
vista pode parecer. Seria apenas, após e ao favor 
do movimento das cruzadas, as quais reabriram 
a estrada marítima do Ocidente, como preten¬ 
diam Oliveira Martins e Beazley''^ ou mais es¬ 
pecialmente depois da tomada de Lisboa e em 
resultado duma relativa segurança das costas, 
como Alberto Sampaio pretendeu^’? E, seriam 
elementos indígenas os que vieram instalar-se 
nos portos, como afirmou esse mesmo historia¬ 
dor, ou, segundo parecer diverso, mercadores 
estrangeiros? 

Em qualquer destas hipóteses deveríamos 
crer que as origens da actividade marítima em 
Portugal se confundem, quando muito, com as 
da própria Monarquia e que esse novo género 
de vida irrompera sob forma passiva e pela 
acção de elementos exclusivamente exteriores. 
Há nesta concepção das origens marítimas de 
Portugal um pouco do entranhado vício de con¬ 
siderar a Nação exclusivamente como um estado 
cristão, desta sorte menosprezando a influência 
na vida nacional dos habitantes de civilização 
árabe, porventura mais de metade da popula¬ 
ção geral do Reino. Ora vimos anteriormente 
que durante^ o domínio dos Muçulmanos na Pe¬ 
nínsula, e ainda nos meados do século xii, cer¬ 
tos portos, como Silves e Sevilha, entretinham 
tráfico com os portos do Ocidente da Europa; e 
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por certo essa actividade se estendia nessa e em 
épocas anteriores a outros portos como Alcácer, 
Lisboa, Santarém e Coimbra, tanto mais que as 
necessidades de cabotagem e as do comércio 
obrigavam os navios a visitar essas escalas natu¬ 
rais e centros urbanos de importância. O mesmo 
geógrafo árabe, Edrisi, a quem devemos aqueles 
informes, nos diz que de Montemor-o~Velho, era 
pleno estuário do Mondego, partiam peregrina¬ 
ções por mar para Santiago de Compostela; e 
não é crível que esses barcos fossem unicamente 
destinados ao transporte de peregrinos. Ê sabido 
que 0 estado de guerra nunca impediu comple¬ 
tamente as trocas comerciais entre muçulmanos 
e cristãos, por tal forma que até 1172, em Cas¬ 
tela, e até 0 tempo de D. Sancho I, em Portu¬ 
gal, a moeda mais corrente, entre os últimos, 
foi 0 morabitino dos primeiros Aliás não se 
pode conceber que de chofre os numerosos ele¬ 
mentos da civilização árabe, que permaneceram 
no território após a Reconquista, se resignassem 
a perder muitas vantagens duma civilização 
material sob vários aspectos mais adiantada. 
E, dadas as grandes dificuldades e perigos do 
tráfico por terra, desde logo haveria, se os factos 
0 não provassem, que admitir por hipótese que 
as suas relações comerciais por mar com os por¬ 
tos muçulmanos, que os abasteciam de certos 
produtos, se mantiveram. 

Mas acontece que as referências mais antigas 
que conhecemos sobre 0 comércio marítimo em 
portos portugueses, no começo da Monarquia, 
dizem respeito ao estuário do Mondego, e desde 
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logo a relações com os sarracenos. Por um no¬ 
tável documento do Livro de Testamentos de 
Santa Cruz, publicado por Frei António Brandão 
na Monarquia Lusitanã'^^ e ao qual nem esse 
consciencioso historiador nem aqueles que se llie 
seguiram deram a devida atenção, se vê que já 
antes de 1122 navios de comércio entravam a 
foz do Mondego e a foz do Mira’". Trata-se das 
averiguações feitas por causa duma querela, 
havida nos últimos anos do reinado de D. Afonso 
Henriques, entre os oficiais da infanta Dona Te¬ 
resa, filha do monarca e senhora de Montemor- 
-o-Velho, e 0 Mosteiro de Santa Cruz, que entre 
SI disputavam os direitos de entrada dos navios 
pela foz do Mondego. Dele se conclui que esses 
direitos foram^ cobrados a princípio, desde os 
tempos da rainha Dona Tareja, ou quiçá do 
conde D. Henrique, em Santa Olaia, que ainda 
no século xvii comunicava com 0 mar”, depois 
em Montemor, e mais tarde em Buarcos; e que 
eram isentos deles certos pescadores de Monte- 
mor que lam pescar com seus navios ao mar e 
os mercadores alfaqueques (isto é, que se ocupa- 
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vara do resgate de prisioneiros) que traziam 
mercadorias da terra dos sarracenos, e aos quais 
Soure e Montemor serviam de portos de embar¬ 
que e desembarque. Dada a sua função de inter¬ 
mediários entre as duas nações rivais, estes mer¬ 
cadores deveriam ser moçárabes ou moiros que 
tivessem permanecido no território depois da 
Conquista. 

O facto é que as posturas municipais de 
Coimbra de 1145 taxam, entre outros produtos, 
0 preço da pimenta, 0 que significa relações 
comerciais bastante seguidas com os sarracenos, 
pois só estes a esta data estavam em condições 
de fornecer regularmente esse produtoDo 
foral da mesma cidade, de 1179, se depreende 
igualmente que a pimenta continuava por esse 
tempo a ser produto usual no seu mercado’". 
Coimbra era então a cidade mais importante do 
nascente reino, proeminência que só no meado 
do século xni deixou de desfrutar. No estuário 
do Mondego se abrigaram por certo as primeiras 
fustas da armada real, as quais em 1147 acom¬ 
panharam as forças navais dos Cruzados à con¬ 
quista de Lisboa. Supõe Fr. António Brandão 
que esses navios chegavam até Coimbra, onde 
na primeira metade do século xii se aplicava 
a certos crimes a condenação às fustas ’h Na pri¬ 
meira metade desse mesmo século, na célebre 
feira de Tessalónica, no Levante, apareciam 
mercadores portugueses; e não vemos que doutra 
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cidade, senão de Coimbra, pudessem ser’l Par¬ 
tiriam eles directamente para o mar desta cidade ? 
Que pequenos navios pudessem então subir o rio 
até ali, cremos que não se pode duvidar. As 
mesmas posturas municipais de 1145 se referem 
a barcas (palavra que durante a Idade Média 
designava certo navio pequeno), que ali ancora¬ 
vam e vinham do mar carregadas de pescado; 
e no foral de 1179, nesse mesmo ano igualmente 
concedido a Lisboa e Santarém, são dados vários 
privilégios aos mais importantes oficiais dos na¬ 
vios. Outro facto confirma ainda, a nosso ver, 
a navigabilidade do estuário do Mondego e a 
sua importância primacial como artéria de 
comércio durante todo 0 século xii: 0 mapa 
hispano-árabe (1109), pertencente ao British 
Museum, insere no Ocidente da Península ape¬ 
nas a seguinte nomenclatura—Lisboa, Galícia 
e Saurius (Soure); e a carta de Edrisi, de c. 
1154, aponta 0 cabo de S. Vicente, Monte-Maior 
e 0 rio Minho 

Cremos, pois, sabido que 0 Porto só abriu 
ao tráfico marítimo na segunda metade ou fins 
do século XII, poder afirmar que 0 primeiro 
porto de comércio em Portugal, após a fundação 
da Monarquia, tenha sido 0 estuário do Mon¬ 
dego. Quanto à importância que atribuímos á 
parte dos moçárabes e muçulmanos nas origens 
marítimas de Portugal, diremos ainda que 0 
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simples bom-senso leva a pensar que a civiliza¬ 
ção comercial dos sarracenos não se perdera de 
todo em cidades flúvio-marítimas, como Santa¬ 
rém, Lisboa e Alcácer, tanto mais que os novos 
senhores tinham 0 maior interesse em conser¬ 
vá-la. São infinitamente escassos os documentos 
sobre a história económica desta época em Por¬ 
tugal, mas julgamos que é possível, através dos 
poucos que conseguimos coligir, rastear a ver¬ 
dade. Os mesmos forais de 1179 concedidos a 
Santarém e Lisboa, e consignando importantes 
privilégios para os oficiais dos navios, levam 
a crer que se trata de manter e fomentar uma 
actividade já tradicional nesses burgos. Do Al¬ 
garve podemos afirmar que, após a reconquista, 
a maior parte da fruta da província continuou 
a ir para terra de mouros, donde vinha em re¬ 
torno notável número de dobras de ouro, as 
valedias de Tunes’h Em 1198 naufragou nas 
costas da Flandres um navio português, que ia 
com destino a Bruges, e entre os artigos da 
carga, cujo registo se conservou, figura em pri¬ 
meiro lugar 0 açúcar, especiaria então extrema¬ 
mente rara e que só poderia ser importada de ter¬ 
ras de sarracenos, 0 que indica da mesma sorte 
continuidade de tráfico entre os dois povos de 
religião diferentePorventura mais eloquente 
é 0 que sucede com Santarém. Documentos rela¬ 
tivos a esta cidade, dos séculos xiii e xiv, mos¬ 
tram que então as suas relações comerciais eram 
principalmente com 0 Algarve e Sevilha, havia 
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pouco libertos do jugo muçulmano, e com a 
Berberia’®. Ainda em 1383, 0 rei D. Fernando 
determina que não se exijam fiadores ao alcaide 
dos mouros de Santarém sempre que ele vá a 
além-mar, a terra de mouros, com mercadorias, 
para de lá trazer outras Aliás 0 comércio 
marítimo a distância aparece-nos, como iremos 
ver, na segunda metade do século xii e princí¬ 
pios do XIII, com um tal desenvolvimento em 
Portugal, que seria absurdo imaginar que hou¬ 
vesse atingido essa amplitude sem uma vasta 
preparação anterior. 

Pondo em evidência estes factos, cujo con¬ 
junto se nos afigura bastante para fundamentar 
a nossa tese, não pretendemos recusar impor¬ 
tância ao acontecimento da conquista de Lisboa 
e duma forma geral ao movimento das cruzadas 
na formação do novo reino. Queremos signifi¬ 
car apenas que 0 impulso existia latente e estava 
dado mesmo antes da conquista de Lisboa, acon¬ 
tecimento capital a que aquele movimento dera 
lugar no País. 

Alberto Sampaio assinalou com brilho a im¬ 
portância desse facto para a actividade marítima 
dos Portugueses. Depois da conquista de Lisboa, 
ninho de piratas sarracenos, a segurança na costa 
ocidental d^a Península aumentou enormemente. 

A população acorreu às costas; e fixou-se num 
sem número de abras e portos anteriorraente 
abandonados. Divergimos apenas do probo his¬ 
toriador quando ele restringe esse movimento 
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à região que fica ao norte do Vouga, e quando 
generaliza 0 que se passava na Galiza cristã ao 
Portugal moçárabe, supondo que a actividade 
marítima só aparece no Reino por influxo das 
cruzadas. Já provámos que ela se exercia ante¬ 
riormente, e quanto à ocupação do litoral deve¬ 
mos dizer que se realizou igualmente na parte 
da costa que decorre entre 0 Vouga e 0 Tejo. 
Trata-se aliás dum fenómeno da vida social e 
económica, nessa época comum a toda a Europa, 
onde desde 0 século x se dera um notável aumento 
da população. Por toda a parte, e nos portos 
com maioria de razão, onde 0 comércio aparecia, 
abria-se novo campo de actividade e 0 excedente 
das populações rurais e servas acorria a preen¬ 
cher os vários mesteres acessórios, mais livres 
e lucrativos, que 0 tráfico marítimo demanda. 
Mas é certo que em muitos pontos a população 
acorreu à exploração directa do mar mais que 
ao comércio marítimo. Duma forma geral, nas 
povoações da costa ter-se-á passado insensivel¬ 
mente da pesca à cabotagem mercantil, pois de 
início se tratou mais de um facto de segurança 
que duma excitação comercial. O homem do 
interior, feito na escola do mar, ensaiou nas labu¬ 
tas da pesca voo de maior envergadura. A prova 
de que desde muito cedo os pescadores se mos¬ 
traram aptos para mais amplas actividades^é 
que, no século xill, já iam do Porto pescar às 
costas da Galiza e da Pederneira ás do Algarve. 

Sampaio pretendia que 0 comércio marítimo 
nascera no Norte, e ali tinham sido por conse¬ 
quência os seus primeiros centros. Já provámos 
0 contrário por um facto singular, a actividade 
no estuário do Mondego; resta mostrar por forma 
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geral que entre o Vouga e o Tejo também as 
populações do interior ocupavam desde logo as 
costas nos pontos mais proveitosamente utilizá¬ 
veis. Na mesma foz do Mondego desde 1139 que 
há sinais de povoação Em 1143 já os do¬ 
cumentos falara de Buarcos®^ e, conforme se 
depreende da concordata entre os homens de 
Montemor e os de Santa Cruz, já nos últimos 
anos do reinado de D. Afonso Henriques os 
direitos de entrada dos navios se cobravam em 
Buarcos. Mas entre 0 Lis e 0 Tejo vários por¬ 
tos—Paredes, Pederneira, S. Martinho, Alfei- 
zerão, Selir, Atouguía, Lourinhã e Ericeira—• 
foram ou devera ter sido ocupados após a con¬ 
quista de Lisboa, na segunda metade do sé¬ 
culo XII e princípios do xiií. É aqui que de 
facto 0 elemento estrangeiro mais se faz sentir, 
mas mais por colonização que por excitação 
comercial. 

Recordaremos, antes de mais nada, que, 
quando da tomada de Lisboa, D. Afonso Henri¬ 
ques celebrou com os_ Cruzados um verdadeiro 
acoido comercial. No início da acção militar que 
levou à conquista, 0 monarca prometeu conceder 
a todos os que tomassem parte com ele nesse 
leito e aos seus herdeiros isenção de direitos para 
f A ® que trouxessem a Por¬ 

tugal . Alguns dos chefes que então auxiliaram 
0 monarca fixaram-se, a seguir, com as suas 
gentes em dois daqueles portos, Atouguia e Lou¬ 


rinhã, e provàvelmente os mesmos navios em 
que vieram à cruzada ou a colonizar teriam esta¬ 
belecido as primeiras relações comerciais com as 
terras de origem. Na Torre do Tombo há uma 
relação das coisas sujeitas a dizima para a coroa. 
110 porto da Atouguia, segundo 0 registo de el-rei 
D. Sancho. Por ele se infere que era bastante 
grande 0 movimento desse porto com 0 estran¬ 
geiro. Não se designa aí a qual dos dois monar¬ 
cas com aquele nome 0 documento se refere, e 
Gama Barros, que 0 estudou, parece inclinar-se 


para que se trate do IPL Cremos, por nossa 
parte, que se trata do I. Com efeito, na lista dos 
produtos entrados, há a menção, singular em 
documentos deste género, de cadeiras e leitos de 
madeira, importação que deve antes reíerir-se 
ao primeiro período da vida da povoaçao _e 
quando os colonos não haviam sido de todo assi¬ 
milados pelo meio. 

Atouguia, Lourinhã, por idênticas razoes, e 
a Pederneira devem ter sido_ os primeiros portos, 
nesta zona do litoral, a abrir ao comercio marí¬ 
timo. A doação de D. Afonso Hennques aos 
monges franceses de Cister, em 1153, do tem 0- 
rio de Alcobaça, envolvia uma parte da costa 
desde a concha de S. Martinho ate um ponto 
aHorte da Pederneira». Neste lugar, qne era 
0 porto mais próximo da sede do mosteiro, ] 
mC havil povoação», e a ele se rferem 
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parte da costa. Os frades já no fira do século xii 
exportavam sal das suas marinhas e muito pro- 
vàvelmente por esse porto®’. E por uma carta 
de D. Dinis, de 1249, se conclui que 0 mosteiro 
exportava então vinho e sal era navios próprios 
para 0 estrangeiro®®, A essa data, por outros dos 
seus portos se podia também exercer esse comér¬ 
cio. Já em 1289 se cobravam importantes direi¬ 
tos sobre os produtos estrangeiros entrados pelo 
porto de Selir®®; e antes disso, em 1257, 0 mos¬ 
teiro concedia foral à povoação de' S. Marti- 
nho®®. Foi também neste século, em 1282, que 
D. Dinis deu foral ao lugar de Paredes, mais 
tarde, durante 0 reinado de D. Fernando, encor- 
porado nos coutos de Alcobaça®’. Por sua vez 
0 foral da Ericeira data de 1229, 6 ii^ls se regu¬ 
lam igualmente os direitos a cobrar sobre as 
mercadorias vindas do mar®®. 

Dos portos, ao norte do Vouga, se é possível 
conjecturar que já nos fins do século xii tenham 
começado a movimentar-se, certo é que as pri¬ 
meiras notícias seguras sobre 0 seu movimento, 
se exceptuarmos quanto ao Porto, datam apenas 
da primeira metade do xm. As fozes do Minho, 
do Lima, do Ave e do Douro animam-se ràpida- 
mente e em muito mais alto grau a do último. 
Entre 0 Vouga e 0 Tejo depara-se-nos um nú- 
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mero maior de portos; mas ao norte daquele rio, 

0 tráfico foi sem dúvida mais intenso até meados 
do século XIV, diferença esta proximamente 
equivalente à proporção entre a densidade das 
populações nas duas partes do País. 

Não insistiremos aqui sobre 0 estudo das ori¬ 
gens do tráfico nos portos do Norte de Portugal, 
trabalho magistralmente feito por Alberto Sam¬ 
paio, e sobre 0 qual demos os tópicos principais. 
Do que não pode restar dúvidas, após a análise 
documental que acabamos de fazer, é que, lop 
após a conquista de Lisboa, as populações vie¬ 
ram ocupar todo 0 litoral, pràticamente utilizável 
entre 0 Minho e 0 Tejo, e não apenas ao norte 
do Vouga. Da parte do sul do Tejo pouco há que 
dizer. Encorporada apenas desde 0 segundo quar¬ 
tel e até os meados do século Xlil, pequeno foi 0 
movimento posterior de ocupação, após aquele 
tempo. No Algarve os portos principais, durante 
a Idade Média portuguesa, já eram quase todos 
florescentes no tempo do domínio muçulmano. 
E a costa entre 0 Sado e 0 cabo de S. Vicente 
ofereceu desde sempre poucas facilidades à acti- 
vidade marítima. Na foz daquele rio os progres- 
I sos de Setúbal datam já dos meados do sé- 

; culo XIII, e Odemira foi povoada também por 

I essa data. 

1 Dissemos anteriormente que 0 tráfico marí¬ 

timo em Portugal tomara uma tal amplitude 
desde a segunda metade do século xii, que só 
por si este facto supunha uin largo período de 
* preparação anterior. Com efeito, os mercadores 

portugueses começaram a frequentar a Flandres, 
e especialmente Bruges, depois de 1184; e afirma 
um historiador belga, particularmente autori- 
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zado, que eles não só já eram numerosos em 
1197 nessa cidade mas que foram os primeiros 
dentre todos os mercadores estrangeiros a fíxar 
ali as suas feitorias ou escritórios de comércio 
«Portugal—dissemos noutro lugar—mal aca¬ 
bava de entrar na sua vida de nação indepen¬ 
dente e a cidade de Bruges estava bastante 
longe de ser 0 grande entreposto comercial que 
se tornou nos séculos seguintes. Este facto re¬ 
vela a precocidade e 0 seguro instinto comer¬ 
cial dos Portugueses nesses primitivos tempos 
da sua históriaPela mesma data, ou seja 
em 1189, já eram frequentes as relações comer¬ 
ciais de Portugal com Montpellier e Marse¬ 
lha então entrepostos do comércio oriental. 
t evidente que tanto as viagens a Marselha como 
a Bruges admitiam a visita dum grande número 
de escalas intermédias, ao longo das costas da 
Espanha, da França e da Inglaterra. E, com 
efeito, desde 0 século xiii eles visitam a série 
de povoações que bordam os estuários do Adour, 
do Gironda, do Sena e do Somme, assim como 
um bom número de portos da Grã-Bretanha. 
Em 1226 mais de loo salvos-condutos foram con¬ 
cedidos em Inglaterra a negociantes portugueses; 
e em 1283 havia corretores em Londres especial¬ 
mente designados para as mercadorias proceden¬ 
tes de PortugalEm Leure, na embocadura 
do Sena e hoje fauhourg do Havre, e antiga- 
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mente anteporto de Harfleur, tiveram eles muito 
cedo armazéns e hospedarias próprias®’. São 
muito numerosas as referências a mercadores 
portugueses residentes em França desde 0 sé¬ 
culo xill®®. Também durante 0 mesmo século 
tinham residência fixa em Londres®®, e eram 
tão numerosos em Sevilha que habitavam a 
«calle de los portugales» junto da paróquia da 
Madalena, «y tanta importância — afirma 0 
mesmo escritor de quem extraímos estes infor¬ 
mes—llegaron a adquirir los portugueses esta¬ 
belecidos en Sevilla que tenian una magnifica 
capilla en San Francisco’®®». 

O facto de os negociantes portugueses se fixa¬ 
rem em tão grande número em França, Flan- 
dres, Londres e Sevilha supõe não só uma 
organização comercial no país de origem e um 
serviço de comunicações certas e próprias, capa¬ 
zes de compensar as despesas e trabalhos da 
demorada expatriação, mas também uma edu¬ 
cação mercantil, que seria ilógico, como disse¬ 
mos, presumir nascida e formada depois da con¬ 
quista de Lisboa. 

Outros factos vêm provar 0 que temos dito 
sobre 0 povoamento do litoral e a expansão do 
comércio marítimo. Com efeito a existência duma 
marinha de guerra admite a possibilidade de 
recrutar os seus tripulantes entre a marinhagem 
dos navios de pesca e de comércio. Até 0 tempo 
de D. João I, a chusma das galés e dos baixéis 
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de guerra recrutava^se entre os marinheiros, 
pescadores e barqueiros do Reino, para esse fim 
alistados em registo especial, e por cada vinte 
dos quais, donde o nome de vintenas, se escolhia 
um. Ainda quando esta organização não date 
dos primeiros tempos da Monarquia, é certo que 
em 1189, quando da primeira tomada de Silves, 
já as forças portuguesas eram conduzidas em 
37 galés e naves de alto bordo, afora grande 
número de setias. Em 1237 não só as taracenas 
reais estavam instaladas em Lisboa, mas havia 
um pretor dos marinheiros, factos estes que in¬ 
culcam desde já organização No reinado de 
D. Afonso III (1248-1279), já os marítimos de 
Lisboa tinham juiz privativo que era 0 alcaide 
do mar, do qual não havia apelação, privilégio 
esse que em breve se estendia a outras locali¬ 
dades marítimas. Ainda durante esse reinado, 
em 1266, partia D. Dinis com uma armada para 
a Andaluzia, em socorro do rei de Castela, 
D. Afonso X, mobilidade e auxílio a estrangeiro 
que, só por si, afirma uma forte organização 
de carácter permanente E, antes que D. Dinis 
chamasse, em 1317, os Pessanhas ao almiran- 
tado, já esse cargo existia, pelo menos desde 
1289'“I 

Todo este vasto movimento das populações 
e desenvolvimento do comércio e da actividade 
marítima em geral implicam, é bem de ver, uma 
profunda renovação económica do País. Natu- 


101 Brito Rebelo, Livro da Marinharia, pp. XIII, XIV 
e LXVII e LXVIII. 

102 Hercuflano, obra cit., Iii, pp. 76 e segs. 

103 Chancelarias ãe D. Dinis, livro IV, foi. 6 v,, extra- 
tado em G. Barros, obra cit., Iv, p. 173. 


ralmente a produção nacional devia desenvol¬ 
ver-se no sentido das exigências da exportação 
e definhar em relação a tudo aquilo que podia, 
com facilidade e com melhoria na qualidade e 
porventura no preço, obter-se no estrangeiro. 
Analisando os documentos que se referem às 
trocas comerciais com 0 exterior, constata-se que 
os produtos portugueses mais demandados pelo 
estrangeiro são os vinhos e 0 sal, ainda que da 
indústria agrícola outros artigos, como 0 azeite 
e as frutas, se exportassem em grande quanti¬ 
dade. Tinham igualmente lugar importante na 
exportação 0 pescado seco, que ia principal- 
mente para Castela e para os países do Mediter¬ 
râneo, e a seguir 0 mel, a cera, os coiros, as peles 
e a lã. Dentre os artigos importados sobressaem 
muito notavelmente os tecidos de lã e cor, ainda 
que igualmente recebêssemos de fora especiarias, 
armas, metais e muitos adornos e objectos à 
sumptuária pertencentes. 

No interior a faina agrícola e pastoril; na 
costa a exploração do sal e a pesca que se esten¬ 
dia do nosso litoral ao estrangeiro—predomínio 
este na exploração directa da natureza, estabe¬ 
lecido em prejuízo das demais indústrias, cujos 
produtos principais, como os tecidos, se produ¬ 
ziam em grande quantidade na Flandres, na 
França, na Itália e na Inglaterra. Por esta razão 
a indústria doméstica dos tecidos estacionou, se 
não declinou desde então. 

Quando se teria generalizado a todo 0 Reino 
a fusão de interesses entre as duas fainas: a 
agrícola e a marítima? 

Pode afirmar-se que, volvido aproximada¬ 
mente um século sobre a conquista de Lisboa, a 






Nação tinha adquirido a sua nova feição econó¬ 
mica. Já em 1253, D. Afonso III promulga um 
decreto estimativo, motivado, segundo A. Sam¬ 
paio, pela alta súbita dos preços na província 
de Entre Douro e Minho. Aí se estabelecia tam¬ 
bém que nenhum mercador estrangeiro levasse 
mercadoria para fora do Reino sem que trou¬ 
xesse outra que a valesse e se ordenava ao 
mesmo tempo que a exportação se fizesse pelo 
mar^''^ É claro que esse equilíbrio entre a im¬ 
portação e a exportação, orientando forçada- 
mente em determinado sentido a actividade na¬ 
cional, supõe realizado a essa data um trabalho 
espontâneo de organização entre as populações 
do interior e as do litoral. O excedente das pro¬ 
duções agrícolas por certo se canalizava para os 
portos mais próximos ou mais bem apetrechados, 
cujo ^desenvolvimento deve ter corrido em pro¬ 
porção do número de clientes do interior, pois 
os estrangeiros, só meado 0 século xiv, como 
veremos, começaram a afluir. Exemplo dessa 
verdade comezinha, fornece-nos entre nós 0 
Porto, cujo populoso e rico hinterlanã lhe per¬ 
mitiu ter-se ràpidamente elevado à categoria de 
primeiro entre os primeiros portos da Nação, si¬ 
tuação que até ao século xv se lhe não pode 
recusar. Dum_ documento do primeiro quartel do 
seculo XIV se infere que já no século xiii as prin- 
cipais povoações das províncias de Entre Douro 
e Minho, Trás-os-Montes e Beira exportavam os 
seus produtos pelo Porto, donde naturalmente 
recebiam em troca os artefactos estrangeiros 

roa, \b., P^^17L ^ p. 194, veja-se também G. Bar- 
Gama Barros, ih., p. 186. compare-se com pp. 206 - 7 . 
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Por certo em porto algum do País durante a 
Idade Média se realizou tão vasta concentração 
das possibilidades comerciais duma parte do ter¬ 
ritório; e assim se explica que, em 1361, 0 con¬ 
selho da cidade, reclamando perante D. Pedro 
contra certa disposição legal que afectava os 
seus interesses, se ufanasse de qiie havia ali 
«mais naves e navios de que em todo 0 Reino». 
Não conhecemos documentos tão precisos que 
nos permitam avaliar neste período a existência 
duma organização correspondente nos demais 
portos do País; mas certamente ela se realizou 
ainda que em mais modestas proporções. 

Estava criado 0 novo género de vida nacio¬ 
nal : 0 comércio marítimo a distância, com base 
na agricultura. Se algumas dúvidas restassem, 
um facto 0 vinha por forma definitiva compro¬ 
var: é que em volta dele se forma 0 primeiro 
movimento espontâneo de solidariedade colec- 
tiva. Em 1293, os negociantes de Portugal esta¬ 
beleceram por compromisso mútuo que, em 
Flandres, no Reino e nos demais lugares onde 
melhor lhes parecesse, tivessem sempre a soma 
de 100 marcos de prata ou 0 seu valor para 
acorrer com ela às despesas demandadas pelo 
interesse geral. Esse capital seria constituído pela 
imposição do pagamento duma certa soma sobre 
os navios que carregassem nos portos de Portu¬ 
gal, para Flandres, Inglaterra, Normandia, Bre¬ 
tanha e Arrochela, para Sevilha e para os portos 
de África e do Levante^"®. D. Dinis limita-se a 
confirmar esse acto a pedido dos mercadores do 

106 publicado in Arquivo Hist. Fort, VI, p. 416 ; v. 
G. Barros, ibidem, p. 196 . 
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Reino e nos temos em que estes lhe propunham. 
Trata-se, pois, dum movimento de solidariedade 
e organização económica inteiramente espontâ¬ 
neo, e 0 primeiro em data no País. Estava 
definitivamente travado entre os núcleos de 
população mais importantes do Reino, e designa¬ 
damente os marítimos, o laço dos interesses eco¬ 
nómicos. É 0 momento em que se forma a cons¬ 
ciência de que o território e actividade económica 
constituem um património comum. Este facto 
marca para nós um dos momentos culminantes 
da história nacional; ele representa, por assim 
dizer, o fecho e a cúpula dos factos e considera¬ 
ções que até aqui aduzimos. 

E, como não se teria a Nação lançado na via 
nova? O movimento do comércio marítimo nas¬ 
cera ou antes renascera no triângulo estratégico 
formado pelos burgos acastelados de Coimbra, 
Montemor e Soure, e defendido ainda pelo cas¬ 
telo de Santa Olaia mais próximo da barra — 
condições únicas de segurança, eminentemente 
favoráveis ao comércio durante a primeira me¬ 
tade do século XII, e difíceis, se não impossíveis, 
de encontrar noutro dos estuários portugueses. 
Mas é indispensável considerar que as guerras 
com Leão ao Norte e a Leste e com os Muçul¬ 
manos ao Sul, prolongadas durante séculos, difi¬ 
cultavam extremamente as relações por terra 
com 0 exterior. Aquela artéria de navegação e 
0 seu movimento inicial (troca de produtos e de 
Ideias, entrada de armadas estrangeiras, partida 
de embaixadores para outros países) haviam de 
ter aparecido como órgão e função essenciais 

“a * vida e liberdade. Por ali a peqnéna 
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grei, tão opressa nas fronteiras terrestres, respi¬ 
rava. E fora natural que desse primeiro mas 
apertado respiradoiro para o mar ela tentasse 
desafogar-se, passando a ocupar ràpidamente 
toda a costa. Tudo—as prementes necessidades 
interiores, a tradição muçulmana anterior, a se¬ 
gurança maior no litoral, os exemplos sucessivos 
dos Normandos e dos Cruzados, e a atracção 
comercial exercida pelos países mais próximos 
do Norte e do Mediterrâneo—impelia a gente 
portuguesa para o mar. 

Gama Barros mais de uma vez afirmou que 
Portugal durante a Idade Média foi «um país 
principalmente lavrador»; e o mais ilustre dos 
investigadores contemporâneos da história econó¬ 
mica de Portugal, o Sr. J. Lúcio de Azevedo, 
compraz-se em repeti-lo. Se esta afirmação quer 
indicar apenas que o número maior dos habitan¬ 
tes se entregava à exploração do solo, não há 
que objectar; mas se pretende significar, como 
parece, que nesse facto reside o traço caracte¬ 
rístico da vida económica do Reino, temo-la por 
insubsistente. Agrícola foi o País durante mais 
de dez séculos da sua proto-história. O que o 
distingue, nos primeiros séculos da sua existên¬ 
cia, do que fora em épocas anteriores, é a nova 
modalidade de povoamento e a importância ca¬ 
pital que as fainas da navegação assumem no 
conjunto das actividades nacionais. A actividade 
marítima está não só nas raízes da nacionali¬ 
dade, donde sobe como a seiva para o tronco, 
mas é como que a linha medular que dá vigor 
e unidade a toda a sua história. 

Certos historiadores, na esteira de Oliveira 
Martins, representam a formação de Portugal 
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como obedecendo a impulsos individuais e exte¬ 
riores^ obra de príncipes estrangeiros e dalguns 
barões indígenas, auxiliados ainda e sempre por 
estrangeiros nos lances mais difíceis. Como se 
vê, desde já, a formação da nacionalidade obe¬ 
dece a um processo bem mais orgânico ^ 
ral, em que as massas, o povo na sua totalidade 
de classes, religiões e raças—mescla de cristãos 
estremes, de Moçárabes, de Mouros e Judeus, 
falando todos um dialecto semelhante-, desem¬ 
penha 0 principal papel. É da sua lenta apro¬ 
priação do território por um processo secular e 
ininterrupto, da sua longa evolução economica 
até atingir o género de vida definitivo e a pa 
consciência de agregado à parte, que vai sair a 
Nação na sua feição original e suprema de povo 
de navegadores, que iniciou a Europa no comér¬ 
cio transoceânico. , 

Nesta profunda renovaçao económica, que se 
realiza era território português nos séculos xii e 
XIII, filiamos também os processos sociais e 
políticos mais notáveis das classes populares,^ a 
sua comparticipação nos benefícios da civilizaçao 
material, o desaparecimento da servidão pessoal 
e 0 seu acesso às diferentes formas dè autonomia 
local e da soberania colectiva. Uma^das mais 
notáveis consequências dessa renovaçao foi um 
súbito recrudescimento do urbanismo e o apare¬ 
cimento geral de classes novas. Ao longo das 
estradas de comércio, e principalmente das üu- 
viais e da grande estrada de navegação atlântica, 
ou se formaram aglomerações inteiramente novas 
ou as antigas ganharam actividade e carácter 
urbano. Um grande número de cidades, no sen¬ 
tido económico da palavra, isto é, de povoaçao 
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que vive essencialmente do comércio e da indús¬ 
tria, Viana, Vila do Conde, Porto, Guarda, 
Aveiro, Coimbra, Figueira da Foz, Leiria, To¬ 
mar, Abrantes, Setúbal, Lagos e Portimão nas¬ 
ceram nesse período da nossa história medieval. 
E os velhos centros urbanos, tantos deles cidades 
florescentes sob o domínio sarraceno, como Lis¬ 
boa, Santarém, Évora, Beja, Eivas, Viseu, 
Braga, ou ràpidamente recuperaram o brilho 
transitòriamente perdido ou recrudesceram em 
actividade e diferenciação social. E basta lançar 
os olhos sobre a carta de Portugal para nos con¬ 
vencermos de que o maior número de centros 
urbanos procedem directa ou indirectamente da 
actividade marítima. O grande sopro de vida ou 
de renovação veio-lhes do mar. 

Ora foi nos centros urbanos da Idade Média 
que se diferenciaram as classes novas, a burgue¬ 
sia e os mesteres, as quais, tendo atingido ràpi¬ 
damente a prosperidade económica, em breve se 
esforçaram por alargar essas vantagens de facto, 
transformando-as numa situação de direito. Die 
Stadtluft macht frei, «o ar da cidade toma livre®, 
diz um provérbio alemão. E em verdade foi ao 
favor desse vivaz ambiente citadino que a liber¬ 
dade penetrou na vida social, como atributo 
natural do cidadão. 

Durante muito tempo dominou na história a 
opinião defendida entre nós por Herculano, de 
que as instituições urbanas não eram mais do 
que a ressurreição das antigas instituições roma¬ 
nas. Essa doutrina está de há muito abandonada, 
quando menos como fornecendo a causa geral 
e mais directa do aparecimento das liberdades 
municipais. «A verdadeira causa da emancipa- 


95 




ção das cidades, já escrevia Giry, foi mais ime¬ 
diata. Reside inteiramente na transformação 
económica e social que se produziu entre o sé¬ 
culo X e XII e no renascimento do trabalho e da 
produção sob todas as suas formas, que então 
faz despertar a Europa^®’'.» 

Num tempo em que actividade económica e 
a organização social se fundavam quase exclusi¬ 
vamente sobre a propriedade e a exploração do 
solo, e contavam apenas os que possuíam a terra 
ou viviam adstritos a ela, o aparecimento dura 
novo género de vida e da chusma de adventícios, 
que pretendiam isentar-se das sujeições do di¬ 
reito dominial, suscitou em toda a Europa, como 
era de esperar, por prte do clero e da nobreza, 
a mais viva resistência. Olhado em seu conjunto, 
esse movimento de emancipação das cidades 
medievais revestiu o aspecto duma luta geral do 
povo contra as classes privilegiadas, aquilo a 
que se convencionou chamar a revolução cornu- 
ml na Idade Média. A história desse longo con¬ 
flito e das suas consequências está feita Na 
Itália, como na Flandres, na França, na Espanha 


107 Bm Lavisse et Rambaud, nhtoire Générale. II, 
pp. 419-20. 

108 Sobre a importância do comércio nas origens do 
urbanismo, a influência do urbanismo na emancipação das 

a história das lutas sociais na Idade 
Media e o papel das classes urbanas na formação dos 
Estados modernos, veja-se, além do capitulo citado de 
Giry resumo duma grande clareza, Ounningham (W), 
western CMlimtion in its Eeonomics Aspeots, 1908-9: 
Keutgen (F.) Aeviter mã Zünfte, 1903; Bolssonade, Le 
Tmall âans VEurope Chrétienne au Moyen Aae, 1922:1 
Pirenne (H.), Les Andennes Démcraties ães Pays-Basji 
1910, e pnncipalmente a obra magistral Les mies ou 
Moyen Age, 1927, do mesmo autor. 


OU na Alemanha o povo entrou em luta com os 
bispos ou os senhores laicos do solo, inscrevendo 
na sua bandeira de revolta, por via de regra, 
as mesmas reivindicações. Por toda a parte a 
burguesia e os mesteres das cidades começaram 
por exigir a liberdade pessoal que lhes permitisse 
exercer o modo de vida que entendessem e mo- 
ver-se a seu talante. Com a liberdade dos indi¬ 
víduos reclamaram a do solo. A terra, nas aglo¬ 
merações urbanas, tinha que deixar de ser um 
bem imóvel e entrar em livre alienação. Outra 
das aspirações das novas classes foi anular os 
serviços e direitos fiscais dos senhores que entra¬ 
vavam 0 exercício do comércio ou das indústrias. 
Mais rudemente ainda se empenharam por eli¬ 
minar a jurisdição do senhor, instituindo a juris¬ 
dição municipal, exercida por magistrados elec- 
tivos. Finalmente a comuna exigiu a autonomia 
administrativa, que passou a exercer-se por in- 
i termédio dum concelho (conciUum)> donde o 

; nome que em Portugal às comunas se aplicou, 

j Esse concelho, que frequentemente coincidia cora 

i 0 Tribunal, colhia os impostos municipais, admi- 

I nistrava as finanças, fazia a polícia do comércio, 

i regulava, enfim, todas as questões do bem pú- 

■ blico da cidade, para o que, por vezes, criava 

uma verdadeira legislação mimicipal. Algumas 
I destas cidades conquistaram ainda outras rega- 

I lias tão importantes que se elevaram a democra- 

i cias urbanas, pequenos Estados, ou independen¬ 

tes de todo ou dotados duma certa independência 
! dentro do Estado, como, entre nós, aconteceu 

I com 0 Porto. 

I A circunstância particular de Portugal se ter 

I formado em plena renovação económica da Eu- 

i 

I 
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ropa, e já quando por toda a parte se estabelecia 
0 novo direito urbano, e se patenteavam as 
vantagens de aceitar ou favorecer o advento da 
nova ordem social; as consequências das pro¬ 
longadas lutas de conquista com os Muçulmanos 
que tornavam extmmamente precária a segu¬ 
rança nas povoações sucessivamente anexadas 
— aconselharam os monarcas, que pretendiam 
fixar as populações sobre os novos territórios, a 
conceder por meio de forais muitas das regalias, 
noutros pontos alcançadas apenas pelas armas 
e a revolta. A história nacional, durante os pri¬ 
meiros séculos, toma até, como observa Beaz- 
ley^_°^ 0 aspecto duma aliança entre a coroa e 
as cidades, na luta contra as classes privilegiadas 
e especialmente o clero. 

Quer dizer isto que de mão beijada houves¬ 
sem todos os concelhos portugueses alcançado 
as regalias comunais? Por forma alguma. A^pri- 
meira revolta de cidadãos de que há memória 
em Portugal reporta-se a iiii, no alvorecer da 
Nação, e como era de esperar, em Coimbra, 
primeira povoação que evolui, mercê do comér¬ 
cio marítimo, para centro urbano. O povo da 
cidade, oprimido por dois delegados do conde 
D. Henrique, governadores militares ou exacto- 
res fiscais, revolta-se e expulsa-os do burgo. 
O conde consegue compor-se com a cidade, e 
concededhe foral naquele ano, no qual reconhece 
aos habitantes o direito de não mais permitirem 
dentro dos seus muros os dois odiados opressores. 
Em 1145, nas posturas municipais de Coimbra, 
e as primeiras em data em Portugal, já há refe- 

109 Prince Henry the Navigator, 1901, pp. 127-8. 


rências a burgueses e a vários mesteres e estabe¬ 
lecem-se as primeiras medidas de segurança 
colectiva. 

Só quase um século volvido, 0 que está de 
acordo com a cronologia na evolução económica, 

0 povo do Porto dá mostras duma vitalidade 
semelhante. Em 1208 João Alvo e Pedro Feudo- 
-Tirou, burgueses portuenses, comandam con¬ 
tra 0 bispo Martinho Rodrigues a primeira das 
revoltas que vão fazer desse burgo 0 mais activo 
baluarte das liberdades populares em todo 0 
transcurso da história portuguesa. Mas aqui essa 
luta contra os bispos, senhores do burgo, assume, 
pela indomável constância e resistência do povo 
que se obstinou durante mais de século e meio 
em combater pelas suas liberdades, 0 carácter 
duma epopeia popular. 

Das cidades, 0 movimento de emancipação 
estende-se, como nos restantes países da Europa 
aconteceu, às populações rurais. Durante 0 rei¬ 
nado de D. Afonso III desaparecem os últimos 
vestígios da servidão pessoal, e em 1253, nas 
Cortes de Leiria, pela primeira vez, de notícia 
certa, tomam parte os procuradores do povo. 
t também durante esse mesmo reinado e desde 
1269 que data verdadeiramente a aliança entre 
a coroa e os concelhos que apoiam unânime¬ 
mente 0 monarca nas suas lutas contra 0^ clero, 
incitando-o a resistir. Na correspondência tro¬ 
cada com 0 Papa, D. Afonso III alega em seu 
apoio esse consenso popular. 

Note-se, todavia, que 0 movimento de eman¬ 
cipação popular, resultado da multiplicação dos 
concelhos, se deu predominantemente na orla 
marítima e no Sul do País, isto é, onde já exis- 


tiam em maior número os núcleos urbanos ou 
onde se formaram de novo. Nas províncias ao 
norte do rio Douro, de população densa mas 
dispersa, e tradições romanas ou neocristãs mais 
arreigadas, o movimento de emancipação muni¬ 
cipal, como observa Gama Barros, fez-se sentir 
em proporções muito menores. 

Ao findar o século xin, mau grado as discór¬ 
dias das classes, mal sujeitas a um ceptro ainda 
vacilante, sente-se que a Nação está de pé. Fica 
povoada a costa de norte a sul e formado o 
género de vida nacional pelo comércio marítimo 
com base na agricultura. Os homens bons e a 
amia miúda dos concelhos, a peonagem que tão 
brilhantes provas deu nas Navas de Tolosa, for¬ 
mam ao lado do monarca, ao qual apoiam nas 
tentativas de unificar as classes, sob o império 
da mesma lei. A própria língua portuguesa, o 
rude mas saboroso romance medieval, por in¬ 
fluência dessas classes urbanas sai definitiva¬ 
mente das faixas do latim e balbucia, através 
dos documentos oficiais, a soberania e a unifi¬ 
cação da Grei. 

E já nas águas da beira-mar, nas viagems de 
pesca ao longo dos litorais ou de longo curso a 
países distantes, uma gente nova e audaz alça 
sobre as esbeltas caravelas a rémige das latinas. 


_ >0 Sobre a influência das classes urbanas na forma¬ 
ção dos idiomas nacionais, veja-se Pirenne, Les Vüles au 
Moyen Age, p, 202, e Vendryés (J), Le Langage, 1921, 
pp. 310-11. 
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as ORIGENS PROFUNDAS DA REVOLUÇÃO DE 1383 
- PORTUGAL, GRANDE NAÇÃO MARÍTIMA DU¬ 
RANTE O SÉCULO XIV - O PORTO, DEMOCRACIA 
URBANA; LISBOA, EMPÓRIO COSMOPOLITA 


í\ período da história nacional que abrange os 
^ três primeiros quartéis do século xiv apre¬ 
senta-se-nos como 0 prólogo fecundo em que se 
geram e tomam vulto as grandes virtualidades 
ou tendências que determinaram a revolução 
de 1383. 

Quando um grupo social, dissemos nós, se 
esforça, era meio de outros grupos, por consti¬ 
tuir-se em Estado, obedece espontâneamente^ a 
uma tendência progressiva para a diferenciação, 
a qual para se afirmar tem que lutar por vezes, 
ou contra as forças de inércia interior, ou contra 
os inimigos exteriores. Todo este período é domi¬ 
nado por essa tendência orgânica. Através do 
caos dos factos singulares, desenham-se com 
energia os traços da fisionomia nacional. Torna- 
~se patente, quanto os interesses e 0 carácter 
de certas classes se opõem ao livre desenvolvi¬ 
mento da Nação, no sentido das suas grandes 
directrizes. E a revolução que elevou ao trono 
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0 Mesti’e de Avis aparece-nos como o termo ló¬ 
gico dum processo orgânico e o desenlace fatal 
dum conflito latente, havia quase um século. 

O movimento das Cruzadas deixara na Eu¬ 
ropa, em meio da sua falência militar, uma 
necessidade irreprimível de expansão comercial, j 

na direcção da Ásia e da África. Mas o poderio j 

muçulmano barrava, desde a Ásia Menor até o 
estreito de Gibraltar, as grandes estradas que 
conduziam aos centros produtores desses dois 
continentes. Desde os fins do século xiii que os 
Italianos haviam concebido e tentado realizar a 
solução do problema, isto é: contornar o obstá- 
cub muçulmano, atingir a Ásia pela circum- 
-navegação da África, e penetrar neste último 
continente por onde não houvesse ou fosse menos 
forte a ocupação islâmica. Na Península, desde 
0 começo do século xiv que alguns altos espí¬ 
ritos, como Raimundo Lulo e o autor do Libro 
dei Conoscimiento, se ocupavam também do 
problema, e todos condiziam na mesma solução. 

Mas só um forte poder central, dispondo de 
grandes recursos financeiros e da indispensável 
continuidade na acção, se poderia abalançar a 
tal empresa. O ideal seria o dum Estado atlân¬ 
tico, oferecendo as vantagens de Aragão e da 
Catalunha, no qual os interesses das cidades 
comerciais eram dirigidos por uma forte dinas¬ 
tia, e se encontravam em plena expansão marí¬ 
tima em meados do século xiv. Tanto como um 
problema nacional, tratava-se dum problema 
cosmopolita, que obscuramente procurava resol¬ 
ver-se em toda a Europa. A revolução de 1383 
foi a solução nacional desse problema, encon¬ 
trada aqui antes que em país algum. 


Se é verdade que os centros urbanos haviam 
criado 0 espírito de utilitarismo mercantil, dentro 
do qual se gerou 0 movimento de expansão geo¬ 
gráfica da Europa, eles opuseram, não obstante, 
com sua ânsia fragmentária da autonomia e seu 
particularismo económico, um obstáculo à uni¬ 
ficação dos Estados e à forte organização do 
poder central, condições indispensáveis à reali¬ 
zação daquele movimento. 

Alcançado um certo grau de desenvolvi¬ 
mento, as classes urbanas, fortes das suas rega¬ 
lias, houveram-se como as demais classes privi¬ 
legiadas, como elas constituindo um elemento 
de dissociação anárquica em meio das sociedades 
medievais. Foi 0 que aconteceu na Itália, nas 
Flandres e na Alemanha, com tão grave prejuízo 
para a evolução política dessas nações, e até na 
França ainda que em grau muito menor. Mas 
não assim em Portugal. 

Entradas mais tardiamente no grande movi¬ 
mento de renovação económica da Eurojpa,^ e 
apoiando-se na agricultura como única indústria, 
nunca entre nós atingiram a forte diferenciação 
a que chegaram nos países propriamente indus¬ 
triais, onde se formaram, era oposição de inte¬ 
resses, uma forte burguesia capitalista ^ e as 
grandes corporações de ofícios. Se esta insufi¬ 
ciente evolução social, devida em grande parte 
à ausência de grandes indústrias, veio mais 
tarde, durante 0 século xvi, a ser causa dos 
maiores males para 0 Estado, que teve de recor¬ 
rer às indústrias e à direcção financeira de es¬ 
trangeiros, ela favoreceu, ao inves, durante a 
Idade Média, a obra de unificação nacional sob 
a égide de uma forte dinastia. Nada em Portugal 
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que se pareça com as revoluções sindicalistas das 
cidades flamengas, durante o século xiv. Mau 
grado essa debilidade constitucional, as classes 
urbanas portuguesas não foram menos, na feliz 
expressão de Beazley, «a espinha dorsal do 
grande movimento de expansão» dos séculos xv 
e XVI Como e por que caminhos—eis o que 
nos propomos de seguida relatar. 

Não se tem até hoje, segundo cremos, enca¬ 
rado em seu justo valor o movimento do comér¬ 
cio marítimo dos Portugueses durante os sé¬ 
culos XIII e XIV. 

Apesar da falta de materiais suficientes para 
um juízo seguro, pode afoitamente afirmar-se 
que foi de uma importância muito superior à que 
se lhe tem atribuído. Ao que dissemos anterior¬ 
mente, acrescentemos alguns factos relativos ao 
século XIV. Ouçamos um dos mais recentes his¬ 
toriadores do comércio em França: «Foi sob 
Filipe, 0 Belo, que a política e a guerra come¬ 
çaram a perturbar sèriamente o comércio inter¬ 
nacional. O rei proibiu aos Flamengos o acesso 
às feiras da Champanhe, e as feiras declinaram. 
Para preencher a falta dos Flamengos, concedeu 
então privilégios aos mercadores portugueses, 
que vieram estabelecer-se em Harfleur (1309)’, 
em Ruão, em Crotoy, em Abbeville, em Bolonha 
e na Rochela^^^..» Os Flamengos pertenciam 
então, a par dos Genoveses e Venezianos, ao 
número dos* povos de mais avançada civilização 
comercial, consideração esta sem a qual se não 


Obra oit., p, 128. 

112 Levasseur, Hiúoire ãu Commerce ãe la France, 
I partie (1911), p. 171. 
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pode dar todo o valor à afirmação daquele his¬ 
toriógrafo. Aqueles privilégios, entre muitas li¬ 
berdades, isentavam os mercadores portugueses 
de vários impostos que incidiam sobre os demais 
estrangeiros Acrescente-se que eles foram 
sucessivamente confirmados em 1341,1350,1362, 
1364 e mais tarde era 1444, 0 que prova a con¬ 
tinuidade e a importância do comércio português 
em França. 

Também, e durante este período, se intensi¬ 
ficou 0 movimento do comércio português na 
Inglaterra ou nos portos que estavam sob 0 seu 
domínio. Em 1353 celebrava-se um tratado de 
comércio, estabelecendo reciprocamente plena 
liberdade e particulares garantias aos comercian¬ 
tes dos dois países Pelo último artigo desse 
tratado outorgava-se aos pescadores portugueses 
a faculdade, por eles seguramente solicitada, de 
irem pescar aos portos da Inglaterra e da Breta¬ 
nha, indício eloquente da grande mobilidade dos 
nossos barcos e do desenvolvimento então alcan¬ 
çado pela indústria da pesca. 

Pode afirmar-se que os comerciantes portu¬ 
gueses, ao disseminar-se pelas costas da Europa, 
exerceram, como elemento excitador, importante 
papel na formação de várias cidades estrangei¬ 
ras, alimentadas pelo comércio internacional, 
como Bruges, Londres, Ruão e Abbeville—fac¬ 
tos (}ue só adquirem toda a significação quando 
consideramos que, durante 0 século xiv, a popu¬ 
lação do Reino não devia atingir um milhão de 
habitantes. 


113 Plgonneau, Histolre ãu Commerce ãe la France, 
I, pp, 333-4. 

iw Gama Barros, obra cit., IV, pp, 423-4 e 146. 
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É em consequência deste desenvolvimento 
gradual da produção e do comércio marítimo que 
por sua vez os estrangeiros começam a afluir a 
Portugal. As primeiras notícias, que nos permi¬ 
tem fixar as origens deste facto, datam de 1338, 
ano em que D. Afonso IV concede a Florentinos, 
Genoveses, Milaneses e Corsins (de Cahors ou 
mais largamente do Languedoc) especiais privi¬ 
légios e se conhece a estada, em Lisboa, dalguns 
comerciantes súbditos do rei de Inglaterra. Al¬ 
guns anos depois, em 1353, realiza-se 0 tratado 
do comércio entre a Inglaterra e Portugal, ao 
qual nos referimos, e parece ter dado como resul¬ 
tado uma frequência maior dos Ingleses em 
Portugal. Durante 0 reinado de D. Pedro é 
certo serem já numerosos em Lisboa. Quanto aos 
Flamengos parece ser posterior e datar dos fins 
do século XIV a sua vinda ao Reino. E pelo que 
respeita aos súbditos dos outros reinos da Penín¬ 
sula Hispanica, se avaliarmos pelas concessões 
de ^ privilégios, só os Catalães, Aragoneses e 
Maiorquinos frequentaram com assiduidade e 
permanência o^País, pois D. Afonso IV lhes con¬ 
cedera protecção particular, em carta confirmada 
em 1362 por D. Pedro, seu filho “h Já quanto 
aos Castelhanos se não pode citar qualquer me¬ 
dida sernelhante e ainda menos qualquer facto 
com sigiiificado igual àquele que referimos sobre 
a estância de portugueses em Sevilha. 


115 Arq, Nac. da T. do Tombo, Chancel, ãe D. Pedro, 
lOJ. 79. Gama Barros desconheceu este interessante do¬ 
cumento, que supomos inédito. Sobre as concessões a 
estrangeiros residentes em Portugal, vide a obra citada. 
IV, pp, 387 e segs. e possím. 

106 


Como do confronto das datas se depreende, 
muito antes que os estrangeiros se houvessem 
fixado em Portugal, já os comerciantes por¬ 
tugueses tinham acorrido a estabelecer-se era 
boa parte dos grandes empórios comerciais da 
Europa. 

Desta sorte, ainda que todo 0 comércio ma¬ 
rítimo a distância suponha uma solicitação econó¬ 
mica do exterior, torna-se patente que a parte 
principal na formação do novo género de vida 
pertence às populações indígenas, quer por in¬ 
fluência duma nacional tradição anterior, quer 
em consequência da ocupação do litoral. 

Ao passo que toma vulto 0 comércio exterior 
dos Portugueses, define-se, como era lógico, uma 
tendência para 0 fomento e a expansão marí¬ 
tima na política do Estado. Quanto ao fomento 
propriamente dito, as decantadas medidas de 
D. Afonso III e D. Dinis perdem quase de todo 
a importância perante os factos sucessivos que 
atestam a rapacidade fiscal tanto dos monarcas 
como das classes privilegiadas, e que tão duro 
embargo opunham ao desenvolvimento da mari¬ 
nha mercante. Antes de D. Fernando, nenhum 
soberano compreendeu claramente as vantagens 
de sacrificar a essa política alguns direitos da 
coroa. 

Outro tanto não diremos quanto ao problema 
da segurança das costas, tão intimamente ligado, 
ajiás, às prosperidades da navegação e do comér¬ 
cio. Os muçulmanos da Berberia continuaram, 
depois da conquista de Lisboa e durante toda a 
Idade Média, a assaltar as costas portuguesas, 0 
que deu lugar a ura notável serviço de defesa, 
quase desconhecido dos historiadores, mas cuja 
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organização denuncia mais uma vez, tanto a 
continuidade do povoamento do litoral, como a 
importância e a vitalidade dessas populações. 
Com efeito, organizou-se ao longo de toda a 
costa, em data que não podemos precisar, mas 
por certo anterior aos meados do século xiv, uma 
série de postos de vigia, as atalaias, que se comu¬ 
nicavam continuamente umas com as outras, e 
cujo pessoal de vela era recrutado entre as popu¬ 
lações mais directamente interessadas^^®. 

Na mesma ordem de razões se deve filiar o 
contrato feito em 1317 com 0 genovês Manoel 
Pessagno, a quem D. Dinis concedeu 0 almiran- 
tado da frota de guerra portuguesa, com a obri¬ 
gação de ter permanentemente ao seu serviço 
vinte marinheiros seus compatriotas. A sólida 
organização da marinha de guerra representava 
0 complemento indispensável daquele plano de 
defesa; e os Genoveses haviam-se distinguido 
nessa época notavelmente na arte da guerra 
naval. 

Certos autores, tanto estrangeiros como na¬ 
cionais, fazem datar os progressos da marinha 
portuguesa da vinda dos Pessanhas para 0 
Reino. Todo 0 capítulo anterior deste estudo de¬ 
monstra a inanidade de tal afirmação. A mari¬ 
nha mercante nacional estava àquela data defi- 


118 Em documento de 13 de Abril de 1366, igualmente 
inédito, da Chancelaria ãe D. Pedro, liv. i, foi. 121, refe¬ 
rente a Sesimbra, diz 0 monarca: «...por 0 qual lugar 
(Sesimbra) se guarda a minha terra dos inimigos que 
andam pelo mar, desde 0 Cabo de S. Vicente até a Galiza 
pela marisma, por velas e atalaias e sinais certos que 
entre si ham, 0 que se não pode fazer, se 0 dito castelo 
for derrubado...» Outros documentos confirmam estes 
factos. 


nitivamente criada; e a de guerra dispunha já 
de bastantes navios, de arsenal e da indispensá¬ 
vel organização. Natural seria que os Genoveses, 
mestres na arte da guerra naval, a fizessem pro¬ 
gredir ; mas a importância do seu estabelecimento 
no Reino à testa da armada real tem outro signi¬ 
ficado, e esse de valor nacional e cosmopolita. 
Na opinião de alguns dos mais ilustres mestres 
da história da geografia, os descobrimentos, no 
século XIV, dos arquipélagos das Canárias, da 
Madeira e dos Açores relacionam-se com a vinda 
dos Genoveses para Portugal e teriam sido obra 
de expedições luso-italianas. É positivo que em 
1341 partiram de Lisboa três navios de vela 
equipados pelo rei de Portugal e sob 0 comando 
do genovês Niccoloso da Reco—expedição de 
conquista e comércio, em direcção às Canárias, 
onde estacionaram durante quatro meses. Por 
declarações de D. Afonso IV, em 1345, e era 
carta ao papa Clemente VI, se vê que essas ex¬ 
pedições tinham começado em ano anterior a 
1336'”. Sobre as visitas dos Portugueses às 
Canárias não resta dúvida; e sobre 0 descobri¬ 
mento dos dois outros arquipélagos atlânticos 
também não pode duvidar-se, pois aparecem 
figurados em vários documentos cartográficos da 
segunda metade do século xiv^^®. Mas essas via- 


117 Rinaldo Caddeo, Le Navigazioni Atlanüche ãi A. da 
Ca da Mosto, Milão, 1928, pp. 139 e segs., e Portunato de 
Almeida, Hist. ãe Portugal, I, pp. 268 e segs. 

118 Tem-se aventado a hipótese de que esse traçado 
fosse acrescentado, em data posterior, a essas cartas. Tive¬ 
mos ocasião de estudar alguns desses documentos originais 
na Biblioteca Nacional de Paris, como a célebre carta 
catalã de 1376, 0 que nos permite concluir que tal hipó¬ 
tese é de todo inviável. 
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gens, pois se trata duma série delas, só podem 
conceber-se como resultado da colaboração náu¬ 
tica entre Italianos e Portugueses e tendo Lisboa 
como base naval Se é certo que os Genoveses 
nos aparecem então como os grandes mestres 
no emprego dos dois instrumentos de navegação, 
a bússola e a carta de marear, que tão grandes 
progressos imprimiram à arte náutica durante os 
últimos dois séculos da Idade Média, não é menos 
verdade que tais expedições eram por demais 
longínquas e arriscadas nesse tempo para con¬ 
ceber-se fora dum plano nacional e sem aquele 
ponto de partida, e excessivamente custosas 
para realizar-se sem a intervenção dum erário 
real. Só em Lisboa, pois, se encontravam reu¬ 
nidas as possibilidades de ordem geográfica, 
científica e financeira, indispensáveis, em con¬ 
junto, á realização desses descobrimentos. 

Igualmente vamos encontrar durante o rei¬ 
nado de D. Afonso IV as primeiras tentativas 
no caminho da expansão portuguesa no Norte 
de África, com as operações da frota portuguesa 
no estreito de Gibraltar, contra os Mouros e os 
projectos de incursão armada em terras de 
ÁfricaE ilude-se quem suponha que estes 
esforços representam um facto isolado e, por 
consequência, sem alcance em relação ao movi¬ 
mento de expansão iniciado posteriormente com 
a tomada de Ceuta. Em comunicação à Acade¬ 
mia de Ciências de Lisboa, apresentámos nós 
alguns documentos, dos quais se conclui que 
durante o reinado de D, Fernando continuou a 
navegar-se de Portugal para as Canárias, e que 


U9 Luís T. de Sanijpaio, Antes de Cewta, pp. 23-4. 


O monarca, o qual alimentou também projectos 
de guerra contra o sultão merínida de Marrocos, 
se arrogava a soberania da coroa sobre aquele 
arquipélago 

O pensamento da expansão marítima e as 
primeiras tentativas para realizá-lo, prolonga¬ 
mento natural do plano de defesa da costa, da¬ 
tam, pois, em Portugal, da primeira metade do 
século XIV, 0 que evidencia uma fase na for¬ 
mação do Estado bem mais avançada do que 
deixam em geral supor os historiadores, mas em 
plena conformidade com os caracteres econó¬ 
micos da Nação, por nós delineados. 

Da mesma sorte as medidas de fomento de 
D. Fernando se inspiraram num sentimento de 
defesa colectiva. A cronologia das célebres leis 
de protecção à marinha mercante, promulgadas 
por esse monarca, prova que elas nasceram da 
concorrência súbita que os estrangeiros começa¬ 
ram a fazer aos nacionais em território portu¬ 
guês. E 0 soberano, como iremos ver, em grande 
parte mais não fez que obedecer às sugestões das 
classes urbanas e tornar doutrina oficial o que 
elas haviam espontâneamente estabelecido. 

Dissemos que durante o reinado de D. Afon¬ 
so IV os estrangeiros começaram a afluir a Lis¬ 
boa e, entre eles, de preferência, os Italianos, 
em cujas cidades industriais se tinham formado 
a essa data as primeiras grandes casas bancárias 
da Idade Média. Os Bardi, uma dessas grandes 


120 Comunicação feita a 25 de Junho de 1925, Podem 
ler-se os documentos e um extracto de comunicação em 
Portunato de Almeida, História de Portugal, tomo III, 
PP 782 e segs., com algumas judiciosas considerações do 
autor. 
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firmas italianas, já em 1338 se tinham estabele¬ 
cido em Lisboa; e Corsins ou Lombardos, que 
tantas vezes figuram entre os estantes estrangei¬ 
ros em Lisboa, dedicavam-se também ao comér¬ 
cio bancário. A disseminação dos representantes 
dessas casas nas principais cidades da Europa, 
a consequente mobilidade e a importância dos 
capitais permitiam-lhes realizar com maior faci¬ 
lidade as operações de grande comércio interna¬ 
cional, estabelecendo por esta forma uma temí¬ 
vel concorrência aos negociantes portugueses que 
se entregavam a esse tráfico. 

Da importância do comércio estrangeiro em 
Portugal, durante 0 reinado de D. Fernando, 
pode avaliar-se pelas afirmações, tantas vezes 
citadas, de Fernão Lopes. «E, portanto—in¬ 
forma 0 cronista —, vinham de desvairadas par¬ 
tes muitos navios a ela (Lisboa), em guisa que 
com aqueles que vinham de fora e com os que 
0 Reino havia, jaziam muitas vezes ante a cidade 
400 e 500 navios de carregação e estavam à carga 
no rio de Sacavém e no porto de Montijo, da 
parte do Ribatejo, 60 e 70 navios em cada lugar, 
carregando sal e vinhos.» Tomando, pois, como 
base uma média de 550 a 600 navios ancorados 
no Tejo, tudo nos leva a crer que bem mais de 
metade dessas embarcações pertencesse a estran¬ 
geiros. Esta proporção, que nunca será exage¬ 
rada em relação aos últimos, fornece-nos, mau 
grado a sua imprecisão, uma ideia sobre a gra¬ 
vidade daquela concorrência. Seja como for, em 
1375 ou em ano muito proximamente anterior, 
segundo um documento oficial, os concelhos, os 
mercadores portugueses e outras pessoas naturais 
do Reino dirigiram-se ao rei reclamando medi¬ 


das contra a concorrência dos mercadores estran¬ 
geiros, com os quais não podiam competir no 
lucro e em procurar 0 proveito do comércio, ale¬ 
gando várias razões, que no fundo denunciam 
apenas uma inferioridade financeira O mo¬ 
narca, ouvindo 0 seu conselho, algumas pessoas 
gradas da nobreza e do clero, e vários cidadãos 
que mandou chamar, estabelece, em carta régia 
de 26 de Maio de 1375, que os mercadores es¬ 
trangeiros não possam comprar mercadorias em 
nenhum lugar do Reino, à excepção de Lisboa, 
salvo os vinhos, 0 sal e as frutas, que podiam 
comprar nos mais portos, mas apenas para ex¬ 
portação. Tais medidas foram esclarecidas e 
ampliadas, vinte anos depois, por D. João I, em 
carta de il de Junho, na qual se estatui que os 
mercadores estrangeiros só podem vender mer¬ 
cadorias, em Lisboa e no Algarve (em Tavira, 
Faro e Silves), e por atacado, assim como lhes 
é igualmente permitido aí comprar toda a espécie 
de mercadorias 

O foral da portagem de Lisboa, decretado 
dois anos volvidos, a 5 de Outubro de 1377, 
em que há aditamentos, que devem pertencer 
na maioria ao tempo de D. João I, já nos con¬ 
sente avaliar algumas das mais notáveis conse¬ 
quências da lei de 1375. De todos ou quase todos 
os portos, a que anteriormente nos referimos, e 
tantos deles hoje desaparecidos, desde Valença 
do Minho ao Algarve, assim como dos portos 
fluviais dos grandes rios, acorriam a Lisboa pela 
navegação de cabotagem uma grande quantidade 


121 Extractado em Gama Barros, obra e vol. cit., p. 389. 

122 ihiãem, p. 390. 
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de mercadorias, não esquecendo os próprios vi¬ 
nhos, a fruta e o sal Realizava-se em Lisboa a 
concentração da maioria dos produtos exportá¬ 
veis do País. As províncias enviavam o exce¬ 
dente da sua produção aos portos mais próximos 
ou mais facilmente utilizáveis, e destes, por sua 
vez, tudo convergia para Lisboa. Aí corriam em 
massa a comprá-los e a vender as suas merca¬ 
dorias os negociantes estrangeiros; e é muito 
provável que a descrição de Fernão Lopes, que 
anteriormente citámos, se refira a esta época. Se 
este afluxo de estrangeiros favorecia de vária 
sorte 0 comércio local e a prosperidade de Lis¬ 
boa, é certo que ,aí estabelecia mais fortemente 
a concorrência àqueles dos seus negociantes que 
se entregassem ao tráfico internacional por mar. 
Provàvelmente a lei de D. Fernando não teria 
feito mais que acentuar um movimento de fixa¬ 
ção de estrangeiros ém Lisboa, já anteriormente 
desenhado. Não há documento nenhum que nos 
permita supor o mínimo de estrangeiros, por 
exemplo, no Porto, quer antes quer depois de 
1375. A lei deste ano, a que nos estamos refe¬ 
rindo, não deixa, todavia, de marcar uma etapa 
fundamental na transformação de Lisboa em 
grande metrópole marítima e empório cosmopo¬ 
lita, cristalização económica e social, mais uma 
vez realizada ou favorecida pela reacçao espon¬ 
tânea das classes urbanas nacionais. 

Nesse mesmo ano de 1377, ^0 qual se decre¬ 
tou 0 foral da portagem de Lisboa, em carta 
régia de 6 de Junho, D. Fernando concede im¬ 
portantíssimos privilégios aos mercadores, mora¬ 
dores 6 vizinhos de Lisboa, a bem da construção 
de navios. Por essa carta, permite-lhes que nas 


matas reais cortem as madeiras que quiserem; 
isenta-os de direitos fiscais durante um ano nas 
mercadorias exportadas e importadas e escusa-os 
ainda de vários encargos militares e munici¬ 
pais Fernão Lopes, firmando-se por certo 
nesta carta de lei, dá conta de todos estes privi¬ 
légios, mas como se fossem aplicáveis a todos 
os portugueses, 0 que até hoje, a nosso ver, 
escondeu as origens e 0 verdadeiro significado 
dessas medidas. Com efeito a lei refere-se exclu¬ 
sivamente a Lisboa; e trata-se apenas, segundo 
cremos, de proteger os seus mercadores contra 
danos da concorrência que ali, em muito maior 
escala, se fariam sentir. A segunda série de me¬ 
didas pelo mesmo soberano promulgadas, em 
data que supomos muito próxima de 1383^^", 
tem por objectivo principal a criação dos segu¬ 
ros marítimos. 

Não se conhece 0 documento original em que 
foram consignadas. Tudo 0 que sabemos delas 
provém de Fernão Lopes, que aliás dedicou a 
esse acto régio a importância que merecia. 
O monarca institui em Lisboa e no Porto duas 
bolsas, cujo capital é formado por uma percen¬ 
tagem de dois por cento sobre os fretes de todos 
os navios para cima de cinquenta tonéis, ficando 
os proprietários, desta maneira, a pertencer a 
uma espécie de companhias de seguros contra a 
perda de navios, por naufrágios ou qualquer 


123 íbidem, pp. 198-9. 

124 por esta série de medidas alarga-se 0 âmbito das 
primeiras, facto de que só encontramos notícias naquela 
data. Ricardo Jorge, Origens e Desenvolvimento ãa Popu¬ 
lação ão Porto, reimpresso em Anuário da Câmara Muni¬ 
cipal ão Porto, 1923, p. 39. 



outro incidente, e de mútuo auxílio para acudir 
aos encargos de proveito comum. Para regulari¬ 
zar 0 funcionamento dessas bolsas, organizou o 
monarca um serviço de registo marítimo e esta¬ 
tística naval, e para evitar os descuidos dos mes¬ 
tres ou proprietários na armação dos navios, o 
que podia volver-se em causa eventual de desas¬ 
tres, instituiu igualmente um serviço de inspec- 
ção técnica a esses barcos. Segundo Fernão 
Lopes, 0 soberano estendia a todos os mercado¬ 
res e proprietários de navios que entrassem 
nessa companhia os privilégios antes concedidos 
aos cidadãos de Lisboa. 

0 conjunto destas medidas apresenta-se num 
complexo tão perfeito que desde logo supõe um 
trabalho de lenta preparação anterior. Um his¬ 
toriador de direito marítimo, Karl Reatz, refe¬ 
rindo-se a esta lei, afirma que para chegar à 
fórmula do prémio de seguro era necessário ura 
trabalho inteiro de evolução; e que a ideia da 
existência duma certa regularidade no risco só 
por uma sólida experiência se podia adquirir 
Felizmente os documentos oficiais fornecem-nos 
a prova duma primeira etapa dessa evolução du¬ 
rante 0 século XIII. Em 1293, vimos nõs, os mer¬ 
cadores portugueses tinham estabelecido que nos 
lugares de Portugal e Flandres, onde melhor lhes 
parecesse, tivessem sempre um certo capital, para 
acudir às despesas de interesse comum, e cons¬ 
tituído pela imposição duma certa soma sobre 
0 freie dos navios. E por uma carta régia de 
D. João I de 1397, restabelecendo, a pedido do 


125 Geschiekte des europàischen Seeversichenings- 
rechts, I, Leipzig, 1870 , p. 14 . 


concelho e homens bons do Porto, a bolsa desta 
cidade, cujo funcionamento se interrompera du¬ 
rante 0 período das guerras com Castela, ficando 
sabendo que, nos tempos dos reis passados, sem¬ 
pre ali houvera uma bolsa para ocorrer às des¬ 
pesas de geral interesse do comércio marítimo 
Provàvelmente entre o acordo de 1293 e a lei 
de D. Fernando já esses costumes de protecção 
marítima teriam evoluído. Assim, as célebres 
medidas deste monarca representam a codifica¬ 
ção e, porventura, 0 aperfeiçoamento duma le¬ 
gislação consuetudinária que se formara na 
sólida prática do comércio marítimo e cujos 
rendimentos se haviam estabelecido por inicia¬ 
tiva das classes urbanas. Do acordo de 1293 
deve, por consequência, datar a criação da bolsa 
do Porto, que nos aparece como das primeiras 
cidades da Europa dotadas de semelhante ins¬ 
tituição. 

Que lugar ocupam estas medidas no conjunto 
das disposições sobre 0 direito marítimo, criadas 
durante a Idade Média? Um historiador belga, 
A. Goris, num trabalho muito notável, escreveu: 
«Desde 0 século xiv, a navegação portuguesa 
elaborara os rudimentos dos seguros marítimos 
modernos. Sob os auspícios do rei de Portugal, 
esse iniciador sem exemplo na história econó¬ 
mica, tinha-se chegado a resolver por etapas 
todas as fases desse complicado problema.» 
E acrescenta depois: «A regulamentação minu¬ 
ciosa e sólida, que D. Fernando estabeleceu, 
exerceu uma influência capital sobre a formação 
do direito marítimo na bacia do Mediterrâ- 


126 Gama Barros, obra e vol. cit., pp. 196 - 7 . 
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neo^^^». Noutro passo da sua obra ainda o 
mesmo historiador afirma que, nos meados do 
século XVI, 0 tribunal de Antuérpia, em matéria 
de direito marítimo, se inspirava nas tradições 
de PortugaN^, Mas, conhecidas as origens e as 
etapas da legislação fernandina sobre seguros 
marítimos, a glória atribuída pelo historiador 
belga aos monarcas tem de transferir-se para os 
mercadores e navegantes portugueses dos sé¬ 
culos pii a XIV, que nos surgem como verdadei¬ 
ros iniciadores em matéria de direito marítimo, 
durante a Idade Média. 

Estes factos vêm confirmar com evidência a 
interpretação que estamos dando às origens da 
nacionalidade e à caracterização que atribuímos 
ao género de vida nacional. Não só a navegação 
mercantil dos Portugueses nos aparece como 
traço mais original na actividade económica do 
novo Estado, aquela em que se continham e 
donde se geram as mais belas virtualidades do 
futuro,^ mas desde já com notável proeminência 
em meio de toda a actividade marítima e comer¬ 
cial da Europa. Portugal, iniciando de colabora¬ 
ção com os Genoveses os descobrimentos atlân¬ 
ticos, e preparando as regi'as jurídicas essenciais 
para o desenvolvimento do comércio por mar, 
surge-nos, pois, desde os séculos xiii e xiv, na 
avançada das nações marítimas e da civilização 
na Europa, factos estes, sem cuja luz não pode 
abranger-se mteiramente o significado da «revo¬ 
lução democrática!) de 1383. 

^■28 Ib., pp. 46-7. 


Os progressos sociais correm parelhas com 
os da actividade económica. Onde 0 comércio 
e a indústria houverem atingido maior desen¬ 
volvimento, aí, em princípio, devemos procurar 
as classes urbanas, mais diferenciadas. O Porto 
é, durante a Idade Média, 0 símbolo perfeito da 
concordância desses dois fenómenos, em Portu¬ 
gal. Ali, pelas vantagens do porto, juntamente 
fluvial e marítimo, pela posição geográfica que 
tornara 0 burgo 0 entreposto da região mais 
populosa e rica do País, 0 comércio marítimo 
tomou tão rápido incremento, que em 1361 os 
representantes do concelho se ufanavam de 
haver ali mais navios que em todo 0 restante 
Reino E dali, em 1415, saía ainda uma ar¬ 
mada que os homens bons da cidade mais tarde 
proclamavam que doutro qualquer lugar da 
Espanha não poderia sair tão forte e nume¬ 
rosa Já então, entre os produtos exportados 
pela barra do rio e difundidos pelos portos do 
Norte da Europa e do Levante, sobrelevavam 
os vinhos de Riba-Douro. Na rude labuta da 
pesca, da construção naval, do tráfico a distân¬ 
cia por mar e terra, se formaram e enriqueceram 
os burgueses e os mesteirais do Porto, cujo pas¬ 
sado constitui a mais bela página de toda a his¬ 
tória social e urbana, em Portugal. Burgo epis¬ 
copal, os seus habitantes, quase todos adventícios, 
acorridos do interior às novas fainas do mar, 
desde 0 meado do século xii, houveram que 


129 chancel. ãe D. Pedro 1, liv. I, íol. 59. 

130 Vide em Pedro de Azevedo, Domnenios düs Chan¬ 
celarias Reais Relativos a Marrocos, p. 5. 
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travar batalha, que durou séculos, para arrancar 
as suas liberdades e franquias à prepotência 
senhorial dos bispos. À violência dos senhores 
mitrados, que os oprimiam sem piedade, e a 
cada passo do alto do sólio episcopal jogavam os 
raios da excomunhão sobre os vassalos rebela¬ 
dos, os homens do burgo responderam com vio¬ 
lência igual 

Logo em 1208,0 povo revoltado contra a tira¬ 
nia do bispo Martinho Rodrigues irrompe pelo 
paço, cujas portas arromba, e guarda à vista 
0 prelado, 0 qual só volvidos cinco meses de 
cárcere, consegue fugir de noite para Roma. 
Foi tal a sanha dos oprimidos vassalos que, 
adoecendo 0 bispo durante 0 cerco ao paço, os 
populares recusaram-se a conceder-lhe a visita 
dum sacerdote para confessá-lo. Era Roma, onde 
chegou em estado miserável, conseguiu 0 prelado 
0 costumado desforço em casos tais. João Alvo 
e Pedro Feudo-Tirou, cabeças do terrível motim, 
foram, com outros dos companheiros, excomun¬ 
gados e declarados infames, por mandado do 
Papa. Vencidos, mais pela debilidade régia, que 
se acobardara perante as ameaças da Igreja, do 
que por escassez de esforço próprio, tornam a 
revoltar-se, trinta anos volvidos, contra 0 bispo 
Pedro Salvadores, a cuja obediência de novo 
tiveram de sujeitar-se, à míngua de apoio real. 


referências que a seguir fazemos ao desen> 
yavimento economico e sociafl do Porto neste período 
repottamo-no.s ao trabalho anteriormente citado de Ricardo 
S e documento S a 

epoca em que_ loi^ escrito ( 1891 ). Sempre que referirmos 
especies ah nao citadas, indicaremos a origem. 


Só nos fins do século xiii D. Dinis, que inter¬ 
viera num desses frequentes conflitos entre os 
prelados e os cidadãos, decide 0 pleito a favor 
destes, concedendo-lhes os foros dum concelho 
perfeito, entre os quais 0 de poder nomear livre¬ 
mente os juízes da cidade, supremo indício da 
autonomia citadina. Mais tarde, D. Afonso, en¬ 
tão ainda infante, intervém de novo, decidindo 
também com aberto favor às reclamações popu¬ 
lares. 

Logo, após tréguas breves, no segundo quar¬ 
tel do século XIV, 0 conflito se reacende entre 
a cidade e 0 bispo Vasco Martins. De novo, como 
em tempos de Martinho Rodrigues, 0 povo ale- 
vantado força a entrada do paço episcopal, mata 
no ímpeto alguns dos serviçais que se lhe opu¬ 
nham e agride 0 mesmo prelado, que tem de 
aferrolhar-se á pressa no castelo, (ionde mais 
tarde conseguiu escapar-se, permanecendo toda¬ 
via fora da cidade durante nove anos. Por mea¬ 
dos do século, com a subida ao sólio episcopal 
de D. Pedro Afonso, a inimizade entre 0 burgo e 
os seus terríveis senhores sobe de ponto e atinge 
0 cume. Anos e anos seguidos, 0 bispo, fugido 
da cidade e do Reino, lança repetidamente ex¬ 
comunhões e anátemas sobre 0 burgo e 0 rei. 
Num dos lances mais vivos da contenda, 0 pró¬ 
prio infante D. Pedro arremete contra 0 paço 
para deitar a mão ao bispo que logra fugir. O gi¬ 
gantesco prélio finaliza, ou antes, amortece, em 
1354, por sentença proferida por cinco juízes 
nomeados por D. Afonso IV, perante os quais 
as partes em litígio tinham delegado os seus re¬ 
presentantes. Por ela os cidadãos do Porto entra¬ 
vam definitivamente no gozo da sua autonomia. 
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passando a reconhecer apenas a soberania da 
coroa. Mas perto de meio século os prelados 
como único desforço, mantêm o interdito sobre 
a cidade. Os bispos, sempre de mal com os dio¬ 
cesanos. por demasiado apego aos bens tem¬ 
porais. lograram com sua atrabiliária conduta 
comprometer de todo a autoridade espiritual no 
animo dos antigos vassalos. Com o decorrer do 
tempo mverteram-se os papéis. Durante o sé¬ 
culo xv^ o concelho intima à Sé a proibição de 
assistir as suas sessões; e em 1487 é 0 próprio 
bispo que. tendo que sair do Reino, vem aten¬ 
ciosamente perante a vereação indicar 0 subs¬ 
tituto. 

Se os prelados do Porto, lídimos represen¬ 
tantes do alto clero, se mostraram mais ciosos 
das suas regalias que da paz e do bem comum 
dos seus diocesanos, os fidalgos de Entre Douro 
e Minho, cujas discórdias enchem a Idade Mé¬ 
dia de lutas sanguinolentas, não se mostraram 
menos representantes da oligarquia militar, em 
conflito com 0 espírito de solidariedade nacional. 
Incapazes igualmente de respeitar 0 trabalho e 
os_ direitos das classes novas, partilharam no 
animo dos cidadãos do Porto a mesma repulsa 
e foram proibidos de morar na cidade e de pos¬ 
suir prédios mu bens adentro dos seus muros. 
Ainda em transito, mais que três dias não po¬ 
diam demorar no burgo. Vários documenfos 
regios garantiram a cidade, pelo menos desde 
S regaha. Aos mais altos 

magnates opuseram 0 seu veto. como aconteceu 
cora 0 infante D. Afonso, filho de D. Toão I 
e 0 arcebispo de Braga, aos quais proibiram qué 
construíssem ou possuíssem moradas na cidade. 


Diga-se que nem sempre conseguiram às boas 
manter a rara imunidade. Mais de uma vez tive¬ 
ram que empregar a força para expulsar do 
burgo um ou outro fidalgo mais recalcitrante. 
O poderoso Rui Pereira que. em 1474. tentou 
resistir às ordens do concelho, viu as casas onde 
pousava incendiadas, e do combate ferido com 
0 povo. era que vários dos seus homens caíram 
mortos, a custo ele próprio escapou com vida. 
E 0 rei. perante quem 0 fidalgo recorreu, mais 
não pôde que reconhecer 0 direito da cidade e 
absolvê-la das violências cometidas. 

Durante os três últimos quartéis do século xiv 
pode dizer-se que 0 Porto, sempre sob 0 peso das 
excomunhões, prosperou em grande parte, gra¬ 
ças à acérrima firmeza com que soube defen¬ 
der-se da parasitagem das duas classes oligár- 
quicas: 0 alto clero e a nobreza militar. 

Dissemos que 0 Porto se elevara durante a 
Idade Média, como outros grandes burgos comer¬ 
ciais da Europa, à categoria duma democracia 
urbana, dum pequeno Estado dentro do Estado. 
A cidade mostrou com efeito, através de todo 
esse período da nossa história, uma forte inde¬ 
pendência. não só em relação às outras classes, 
mas ao próprio Estado, sem que aliás tivesse 
constituído um elemento dissolvente em relação 
à unidade nacional. Durante as lutas cora os seus 
prelados, e mau grado 0 apoio real que desde 
D. Dinis os monarcas lhe prestaram, por mais 
de uma vez delega os seus embaixadores junto 
do Papa em Roma ou em Avinhão, a pleitear 
a sua causa. E mais tarde, quando da revolução 
que elevou ao trono 0 Mestre de Avis. manda 
a Inglaterra contratar à sua própria custa um 
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corpo de archeiros, que mantém largo tempo, 
em defesa da cidade e da causa que abraçara. 

Facto mais importante, e que não mereceu o 
devido reparo aos historiadores, é a parte capi¬ 
tal que 0 Porto teve na celebração do tratado de 
comércio e pesca com a Inglaterra, em 1353, a 
que já nos referimos. Por essa época, as relações 
entre Portugal e a Grã-Bretanha ressentiam-se 
duma certa insegurança. Sabe-se por documen¬ 
tos ingleses que, em 1352, D. Afonso IV enviara 
a Londres, com carta a Eduardo III, os merca¬ 
dores Gomes de Limpas, de Lisboa, e Afonso 
Martins Alho, do Porto, para que tratassem com 
este monarca da melhor maneira de conseguir 
garantias recíprocas para os seus súbditos. 
Em resultado dessa missão, 0 monarca inglês 
toma sob a sua protecção os mercadores e navios 
portugueses, aos quais concede salvo-conduto, 
válido por um ano. Prometeram então os dois 
emissários regressar pelo Natal com outros mer¬ 
cadores portugueses, munidos dos respectivos 
poderes, para contrair um pacto mais duradoiro 
e de mais firme segurança. Não consta que a 
missão se tenha realizado; mas, alguns meses 
volvidos, no ano seguinte, voltava de novo a 
Londres 0 mercador do Porto já nomeado, para 
negociar aquele pacto. E com efeito 0 tratado 
de 20 de Outubro de 1353 oferece a rara e elo¬ 
quente particularidade de se dizer celebrado, não 
entre os dois soberanos, mas entre Eduardo III 
duma parte e da outra 0 representante das vilas 
e comunidades marítimas de Portugal, «gewís, 
marchmís, mmnèrs et commaUés ãe la ma- 
rime, des cités et villes, de Ulixbon et du Fort 
de PortugaU. O representante era (íAlphonse 


Martyn, dii Alho)), 0 mesmo que anteriormente, 
em companhia do mercador de Lisboa, iniciara 
as negociações cora 0 soberano de Inglaterra 

Nenhum documento mais decisivo podería¬ 
mos alegar para esclarecer a importância excep¬ 
cional que as classes urbanas, e designadamente 
das cidades e vilas marítimas, tinham alcançado 
então em Portugal. Um dos actos de maior al¬ 
cance político na história da Nação, 0 primeiro 
tratado de comércio com a Inglaterra celebrado, 
vemo-lo negociado e firmado por um burguês 
do Porto. E em nome de quem? Dos burgueses 
e mesteirais das povoações marítimas de Portu¬ 
gal. O tratado cita expressamente como fazendo 
parte dos que negociavam, além dos mercadores, 
os marinheiros, os pescadores e as comunidades 
marítimas portuguesas. O Porto surge-nos então 
como a metrópole social do Reino; e as classes 
urbanas, mau grado os abusos e opressivos pri¬ 
vilégios do clero e da nobreza militar, com um 
poder de iniciativa na formação política da 
Nação que as outras estão longe de atingir. An¬ 
tecipemo-nos para frisar que nessas relações 
comerciais com a Inglaterra se gerou esponta¬ 
neamente, de povo a povo, a aliança política, 
que foi uma das bases decisivas da vitória do 
Mestre de Avis. 

Particularizando os factos sociais que dão ao 
Porto 0 primeiro lugar entre os núcleos urbanos 
de Portugal, durante este período do seu pas¬ 
sado, não pretendemos, é evidente, significar 
que só ali 0 desenvolvimento das classes tomasse 

í32 O tratado está impresso na grande colecção inglesa 
de Rymer, Foeãera, tomo III, p. 88, e foi extractado por 
G. Barros, ib., pp. 423-4. 
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aquela feição democrática. O Porto, pequeno 
Estado precursor dentro do Estado, ultima ape¬ 
nas em mais breve tempo, e leva às últimas con¬ 
sequências, graças à violenta exclusão das clas¬ 
ses parasitárias, a evolução política que o Reino 
só mais tarde havia de realizar. 

Se 0 Porto é, por assim dizer, a escola polí¬ 
tica onde a Nação aprende o arranque e os méto¬ 
dos para firmar as suas tendências, é na Lisboa 
do século XIV, a cidade das várias gentes, que 
se forma o ambiente e a feição cosmopolita que 
vai caracterizar a Nação nos séculos seguintes. 
Em Lisboa tinham assentado por esse tempo 
tendas os mercadores ingleses e flamengos, os 
corsins do Languedoc, os catalães, os lombar- 
dos, os genoveses e os florentinos; a Cascais 
e ao Restelo aportavam com frequência as galés 
venezianas da carreira da Flandres, carregadas 
com os saborosos ou esplêndidos produtos do 
Oriente; e até um rei da Arménia, Leão V, de¬ 
mora por algum tempo na corte de D. Fernando. 
E, se a burguesia marítima era geral adquirira 
nas suas viagens e com a permanência nos outros 
países uma educação cosmopolita, ali, no diu¬ 
turno contacto e na competência ardente com 
os estrangeiros, num meio essencialmente aberto 
e plástico, se formou a inteligência dos grandes 
problemas cosmopolitas e, mais que nenhum 
outro, 0 da expansão comercial da Europa. 
Também aqui, como se depreende dum facto 
que em breve vamos relatar, as classes popula¬ 
res tinham atingido, com a maior diferenciação, 
uma mais elevada consciência política. 

Aliás 0 Estado, em Portugal, assume rapi¬ 
damente 0 carácter de uma monarquia popular. 


e de «aliança entre a coroa e o povo contra o 
clero e a nobreza», como Beazley escreveu. Afi¬ 
gura-se-nos ocioso relembrar aqui quanto a 
Igreja, pelos seus mais altos representantes e 
com a sua pretensão de colocar o Reino sob a 
tutela clerical, opôs obstáculos em Portugal à 
unificação do Estado. O próprio abuso com que 
feriram de excomunhão os particulares, as clas¬ 
ses, as cidades, o rei e o Reino, acabou de vol¬ 
tar-se contra ela, provocando em todo o país 
certo espírito herético que se traduziu por vezes 
no lirismo medieval em verdadeiras obras de 
génio 

A leitura das queixas apresentadas em Cor¬ 
tes, bem como as reclamações do clero e nobreza, 
mostram-nos estas duas classes procurando a 
todo 0 custo manter os seus terríveis privilégios 
de castas oligárquicas, com menosprezo dos in¬ 
teresses nacionais e obstáculo à formação da 
monarquia unitária. Mas no decurso de quase 
todo 0 século XIV, da leitura dos documentos 
ressalta a impressão flagrante de que os monar¬ 
cas se julgam já suficientemente fortes para lhes 
desatender as arrogantes pretensões, reprimir- 
-Ihes os desmandos e, uma vez por outra, sujei¬ 
tá-los às sanções da lei comum. 

Circunstância do maior relevo para com¬ 
preendermos os factos que rematam, em Portu¬ 
gal, aquele século: —o desenvolvimento das 
novas classes urbanas tivera, entre outras conse¬ 
quências, a de dar uma importância notável aos 
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contingentes militares fornecidos pelos concelhos. 
Nas cidades e vilas aumentara numa forte pro¬ 
porção 0 número de cavaleiros vilãos e dos bes¬ 
teiros do couto, estes, por via de regra, recru¬ 
tados entre os mesteirais. Na posse das suas 
armas, segundo o uso militar da época, os con¬ 
tingentes municipais que, na Europa, já tinham 
dado as suas provas decisivas, desde a batalha 
de Courtrai (1302)', contra a cavalaria fidalga 
de Filipe 0 Belo, tornaram-se uma força de res¬ 
peito e podiam, chegada a hora, fazer pender 
0 prato da balança do lado que lhes aprouvesse. 

Um facto, a meio reinado de D. Fernando 
ocorrido, revela melhor que nenhum outro 
quanto as classes populares eram de temer e pos¬ 
suíam então uma forte consciência dos seus deve¬ 
res e direitos de cidadãos. Ê conhecida a história 
do levantamento armado de todo 0 povo de 
Lisboa, chefiado pelo alfaiate Fernão Vasques. 
Quando pelo país foram sabidos os amores de 
D. Fernando com a mulher de D. João Lourenço 
da Cunha, D. Leonor Teles, e que 0 monarca 
se propunha casar com ela, conta Fernão Lopes, 
0 «comum povo» de todo 0 reino mostrou disto 
grande sentimento. Em vila e cidade foram ge¬ 
rais os murmúrios populares, que em Lisboa 
atingiram 0 motim armado. Aqui onde 0 rei 
então pousava, «juntaram-se um dia, bem três 
mil, entre mesteirais de todos os mesteres, bes¬ 
teiros e homens de pé, e todos com armas dirigi¬ 
ram-se ao paço fazendo grande arruído». Man¬ 
dou-lhes 0 monarca perguntar ao que vinham, 
ao que Fernão Vasques respondeu, que vinham 
ali para dizer-lhe quanto era indigno dum rei 
casar com a mulher dum vassalo, coisa que eles 


não lhe consentiam. 0 rei, atemorizado, recorreu 
ao expediente de lhes pedir que ao dia seguinte 
se reunissem no Convento de S. Domingos, mas, 
enquanto eles ali se juntavam, fugiu com Leonor 
Teles da cidade, e foi a Leça do Balio recebê-la 
em casamento. «E não somente em Lisboa, mas 
em Santarém, em Alenquer, em Tomar, Abran- 
tes e outros lugares do Reino», se fizeram igual¬ 
mente ouvir os protestos populares. Esmagados 
pela traição do rei e pela vingativa sanha da 
rainha, que fez decapitar os cabecilhas, em meio 
do geral silêncio e covardice da nobreza e do 
clero, pronto sempre a sancionar as torpezas dos 
grandes, quando lhes não lesavam os interesses, 
as classes afrontadas guardaram 0 ressentimento 
e souberam e,sperar a sua hora. 

Ao findar a primeira dinastia eram tão claros 
os sinais de prosperidade económica e do vali¬ 
mento das classes populares, que muitos mem¬ 
bros do clero e da nobreza pretendem seguir-lhes 
0 exemplo e entregar-se também ao comércio 
marítimo. O género de vida nacional começa a 
generalizar-se a todas as classes. Nas Cortes 
de Lisboa, em 1371, com efeito, os concelhos 
queixam-se de que alguns clérigos e fidalgos 
compravam para revender, exerciam pública¬ 
mente de regataria, mas queriam eximir-se aos 
impostos respectivos a que 0 povo estava sujeito, 
Nas de Leiria, em 1372, as queixas são mais 
expressas, e os concelhos reclamam contra 0 facto 
de 0 soberano, a rainha, os mestres das ordens, 
os bispos e clérigos, 0 conde, os cavaleiros, os 
almoxarifes, contadores, escrivães e corregedo¬ 
res, todos se fazerem mercadores e regatões nos 
portos marítimos. 
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0 mesmo rei, em verdade, ao fundar a com¬ 
panhia de seguros, entrara nela com doze navios 
seus, que se entregavam igualmente ao comercio 
e carregavam vinho e outras mercadorias, por 
conta do monarca ou de estranhos que os freta¬ 
vam para fora do Reino. 

Esta evolução política do Estado, durante 
todo 0 período de que nos estamos ocupando e 
ainda nos últimos anos do século xiv, com o 
triunfo da revolução de 83, não poderá enten¬ 
der-se inteiramente sem que entremos em linha 
de conta com um facto muito notável, e conse¬ 
quência ainda do desenvolvimento das classes 
urbanas. É durante este século que em Portugal 
toma vulto uma nova classe, a dos letrados e 
legistas, saída da burguesia, e dentro da qual 
passam a recrutar-se 0 pessoal da chancelaria 
régia, que preparava ou redigia os documentos 
reais de maior vulto, os funcionários da mais 
elevada magistratura, com frequência os embai¬ 
xadores às cortes estrangeiras e, de forma geral, 
os conselheiros do rei. Diferenciados, pela pro¬ 
fissão, das demais classes, ainda que presos pela 
origem não nobre às populares, eles vão consti¬ 
tuir um elemento supremo na direcção e na 
continuidade da política nacional. Um deles, 
Álvaro Pais, cidadão de Lisboa, que nasceu nos 
últimos anos do reinado de D. Dinis e provàvel- 
mente exerceu algum cargo na chancelaria de 
D. Afonso IV, aparece-nos sucessivamente como 
chanceler-mor de D. Pedro e D. Fernando, e 
vemo-lo ainda preparar 0 advento do Mestre de 
Avis ao trono real. 

Reduzida em número, mas essencialíssima na 
armação do Estado, esta classe, mercê da ori¬ 


gem, da educação, do carácter e proeminência 
das funções, encarna 0 espírito laico e civilista 
que progressivamente caracteriza a organização 
do Estado, e representa, por assim dizer, a cons¬ 
ciência organizada das tendências e necessidades 
nacionais. 

A pouco e pouco, e segundo os trâmites que 
indicámos, 0 Estado moldara a sua fisionomia 
política sobre 0 suhstractum económico e social. 
A Nação, desde as classes urbanas até 0 orgu¬ 
lhoso bando dos condes e prelados, dá-se ás 
lucrativas fainas do comércio; e, ao alto da es¬ 
cala, D. Fernando surge-nos como 0 primeiro 
dos monarcas portugueses que se entregaram ao 
tráfico por mar. 

Na avançada das nações marítimas, ela 
guarda secretamente 0 seu pensamento de ex¬ 
pansão e a aspiração de conseguir 0 arranjo 
político que lhe permita realizá-lo. 

E, se a célebre legislação fernandina não 
provém da pura iniciativa do monarca, e antes 
representa 0 termo de uma lenta evolução jurí¬ 
dica, promulgando-a, ele encarnava de verdade 
as tendências da Grei, e cabe-lhe 0 mérito de 
haver definitivaraente cerrado 0 laço que prendia 
os interesses das classes populares à causa da 
independência nacional. Colocando sob a cari¬ 
nhosa protecção real a marinha e 0 comércio 
marítimo, ao mesmo tempo que fomentava a 
agricultura, com sentido manifesto do bem 
comum, as classes populares na sua totalidade 
ficavam demasiadamente interessadas na polí¬ 
tica do Estado para não abraçarem, chegada a 
ocasião, uma causa que por tal forma se con¬ 
fundia com a sua. 


m 







Ilude-se quem suponha que o Mestre de Avis 
jogou uma cartada loucamente temerária. A re¬ 
volução de 1383 não foi 0 acto de uma classe 
ou dum partido, mas um movimento largamente 
nacional. A Grei tinha por demais entrado no 
caminho da diferenciação para não defender a 
sua fórmula económica e política. Simplesmente 
aqueles que encarnavam ou pressentiam melhor 
0 conceito evolutivo da Nação, puseram mais 
ardor em defendê-lo. 


A REVOLUÇÃO DE 1383 E AS SUAS CONSEQUÊN¬ 
CIAS: A REFORMA DEMOCRÁTICA DA SOCIEDADE 
E A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO DESCOBRIDOR. 
CONCLUSÃO 


A tempestade formara-se de longe. O conflito 
entre as classes urbanas, dum lado, e a fi¬ 
dalguia e 0 clero, do outro, sempre aceso pela 
oposição dos interesses, e agravado pela cumpli¬ 
cidade destas duas no vergonhoso enlace de 
D. Fernando, e no apoio à rainha, estava sem¬ 
pre pronto a deflagrar. Mas com irreprimível 
violência teria de explodir, se nobreza e clero 
algum dia tomassem oculta ou declaradamente 
0 partido do estrangeiro usurpador, As últimas 
feridas abertas pelos Castelhanos durante as in¬ 
vasões em Portugal sangravam ainda. Ai de 
quem se aliasse a eles contra a integridade e a 
independência da Nação! 

A desastrada e desastrosa política exterior de 
D. Fernando, obra-prima de insânia, logrou esse 
cúmulo e teve este mérito: multiplicando uma 
pela outra as duas razões de oposição, criou um 
ambiente de indignação e cólera explosiva. 

_ Ao dar era casamento ao rei de Castela a filha 
única, D. Beatriz, o rei abria a porta às tendên- 
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cias conquistadoras de Castela e fornecia aos 
fidalgos naturais um pretexto para se bandearem 
com um Estado mais propício à sustentação dos 
seus privilégios de casta, ameaçados. 

Conforme os tratos com o rei de Castela, por 
morte do monarca português, que se deu a 22 
de Outubro de 1383, a rainha-mãe, D. Leonor, 
assumiria a regência, na qual se havia de con¬ 
servar até que D. Beatriz tivesse um filho, o 
qual, chegado á idade de 14 anos, ocuparia o 
trono português, reunindo sob 0 mesmo ceptro 
os dois Estados. Mas 0 reino de Portugal ficaria 
sempre separado do de Castela. Ninguém se ilu¬ 
dia sobre a viabilidade destas cláusulas, que a 
insofrida ambição do rei castelhano não tardaria 
em desrespeitar. 

Quando, por morte do rei, nas principais ci¬ 
dades e vilas do Reino, se mandou alçar voz 
por D. Beatriz, rainha de Castela: «Arraial! 
arraial! pela rainha D. Beaüiz de Portugal, 
nossa senhora lí, houve murmúrios, alvoroços 
ou motins armados contra os pregoeiros, em 
muitos desses lugares, como Lisboa, Santarém 
e Eivas. Por trás deste pregão todos sentiam a 
ameaça da perda da independência; e se o povo 
a custo suportava a regência de D. Leonor, o 
pensamento do domínio castelhano, esse, era- 
-Ihe intolerável. Para mais, a presença de muitos 
castelhanos e galegos, partidários de D. Pedro 
de Castela, 0 assassinado de Montiel, cjue se 
haviam homiziado aqui após a vitória de D. Hen¬ 
rique, mas hoje intrigavam na terra alheia a 
favor do soberano natural, acendia suspeitas 
inqmetantes. E a escandalosa união do mais no- 
torio deles, 0 conde D. João Fernandes Andeiro, 
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com a rainha, duas vezes adúltera, afigurava-se 
um supremo insulto à consciência nacional. Por¬ 
que neste sentimento, que para alguns represen¬ 
tava apenas fidelidade à memória do rei, muitos 
nobres comungavam com 0 povo. 

Mas 0 conflito, ainda que latente, apresen¬ 
tava-se obscuro e angustiante. Ninguém via 
saída airosa para a difícil situação. Dois princí¬ 
pios—0 da legitimidade na sucessão hereditária 
e 0 da soberania nacional—se defrontavam. 
Mas este, apesar de formado na consciência das 
massas, não atingira ainda a expressão dum di¬ 
reito constitucional. Era mister encontrar entre 
os dois um compromisso, e descobrir alguém, 
que, sem ferir demasiadamente 0 primeiro, rea¬ 
lizasse os votos do segundo. Faltava ura chefe, 
que fosse um símbolo; e 0 rei de Castela tivera 
0 cuidado de fazer encarcerar 0 infante D. João, 
filho de D. Pedro e D. Inês de Castro, que ali se 
homiziara após 0 assassínio de D. Maria Teles, 
e que, aos olhos de muitos portugueses, aparecia 
como 0 unico a quem 0 trono cabia de direito. 

Homem de estirpe, todavia, que pusesse 0 
ferro no estrangeiro amante da odiada rainha, 
aparecería ao povo com a auréola de vingador 
da Nação e de seu defensor, e reuniria de golpe 
sobre a sua cabeça os sufrágios calorosos de 
quase todo 0 Reino. Escolher 0 homem e ensi¬ 
nar-lhe 0 gesto que fulgurantemente esclarecesse 
0 problema e lhe apontasse a solução, foi 0 golpe 
de génio por Álvaro Pais sàbiamente concertado. 

Eis um homem que realiza em si algumas 
das mais altas qualidades do estadista: 0 conhe¬ 
cimento dos homens e das turbas, 0 sentido das 
realidades políticas e a ciência de as utilizar, è 
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essa previsão e inventiva sagazes, que permitem 
preparar com método as condições do êxito. Ele 
murmurou ao ouvido de D. João, Mestre de 
Avis, igualmente filho de el-rei D. Pedro, a ten¬ 
ção homicida, apontando-lha como um dever de 
honra, e acendendo-lhe o ânimo com a esperança 
dum trono e os loiros de defensor da Pátria.^Ele 
preparou e dirigiu com astuciosa prudência o 
alevante popular, urdindo a traça de fazer apre¬ 
goar falsamente, enquanto D. João matava, que 
0 tentavam assassinar no paço. Ele insinua a um 
frade iluminado, Frei João da Barroca, que 
anuncie ao Mestre, como verdade revelada, sua 
missão de salvador. E mais tarde segreda-lhe 
aquele conselho de raposa velha: 

«Dai aquilo que vosso não é; prometei o que 
não tendes; e perdoai a quem vos não errou. 
Ser-vos-á mui grande ajuda para tal negócio em 
qual sois poston. 

Quem era este homem, tão cumprido de boas 
manhas, como dele diriam seus contemporâneos? 
Aquele mesmo, de quem antes falámos, que 
assistira a três reinados completos, tomando parte 
relevante na direcção política dos dois últimos, 
como chanceler-mor de D. Pedro e de D. Fer¬ 
nando, em parte do seu reinado. Em boas mãos 
caíra o feito. Expoente máximo das tendências 
novas, outro não havia de mais elevada e sabida 
prática para inspirador secreto da revolução. 

Assim 0 preparou; e assim se fez. Assassinado 
0 conde pelo Mestre, clamou-se o astucioso brado 
nas ruas de Lisboa: «Acorram ao Mestre, que o 
querem matar!» Repicaram os sinos. O povo 
amotinou-se; e a turba armada e ululante com 
0 velho Álvaro Pais à frente, montado em seu 


cavalo, cercou o paço e preparou-se para incen¬ 
diá-lo. D. João apareceu a uma janela e serenou 
os ânimos. A rainha insultada e ameaçada de 
morte, teve de fugir para Alenquer. Mas o bispo 
de Lisboa, que era castelhano, o prior de Gui¬ 
marães e um escrivão de Silves que estavam 
com ele, foram assassinados. 

Não nos propomos fazer o relato histórico da 
revolução, que terminou com a batalha de Alju- 
barrota e a subida ao trono de D. João, Mestre 
de Avis. Cabe-nos apenas apontar-lhe os objec- 
tivos e definir-lhe o carácter e as consequências 
sociais—0 que, se nos afigura, ainda não foi su¬ 
ficientemente esclarecido. A revolução de 1383, 
nacional nas suas causas próximas e no objectivo 
directo, evitar a usurpação estrangeira, nacional 
ainda porque se apresenta em conjunto (e nisto 
vamos contra a opinião geral) como a obra da 
maioria da nação e não duma pequena parte; 
e 0 resultado da colaboração, ainda que em pro¬ 
porções diferentes, de todas as classes, foi, pelas 
causas remotas, 0 predomínio das cidades entre 
os elementos decisivos, e as consequências, uma 
revolução social, caracteristicamente urham e 
popular, As massas dos grandes centros urbanos, 
ainda que com 0 predomínio dos elementos mais 
estritamente populares, a grande maioria dos le¬ 
trados e legistas, uma grande parte do clero, e, 
na fidalguia, 0 escol dos novos, a geração mais 
completamente evoluída, aderem calorosamente 
à revolução. Passemos agora a destrinçar, dentre 
a massa dos factos, aqueles que justificam, a 
nosso ver, esta interpretação. 

A crermos no testemunho do probo Fernão 
Lopes, a conjura foi urdida por um letrado, Al- 
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varo Pais, que deu o primeiro impulso à revolu¬ 
ção, e por dois fidalgos. Rui Pereira e Álvaro 
Vasques de Góis. Mas ainda o astuto chanceler^ 
sacrificando o pundonor nas aras da razão do 
Estado, negociava em Alenquer um entendi¬ 
mento com a rainha, a quem propunha o casa¬ 
mento com 0 Mestre, e já o povo, que não via 
com bons olhos tais negociações, levara D. João 
a ficar em Lisboa e aclamava-o com delírio unâ¬ 
nime Regedor e Defensor do Reino. Com delírio 
unânime, não é de todo exacto. Na assembleia 
popular de S. Domingos, onde o povo em massa 
jurou sacrificar vidas e haveres ao serviço do 
Mestre e da tenção que ele aceitara, não compa¬ 
receram os principais da burguesia. E resol¬ 
veu-se que, no dia seguinte, os convocasse à 
câmara do concelho para os ouvir e lhes pedir 
assentimento. À hora marcada, e todos juntos na 
câmara da cidade, perguntou-lhes o Mestre se 
acordavam no voto do povo que o elegera De¬ 
fensor. Mas os bons dos burgueses, duvidosos 
do exito de tamanha empresa, vacilavam; e, 
cada um murmurando ao ouvido do vizinho os 
seus temores, nenhum ousava responder. Então 
um tanoeiro, que chamavam Afonso Eanes Pe- 
edo vendo qne nenhum falava, diWlhes, 
pondo a mao na espada: 

«*.jVós outros que estais assim fazendo? 
odtorgar o que vos dizem? Ou dizei 
Q ; quereis, que eu em esta cousa não tenho 


zão disseram.» E foi, convencidos por estes solL 
dos argumentos, que os burgueses assentiram e 
por seu punho firmaram o acto da eleição. Os 
pequenos, a arraia miúda, os mesteirais de Lis¬ 
boa, tinham dado o segundo impulso á revolu¬ 
ção. Em breve a eleição do Mestre seria confir¬ 
mada pelas demais cidades do Reino. Afonso 
Penedo vingava Fernão Vasques. 

Quando Alvaço Pais chegou da corte de 
Alenquer, com as cartas da rainha, que recusara 
a proposta do consórcio, mas hipòcritamente se¬ 
gurava a cidade, o Mestre, que trabalhava já 
na escolha dos membros do seu conselho, re¬ 
cusou-se a lê-las, e teatralniente — o discípulo 
aproveitara as lições do chanceler ~ rompeu as 
cartas, publicando assim o seu firme propósito 
de luta. Os acontecimentos precipitavam-se cora 
rapidez tamanha que excedia as previsões dos 
dirigentes. E pode dizer-se que nos dois meses 
seguintes a situação se esclareceu inteiramente. 
Estavam formados e postos frente a frente os 
dois partidos: dum lado, os que defendiam a 
independência nacional, chefiados pelo Mestre 
de Avis; do outro, os que, perdidos os primeiros 
assomos de pundonor, pois de princípio exigiam 
0 respeito aos tratos, acabaram por bandear-se 
abertamente cora o rei de Castela. 

No conselho, que o Mesti’e organizou, com 
os elementos que tinha à mão, abundavam os 
letrados. Era o velho chanceler, Álvaro Pais, o 
doutor João das Regras, a quem já D. Fernando 
ouvia nos casos mais difíceis e agora feito chan¬ 
celer, 0 doutor Martim Afonso, João Afonso da 
Azambuja, bacharel em leis e futuro cardeal, 
João Gil, licenciado em leis, e Loureiiço Esteves 
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0 Moço. filho dum dos conselheiros do rei D, Pe¬ 
dro, e aos quais viriam juntar-se em breve 
Lourenço Eanes Fogaça, o segundo chanceler- 
-mor de D. Fernando, e seu embaixador às cor¬ 
tes de Castela, França e Inglaterra, Gonçalo 
Pires, escrivão da chancelaria, e o doutor Gil 
de Ocem e Rui Lourenço, dois dos letrados de 
maior prestígio durante o reinado que findara. 
Representavam a nobreza Nuno Álvares Pereira, 
que, apenas soubera da eleição do Mestre, se 
viera para ele. Rui Pereira, seu tio, um dos 
nobres mais grados do Reino, e Álvaro Vasques 
de Góis. O clero estava representado apenas pelo 
arcebispo de Braga, D. Lourenço. Neste pequeno 
núcleo, germe da Nação que vai surgir, já as 
tendências novas se desenham. É uma elite da 
qual fazem parte os melhores colaboradores do 
monarca, no futuro, mas animada dum espírito 
novo, e onde predominam os letrados e legistas, 
eleinento quase neutro em meio das classes anta¬ 
gónicas e apto em grau supremo para transfor¬ 
mar o Estado, segundo as necessidades e ten- 
dencias nacionais e com o predomínio do poder 
civi O Mestre nomeou ainda para alguns ofícios 
da fazenda três ou quatro mercadores de Lisboa, 
mas nao consta que os introduzisse naquele alto 
corpo. O povo miúdo, esse foi honrado com uma 
nmvaçao no movimento: era criada a Casa dos 
Vinte e Qua^o, dois por cada mester, «que esti- 
«a^ 

do Mestre regimento e serviço 

0 â e be, fosse com seu acordo deles». 

xNisto, 0 rei de Castela, num dos nrimeirn. 

fede Janeiro de 1384. entra em P^rt” 


Guarda e marcha ràpidamente para Santarém, 
que alcança no dia 12 desse mês. No dia 8 de 
Fevereiro começam propriamente as hostilida¬ 
des: as primeiras forças castelhanas ocupam os 
arredores de Lisboa, encetando assim 0 cerco 
da cidade, que só no fim de Maio, com a che¬ 
gada da armada e do monarca de Castela, se 
acabou de cerrar. Mas naquele pequeno inter¬ 
valo, entre a entrada do rei e a sua chegada 
a^ Santarém, já com 0 inimigo dentro do terri¬ 
tório, quase todo 0 povo do Reino se declara 
pelo Mestre. À notícia da sua eleição ou à leitura 
das cartas por ele próprio endereçadas às cida¬ 
des e vilas, estala a insurreição, mas com ímpeto 
mais violento onde houvesse nobres ou burgue¬ 
ses, suspeitos de entendimentos cora a rainha ou 
0 rei castelhano. E como sempre que sobre as 
massas pesou a demorada opressão dos pode¬ 
rosos, a vindicta popular irrompe e fere às cegas, 
e até aqueles que não passam de símbolos apa¬ 
rentes da tirania que os esmagava, tombam aos 
seus golpes. 

A leitura dessa obra, genialmente efabulada, 
que é a Crônica de D. João I por Fernão Lopes, 
deixa-nos entrever, em pinceladas magistrais, a 
visão épica e desvairada da revolta. «Os peque¬ 
nos aos grandes depois que cobraram coração 
se juntavam todos em ura, contra eles, chama¬ 
vam-lhes traidores, cismáticos, que tinham a 
parte dos Castelhanos, para darem 0 Reino a 
cujo não era... E era maravilha de ver que tanto 
esforço dava Deus neles e tanta cobardice nos 
outros que os castelos que os antigos reis por 
longo tempo, jazendo sobre eles com força de 
armas, não podiam tomar, os povos miúdos mal 
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armados e sem capitão, com os ventres ao sol, 
antes do meio-dia os tomavam por força». Em 
Eivas já 0 povo se havia apoderado do castelo, 
apenas o alcaide mandara lançar pregão por 
D. Beatriz. Em Beja, a 6 de Janeiro, o povo, 
incitado por «iim que chamavam Gonçalo Ove- 
liieiro», cerca o castelo, põe fogo às portas, 
irrompe dentro dele, enquanto o alcaide, parti¬ 
dário da rainha, consegue pôr-se a salvo. Ao al¬ 
mirante Lançarote, que se dirigia a Odemira, 
para se alçar com o castelo e tomar voz pela 
rainha, vão buscá-lo ao caminho, arrastam-no 
para a cidade e aí o matam. Em Portalegre, o 
povo da vila juntou-se na manhã de 7 de Janeiro 
e começou a combatê-lo tão ardidamente que 
ao meio-dia estava tomado. Em Estremoz e em 
Évora, a turba amotinada apodera-se dos cas¬ 
telos com 0 seguinte estratagema: prendem e 
amarram as mulheres e filhos" dos que estavam 
a defendê-los, e ameaçam de os queimar à 
sua vista—«que era um jogo que os povos 
miúdos em semelhante caso muito costumavam 
fazer». 


Mas em Évora a revolta teve mais trágico 
desfecho. Tomado 0 castelo, a arraia miúda, 
capitaneada por um cabreiro e um alfaiate, apo¬ 
derou-se da cidade; e os grandes - pequenos 
fidalgos e burgueses, todos havidos por suspei¬ 
tos. foram uns lançados fora, e outros assassina¬ 
dos. sorte que a própria abadessa de S. Bento 
nao poupou.^ Acusada de partidária da rainha 
e de lançar insultos contra 0 povo, foram bus- 
freiras assistia 
irrompia damo- 
■ < pelo templo, a monja alucinada, posta sobre 
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os ombros uma capa de cerimónia, correu para 
0 altar, tomou da hóstia consagrada e abraçou-se 
a ela. Mas nem isso a livrou da onda bruta e 
sanguinária. No Porto, aaqueles que chama¬ 
vam arraia miúda disseram a um por nome 
Álvaro da Veiga que levasse a bandeira pela 
vila e voz em nome do Mestre de Avis»; e 
como ele recusasse, crivaram-no de cutiladas, 
aos gritos de: Traidor! Outro burguês, mais 
avisado, antes que 0 convidassem, apressou-se 
a tomar a bandeira e a bradar 0 pregão da 
independência. E a turba, sobre quem havia 
dezenas de anos pesava a excomunhão — nem 
os que faleciam se enterravam em sagrado—-, 
mandou alumiar os templos, dobrar os sinos, 
celebrar ofícios, e foi-se aos cemitérios desen¬ 
terrar os cadáveres para os sepultar de novo 
dentro das igrejas. Até aos mortos chegara a 
sua hora I 

E foi assim por quase todo 0 Reino. A este 
mesmo^ tempo, descia 0 rei de Castela com 0 
seu exército pelo vale do Mondego e a seguir 
0 do Tejo; e nos lugares mais importantes, na 
Guarda, em Coimbra, em Tomar, onde lhe ma¬ 
taram de noite 60 homens, ele recebeu provas 
eloquentes de que 0 povo repelia 0 seu domínio. 
Até as mulheres iam buscar aqueles que toma¬ 
vam 0 partido do estrangeiro e por suas mãos 
os acabavam. E, diz 0 cronista, a fechar a des¬ 
crição do alevantamento épico: «como alguém 
dissesse: «Fuão é deles», não havia coisa que 
lhe desse a vicia, nem justiça que 0 livrasse das 
suas mãos.» E isto era especialmente contra os 
mais poderosos ou ricos dos lugares «...e os miú¬ 
dos corriam após eles, buscavam-nos e pren- 
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diam-nos tào de vontade que parecia que lida¬ 
vam pela Fé» (Cãp. ifi) 

Dois preciosos documentos, jamais utilizados 
para o estudo da revolução—súmula desenvol¬ 
vida de dois discursos, aliás quase idênticos, 
dum mesmo emissário do Mestre, que, em Feve¬ 
reiro deste ano, visita em seu serviço as terras 
do Alentejo, nos leva a crer que as palavras do 
cronista não são exageradas. O orador começa 
por confundir num só o princípio da legitimidade 
com 0 da independência da coroa, primeiro 
passo para a afirmação da soberania nacional; 
e depois de relacionar os males presentes com o 
casamento de D. Fernando e pôr em evidência 
a odiosa conduta da rainha, assinala as terrí¬ 
veis desgraças e vexames que a usurpação do 
rei de Castela, se levada a cabo, acarretaria so¬ 
bre Portugal. Expostas as providências que o 
Mestre tinha adoptado e tencionava adoptar para 
se opor a tal calamidade, termina pedindo a 
todos, em nome do Defensor do Reino, que lhe 
acorram com o dinheiro necessário às enormes 
despesas deste cargo. O povo aplaudiu e satisfez 
com zelo o pedido do Mestre. O concelho, assis¬ 
tido pelos representantes dos ofícios, resolveu 
que todos, sem excepção alpma, pagassem para 
0 Mestre sisas gerais, imposto de consumo sobre 
todas as transacçôes, e pago tanto pelo compra¬ 
dor como pelo vendedor”®. O mesmo facto dum 
orador popular correr as vilas do Alentejo, aren- 


134 Por brevidade, citamos assim a Crónica ãe 
n. Joao I, de Pernão Lopes, parte I. 

135 Os documentos foram extractados por Gama Bar- 

® apenas como ele¬ 

mentos para a historia fiscal. O emissário de D. João 
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gpdo ao público, revela a existência dum am¬ 
biente cívico, facto bera extraordinário nesta 
época, e os tópicos do discurso supõem a forma¬ 
ção duma consciência nacional, suficientemente 
radicada nas grandes massas. 

O que sabemos sobre a atitude das popula¬ 
ções no resto do País leva-nos á convicção de 
que esse ambiente de patriotismo era comum a 
quase todo o Reino, ainda que muito mais vigo¬ 
roso no Sul e Centro, do que ao Norte do País. 
É certo que o cronista mais que uma vez insinua 
ou afirma o contrário (cap. 7Ó e II, cap. pj. 
Mas em Fernão Lopes os factos desmentem as 
palavras. Lendo com atenção a crónica e utili¬ 
zando ainda um ou outro raro documento, che¬ 
ga-se sem dúvida á conclusão contrária. Trace¬ 
mos para isso, e tomando como ponto de refe¬ 
rência 0 fim do cerco de Lisboa, aquilo a que 
poderá chamar-se 0 mapa da revolução, em que 
se inscreveram com sinais distintos as povoações 
que aderiram abertamente á causa do Mestre, as 
que tomaram a voz do monarca castelhano, e 
dentre estas as que averiguadamente 0 fizeram 
sob a pressão armada das guarnições dos caste¬ 
los, quase sempre castelhanas^^®, Do Algarve 
não se conhece uma única povoação que tomasse 


levava cartas para os concelhos de Montemor-o-Novo, 
lÊn^ora, Viana, Alvito, Alcáçovas, Portei, Serpa, Mértola e 
de todas as vilas e lugares do Oampo de Ourique e de 
Odemira, Santiago do Cacém, Sines e Torrão. Os factos a 
que nos referimos passaram-se etn Montemor-o-Novo, 

136 Servlmo-nos para esse traçado dos capítulos 162, 
117, 161, 180, 150, 78, 112, 69 da I parte da Crônica de 
D. João I, de P. Lopes, e de Gama Barros, obra cit., 
tomo ir, p. 179, e IV, p. 226, 
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V02 pelo usurpador; mas sabe-se ao contrário 
que todas as de vulto estiveram com o Mestre. 
U Alentejo quase em peso abraça a causa da 
mdependencia. Menos da terça parte das vilas 
alentejanas, e sempre acasteladas, se alçaram 
por Castela; todas as demais, e entre estas 
os centros ^ caracteristicamente urbanos, como 
Cyora, Beja, Eivas, Estremoz e Montemor-o- 
-Wovo, aderem ao Mestre. Entre o Douro e o 
tejo a unica cidade em poder dos Castelhanos, 
e essa contra a vontade popular, é a de Santa¬ 
rém. Belo Mestre, e para citarmos apenas aglo¬ 
merações de vulto, ficaram Lisboa, Coimbra, 
Viseu Lamego, Guarda, Pinhel, Tomar e Abran- 
tes. For outro lado, todos os portos marítimos 
e fluvio-mantimos, desde a foz do Guadiana até 
0 Forto e presumivelmente até Vila do Conde, 
estão pelo Mesb:e, à excepção de Atouguia, e 
este pela imposição do castelo de Óbidos. Só do 
Louro para o Norte, onde minguam os centros 
r anos e os concelhos, e dominam pelo contrá- 

I!,? ^ fidalgos, a situação 

muda de figura Quase todas as terras têm voz 
n e dentre as de importância apenas 

0 Forto adere desde o começo à causa nacional, 
em CUJO parüdo até o fim se estrema com o 
ma or vigor. Diga-se, todavia, que Braga, o 
mais mportante dos centros urbanos dessa re- 
pao depois do Porto, toma a voz pelo rei cas- 

paS rSe.™ 

c^^sses no 

ex 0 da revolução? Dentre o povo que explora 
0 mar, que trabuca na oficina e mer¬ 


cadeja dentro e fora do Reino, avultam como 
elemento dominante as classes urbanas e as po¬ 
pulações marítimas, mas dentre estas o papel da 
burguesia, a arraia-miúda dos mercadores, foi 
menos relevante que o da arraia-miúda dos mes¬ 
teirais, aos quais pertence em quase toda a parte 
0 primeiro arranque. Os homens bons do Porto, 
de Lisboa e Coimbra abriram sempre generosa¬ 
mente as bolsas para acudir a quantas despesas, 
e foram imensas, a luta acarretou, até para 
espertar o gesto tantas vezes tardo ou duvidoso 
dos fidalgos. Mas os miúdos, dentro do seu 
tanto, fizeram o mesmo; e os clérigos, por exem¬ 
plo, em Lisboa, não hesitaram em sacrificar as 
próprias alfaias preciosas das igrejas. E enquanto 
Fernão Lopes continuamente atribui não só o 
principal papel nos alevantes à arraia-miúda, 
mas nomeia vários dos pequenos que se notabi¬ 
lizaram em Santarém, Lisboa, Évora, Beja e 
Estremoz, indivídua um único burguês com 
acção de vulto, e esse, aliás figura do maior 
relevo na história da revolução, como era de 
esperar, cidadão portuense. João Ramalho, 
«mercador do Porto, bem rico e bem atrevido 
no mar», dirige de combinação com o Mestre os 
acontecimentos políticos no grande burgo do 
Norte; aquando a vinda sobre a cidade do arce¬ 
bispo de Santiago de Compostela, comanda no 
rio Leça uma audaciosa operação contra as for¬ 
ças galegas, que põe em debandada; finalmente 
é ele que se insinua de noite num batel por entre 
a armada castelhana que bloqueia Lisboa, para 
ir anunciar ao Mestre a chegada da frota do 
Porto, combinar com ele as disposições do ata¬ 
que, e regressar, poucas horas volvidas, a Cas- 
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cais, onde os navios portugueses esperavam 
(Cap, 120, 122 e i$x). João Ramalho, repre¬ 
sentante duma classe local que, em bloco, teve 
parte notabilíssima na revolução, é, todavia, o 
único mercador que pode apontar-se entre a 
élik dos chefes. Indirectamente, é certo, a bur¬ 
guesia marítima, preparando a aliança inglesa, 
que trouxe ao Mestre um forte apoio financeiro 
e militar, pagando, não obstante, com as mer¬ 
cadorias que tinha nos portos de Inglaterra, 
parte das despesas do alistamento dos archeiros 
britânicos, prestou um serviço digno de lem¬ 
brar-se. 

Em proporção é a classe dos letrados, como 
já vimos, que fornece maior número de elemen¬ 
tos dirigentes. Lembremos, para citar apenas os 
de maior acção, Álvaro Pais, que prepara a 
conjura inicial, Lourenço Eanes Fogaça, que 
vai a Inglaterra, acompanhado do Mestre de 
Santiago, negociar a aliança inglesa, e João das 
Regras, que nas Cortes de Coimbra, antes da 
batalha de Aljubarrota, arranca, com uma série 
de discursos magistrais, aos fidalgos da Beira, 
remtentemente fiéis ao princípio da legitimidade, 
os votos que faltavam para a aclamação unâ¬ 
nime de D. João, como rei de Portugal. Tudo 
convence que o clero, cujo prestígio tanto min- 
^ara pelos sucessivos golpes dos monarcas, 

® profunda decadência do 
maioria à revolução. Nas 
Corte de Coimbra, vêem-se, além do denodado 

Cotebra Porto, 

Combra Évora, Lamego e Guarda, isto é, dé 

todas as àoceses do Reino, à excepção de dnas. 

Se acrescentarmos qne o prior de Santa Cmz 


148 


também assistiu às Cortes colectivas e que o prior 
de Alcobaça, que representava com o anterior 
as duas mais poderosas dignidades monásticas, 
esteve sempre, com o castelo e todas as terras 
da Ordem, ao lado do Mestre; e que os Francis- 
canos, a mais numerosa e popular das Ordens 
em Portugal, nos aparecem de contínuo na de¬ 
fesa da causa nacional, supomos haver dito o 
bastante para convencer do que afirmamos. 
Quanto ás Ordens militares, cujos freires perten¬ 
ciam ao clero pelos votos e à nobreza militar 
pela origem e a profissão, o mesmo podemos 
avançar. Da Ordem de Avis, o próprio Mestre 
dirige a revolução. Das de Cristo e Santiago, 
aderem desde o começo os mestres Lopo Dias 
de Sousa e Fernão de Albuquerque, com as suas 
gentes e fortalezas, apoio cujo grande valor não 
há mister realçarmos. Da mesma Ordem do 
Hospital, ainda que o prior nomeado por D. Fer¬ 
nando, D. Pedro Alvares, irmão de Nuno Ál¬ 
vares, se tenha passado para o inimigo, o 
cornendador Álvaro Gonçalves Camelo, que fora 
indicado pelo grão-mestre da Ordem, mas não 
conseguira o assentimento do monarca, para 
reger o mestrado em Portugal, abraça desde a 
origem a causa de D. João, ao qual presta os 
melhores serviços. 

Finalmente, da nobreza propriamente dita, 
se a maior parte dos velhos fidalgos se inclinam 
para o rei de Castela, e até alguns dos que 
apoiam o Mestre, quando não o atraiçoam, se 
mostram por demais remissos em servi-lo, a ge¬ 
ração nova lança-se com entusiasmo no partido 
da independência nacional. Muitos desses gene¬ 
rosos moços fogem aos pais, ou àqueles que 
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exercem tal autoridade, para enfileirar ao lado 
do Defensor do Reino. É Nuno Alvares, o futuro 
condestável, que abandona o irmão mais velho 
para vir ter a Lisboa, mal o Mestre é nomeado 
Regedor, e com ele Fernão Pereira e Rodrigues 
Alvares, seus irmãos; são Mem de Vasconcelos 
e Rui Mendes de Vasconcelos, que em breve 
ocuparão o lugar principal á frente da Ala dos 
Namorados, e que deixam seu pai, o grande 
fidalgo Gonçalo Mendes de Vasconcelos, em 
Coimbra, ainda fiel à rainha, e vão para Lisboa 
durante o cerco. É João Gomes da Silva, futuro 
alferes-mor do Reino, que deixa o pai em Mon- 
temor-o-Velho, ainda vacilante entre os dois 
partidos, e se dirige ao Porto, a embarcar-se na 
frota para Lisboa; é Vasco Martins de Melo, o 
Moço, que mais tarde morre ao fim da batalha 
de Aljubarrota, quando temeràriamente se pro¬ 
punha prender o rei de Castela, e Afonso Mar¬ 
tins de Melo, um dos mais brilhantes e fiéis com¬ 
panheiros de Nuno Alvares e Gonçalo Vasques, 
filhos de Vasco Martins de Melo, que acompa¬ 
nhara a rainha D. Beatriz ao ir para Castela; 
é João Fernandes Pacheco, filho de Diogo Lopes 
Pacheco e organizador das forças que vencem 
a batalha de Trancoso; são Mice Manuel e Mice 
Carlos,^ os filhos do almirante assassinado em 
Beja; é enfim o próprio chefe da revolta — selec- 
ção brilhantíssima à qual não pode recusar-se a 
parte decisiva na direcção da luta militar. 

Nacional como dissemos, no objectivo directo 
não deixa de sentir-se através dos eventos sin¬ 
gulares 0 carácter nitidamente popular da revo¬ 
lução e como consequência, de começo, certo 
ambiente anti-clerical, hostilidade que se estende 


aos nobres e até por vezes aos burgueses. Popu¬ 
lar, foi ainda urbana; assinalou-se não só nas 
grandes cidades marítimas como nos centros 
urbanos em geral, e, se província houve que se 
notabilizasse no alevante, foi o Alentejo, onde 
desde longa data, como vimos, o tipo da aglo¬ 
meração urbana dominava. A hoste de Nuno 
Alvares, a que venceu em Atoleiros, em Alju¬ 
barrota e em Valverde, compunha-se na totali¬ 
dade de gente do Alentejo e do Algarve, com 
alguns poucos dc Lisboa (Cap. 88 e i5ç). Frois- 
sart, o _ cronista francês, contemporâneo destes 
acontecimentos, sobre os quais escutou vários 
testemunhos directos, não esquecendo o de João 
Fernandes Pacheco, já assinalara este carácter 
urbano e popular da revolução, ao dizer que 
ela fora organizada pelas quatro grandes comu¬ 
nas do Reino, Lisboa, Porto, Coimbra e 
Évora 1®’. 

A revolução de 1383 molda-se sobre as vir¬ 
tualidades do território e os factos corresponden¬ 
tes da distribuição e aglomeração dos habitantes 
que de princípio assinalámos; e reflecte exac- 
tamente 0 estado da evolução das classes sociais, 
como até aqui 0 definimos. É ao longo de todas 
as grandes estradas terrestres, fluviais e maríti¬ 
mas, bordadas de centros urbanos, onde se atin¬ 
gira ou excedera 0 mínimo de densidade política, 
que brota e se afirma essa aspiração da pátria 
nova. Os laços de solidariedade económica e 
social que uns aos outros prendiam os núcleos 
de habitantes, tinham começado a atar-se desde 


137 V. sobre 0 que dissemos em revista Lusitânia, n.o 3. 







longa data. e abraçavam agora quase toda a 
população do Reino. Todas as classes, ainda 
que em diferente grau, estavam interessadas no 
género de vida nacional. No povo, ainda o mais 
humilde, havia-se formado a consciência dum 
agregado à parte; mas a burguesia só no Porto, 
onde mercê das condições particulares de for¬ 
mação atingira uma forte diferenciação social, 
iguala a arraia-miúda em generoso arranque. 
O clero, mais culto e inteligente que a nobreza, 
soube as primeiras horas tirar o horóscopo dos 
Tempos, e acomodou-se a eles. E a nobreza 
müitar, forte apoio de Castela e guiada por um 
realismo brutal, confiou mais no poder das armas 
que ria ideia generosa da independência. Só a 
geração nova, mais compreensiva, encarnou com 
idealismo aquela aspiração, e formou ao lado 
dos letrados e legistas—consciência política do 
Estado, a forte élite dirigente. 

As consequências do triunfo da revolução 
foram imensas e decisivas. As classes populares 
adquirem de súbito um incontestável ascendente. 
Logo nas Cortes de Coimbra, em 1385, os repre¬ 
sentantes dos concelhos pedem ao novo monarca 
que se rodeie de bons conselheiros, que os es¬ 
colha entre as quahio classes que compunham 0 
Remo, prelados, fidalgos, letrados e cidadãos; 
e vai ate mdicar-lhe os nomes das pessoas a 
escolher dentre as três primeiras classes, e ainda 
de varios cidadãos de Lisboa, Porto, Coimbra 
e Evora. D. Joao escolheu, dentre esses, um 
prelado, dois fidalgos, três letrados e quatro 
cidadaos, um de cada uma das cidades indicadas, 
e golpe, no Conselho do rei ficavam domi¬ 
nando os cidadaos e os letrados. Na mesma reu¬ 



nião reclamam os concelhos igualmente que as 
Cortes sejam convocadas todos os anos, 0 que 
até 0 reinado de D. João II se realiza com 
certa regularidade. Alegam que «recebem mal e 
dano dos poderosos e de seus oficiais», e enten¬ 
dem que 0 Reino tem necessidade de se refornar 
em direito e em justiça Desde então e durante 
um século, ouvir-se-ão em Cortes os procurado¬ 
res dos concelhos insistir, por vezes em termos 
desabridos e altaneiros, pelas medidas que rea¬ 
lizem aquela ideia de Reforma. Apoiado por 
estas reclamações unânimes e constantes, 0 rei, 
rodeado de legistas, que dão expressão jurídica 
a essas aspirações, começa a grande obra de 
unificação social, cerceando passo a passo privi¬ 
légios do clero e da nobreza e sujeitando-os aos 
ditames da lei comum. Nas Cortes de 1387 são 
votadas sisas gerais com a determinação ex¬ 
pressa de que ninguém, por privilegiado que 
fosse, nem 0 rei nem a rainha, ficasse isento 
desse imposto. Primeiro grande passo no cami¬ 
nho da Reforma. «Data desta reunião das Cor¬ 
tes, escreve Gama Barros, a existência do pri¬ 
meiro imposto de carácter geral e permanente 
E para se avaliar bem a importância desse con¬ 
tributo, bastará dizer-se que a quantia assim 
cobrada representou, durante 0 reinado de 
D. João I, mais de três quartos do total das 
rendas públicas A prova do ascendente que 


138 Palavras textuais dos (procuradores, vide Freire 
de Oliveira, Elementos para a Bstória ão Município ãe 
Lisboa, tomo I, p. 109. 

139 Obra cil, IV, p. 230. 

no j. Lúcio de Azevedo, Épocas ão Portugal Econó¬ 
mico, p, 49. 
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as classes populares haviam alcançado está em 
que, não obstante as contínuas reclamações do 
clero e da nobreza, aquele imposto se manteve 
com 0 mesmo carácter até o ano de 1498^ em 
que D. Manuel 0 aboliu em parte e de novo em 
relação ao clero. 

Golpe mais profundo ainda, pois levava a 
reforma ao âmago da organização social, foi o 
que D. João I, aconselhado por João das Re¬ 
gras, vibrou contra a nobreza, arrancando-lhe 
a troco de dinheiro, mas na moeda empobrecida 
de então, grande parte das terras doadas, e 
tomando para si os vassalos dos fidalgos, que 
ate ai serviam militarmente sob a bandeira de 
cada um, e pagando-lhes directamente as con¬ 
tias respectivas. 


A milícia tornava-se assim definitivamente 
num serviço público, em vez de ser 0 apanágio 
duma classe opressiva; e esta por sua vez 
perdia 0 mais solido fundamento do seu poder 
abusivo. Vários fidalgos recalcitraram; alguns 
dos que melhor haviam servido 0 rei passa¬ 
ram-se _a_ Castela, reduto ainda sólido dos ve- 
hos privilégios de casta; e 0 próprio Condes- 
tavel, num assomo de cólera, chegou a tomar 
aquela direcção. Os tempos haviam mudado e 
a nova ordem democrática acabou por impor-se. 
Mas isto nao bastava; e os ataques à nobreza, 
sempre arropnte e opressiva, continuaram. Mais 
tarde D. Joao I adoptou outras disposições que 
D. Duarte havia de promulgar com 0 nome de 
lei mental, e que visavam um fim semelhante — 
reduzir 0 numero de terras da coroa em posse 
dos fidalgos. E se D. Afonso V introduziu al¬ 
gumas importantes reformas na administração 
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pública, prejudicando os interesses da nobreza, 
deve-se a que «muitas dessas reformas, se 
não todas, foram requeridas era Cortes pelo 
povo» 

Se as tentativas de reforma na administra¬ 
ção da justiça vinham também de longe, e já 
D. João I se esforçara por coibir os desmandos 
e limitar as atribuições da jurisdição do clero 
e dos fidalgos, foi D. João II que deu 0 golpe 
mortal nesse privilégio das duas castas. Mas 0 
povo mais uma vez reclama e incita 0 monarca 
à reforma violenta e decisiva. Nas Cortes de 
Évora de 1481, logo após a morte de D. Afon¬ 
so V, 0 qual por fraqueza interrompera era 
parte a igualitária tarefa dos antecessores, da 
boca dos procuradores do povo sai um clamor 
irado e unânime de protestos contra as opres¬ 
sões das classes privilegiadas. Era 0 coro trágico 
que pressagiava as execuções sanguinolentas com 
que 0 Príncipe Perfeito ia pôr cobro a tais des¬ 
mandos. Pola lei e pola gm—dizia a sigla do 
monarca. Pela primeira vez toda a colectívidade 
tinha que sujeitar-se à norma comum. 

Mas este movimento de reformas, se por ura 
lado alterava profundamente 0 equilíbrio das 
classes em proveito do povo, cujas regalias aliás 
nunca estiveram suficientemente garantidas, pro¬ 
movia em contrapartida 0 rapidíssimo progresso 
da autoridade real. Com D. João II, 0 movi¬ 
mento de reforma democrática atinge 0 auge, 
e 0 poder real hipertrofiado começa a constituir 
a ameaça mais grave para as liberdades e os 
progressos das classes populares. Seja como for, 


141 Gama Barros, obra cit., I, p. 526. 
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terminada por um lento esforço a centralização 
do Governo, a revolução acabara também de 
atingir o seu maior e porventura inconsciente 
objectivo: criara o instrumento forte que, con¬ 
solidando a formação de Portugal, permitiu à 
Nação realizar a sua missão cosmopolita. 

Assim, através das idades e dum movimento 
contínuo de transformação, vê-se a população do 
Ocidente da Península apropriar-se progressiva¬ 
mente do território, evoluindo até formar uma 
nação e organizar-se em Estado independente. 
Primeiramente massa fluida, a que os Lusitanos 
formam um primeiro núcleo organizante; a se¬ 
guir pelos Romanos dotada duma linha dorsal 
e^ duma organização que lhe empresta consis¬ 
tência e um esboço de unidade,’ logo no período 
que_ chamamos galaico-moçárabe começa a bal¬ 
buciar um verbo próprio e a tentear os voos 
da vocação marítima. Mas só ao dealbar do sé¬ 
culo XII as condições políticas e económicas da 
lenmsula e da Europa obrigam a Grei, ainda 
vacilante em seu destino, a voltar-se para o mar 
ü povo ocupa toda a costa e cria o género de 
vida nacional; a Nação organiza-se em função 
marítima e, por esse esforço de massa, Portugal 
começa a viver de vida própria. O povo fixa a 
hngua portuguesa e por um movimento de es¬ 
pontânea solidariedade cria as bases novas de 
direito e desenvolvimento do comércio por mar, 
dando a Portugal, desde o século xiv, L lugar 
proeminente entre as nações marítimas. O povo 

Íom a ° “^rcio 

inglesa. ^ ^ bases da aliança 
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O seu destino e a sua missão na história esta¬ 
vam traçados: mas para realizá-los urgia unificar 
a Nação, depurando-a dos elementos dissolventes 
e concentrar todas as suas energias na missão 
marítima. A invasão do estrangeiro veio auxiliar 
essa obra depuradora. O povo liberta Portugal, 
não^só do estrangeiro, mas da tutela das classes 
oligárquicas durante o período áureo da sua his¬ 
tória; e imprime as suas tendências à política 
nacional. Ê também durante o período de maior 
valimento político das classes populares que 
surge uma éltte nacional tão prodigiosa que, 
dirigindo a Grei, dirige os destinos da Huma¬ 
nidade. 

Com a revolução de 1383, Portugal entra na 
maioridade; na sua política interior dominara as 
tendências laicas e civilistas, condição essencial 
para a dignificação e liberdade dos povos; e 0 
Estado atinge a forma de organização que lhe 
permite resolver 0 grande problema da expansão 
da Europa e do conhecimento do planeta. 

Ao findar 0 século xv, com 0 reinado do 
Príncipe Perfeito, soa para a Nação um mo¬ 
mento raro e fugidio na sua história. O princípio 
da liberdade e 0 da autoridade atingem um 
equilíbrio, indispensável à realização das grandes 
tendências nacionais. Por um lado sem a digni¬ 
ficação do trabalho e das classes populares, deso- 
pressas e enobrecidas pelo acesso, ainda que 
precário, à direcção dos negócios públicos, a 
Nação não teria atingido, era massa, essa cons¬ 
ciência épica ^ que lhe permitiu, sendo tão 
pequena, realizar a maior façanha de toda a 
historia. Por outro, a obra nacional dos Des¬ 
cobrimentos era e tinha que ser tão secreta nos 
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fins, metódica nos processos, e ávida de abne¬ 
gações sublimes, que não haveria alcançado o 
termo sem os rigores duma forte disciplina social 
e moral, livremente aceite por quase todos e 
os melhores, e imposta às oligarquias dissolven¬ 
tes, morbo terrível que acaba por destruir as 
sociedades que o não podem ou não sabem eli¬ 
minar com energia. 


O SENTIDO DA CULTURA 
EM PORTUGAL NO SÉCULO XIV 
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Qonvidados a dar a lição inaugural de um 
curso sobre a história geral da cultura, ou 
das culturas, entenderam os organizadores desta 
benemerita iniciativa e conviemos nós em aue 
seria util começar pela definição do objecto, mé¬ 
todos e procesp de interpretação deste ramo 
tao complexo das ciências humanas. 

O conceito de cultura abrange quer as formas 
de domínio do homem sobre a natureza, quer as 
criações sociais ou individuais que visam a ex¬ 
pandir, dipficar e exaltar a vida humana. 
Tem-se ultimamente dado grande primazia à 
palavra cultura, que os alemães divulgaram, em 
detrimento de outra-civilização-de prove- 
mencia francesa, que nos parece em muitos 
casos preferível. Sempre que a cultura tende, por 
qualquer das suas formas, a libertar o homem 
da nientahdade dopática, imposta pela com¬ 
pressão socia, a eliminar o jugo da submissão 
pegaria sem limites e da fé ortodoxa sem opção, 
trata-se, ao que pensamos, da sua forma supe¬ 
rior-a civilização-cujo sentido se contém na 
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raiz etimológica —cíUí&íífíJo de civil e, em úl¬ 
tima análise, de eives, o cidadão. 

Por consequência, a história das culturas, 
envolvendo sempre como etapa superior este 
último conceito, ocupa-se do esforço conjunto e 
uno de criação humana para modificar o meio, 
quer físico, quer social e moral, em benefício e 
melhoria do homem. 

Conjunto e uno, repetimos, pois a cultura de 
cada época só existe como um todo. Podemos 
discriminar e estudar dentro dela as suas dife¬ 
rentes fomas, verbi gratia, as técnicas, a ciên¬ 
cia, 0 direito, as artes e a religião. Mas um 
nexo profundo as liga: o impulso de vida que 
a todas plasma e anima. Presas entre si por uma 
estreita conexão, cada uma só ganha pleno sig¬ 
nificado quando integrada no conjunto das de¬ 
mais. Por conseguinte, o objecto supremo da 
historia da cultura é buscar as conexões entre 
as suas formas e o sentido que as dirige para 
0 melhoramento e unificação da humanidade. 

nao será verdadeiramente um historiador da 
cultura aquele que não busque no seu estudo os 
caminhos que levam ao alargamento da cons¬ 
ciência humana, pela acção, pela justiça, pela 
arte e pelo amor. r j y f 

Nestes conceitos e princípios está implícito 
nm método e um processo de interpretação. Den¬ 
tro de cada forma de cultura há que buscar as 
suas criações, símbolos, estilos e ideais mais sig- 
luficativos numa época determinada, mergulhá- 
•los conhnuamente na corrente dos factos sociais 
que a explicam e se explicam por ela; separar o 

?os do^ 011^^ ™ ® po¬ 

vos, do que e propno, novo e original em cada 


povo ou grupo social e em cada época, para ao 
fim destacar do feixe das formas e expressões 
0 impulso criador de vida, que levou á crescente 
libertação do homem e ao enriquecimento da sua 
consciência. 

Por isso a história da cultura tem que recor¬ 
rer constantemente à geografia ou à geopolítica, 
que ajuda a compreender o nexo que as liga ao 
meio geográfico, à etnografia que lhes busca as 
raízes nas profundidades do passado; à história 
económica, à das técnicas, das ciências, das ins¬ 
tituições, das belas-artes e da religião; à sociolo¬ 
gia que lhe oferece os paradigmas das formas e 
das suas mutações; e à filosofia que interpreta, 
em última análise, as relações causais do homem 
com a vida e o universo. 

E apesar de que não há história sem uma 
filosofia subjacente, não nos propomos versar 
aqui uma filosofia da história da cultura ou da 
história geral. Seria, ao que nos parece, trans¬ 
cender do objectivo que nos propomos. Diremos, 
todavia, para findar este prólogo que, a nosso 
ver, a história da cultura não se explica apenas 
por causas económicas ou sócio-económicas. Não 
desdenhando por forma alguma a interpretação 
económica da história, somos dos que entendem 
que se tem desconhecido a existência ou despre¬ 
zado a importância dos factores espirituais, e em 
particular as mutações religiosas na urdidura da 
história-—0 que pretendemos exemplificar mais 
adiante. 

Tudo 0 que até aqui dissemos não passaria, 
para a maioria dos ouvintes, de lucubrações abs- 
tractas, flatus voeis, que atravessaria como um 
rápido clarão pela memória, se não objectivás- 
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semos num determinado período da história o 
seu conteúdo cultural, a aplicação do método 
específico para definir-lhe as formas e mútuas 
conexões e, finalmente, a interpretação das suas 
funções em vista a largos fins humanos. Só 
assim poderemos esperar que os nossos ouvintes 
alcancem a compreensão íntima do que seja a 
história da cultura e a antevisão dos largos hori¬ 
zontes que ela pode abrir ao pensamento. 

Para isso escolhemos por tema o Sentido da 
Cultura em Portugal no Século XIV, pois nos 
pareceu mais adequado a iniciar um público 
português no problema das origens, plasmação 
e desenvolvimento das culturas. E para ganhai- 
-vos a atenção, entraremos de chofre na entra¬ 
nha do problema, deixando por momentos en¬ 
trever 0 fundo dos horizontes que pretendemos 
devassar. 


^ Um grande historiador contemporâneo, o in¬ 
glês Toynbee, dividiu a história universal em 
duas grandes épocas: a pré-gâmica, ou seja a 
anterior a viagem de Vasco da Gama, em que a 
humanidade se encontrava fraccionada em po¬ 
vos do Ocidente e do Oriente e, por consequên¬ 
cia, de culturas superiores, mas umas e outras 
desconhecidas, ou quase desconhecidas entre si; 
e a pos-gâmica, ou seja posterior à viagem do 
Gama, que produziu, por forma dramática e re¬ 
volucionária, uma completa transformação da 
carta fisica e humana do mundo, alargando 
nhnitamente a perspectiva histórica e, ern par- 
talar, da histona da cultoa, considerada crano 
obra conjunta de toda a humanidade. 

a re^ToIta da história, de cuias 
consequências, na opinião de Toynbee, os pov“ 


do Ocidente ainda não se deram inteiramente 
conta, foram agentes principais os Portugueses. 
E quando se considera quantos milénios a huma¬ 
nidade viveu em compartimentos separados e 
estanques, alheia ao equador que unifica os 
mundos físicos e culturais; e quantas e terríficas 
lendas vedavam o acesso aos mares tenebrosos 
e às terras inabitáveis, é impossível furtar-se a 
uma impressão de pasmo. E mistério se afigura 
que um povo, contando na época dos Grandes 
Descobrimentos à volta de um milhão e duzentos 
mil habitantes, houvesse iniciado as grandes na¬ 
vegações, realizado o périplo da África, percor¬ 
rido os litorais índicos da Asia, descoberto o 
Pacífico Ocidental e uma grande parte das costas 
do Novo Mundo... e tudo isto em menos de um 
século! Como explicar este fenómeno, a que, pa¬ 
rafraseando Renan, poderíamos chamar o mila¬ 
gre luso? 

Causas económicas e estritamente económi¬ 
cas ? Que elas actuassem de certo modo não temos 
dúvida. Mas o comércio das especiarias, alvo 
económico do Gama e da Europa da sua época, 
interessava, sim, aos Estados mediterrâneos que 
0 praticavam, e buscá-lo por novos e largos ca¬ 
minhos exigia um tal dispêndio de energias, capi¬ 
tais e sacrifícios, que um interesse indirecto não 
poderia, a nosso ver, dinamizar todo um povo 
e levá-lo a realizar tamanha empresa. Portugal, 
cujo comércio marítimo a distância tinha por 
base a agricultura, cuja vida urbana, pouco in¬ 
tensa, não exigia a larga importação de produtos 
ricos, e que não estava interessado no comércio 
dos portos do Levante, empório dos produtos 
orientais, não tinha qualquer interesse directo 
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e primacial nem preparação económica e mer¬ 
cantil que 0 forçassem a tentar resolver aquele 
magno problema. A posição geográfica oferecia- 
-Ihe, é certo, vantagens inigualáveis: situado 
numa das esquinas do Planeta, entre o Mediter¬ 
râneo e 0 Atlântico, e á beira das estradas marí¬ 
timas mais próximas da América Meridional e 
do Oriente, e mais ou menos adestrado em via¬ 
gens de longo curso, no Atlântico Norte, estava 
era condições magníficas para aproveitar-se das 
culturas dos povos mediterrâneos e dos mares 
do Norte e visionar novas soluções aos proble¬ 
mas do comércio cosmopolita. Mas factores pre¬ 
mentes não existiam. Ausência de solicitação 
económica directa e de antecedentes comerciais 
veio a dar à nossa carreira ãa índia o carácter 
de transportadora e intermediária entre os inte¬ 
resses directos e a tornar-se o germe mais activo 
da falência dos Portugueses no Oriente. 

_ Como explicar então aquilo a que chamamos 
milagre luso, parafraseando Renan, que à his¬ 
tória e à cultura da Grécia antiga apelidou de 
milagre grego? Poderíamos falar ainda de outros 
milagres como, por exemplo, o milagre holandês, 
no século xvn; e quer a Grécia, quer a Holanda, 
povos de minúsculo volume demográfico, mas 
notáveis justamente por uma cultura própria de 
forrna urbana e laica e pela sua expansão geo¬ 
gráfica. Será que o segredo do milagre português 
se esconde então na história da cultura? 

Ponhamos, pois, o problema: que formas to¬ 
mou a cultura em Portugal durante o século xiv? 
Haverá nessa_ morfologia cultoal um impulso 
e sentido de vida capaz de lançar um povo num 
grande movimento de expansão? Será que Por¬ 


tugal > depois de ter recebido muito dos outros 
povos lhes tenha oferecido algo de próprio e 
original? 

Vamos primeiramente relancear a sociedade 
portuguesa durante o século xiv, sob o ponto de 
vista da estruturação económica, social e política. 

O que desde logo caracteriza a sociedade era 
Portugal neste século é o aparecimento e predo¬ 
mínio de uma burguesia, cujo poderio assenta 
no comércio a distância com base na agricultura 
e numa indústria extractiva, a do sal. É esse 
0 facto que vem dar fades, vigor e tonalidade 
própria à sociedade portuguesa. Burguesia e 
mesteirais, ou sejam os trabalhadores manuais, 
que surgem então como nova classe, aliam-se á 
realeza na sua luta contra a nobreza e o clero, 
de tendências feudais. Estas duas últimas clas¬ 
ses, ao dealbar o século xiv, começam a perder 
ascendência e entram num período de abati¬ 
mento do poder. Tal fenómeno é, aliás, ligeira¬ 
mente tardio em relação à Europa mediterrânea 
e ocidental, de cujas influências Portugal veio a 
beneficiar em larga escala. 

Definida que seja a Grei na sua classe e acti- 
vidade mais representativas, começaremos por 
estudar a cultura portuguesa sob os aspectos das 
técnicas marítimas e comerciais; na ciência; no 
que houver de mais específico no direito; nas 
formas típicas da literatura e das artes plásticas; 
e, finalmente, nos movimentos de fundo que 
renovaram as crenças e cultos religiosos durante 
0 século XIV. E pouco mais poderemos traçar 
que um^ rápido esquema, tão incompatível com 
a duração normal de uma lição seria o desenvol¬ 
vimento de cada um destes temas. 
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res factos assinalam os progressos da bur- 
guffiia e do comércio marítimo durante o sé¬ 
culo de Trezentos. Se, ao terminar o século xni 
frequentavam com grande 
^siduidade os portos da Flandres, da Inglaterra, 
da França, da Espanha, do Norte de África e 

entra em rápido crescimento e sobe de impor- 
taa quando, em começos do século xiv, a 
rança proibiu aos Flamengos o acesso às íeiras 

Itn sueessivamente 

onfirmados, aos mercadores portugueses, que 

“*P°tafLcesesdo 
Atlanhro e do Mediterrâneo. Por sua vez, a 20 

f ',^2' 'tarava-se um tratado 
ente Portugal e Inglaterra, concedendo a liber- 
d de reaproca de tráfico e particulares garan- 
Sj^nos dois países, aos seus comerciantes. 

° 0 ““ércio. E Portugal, 

durante esse século, toma-se não só grande mer- 

DOrios“alT ^ a™ aos seus 

tel <1 ’ ^ niercado. Desde 0 segundo quar- 

S “ mercadores das 

quinos e Maior- 
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cão f™n- 

çao cosmopolita da burguesia portuguesa influí¬ 
ram as «iirectrizes do Estado e tive- 

lhes serveiTd™^*!!^?'''® ® representantes que 
«e servem de símbolos. Dissemos que entre a 

de comercio, em 1353 . E necessário acrescentar 
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que esse convénio, cujas cláusulas essenciais já 
declarámos, oferece a eloquentíssima originali¬ 
dade de se dizer celebrado, não entre dois sobe¬ 
ranos de dois países contratantes, mas entre 
Eduardo III de Inglaterra, de uma parte, e, da 
outra, Afonso Martins, o Alho, mercador do 
Porto e representante das vilas e comunidades 
marítimas de Portugal e, em particular, de Lis¬ 
boa e do Porto. Assim, o primeiro tratado de 
comércio celebrado com a Inglaterra, um dos 
actos de mais perdurável alcance na história por¬ 
tuguesa, foi negociado e firmado por um burguês 
portuense. Aqui, característica suprema, o Es¬ 
tado português aparece definido como uma 
comunidade de burgos e actividades marítimas, 
com abstracção da realeza, substituída nas suas 
eminentes funções da política exterior por um 
mercador. 

Este poderio da burguesia marítima não se 
limita ao quadro nacional. Alcançou influência 
e conexões exteriores. Uma comunidade tão no¬ 
tável como a de Bruges, empório comercial dos 
países do Norte, desde o século xiii e xiv, não 
se pejou de contrair avultados empréstimos com 
mercadores portugueses. E, se Bruges foi obri¬ 
gada a recorrer, para acudir a necessidades pre¬ 
mentes durante as suas lutas com os duques de 
Borgonha, ao crédito junto de todos os merca¬ 
dores estrangeiros residentes na cidade, nunca 
0 fizera a um único mercador e para empréstimo 
de quantia tão avultada, como no caso que va¬ 
mos apontar. Em Maio de 1333 0 mercador de 
Lisboa Martim Gonçalves passava perante notá¬ 
rio desta cidade uma procuração para se cobrar 
da comunidade de Bruges duas dívidas do valor 
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global de cerca de 3000 libras parisis, soma 
enorme para a época b Outro facto, ainda que 
mais tardio, confirma a importância dos merca¬ 
dores portugueses na mesma cidade. Em 1438, 
para pagar uma pesada multa imposta pelo du- 
Que de Borgonha, a comunidade de Bruges 
pediu aos mercadores estrangeiros um avanço de 
9000 libras parisis. Para reunir esta soma contri¬ 
buíram os Portugueses com mais de um terço; 
os Venezianos, então os comerciantes mais pode¬ 
rosos de toda a Europa, com soma igual; ra¬ 
teando-se 0 que faltava entre Catalães, Aragone¬ 
ses, Pisanos e Genoveses b 


- u lau luiciisdb db dcuviuaaes aos 

mercadores portugueses no estrangeiro, que Bru- 
ps, na Flandres, 0 Havre, na França, e até 
bevilha, na Andaluzia, se podem considerar, de 
certo modo e em parte, como criação sua, em tão 
grande numero_ eles afluíram a essas cidades, 
íundando ah bairros próprios, construindo arma¬ 
zéns e criando ou desenvolvendo 0 tráfico da¬ 
queles portos marítimos. 

í portos es¬ 

trangeiros e de estrangeiros em Portugal, mais 
partcidarmente em Lisboa e no Algafve, per- 
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do mesmo passo que lhes ensinava novos cami¬ 
nhos de expansão. 

Ao findar 0 terceiro quartel do século xiv, 
eram^ tão evidentes os sinais de prosperidade 
económica entre as classes urbanas, em conse¬ 
quência do rtáfico marítimo a distância, que as 
demais classes e potentados começam a entre¬ 
gar-se ao comércio marítimo. Em 1371-1372, nas 
Cortes de Lisboa, os representantes dos conce¬ 
lhos queixam-se de que os «monarcas, os mestres 
das Ordens militares, os bispos e os clérigos em 
geral, os fidalgos e os oficiais do rei, todos se 
faziam mercadores e regatões, especialmente nos 
portos do mar», mas se furtavam ao pagamento 
dos^ impostos respectivos. Do rei D. Fernando é 
sabido que, nessa^época, possuía doze navios de 
comércio,^ os quais carregavam vinho e outras 
mercadorias para 0 estrangeiro. Estava ir-io só 
formado, mas generalizado a todas as classes um 
género de vida e, como consequência, uma men¬ 
talidade própria, que mais do que nunca se tor¬ 
nara nacional. Ao Lstado-mercador presidia 0 
rei-mercador. 

Entretanto 0 Estado português tomara, no 
dizer do historiador inglês Beazley, 0 carácter de 
uma aliança entre a Coroa e as cidades na luta 
contra as classes privilegiadas e especialmente 0 
cleio. Este facto vai caracterizar profundamente 
a cultura portuguesa nessa época e dar-lhe, como 
iremos ver, tendências rasgadamente civilistas e 
laicas, 

Para atai mais .solidamente os laços desta 
aliança, os monarcas concederam cartas de con¬ 
celho a povoações que fundavam, ou já funda¬ 
das, por meio das quais lhes davam personali- 
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dade e privilégios, ou, como veio a dizer-se, 
«liberdades». Tem-se discutido muito quais as 
origens do município em Portugal. Durante um 
certo tempo vingou a opinião de Herculano, que 
as filiava no direito e no passado romano na 
Península. Hoje domina o critério, tão ampla¬ 
mente fundamentado por Pirenne, de que os 
concelhos ou comunas nasceram com o apareci¬ 
mento da economia monetária e o desenvolvi¬ 
mento do comércio e da burguesia urbana, cujas 
actividades eram incompatíveis com os privilé¬ 
gios feudais. 

Tomando na maior conta essa opinião, que 
em Portugal explica, mais que tudo, o desenvol¬ 
vimento^ das vilas marítimas, entendemos que o 
município em Portugal teve como precedente e 
modelo a organização primitiva das comunidades 
agro-pastoris, dirigidas por juntas ou adjuntos, 
desde os tempos pré-históricos das citânias, que 
se estendiam a todo o País e mais designada¬ 
mente ao norte do Mondego e mais ainda entre o 
Douro ^e o Minho I Sabido que ainda existem 
no País e particularmente no Norte algumas 
comunidades agro-pastoris e vestígios de muitas 
outras, organizadas numa base democrática, re¬ 
gidas, como são, por governos representativos e 
eleitos, é de aceitar como certo que essas comu¬ 
nidades, formadas por trabalhadores livres, fos- 


3 Pode a este propósito ler-se: Orlando Ribeiro, villa- 
ges et commumutés mrales m Portugal (1940); Joaquim 
de Carvalio. a Cultura Cadreja, sua Interpretação Socio- 
logica (1946); e principalmente as duas monografias de 
Jorge Dias, Vilarinho do Furna, Aldeia Comunitária (1948) 
e Rio de Onor, Comunitarismo Agro-Pastoril ( 1953 ), 


sem em número muito maior durante a Idade 
Média e, por consequência, exercessem ura irre¬ 
sistível influxo sobre os habitantes de novas 
povoações, às quais os monarcas eram obrigados 
a dar o que já existia nas antigas, concedendo 
a umas e outras vantagens e garantias que as 
prendessem à Coroa. 

Desenvolvidos ao calor da economia bur¬ 
guesa, os novos organismos municipais tiveram 
0 seu melhor e mais evoluído tipo na cidade do 
Porto, onde durante as lutas contra os bispos, 
nos séculos xiíi e xiv, se formou uma democra¬ 
cia urbana muito afim, pelo espírito de indepen¬ 
dência, das comunas da Flandres. O Porto tor¬ 
nou-se, durante aqueles séculos, a grande escola 
de educação política do povo português, como 
defensora, a ferro e fogo, das liberdades indivi¬ 
duais e da supremacia do poder civil. Ali se 
formou 0 mo(Íelo mais perfeito da cidadania 
em Portugal, o cidadão do Porto, cujos direi¬ 
tos foram mais tarde reclamados pelas maiores 
cidades do Brasil e estão na base sucessiva das 
suas autonomias provinciais e independência de 
nação. 

Comunidades primitivas e concelhos novos •— 
as comunas de que falava o tratado de 1353, 
conforme a designação da Europa Setentrional, 
enxameavam no País e, amparadas pelos reis, 
combatiam os privilégios da fidalguia, esta já 
muito alcançada pelo espírito novo, e os do 
clero, mais renitente, mas ambas desacreditadas 
pelo abuso do poder, a mesma voracidade dos 
bens terrestres e uma igual tendência a fazer, 
dos paços laicos ou episcopais, pequenos sul- 
tanatos. 
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Mais que uma vez iremos referir-nos à opo¬ 
sição com que as classes urbanas responderam 
aos desmandos, violências e corrupção do clero. 
Comecemos, pois, por prestar justiça à fecunda 
e larga acção civilizadora que a Igreja, especial¬ 
mente as ordens religiosas de São Bento, de 
Cluny e Cister, exerceram anteriormente, du¬ 
rante os séculos da economia privada, em Por¬ 
tugal, arroteando terras, servindo de escolas e 
construindo centenas de graciosas igrejas româ¬ 
nicas, tão abundantes ainda boje na parte do 
País ao norte do Mondego. 

É precisamente durante o reinado de D. Di- 
nis, com que abre o século xiv, que o poder 
civil, quer do rei quer dos municípios, começa 
a libertar-se da tutela eclesiástica que até então 
lhes disputava a primazia; que o soberano, obe¬ 
decendo às tendências das classes urbanas, con¬ 
trata em Génova os instrutores da guerra naval, 
que^ao^ mesmo tempo dão novo impulso à nave¬ 
gação à vela e ao largo em barcas próprias; que 
se fazem sentir as influências da chamada maté¬ 
ria da Bretanha, tão cheia de espírito laico, na 
literatura; e que, pelo casamento do rei com 
Isabel de Aragão, entram em Portugal mestres 
escultores e germes de transformação religiosa, 
que exerceram poderosa e fecunda influência no 
desenvolvimento das artes plásticas e ao mesmo 
tempo no aprecimento de um espírito laico e 
anti-eclesiastico entre o povo. 

No reinado seguinte, de D, Afonso IV, rea- 
Iiam-se as primeiras viagens às Canárias, come¬ 
çadas Mtes e cerca de 1336, mas que se repeti- 
m vmias vezes nos reinados seguintes. No re¬ 
tomo dessas expedições se devem ter descoberto 


os arquipélagos da Madeira e dos Açores, os 
quais começam a figurar conjuntamente nos 
primeiros e contemporâneos mapas do Atlântico. 
E das Canárias, pelo menos em 1341, como é 
sabido por uma relação de Bocácio, vieram al¬ 
guns dos seus habitantes, de aspecto e costumes 
primitivos, logo conhecidos na Europa com 0 
nome de homens silvestres ou selvagens, facto 
que teve a sua repercussão nas artes plásticas e 
na formação da mentalidade experimental. 

Tempo é de estudar as formas que a vida 
urbana, nas suas ligações com os factos histó¬ 
ricos antes mencionados, imprimiu à cultura, 
começando pelas mais directamente ligadas ao 
comércio marítimo e aos interesses mais comuns 
da vida civil. 

Não conhecemos no pormenor como e quanto 
a marinha portuguesa progrediu e aperfeiçoou 
nessa época as técnicas da navegação no Atlân¬ 
tico. Sob 0 ponto de vista da construção naval, 
devemos admitir como certo que os mestres ge- 
noveses, chamados a Portugal por D. Dinis, te¬ 
nham^ melhorado as práticas já existentes nos 
estaleiros nacionais. O mesmo não é de crer no 
que respeita às navegações atlânticas. As via¬ 
gens neste oceano punham problemas muito 
diversos ^ daqueles que haviam sido resolvidos 
no Mediterrâneo. Entre os primeiros conta-se 
0 das marés, quase inexistentes neste mar inte¬ 
rior, mas da maior importância para viajar nas 
costas e entrar nos portos do Atlântico; e 0 de 
fazer 0 ponto no mar largo e nas terras dis¬ 
tantes, que só poderia resolver-se conforme a 
concepção matemática da geografia, criada por 
Ptolomeu, 
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Que certas regras indispensáveis ao conheci¬ 
mento das marés, como o re^gimento das horas 
da noite pela estrela do Norte, ]á estavam muito 
divulgadas em Portugal no século xiv, sabemos 
pelo testemunho do rei D. Duarte no Leal Con¬ 
selheiro. Mas nós estudámos, na Biblioteca Na¬ 
cional de Madrid, aquilo a que chamámos os 
Almanaques de Madrid, códice e fragmentos de 
códices portugueses da primeira metade do sé¬ 
culo XIV, quase todos de carácter tabular e di- 


dáctico, obra juntamente de astrologia judiciária, 
ou seja, para desvendar o futuro pela posição 
dos astros, e de ciência astronómica, onde se 
contem os princípios científicos para traçar o 
regimento das marés no Atlântico, assim como 
os elementos básicos da geografia matemática de 
Ptolomeu, donde viriam a sair, no século se- 
^mte, a estrutura cosmográfica e as regras prá- 
hcas de navegação, de longo curso e ao largo, 
por alturas, ou seja pela correlação da terra com 
os astros Provàyelmente, a parte didáctica 
desses códices serviu de manual na Universidade 
de Coimbra ^ 

Em resimo: a única ou mais notável obra 
de elaboraçao científica e didáctica em Portugal, 
no século xrv, constitui mna espécie de prepL- 
Çao e prologo à aência náutica, que serviu de 
V 1 tecobrimentos geográficos 

dos Portu^eses, e que estes ensinarlm ou 
ransmüram aos demais povos navegadores da 
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balámos da Universidade de Coimbra, Fun¬ 
dada por D. Dinis em 1293, teve, é certo, 
grande influência nos primeiros estudos do di¬ 
reito em Portugal, mas um grande número de 
estudantes preferiram para a sua formação jurí¬ 
dica as universidades de Salamanca, Paris, Mora- 
piler e Bolonha. Foi principalmente nesses gran¬ 
des centros universitários que, sob a influência 
do direito romano e das doutrinas de Aristóteles, 
se^ criou a classe dos letrados e dos legistas, 
saídos da burguesia. Dentro dessa classe passa- 
rani a recrutar-se os chanceleres, os escrivães da 
puridade do rei e 0 pessoal da chancelaria real, 
que tão ardentemente defenderam a Coroa con¬ 
tra as pretensões da Igreja, opondo-se-lhe eni 
nome da soberania laica e da estrutura civil do 
Estado. 

_ Mas as criações e formas mais típicas do di¬ 
reito em Portugal nasceram da prática diuturna 
do comércio marítimo com 0 estrangeiro; da 
transformação de velhos costumes populares em 
leis; ou como consequência do combate da bur¬ 
guesia marítima aos privilégios da nobreza e do 
clero. 

Assim é que em tempo de D. Fernando, cerca 
de 1383, mas com origens anteriores de quase 
um século, foi promulgada uma série de medidas 
que tiveram por objecto principal a criação dos 
seguros marítimos. O monarca instituiu, em Lis¬ 
boa e Porto, duas bolsas, cujo capital era for¬ 
mado por uma percentagem sobre os fretes dos 
navios para cima de' 50 tonéis, ficando os pro¬ 
prietários a pertencer a uma espécie de compa¬ 
nhia de seguros contra as perdas por naufrágio 
ou qualquer outro acidente, e de mútuo auxOio 
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para acudir aos encargos do proveito comum, 
Para regularizar o funcionamento destas bolsas, 
organizou o monarca um serviço de registo marí¬ 
timo e estatística naval e ao mesmo tempo a ins- 
pecçâo técnica dos barcos, para evitar o descuido 
dos armadores. 

Um historiador do direito marítimo, KarI 
ReatZj referindo-se a esta lei, afirma que para 
chegar à fórmula do prémio de seguro era neces¬ 
sário um lento trabalho de evolução, e que a 
ideia da existência de uma certa regularidade no 
risco só por uma sólida experiência se podia 
adquirir. Ora, sabemos nós, em 1293, ou seja 
noventa anos antes, os mercadores portugueses 
tinham^ entre si estabelecido e foi ratificado por 
D.'Dinis que, nos lugares de Portugal e Flandres 
e onde lhes parecesse, tivessem sempre um certo 
capital, para acudir às despesas de interesse 
comum e constituído pela imposição de uma 
certa soma sobre 0 frete dos navios para os por¬ 
tos do estrangeiro. Por uma carta régia de 

João I, de 1397, restabelecendo, a pedido 
do concelho e dos homens hons do Porto, a bolsa 
desta cidade, cujo funcionamento se interrompera 
durante as guerras com Castela, apura-se igual¬ 
mente que, «no tempo dos reis passados», sempre 
ah houvera uma bolsa para ocorrer às despesas 
do geral interesse do comércio marítimo. Aqui 

Sr 

das^Í5n™ff- estas-medidas no conjunto 

das àsposiçoes sobre o direito marítimo criadas 
toante a Idade Média? Responda pTnósX 
•“dor belga A. Goris: .üLde oSo xní a 
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navegação portuguesa elaborara os rudimentos 
dos seguros marítimos modernos. Sob os auspí¬ 
cios do rei de Portugal, esse iniciador sem exem¬ 
plo na história económica, tinha-se chegado a 
resolver, por estapas, todas as fases desse com¬ 
plicado problema». E acrescenta: «A regula¬ 
mentação minuciosa e sólida, que D. Fernando 
estabeleceu, exerceu uma influência capital sobre 
a formação do direito marítimo na bacia do 
Mediterrâneo ^» 

Mas, conhecidas as origens e as condições que 
determinaram a legislação fernandina sobre se¬ 
guros marítimos, a glória atribuída pelo histo¬ 
riador belga a D. Fernando tem de transferir-se 
para os mercadores e navegantes portugueses 
dos séculos xiií e xiv~eles, sim, verdadeiros 
iniciadores em matéria de direito marítimo du¬ 
rante a Idade Média. 

Na organização do direito em tempos de 
D. Dinis, outro facto merece menção especialís¬ 
sima: a declaração como regra de que 0 costume 
faz direito, ou, conforme a letra da própria lei— 
«Costume he, dês hi he direito»; e, na versão 
contemporânea de Herculano: costume é e por¬ 
tanto é direito. Este princípio de várias disposi¬ 
ções do direito consuetudinário dos primeiros 
reinados só verdadeiramente ganha significado, 
sabendo-se que na lei a que nos referimos, de 
1311, D. Dinis confirma a legislação de seu pai 
sobre os casamentos clandestinos, conforme a 
designação da Igreja, quer dizer 0 casamento 


5 Deste assunto nos ocupamos mais desenvolvidainente 
em Os Faotores Democráticos na Formação de Portugal 
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laico e até o casamento livre, vulgar na Idade 
Média e já sancionado pelo direito romano 
A essa espécie de casamentos opunha-se a 
Igreja, como é lógico, fulminando excomunhões 
contra os casados e os leigos, que se arrogavam 
a função de sancionar tais uniões. Alexandre 
Herculano. que nos Estudos sobre o Casamento 
Civil se ocupou desta prática, ignorou as dispo¬ 
sições das Constituições sinodais do século xiv, 
das quais se conclui não só que existia o casa- 
mento laico, celebrado apenas com palavras de 
presente, isto é. de mútuo consenso, perante tes- 


aue ° iiitegral da lei deixa perceber 

umã niitríi ^ escondidas, havia 

Td de pública fama. Já a ttel 

ser tirnvBrin ®®Pfciflea,: «E todo o casamento que puder 
forma oUblira furto) quer em 

e mantêm casa vive com uma mulher 

mandliri continuadamente, cha- 

OU cartas Qu 7 ? 2«?ni ® instrumentos 

a primeira e a última moderna e sublinhámos 

0 significado laico e civlsta compreender 

cadas, a primeira, por Smlní ^ 

em Estudos de mstóriaTnS 

«obreropiniõeTd?^^^^^^ dl^cordânclL deste autor 

fu parece desconhecef a desconhece 

Wco e civillsta em PorLai wí/® ™ espírito 
que procuramos demonstrar p ® 

q^r das formas da culturá pÍ ®‘”° 
pode compreender-se pelo ^^^^inado período só 

peio estudo conjunto das demais. 



temunhas civis, ou sem elas. mas que os bispos 
se lhe opunham com tenacidade e violência’. 

Esta lei de D. Dinis. sobre revelar quanto o 
espírito laico se arreigara e alargara em Portu¬ 
gal, torna patente que o monarca o partilhava, 
dando foros de lei aos costumes por forma geral 
e atribuindo, por consequência, ao povo uma 
parte relevante da soberania na função de le¬ 
gislar. 

Outras medidas, essas promulgadas já por 
D. João I, mas no século xiv. na esfera do di¬ 
reito. merecem ser lembradas. Dissemos atrás 
que, em 1372, os representantes dos concelhos 
reclamaram em Cortes contra 0 facto de os pode¬ 
rosos de todas as classes privilegiadas se fazerem 
mercadores e regatões. mas furtando-so a, pagar 
os respectivos impostos. 

Quinze anos volvidos, já quando 0 Defensor 
do Reino subira ao trono com 0 decidido apoio 
das classes populares, eram, nas Cortes de 1387. 
votadp sisas gerais-—a sisa era 0 imposto sobre 
as coisas negociadas — com a determinação ex¬ 
pressa de que ninguém, por mais privilegiado 
que fosse, ficasse isento desse imposto. Data 
desta reunião das Cortes— facto da maior im¬ 
portância—a existência do primeiro imposto de 
carácter geral e permanente. E. para se avaliar 
0 alcance da medida, acrescente-se que a quan- 


1 Excomunhões e penas públicas contra os casamentos 
laicos e livres prolongaram-se durante 0 século XV e cons¬ 
tam das constituições dn bispo D. JoSo Eanes (c, 1385), 
das do arcebispo D. João Esteves d’A 0 ambuja (c. 1403), 
da visitação do arcebispo D. Jorge da Costa (1467). V. 
Eevista Arqueológica e Histórica, t. I, 108; t. II, 14; t. I 
125 e 143. 
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tia assim cobrada representou, durante o remado 
de D. João 1 , conforme afirma João Lúcio de 
Azevedo, mais de três quartos do total das ren¬ 
das públicas. 

Não menor golpe vibrou D. João í contra 
a nobreza, tomando para si os vassalos dos fidal¬ 
gos que serviam militarmente sob as suas ban¬ 
deiras, fazendo assim da milícia um serviço 
público, em vez de apanágio de uma classe 
opressiva, como fora até então. 

Se a legislação de D. Dinis consagrava o espí¬ 
rito laico do povo, e a de D. Fernando promul¬ 
gava medidas de segurança ao comércio marí¬ 
timo a distância na base do auxílio mútuo, 
obedecendo à inspiração da burguesia, o Mestre 
de Avis dava um passo decisivo para o equilíbrio 
das classes em proveito do povo e da consolida¬ 
ção democrática do Estado. 


Mas 0 que na esfera do direito legalizava 
experiencias, costumes e reivindicações do povo, 
torna-se na literatura criação de símbolos, mode¬ 
lados conforme a índole da Grei e as suas aspira¬ 
ções ideais. Pomos por agora de parte a Demanda 
do Santo Graal, obra pertencente à chamada 
matéria da Bretanha, mas cuja versão em por¬ 
tuguês, já num português literário, teve certa 
voga no País, durante a épopa a que nos estamos 
referindo. Últimamente mereceu a atenção de 
«es estudiosos, como Rodrigues Lapa, o 
Padre Magne, Pierre David, e António José Sa¬ 


raiva e Óscar Lopes, autores de uma recente 
História da Literatura Portuguesa, de méritos 
notáveis. Como, por via das suas conexões com 
as formas do sentimento religioso em Portugal, 
essa obra cabe igualmente nesta parte da mor¬ 
fologia cultural, retenhamos apenas por agora 
que, apesar de mística, um forte sentimento laico 
e anti-eclesiástico inspira a Demanda do Santo 
Graal. 

E passemos à mais representativa das obras 
literárias do século xiv em Portugal, a novela de 
cavalaria, o Amadis de Gaula. Embora possam 
descobrir-se na composição e ambiência da no¬ 
vela influências estrangeiras, consideramos esta 
obra como eminentemente representativa do 
ethos nacional. Dividera-se as opiniões, é certo, 
quanto à autoria portuguesa ou castelhana da 
novela, mas críticos eminentes da Espanha, 
como Menendez y Pelayo, Milá y Fontanals e 
Agustin Duran, dão-na como estranha ao carác¬ 
ter histórico dos heróis espanhóis e à veia pro¬ 
fundamente realista da inspiração castelhana. 
São estas as razões negativas, em relação à 
Espanha, somadas às que afirmam o carácter 
português, que nos convencem de uma autoria 
nacional. 

Estampado mais de vinte vezes antes dos fins 
do século de Quinhentos, imitado em outros ciclos 
de cavalaria, traduzido para as principais línguas 
vivas, «0 Amadis ficou sendo, no dizer de Caro- 
lína Michaélis de Vasconcelos, um dos livros pre- 
dilectos da fantasia, tanto em cortes, palácios e 
solares, como em casas burguesas, hospedarias 
e celas de frades e freiras, lido e relido pelos reis, 
fidalgos, letrados, artistas e santos». 




Acrescentemos às palavras da romanísta 
eminente que nem tudo foram gabos, glosas e 
admirativas preferências. Ao Amadis não falta¬ 
ram também apaixonados detractores. Se a pre¬ 
zaram com ardor monarcas, como Carlos V e 
Francisco I, santos, como Santa Teresa e Santo 
Inácio, escritores, como Cervantes, Ariosto, 
Tasso, Corneille e Goethe, isto é, personalidades 
de carácter épico ou poderosa imaginação cria¬ 
dora, detestaram-na os humanistas, encharcados 
em cultura clássica, ou os moralistas estreitos, 
como Luís Vives, o jesuíta italiano padre Posse- 
vino ou Justus Lipsius. 

Rodrigues Lapa fez, a nosso ver, uma obser¬ 
vação de todo 0 ponto certeira, quando chamou 
a atenção para a mistura tão portuguesa de idea¬ 
lismo saudoso e de sensualidade, que caracteriza 
0 amor do Amadis. Ao que pensamos, o que, por 
forma geral, encantou os leitores dessa novela 
foi a qualidade mestra dos livros de cavalaria: 
0 poder criador e sem limites dos heróis, o apelo 
à excedência da vontade, que caracteriza essa 
espécie literária. O Amadis foi um mestre de su¬ 
peração humana—e nada mais conforme cora 
as tendências da sociedade portuguesa nessa 
época. 

Em particular, como novidade e revelação, 
conquistou admiradores a doutrina e a qualidade 
do amor do Amadis. O herói não se perde nas 
angústrias da paixão adúltera de Tristão ou do 
Lançarote; tão-pouco no misticismo casto dos 
heróis do Santo Graal, alheio ao realismo caste¬ 
lhano ou ao naturalismo português. Para o Ama- 
ãis o^amor é a maior bondade de cavaleiro; a 
excelencia maxima —e nada, mais uma vez, tão 
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conforme ao perpétuo veio inspirador da litera¬ 
tura nacional. 

Por outro lado, sabendo-se que no século xiv 
eram vulgares em Portugal os chamados casa¬ 
mentos clandestinos, melhor dito, casamentos 
laicos ou livres, compreende-se melhor certo 
passo da novela. No decorrer do raconto, Oriana, 
a heroína, discretamente solicitada, entrega-se 
ao herói, Amadis, num cenário de naturalismo 
cândido, à Giotto—bosque cerrado, sob a fo¬ 
lhagem das árvores e junto de um fresco arroio. 
E põe, como única condição, a pureza da von¬ 
tade do amante perante Deus: —«E vós fazei 
com que, embora pareça erro e pecado ao 
mundo, o não seja perante Deus». 

Mas esta sagração dos instintos naturais com¬ 
pleta-se com a lei moral da fidelidade no coração 
do herói. O bravo cavaleiro, «advogado e guar¬ 
dador de todos os que sofrem sem razão, man¬ 
tenedor do direito», é capaz, quando abandonado 
por Oriana, de levar a sua fidelidade aos extre¬ 
mos místicos do retiro perpetuado até a morte, 
que ele intenta levar a cabo numa ilha solitária 
do Atlântico. O Amadis já anuncia, pois, el-rei 
D. Pedro, o trágico e lendário amante, saudoso 
até 0 delírio daquela que «depois de morta foi 
rainha». E desde já percebe-se uma conexão 
íntima entre os costumes, o direito legislado por 
D. Dinis, e o religioso, mas livre amor do Ama¬ 
dis. O costume popular, depois de incorporado 
às leis do Estado, ganha idealidade e acaba por 
florir na elaboração poética e lendária dos amo¬ 
res de D. Pedro e dê D. Inês. 

Nesta original combinação de real e ideal, de 
lirismo e epopeia, sagração livre do amor, envol- 
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vida por um sentimento da natureza, fino como 
luz de alvorada, é que, a nosso ver, mergulha 
a qualidade nacional e o penetrante encanto da 
novela. Todas as figuras rompem do entrecho 
com um viço fresco de Primavera e movem-se 
no ambiente profético dos Primitivos na arte. 

Elaboração lendária, de sentido laico, épico 
e livre, se afirma igualmente na historiografia 
desta época e mais designadamente em duas das 
Crónicas Breves de Santa Cruz de Coimbra, ou 
m Crónica Geral de 1344., onde com bárbaro 
vigor se descreve um D. Afonso Henriques que 
recorre aos expedientes extremos, como erguer 
da espada para cortar a cabeça ao cardeal 
legado, em defesa do poder civil. Trata-se, é 
evidente, de uma efabulação em harmonia com 
0 espírito laico e anti-eclesiástico do século de 
Trezentos. 

Uma floração semelhante desabrocha nas 
artes plásticas. Mas aqui há que distinguir entre 
a arte importada de Aragão e realizada por mes¬ 
tres aragoneses, ao amparo da rainha Isabel, 
e a arte local, de mestres e significado nacional, 
única de que nos vamos ocupar e, aliás, uma e 
outra limitada à escultura. 

Tomemos, como exemplo, na arte religiosa, 
as representações mais comuns durante 0 sé¬ 
culo XIV—as do Cristo e as da Virgem. Nada 
mais novo e humano, pelo seu pungente rea¬ 
lismo, do que 0 Cristo trecentista, de madeira, 
do Museu Machado de Castro de Coimbra, que 
tamanha admiração provocou, conforme 0 tes¬ 
temunho de Reinaldo dos Santos, durante a 
recente Exposição de Arte Portuguesa em Lon¬ 
dres, num público de tão larga cultura artística, 
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como 0 inglês. Pela primeira vez durante a Idade 
Média, 0 Cristo, suspenso pelos braços na cruz, 
violentamente distendido pelo peso do corpo, se 
opõe, pelo tipo humano, a atitude quebrada e 
os estigmas físicos, ao Deus solene e hierático, 
envolto no saio rígido, da tradição bizantina. 
A imagem de Coimbra é, sim, a de um pobre e 
triste ser humano, amarfanhado e torcido pelas 
convulsões finais da dor e da agonia. O corpo, 
cora seu exíguo tórax, onde as costelas ressal¬ 
tam, e os membros, quase raquíticos de magros, 
já ultrapassa, pela estrutura mórbida, os domí¬ 
nios do normal. Fossem acaso imaginários Pôn- 
cio Pilatos, que 0 entregou à plebe, ou os legio¬ 
nários que lhe ficaram de guarda ao cadáver, e 
não teriam, esculpido figura mais dramàtica- 
mente marcada pela miséria física e a garra ni¬ 
veladora da morte. Apenas a cabeça e a face, 
que lhe pendem pesadamente sobre 0 peito, en¬ 
voltas nas madeixas soltas e ensanguentadas, e 
se afundam na paz e esquecimento totais da 
morte, irradiam a nobreza ideal da divindade. 
O Cristo subiu mais uma vez à cruz, para se 
tornar 0 Messias de um sentido novo da vida 
e, por consequência, da arte—a humanização 
da divindade. 

A esta lógica íntima corresponde igualmente 
um novo tipo da Virgem, sob a égide da Se¬ 
nhora do Ó. Desde 0 Museu de Lamego, pas¬ 
sando pelo de Coimbra até a Sé de Évora, podem 
ver-se, testemunhando 0 novo espírito dos tem¬ 
pos, essas imagens ,da Mãe de Deus, com seus 
trajes de dona em dia festivo, poisando a mão 
sobre 0 ventre dilatado pela gravidez, como 0 
de qualquer das suas irmãs, as demais mulheres 
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que conceberam, e pronta a dar à luz um Deus, 
cuja vida vai encarnar em corpo, sujeito, desde 
0 berço até o túmulo, à mesma e misérrima con¬ 
dição dos outros homens. 

Esta exaltação do humano em temas religio¬ 
sos, levada pelo seu impulso criador, de tão evi¬ 
dente inspiração franciscana, transpõe os limites 
do sacro e manifesta-se, sob o puro aspecto laico, 
embora ao abrigo do templo, É o que particular¬ 
mente se dá na arte tumular trecentista, através 
da qual o homem, na plenitude da sua humani¬ 
dade, vai surgir, sob o cinzel do escultor, com 
seu estilo de vida rude e passional. Assim, e por 
exemplo, nos túmulos monumentais de granito— 
e podemos tomar como protótipo o do conde 
D. Pedro de Barcelos, em S. João de Tarouca— 
0 cavaleiro jacente é representado também nas 
paredes da arca tumular, acometendo, a cavalo, 
e em caçada, o javali, em meio dos seus montei- 
ros e alões, numa lufada de vida bárbara e livre, 
que invade o templo. Já nos túmulos de D. Pe¬ 
dro e D. Inês, em Alcobaça, bem por certo uma 
das obras-primas mais extraordinárias da Idade 
Média em toda a Europa, a pedra, intensamente 
lavrada, exalta o poema tão português da paixão 
saudosa, que anseia perpetuar-se para além da 
morte, por toda a eternidade e, desta vez, aque¬ 
cendo e perturbando a majestade austera das 
naves cistercienses com o sopro do amor pro¬ 
fano e a sagração do pecado. 

^ Não é, pois,^ de estranhar que neste mesmo 
século e a seguir às primeiras navegações des¬ 
cobridoras dos arquipélagos atlânticos, iniciadas 
]a, antes de_i336, às Canárias, aquela arte tão 
revolucionàriamente humanizante se houvesse 
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apoderado com avidez da maior das novidades 
reveladas por essas explorações — a existência 
naquelas ilhas de um homem novo, o homem 
silvestre ou selvagem. Nus, hirsutos e literal¬ 
mente cobertos de pêlos, com a longa cabeleira 
caindo-lhes até cerca da cintura, assim os des¬ 
creve, em 1341, Bocácio, referindo-se a uma 
expedição portuguesa, onde colaboraram alguns 
capitães italianos, que naquele ano regressou do 
arquipélago, trazendo para Lisboa quatro dos 
seus habitantes; e mais tarde e em termos seme¬ 
lhantes, 0 bispo de Burgos, D. Afonso de Carta- 
gena, no Concílio de Basileia, em 1435 \ 

A representação do selvagem surge pela pri¬ 
meira vez, em meados do século xiv, num fecho 
de abóbada do claustro da Sé de Évora, à direita 
de quem entra. No século seguinte, esse tema 
passa a figurar em túmulos, como 0 do conde 
de Cantanhede, em Santa Clara de Vila do Conde 
(c. 1440), ou no de D. João de Albuquerque 
(c. 1480), hoje no Museu de Aveiro, nos quais 
um casal de selvagens segura um escudo herál¬ 
dico, sendo que no último, rompendo dentre 
tufos espessos de ramos e de folhas. Aparece 
também no Mosteiro de S. Marcos, mas aí os 
dois selvagens erguem ao alto do túmulo ogi- 
val as cortinas do esperável, para deixar ver a 
estátua jacente de Fernão Teles de Meneses 
(c. 1475), de mãos erguidas sobre 0 leito de 
morte. Omitimos outras figurações em altares. 


8 V. Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, Lis¬ 
boa, 1944, tomo I, PP. 77-83 e 329. V. também Vitorino 
Magalhães Godlnho, Documentos sobre a Expansão Portu¬ 
guesa, t. I, p. 21-29. 
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para acrescentar apenas que, durante este mesmo 
século e 0 seguinte, o tema do selvagem se mul¬ 
tiplica em salvas de prata, por via de regra em 
atitude de combate, e sempre com o mesmo as¬ 
pecto exterior. Na recente exposição de Londres 
figuravam sete dessas salvas, representando os 
primitive men, homens primitivos, conforme a 
designação do catálogo respectivo. 

Nesta ou naquela forma, este motivo plás¬ 
tico, primeira manifestação do exótico numa arte 
incipiente dos Descobrimentos e que tão grande 
expansão adquiriu nos países do Ocidente euro¬ 
peu, durante os séculos xv e xvi, mostra que aos 
Portugueses interessou conjuntamente o des¬ 
cobrimento da terra e o do homem. O Francisca- 
nismo, que humanizara a divindade, desce dos 
altares para tornar-se apenas fervor humano. 
E antes, porventura, que os cartógrafos traças¬ 
sem as cartas geográficas das novas terras, já 
os imaginários portugueses elaboravam, até a 
catepria do símbolo, o homem novo e silvestre, 
alheio ao Paraíso e em conflito com os mitos 
adâmico e do pecado original, pois o selvagem 
nu era, como os símios, alheio ao sentimento do 
pudor. 

Tema tão frequente e vàriamente figurado, 
torna-se na vida e na arte nacional o perturbante 
apelo do mundo desconhecido, que de ora avante 
acenderá a inquietação e a sede portuguesa de 
aventura, experiência e conhecimento das novas 
terras e da nova humanidade. 

Sob 0 ponto de vista religioso, o que carac¬ 
teriza a Baixa Idade Média, em Portugal, é o 
advento da Ordem de São Francisco e a sua ful¬ 
minante expansão desde os meados do século XIII 


e, com ela, do conjunto de valores novos, sociais, 
morais e espirituais, a que conveio chamar-se o 
Franciscanismo. 

Até 0 advento de São Francisco, a terra para 
os crentes era apenas um lugar de passagem e 
de expiação; e o ideal religioso, o isolamento, 
a inércia contemplativa e a abstenção ascética. 
A São Francisco e aos seus continuadores se 
deve a mudança radical desse espírito inibitório 
da expansão do homem no Planeta. 

Três caracteres distinguiram, em princípio, a 
Ordem de São Francisco: o voto de pobreza e 
a exclusão da vida claustral; a ambição de es¬ 
tender 0 seu proselitismo, não só a todas as clas¬ 
ses, sexos e estados, mas a toda a terra e a toda 
a humanidade; finalmente, S. Francisco de 
Assis aproximou o homem juntamente da divin¬ 
dade e da natureza. Os irmãos menores, nome 
de classe e das classes populares na cidade de 
Assis, deviam sustentar-se do seu trabalho e vi¬ 
ver em contacto permanente com os pobres. 
Segundo eles, Cristo era o irmão dos humildes; 
e a Virgem, cujo culto difundiram e exaltaram, 
a Mãe misericordiosa dos homens. Da mesma 
sorte, aves, águas, árvores e estrelas eram tam¬ 
bém irmãos dos homens. 

Junto das outras Ordens ou do clero, afas¬ 
tadas do povo, uns pelo abstencionismo da clau¬ 
sura, outros pelo sentido hierático e a voracidade 
do sacerdócio medieval, o Franciscanismo, que 
representava o espírito de colaboração fraterna 
e de renúncia, toraoü por vezes o aspecto de um 
levante revolucionário e como tal foi com vee¬ 
mente oposição recebido por muitos dos repre¬ 
sentantes mais elevados da Igreja. Não foi sem 
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dificuldade que a Ordem se implantou e chegou 
a exceder todas as outras em prestígio e função 
educadora entre as classes populares. Frei Ma¬ 
nuel da Esperança conta, na História Seráfica 
àos Frades da Ordem de São Francisco em Por¬ 
tugal, que os Franciscanos encontraram no País, 
e muito especialmente no Porto, da parte do 
bispo e do cabido, a mais violenta oposição, a 
ferro e fogo, à fundação do seu convento. 

Todavia, escondidos pelas moradas dos po¬ 
pulares que os favoreciam contra o prelado, que 
os tratava de ladrões e heréticos, os Franciscanos 
conseguiram ao cabo de dez anos de luta por¬ 
fiada, fundar o seu convento. 

Mas as tendências revolucionárias da Ordem 
de São Francisco poderiam, na sua lógica íntima, 
chegar às últimas consequências, se, por acaso, 
aumentasse o contraste entre o seu ideal de po¬ 
breza, humildade e amor dos pobres por um 
lado, e, do outro, o luxo, a soberba e a prepo¬ 
tência de que davam mostra os membros mais 
altos da hierarquia da Igreja. E foi o que suce¬ 
deu. Desde a primeira metade do século xm que 
se propaga entre os Franciscanos a chamada 
heresia dos irmãos espirituais, que exigiam a 
estrita observância da regra de São Francisco, 
em particular o voto de pobreza, em breve se¬ 
gui os pelos jraticelli; e todos, sob a influência 
de Joaquim de Flora, dividiam a história em três 

® temi- 

„j, ^ ® Testamento, em 

advmtn ’ t” Santo, cujo 

Í I T ™ ® ^ substituir-se ao 

Os irmãos 

mpwúmn seriam a alma dos Tempos novos. 


Como é lógico, negavam a autoridade do Papa; 
e durante o grave conflito das investiduras, entre 
0 papado e o imperador da Alemanha, tomaram 
0 partido deste último, assim como o de todos os 
monarcas de tendências civilistas, que, por sua 
vez, os ampararam nas suas lutas dentro da 
Ordem ou contra a Santa Sé. 

Conhecida, como conhecemos, a rapidíssima 
expansão da Ordem de São Francisco em Por¬ 
tugal; a sua comunhão de espírito com as clas¬ 
ses populares; e o grande prestígio dos frades 
observantes, continuadores dos espirituais, entre 
nós, não será de considerar que a heresia dos 
irmãos espirituais houvesse vingado também 
aqui, onde fora tão ardente e dramática a luta 
entre os reis, em defesa da soberania civil, con¬ 
tra os bispos e 0 clero ? 

Até hoje, segundo cremos, o único indício do 
prestígio dos espirituais em Portugal foi a exis¬ 
tência de numerosas e diferentes versões da 
Demanda do Santo Graal e da sua extraordiná¬ 
ria voga, durante o século xiv, na corte portu¬ 
guesa. Essa tradução ou traduções datam, na 
opinião dos especialistas, dos fins do século xin 
e, por consequência, do reinado de D. Dinis. 

Ainda recentemente, um autor, a quem já 
nos referimos, António José Saraiva, conjugando 
opiniões de mestres, entre as quais a de Pierre 
David, pôs em relevo o carácter de ideologia es¬ 
piritual^ que inspira a obra, a ponto de figurar, 
na urdidura da novela mística, um bispo orde¬ 
nado apenas e directamente por Deus, que reza 
missa no Palácio espiritual; e a primazia de 
um sacerdócio, meramente laico e de pessoas 
virtuosas, sobre o sacerdócio oficial da Igreja. 
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Mas 0 círculo de influências da Demanda, em¬ 
bora tão intimamente ligado ao estado de re¬ 
beldia latente na Ordem dos Franciscanos, não 
poderia ter ido além da nobreza mais lidada 
à cortei 

Falámos de D. Dinis, o monarca durante 
CUJO reinado a soberania civil começa a impor-se 
a Igreja; o que sanciona os casamentos clan¬ 
destinos e arvora o costume do povo em lei do 
Fstado, e, enfim, aquele mesmo cujo espírito 
se tera alimentado cora a leitura da Demanda. 

Isabej de Aragâo, a futura rainha Santa Isa¬ 
bel. Ate que ponto partilharia ou renegaria tais 
outrmas, sabido que foi mulher com personali¬ 
dade poderosa? 

Ao que nos parece, será parte da resposta 
sa er-se que toda a família de Isabel de Ara- 
gao sen pai, Pedro III, seus irmãos e tios, que 

da Siciha e Nápoles-partilhou, em maior ou 
nnn.’í crenças dos espirituais, cujos 

pmip os rehsmsos, éticos e políticos, adoptÓu. 

Sto e “^es iLm 

embora Franciscanos heréticos, 

m com a TTS “"temporizassem por 
lq“L ' "" '"te travada cL 

contmnffitelár? * mantendo estreitas e 

sua família, todosM»™..?’ ^“"'^Priiripes de 
Isabel de Ara^o foessfDÍÍfflh’.^' 

* seus maiores e irmãos 


Pmum. «ío. cmtam 
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Certo é que Isabel, em seu conceito místico 
da vida—exaltado amor aos pobres e protecção 
aos fracos e deserdados, desapego pelos bens 
terrenos, predilecção constante pelos Francisca¬ 
nos—e até no facto de fundar o Convento de 
Santa Clara, onde se recolheu nos anos derra¬ 
deiros da vida, seguiu exactamente o exemplo 
das demais princesas que, pelo casamento, par¬ 
tilharam os tronos de seus irmãos—o que mais 
nos confirma na opinião de que ela houvesse 
comungado as mesmas crenças, a que o próprio 
rei D. Dinis não seria de todo alheio 

Ora vários cronistas portugueses, como 
D. Rodrigo da Cunha, Frei Manuel da Esperança 
e Frei Francisco Brandão, afirmam que a rainha 
Isabel de Aragão e o rei D, Dinis, seu marido, 
fundaram, nos começos do século xiv, certa 
festa do Império do Espírito Santo no convento 
franciscano de Alenquer. Documentos do ar¬ 
quivo desta vila levam a concluir que o apareci¬ 
mento daquele culto, e sob esta forma, data de 
1323, sendo mais crível que a sua criação se 
deva a Franciscanos, de tendência espiritual, e 
que a rainha, a quem aquele culto de família 


w Sobre as relações entre Franciscanos, em geral, e 
mais particularmente os espirituais e a formação do espí¬ 
rito laico, veja-se G, Lagarde, Naissanoe de Vesprit laíque 
au déclin ãu Mayen-Ãge, t. I, Paris, 1Ô48, caip. V e VI. 
Sobre a formação espiritual da família real de Aragão, 
em particular D. Pedro III, e seus irmãos, que reinaram 
na Sicília, era Nápoles e Maiorca, veja-se G. Schnürer, 
VÊglise et ta civilisation au Moyen-Ãge, tratí. francesa do 
alemão, t. III, paris, 1938, pp. 6S e segs. 

Citamos de preferência estes dois autores, porque 0 
primeiro é, quando menos, de tendências católicas, e 0 
segundo católico confesso. 


e a forma revestida lisonjeavam, o tenha favo¬ 
recido 

Conforme aqueles cronistas, a principal ceri¬ 
mónia desse culto, celebrado durante a semana 
do Pentecostes, constava especialmente da coroa¬ 
ção com três coroas, uma imperial e duas reais, 
do imperador e dois reis, geralmente na pessoa 
de três homens do povo, pertencentes à Irman¬ 
dade do Espírito Santo. O imperador empunhava 
ainda o estoque ou vara, símbolo do mando; e 
era acompanhado por três pajens e duas damas 
de honra. Esta cerimónia da coroação, em Alen- 
quer e outras povoações, foi ao princípio feita 
por um franciscano, paramentado de sacerdote. 
Às duas donzelas que faziam de damas de honra 
dava-se um dote nupcial, e as festas terminavam 
com um bodo, depois de uma tourada, reservan¬ 
do-se a carne dos bois corridos para distribuição 
aos pobres. Uma irmandade, que por via de 
regra administrava um hospital, assumia o en¬ 
cargo de realizar todos os anos a festa do Im¬ 
perador. 

Esta festa alcançou tamanho êxito que em 
breve tempo se espalhou por todo o Reino. Que 
0 facto se deu imediatamente após o primeiro 
quartel do século xiv, não pode restar dúvida. 
Tendo realizado uma demorada pesquisa do¬ 
cumental sobre a cronologia e distribuição geo¬ 
gráfica do culto do Espírito Santo em Portugal, 


I' Esperança, História Seráfica ãoí 

n íí em Portugal, t. I, 1656. 

Eclesiástica ãú 

M foi. 122; Pr. pranclscc 

Brandao, Monarquia Lusitana, Lisboa, 1672, pp. 184 - 185 ; 

Henriques, Alenquer e seu Concelho, 
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não nos foi possível encontrar mais que quatro 
hospitais colocados sob a sua invocação, antes 
de 1321. Desse ano conhece-se uma lista de todas 
as igrejas matrizes de freguesia, que existiam 
em Portugal, com a invocação dos seus oragos. 
Pois nenhuma ali se menciona sob aquela invo¬ 
cação Depois daquele ano e até fins de Qui¬ 
nhentos, podemos contar 75 cidades, vilas ou 
aldeias cuja igreja matriz tinha 0 Espírito Santo 
por orago; cerca de 80 hospitais e albergarias 
com suas capelas, e à volta de um milhar de 
conventos, capelas de igreja e muito princi¬ 
palmente ermidas, daquela invocação. Quase 
sempre, nesses grandes ou pequenos templos, 
irmandades do Espírito Santo celebravam festas, 
procissões e romarias alusivas ao Império e à 
coroação do Imperador. E ainda hoje, um ilus¬ 
tre etnólogo português, 0 Dr. Jaime Lopes Dias, 
pode escrever que na Beira Baixa «muito raras 
são as povoações que não adoram 0 Espírito 
Santo em capela própria ou altar privativo na 
igreja matriz». Assinale-se também que todas as 
classes participam deste culto e que 0 Espírito 
Santo se tornou, desde 0 reinado de D. Dinis, 
uma das principais devoções da casa real. Reis, 
infantes e nobres pertenceram às irmandades 
respectivas. Em todas as povoações da Rainha 
Santa, como Leiria, Alenquer, Porto de Mós, 
Torres Novas e Sintra, se realizava com esplen¬ 
dor a festa do Império. Na última destas povoa¬ 
ções, ia 0 povo, na Idade Média e nos alvores do 
Renascimento, reali.zar a coroação do Imperador 


13 V. Portunato de Almeida, História ãa Igreja em 
Portugal, t. II, pp. 609-705. 


196 


197 



numa das mais belas salas, então chamada dos 
Infantes e hoje Sala dos Cisnes, do palácio real, 
cuja capela ainda tem por orago o Espírito 
Santo 

Foi durante os séculos xiv e xv e primeira 
metade do seguinte que o culto do Espírito 
Santo, ligado à festa do Império, tomou maior 
desenvolvimento em Portugal e se espalhou pela 
África Portuguesa, a índia, os arquipélagos cia 
Madeira e dos Açores, donde passou mais tarde, 
em grande parte por obra dos açorianos, ao 
Brasil e à América Portuguesa. Por outras pala¬ 
vras: 0 auge do culto do Espírito Santo coincide 
no País com o período mais intenso da expansão 
portuguesa no Planeta. Não se nos afigura ex¬ 
cessivo, por consequência, crer que a cerimónia 
da coroação do Imperador tenha significado aos 
olhos de muitos portugueses, e quando menos 
daqueles, frades ou leigos, iniciados na doutrina 
dos espirituais, a investidura simbólica da Nação 
pelo Espírito Santo—espécie de Pentecostes na¬ 
cional, na missão de propagar a fé a todo o 
mundo. 

Não podemos neste lugar, é óbvio, desenvol¬ 
ver plenamente a interpretação histórica do sig¬ 
nificado deste culto. Citaremos, todavia, alguns 
factos mais eloquentes. Em Lisboa, desde o sé¬ 
culo XIV, existiam duas confrarias do Espírito 
Spto, uma dos mercadores, aqueles a quem mais 
directamente interessava a expansão além dos 
mares, outra, a dos mareantes e pescadores do 
alto, que a realizaram. Finalmente, conta-nos 
Azurara que a decisão da tomada de Ceuta foi 


13 Fr. Francisco Brandão, ibidem, p. 225. 


resolvida num conselho real em Torres Vedras, 
numa quinta-feira, «na qual el-rei e seus filhos 
ouviram uma missa do Santo Espírito... e dali 
ficou a el-rei sempre por devoção, ouvir seme¬ 
lhante missa, cada semana e naquele dia (quinta- 
-feira) não somente ele, mas todos os seus filhos 
sempre, enquanto viveram» Aqui o culto apa¬ 
rece intimamente ligado ao acto inicial e decisivo 
da expansão portuguesa no período a que pode¬ 
mos chamar henriquino. Acrescente-se apenas 
que desde os primórdios da colonização do ar¬ 
quipélago dos Açores, em meados do século xv, 
que 0 culto do Espírito Santo, sob a forma do 
Império, se mantém ali com a intensidade duma 
crença quase exclusiva. Nos Açores se criou este 
prolóquio: a cada canto seu Espírito Santo. 
E não há cidade, vila, bairro ou rua, que não 
tenha o seu Império. Quer dizer: 0 povo portu¬ 
guês, que para ali foi no século xv, pertencia 
àquilo a que podemos chamar, na história reli¬ 
giosa em Portugal, a época de Pentecostes. 

A que vinha e que significado podia ter esta 
cerimónia de Coroação do Imperador? 

Quando nos lembramos de que o problema 
máximo da política na Idade Média foi o da 
investidura, ou seja da coroação do imperador 
da Alemanha, a cuja família pertencia a Rainha 
Santa, prerrogativa que o Papa reivindicava 
como sua, própria e exclusiva, mas que os sobe¬ 
ranos e os espirituais lhe negavam; e que esse 
conflito esteve particularmente aceso ou reaceso 

H v. Silva Marques, ibiãem, p. 225; Boletim ãa Aca¬ 
demia das Belas Artes, IX, 1946, p. 43; e Azurara, Crónica 
da Tomada de Ceuta, p. 78. 
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nos fins do século xiii é começo do seguinte, 
torna-se evidente que a cerimónia> logo tão ràpi- 
damente estendida a todo o Reino, representava, 
e não podia deixar de o ser, o mistério litúrgico 
dum culto que negava a autoridade do Supremo 
Pontífice, por consequência herético, e que, ao 
contrário, proclamava a supremacia triunfante 
do poder civil. 

E como explicar essa rápida difusão no País, 
então sob a influência dum sentido de vida laico 
e civilista? Só uma Ordem religiosa de acordo 
com esse espírito _a poderia ter levado a cabo. 
E outra não havia senão a dos Franciscanos. 
Uma prova temos desse facto. A única província 
de Portugal, onde não encontramos rasto do 
culto do Espírito Santo, sob a forma do Império, 
é^a de Trás-os-Montes, também aquela onde nos 
séculos XIV e XV a Ordem dos Franciscanos me- 
nos_ influiu. 0 que vale dizer que a heresia dos 
espirituais teve larga difusão em Portugal. 

Mais tarde a Igreja esforçou-se vitoriosamente 
por incorporar à ortodoxia o culto do Espírito 
banto, facto de que já existem seguros indícios 
na segunda metade do século xv. Mas ganha 
então um significado que já não entra nesta 
epoca e nesta lição. 

Heterodoxo, o culto do Espírito Santo, sob 

orma que acabamos de descrever, devoção 

durante os sé- 
culos XIV, XV e XVI, constitui o prólogo religioso 
mas heretico, dos Descobrimentos. O descobri- 
^ ento duma verdade novar implica, por via de 
SexSf No'actodl d.! 

■ fe nova. Neste caso, heresia contra a 
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ciência da Antiguidade, que reduzia o diâmetro 
do Planeta, considerava o oceano inavegável e 
a zona tórrida inabitável; heresia contra o espí¬ 
rito de confinamento e quietismo anterior a 
São Francisco; e contra a crença de que a Terra 
era apenas um lugar de expiação; fé nova na 
bondade da vida terrena e na excelência da 
Natureza; no dever de identificar-se com o espí¬ 
rito divino e criador; e em que, no plano da 
humanidade, descobrir o mundo era a segunda 
criação. 

Agora podemos definir o sentido da cultura 
em Portugal no século xiv, como sendo laico, 
até prescindir da intervenção da Igreja na rea¬ 
lização do casamento; civilista, até negar ao 
Papa 0 direito da investidura e democratizar a 
coroação; experimental e expansionista, pelo es¬ 
pírito de dúvida e a negação da autoridade dos 
Antigos, princípios que presidiram aos primeiros 
descobrimentos atlânticos—enfim, sentido ge¬ 
ral e solidário pela mesma tendência da ciência, 
do direito, da literatura, das artes plásticas e 
da religião. 

Um mesmo e único impulso de vida, conexo 
entre as suas várias formas, impele a Grei. É um 
protesto que vem do fundo dos séculos, e ora se 
torna voz de comando nas naves descobridoras; 
ora meditação científica sobre os problemas de 
marcar o ponto no mar largo e nas longínquas 
terras descobertas; ora dá sanção legal à enti¬ 
dade civil, própria e livre do indivíduo; agora 
no Amadis encarna o poder de excedência e de 
aventura isenta e heróica, e proclama a santidade 
do amor humano; logo toma do cinzel, invade 
0 templo com uma rajada de vida laica, huma- 
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niza a divindade e aponta à curiosidade dos 
nomens^ o selvagem, símbolo dos mundos por 
descobrir; e, enfim, entre malicioso e profético, 
arranca às mãos do Papa a coroa do Império, 
para sagrar com ela o trabalho e a liberdade 
um culto popular e próprio, que dá sanção re¬ 
ligiosa as tendências expansionistas de toda a 


E foi, levados por esse mesmo e livre im¬ 
pulso, critico e experimental, que os Portugueses, 
paründo ídolos, mas ardendo nas chamas do 
Espirito sagrado, embarcaram para iniciar a 
maior façanha dos povos do Ocidente: o des- 


do Porto idealizada no Clube dos Penlanos 
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OUTROS ESTUDOS RE¬ 
LACIONADOS COM AS ORI¬ 
GENS DA NACIONALIDADE 


os CELTAS 


Qs Celtas não foram uma raça, mas um con¬ 
junto de sociedades, espalhadas por forma 
desigual por toda a Europa e caracterizadas por 
traços comuns de língua, de estrutura social e 
de cultura. Sob esses três aspectos, pretendemos 
considerá-los nas suas relações com os povos 
que vieram a formar-se no território português, 
ou por forma mais vasta e ao mesmo tempo mais 
concreta, na faixa ocidental da Península. 

Não ignoramos quanto é difícil estabelecer 
as relações de continuidade entre a pré-história 
e a história, ou seja, neste caso, até que ponto 
através daquelas categorias gerais de factos po¬ 
demos entrever a permanência das origens cél- 
ticas. Mas a história de qualquer povo ficaria 
incompleta, se não remontássemos, sempre que 
possível, até a fundura das suas raízes, pro¬ 
curando determinar-Jhe a ascendência de certos 
caracteres. 

O leitor que tenha seguido as nossas ideias 
nesta matéria, ter-se-á dado conta de quanta 
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importância atribuímos, na formação das socie¬ 
dades, ao^ quadro geográfico que as condiciona 
e as relações de produção que as prendem e ci¬ 
mentam. Mas não estranhará igualmente que 
demos uma parte importante às feições de espí¬ 
rito que lhe definem o carácter próprio. De 
qualquer forma, por mais temerária que esta 
sondagein se nos afigure, ela é indispensável à 
ponderação de todos os factores que geraram 
e de todos os elementos que formam o complexo 
nacional. ^ 

Os Celtas devem ter chegado à vertente oci- 
dental da Iberia, quando menos, durante o sé¬ 
culo VI a. C. E dizemos quando menos, por ser 
certo que existíram na Península desde os come- 
ços desse milénio. Não há igualmente dúvida de 
que acabaram por fixar-se e predominar nas ou 
cerca das costas ocidentais, o que atesta a fre¬ 
quência da toponímia daquela origem e, em 
particular, dos nomes terminados em «briga», 
como, por exemplo, «Conimbriga», «Talabriga»^ 
«Lacobnga». Constitui, aliás, uma lei da expan¬ 
são dos Celtas em toda a Europa Ocidental que 
a sua progressão no continente caminhou sem¬ 
pre para oeste e se confinou junto dos litorais, 
yue os Celtas fizeram parte mais densa da po- 
ínte ^ Portugal é facto hoje 

Chega-se a esta conclusão, não só pela pre¬ 
dominância dos testemunhos arqueológicos e dos 
topommos a que ]á nos referimos, mas por cer- 
tas palayas üpicas do nossc vocabulário actual, 

dp traços 

de cultura orgânica da época pré-romana e por 

formas originais a que poderemos chamar pL 
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tíftica ^ ^ espiritualidade e de expressão ar- 

Vejamos antes de mais nada pelo que res- 
nfío! vocabulário. Não são numerosas as 
palavras de origem céltica, que permaneceram 

spnW repre¬ 

sentam mdices essenciais de cultura, que desde 

^ ^^^riara certas paisagens obscuras do pas- 
saüo Algumas dizem respeito à indumentária e 
perinitem conhecer a origem de certas peças ele- 
mentares do vestuário, como a «camisa., o «saio. 
ou .saia. e o «barrete.; a forma mais rudimen¬ 
tar da moradia, isto é, a «cabana.; às activida- 
des andejas, fâo características dos Celtas, que 
traçaram o «caminho, e criaram a medida itine- 
rma, a «légua,; ao primeiro e fundamental 
instrumento de transporte, o «carro, e ao seu 
labricante, 0 «carpinteiro»—quatro palavras 
que denunciam uma apropriação típica do ter¬ 
ritório e uma certa organização social, ou seja, 
os pequenos núcleos de povoamento. Não me¬ 
nos significativas são as palavras, talvez recebi¬ 
das já por via do latim e que se referem às 
técnicas da guerra, o «gládio., a «lança, e o 
«escudo». Citemos ainda uma palavra, talvez de 
caracter orgiástico, a «cerveja». Com aquele 
ultimo grupo de palavras devemos, relacionar 
«brio» e um nome próprio não menos eloquente, 

«Vinato», muito mais sabendo-se que os grandes 
herois da independência dos povos indígenas 
contra os Komapos, ^como no caso típico de Nu- 
maneia, foram igualmente Celtas. 

Finalmente, parece também ser de origem 
celtica a palavra «vate»— o poeta e o anuncia- 
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dor protótipo duma gente, preocupada em pers¬ 
crutar os mistérios do futuro pelos augúrios e os 
oráculos. 

Vejamos pelo que á fonética respeita. Quando 
um povo muda de língua, como aconteceu com 
os Celtas por via do domínio romano, ele im¬ 
prime, não obstante, ao idioma recebido, alguns 
dos seus hábitos anteriores de linguagem. Ora, 
as modificações introduzidas pelos Celtas no 
áspero linguajar dos Romanos foram as de tor¬ 
nar a pronúncia mais fácil; fizeram-se no sentido 
do menor esforço ou, para empregarmos a ex¬ 
pressão, que peca apenas por um tanto depre¬ 
ciativa, de Hubert, da «preguiça fonética». Foi 
obedecendo a essa tendência, que o latim evolu¬ 
cionou na faixa ocidental da Península e se dife¬ 
renciou tão marcadamente do castelhano. 

Deve-se esta diferenciação a que os Iberos, 
vindos de África, dominaram principalmente no 
centro da Península, ocupado anteriormente 
pelos Celtas: a vocalização do português é, pois, 
mais branda por mais céltica e menos ibérica. 

Como em Portugal viveram de preferência 
em povoados serranos, assentes sobre o viso dos 
montes—as «citânias» — (alguns já existentes)’ 
quando invadiram a faixa ocidental atlântica, os 
Celtas, condicionados pelo meio geográfico e 
leccionados pelas suas tradições, entregaram-se 
à pecuária e a^ uma agricultura rudimentar, em 
regime comunitário agro-pastoril; e organiza- 
ram-se^em pequenos núcleos, na base da família 
e do clã, reunidos na «tribo»., palavra igualmente 
de origem céltica, conjunto de pequenos estados 
independentes, administrados sob a forma da 
democracia representativa, pois os homens livres 


exerciam a soberania por meio de assembleias 
e eram governados por delegados eleitos que for¬ 
mavam 0 Conselho. 

Aldeias em regime comunitário agro-pastoril, 
governadas por «conselhos», «juntas» ou «adjun¬ 
tos», ainda hoje existem no Alto Minho e em 
Trás-os-Montes, mas são o resto exíguo duma 
vasta organização que, no primeiro milénio antes 
de Cristo cobria o território e muito mais acen- 
tuadamente a norte do Mondego. 

Aqui desejávamos chegar. A organização 
segmentária e o carácter político-doméstico das 
instituições, tão típico das sociedades célticas, 
constitui, ao que nos parece, a base, a vocação 
e 0 prólogo mais recuados do municipalismo em 
Portugal. 

Não será também extremo de audácia supor 
que a hombridade, sentimento da dignidade hu¬ 
mana, tão característico dos peninsulares, se filie 
no culto da honra, no «brio» medular, base da 
moral dos Celtas; nem que a inspiração literária 
dos Celtas, essencialmente épica, lírica e natu¬ 
ralista, que noutras latitudes criou o poema lan¬ 
cinante de Tristão e Isolda e o romance de 
Artur, protótipo da cavalaria medieval, tenha 
influído a literatura mais típica dos Portugueses. 
Numa palavra: talvez não seja arrojado supor 
que por detrás de os «Lusíadas», se escondam 
os «Celtíadas». 
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QUAIS OS AVÓS DIRECTOS DO PORTUGUÊS? 


Q uando e em que condições será legítimo afir¬ 
mar que apareceu no Ocidente da Penín¬ 
sula um agrupamento social, suficientemente 
diferenciado, que possa reputar-se o ponto de 
partida da nacionalidade portuguesa? 

Herculano e Oliveira Martins, cépticos a tal 
propósito, não faziam recuar essas origens para 
além da fundação da Monarquia. Portugal, pro¬ 
víncia separada da monarquia de Leão e Cas¬ 
tela— pensava Herculano—constituiu-se como 
indivíduo político pelo esforço dos nossos pri¬ 
meiros príncipes e dos seus cavaleiros no sé¬ 
culo xii. Ao juiz severo parecia dificultoso «con¬ 
ceber uma relação de nacionalidade comum 
entre nós e os Lusitanos ou outra qualquer tribo 
ou raça das que primitivamente habitaram na 
Península». Portugal era, pois, em seu entender, 
«uma nação inteiramente moderna», 

Hoje os estudos da nossa proto-história, os 
da antropologia cultural e da evolução das lín¬ 
guas peninsulares conduzem a conclusões dife- 
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rentes. E um historiador, probo, muito documen¬ 
tado e perspicaz, o jesuíta Padre Luís Gonzaga 
de Azevedo, em a «Nota Prévia» ao II tomo da 
sua História de Portugal, que infelizmente não 
pôde terminar e não vai além do reinado de 
D. Sancho II, opõe a Herculano conceito intei- 
ramente diverso. 

«São os Portugueses actuais-—escreveu— 
representantes directos da sociedade, constituída 
no século V da nossa era, a Noroeste e a Ocidente 
da Península, em terras de Galécia e Lusitânia, 
pelos Suevos, com os elementos étnicos aí pre¬ 
existentes, e sobretudo com os lusitano-celtas 
romanizados». 

O Sr. Padre Domingos Maurício Gomes dos 
Santos, no «Prefácio» àquele volume, classifica 
0 asserto do seu confrade em estudos históricos 
e no instituto religioso de «pensamento domi¬ 
nante e fecundo» e «conclusão luminosa». Esta¬ 
mos inteiramente de acordo pelo que respeita à 
nossa filiação na sociedade formada pelos lusi¬ 
tano-celtas romanizados. A nosso ver, porém, há 
que plantar em época anterior aquele marco so¬ 
cial, onde se inicia a jornada do Português atra¬ 
vés dos séculos. 

Em que se funda o Padre Azevedo Gonzaga 
para avançar aquela audaciosa afirmação ? Como 
é sabido, os Suevos conquistaram o Noroeste da 
Península, no primeiro quartel do século v depois 
de Cristo; e o reino que a seguir fundaram ter¬ 
minou no último quartel do século seguinte. Se¬ 
gundo Azevedo Gonzaga, a missão histórica dos 
Suevos não terminou com a perda da indepen¬ 
dência política. Durante os séculos ví e vii os 
Suevos continuaram a existir, se não politica¬ 
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mente, com certa individuação eclesiástica, na 
divisão das dioceses, «conservada, ao menos no 
substancial, e pelo rito especial e modo de cele¬ 
brar os ofícios divinos», isto é, o rito suevo ou 
bracarense. A última afirmação foi, aliás, par¬ 
cialmente contestada e destruída por Pierre 
David. 

Estas, em substância, as razões principais 
aduzidas por aquele historiador. Mas da sua 
própria obra e melhor e mais documentadamente 
da Historia de los Heterodoxos Espanoles, de 
Menendez y Pelayo, se conclui que desde os 
começos do último quartel do século iv até ao vil 
e, segundo alguns, até a invasão dos Árabes, 
existiu no Ocidente da Península, localizada na 
Galécia e na Lusitânia, uma heresia, o priscilia- 
nismo, de que Braga foi a capital religiosa, 

Prisciliano, cristão a seu modo, atribuía natu¬ 
reza divina à alma humana, que supunha pos¬ 
sível elevar-se pela virtude e ascese até a divin¬ 
dade; pregava uma doutrina anti-trinitária, 
impregnada de panteísmo e fatalismo astrológico; 
e «sob 0 ponto da jerarquia eclesiástica, escreveu 
Menendez y Pelayo, os seus adeptos levaram 
até 0 extremo o princípio da igualdade revolu¬ 
cionária: nem leigos, nem mulheres estavam 
excluídos do ministério do altar», 

A heresia de Prisciliano, segundo se infere 
insofismavelmente dos textos coevos, embora te¬ 
nha atingido os mais altos cargos da jerarquia 
eclesiástica na Península, foi abraçada com vee¬ 
mência pelas massas populares, que algumas 
vezes se impuseram aos próprios bispos. Para 
explicar esta grande aceitação pelo povo, opina 
Menendez y Pelayo que a doutrina de Prisciliano, 
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pelo seu influxo panteísta, embora neste caso 
dum panteísmo idealista, pela crença na trans¬ 
migração, a evocação das almas dos mortos, o 
fatalismo astrológico e o sacerdócio das mulhe¬ 
res, tinha profundas raízes célticas. 

Que todo um povo abraçasse com fé ardente, 
na vertente ocidental (Galécia e Lusitânia) e 
durante três séculos, um credo novo e em luta 
com a ortodoxia, que dominava na parte res¬ 
tante da Península, essa se nos afigura a pri¬ 
meira e evidente manifestação da existência 
duma comunidade social, diferenciada e a cami¬ 
nho de nação. 

Supomos que o Padre Azevedo Gonzaga não 
chegou às mesmas conclusões, determinado ape¬ 
nas pela categoria de herédico, com que o fenó¬ 
meno figura na história da Igreja, em relação ao 
catolicismo. 

Mas no^ plano sociológico, que tem de ser o 
duma história amplamente humana, todas as 
crenças religiosas com culto e ritos próprios são 
formas superiores de convivência, e, por conse¬ 
quência, de solidariedade social e ética. E quando 
elas, como no caso do Priscilianismo, se afirmam 
como a expressão dum grupo em luta com outro 
^upo social e levam a sua fidelidade até o mar- 
ürio, bem podemos concluir que correspondem 
a uma estrutura social, uma sensibilidade e um 
sentido novos da vida. 

A administração romana dera ao povo da 
vertente ocidental a ossatura indispensável, mas 
antes de findar o império dos Césares e já no 
período de dissolução do seu poder, nesse corpo 
bruxuleava uma alma própria. Que os Suevos 
tivessem actuado como elemento conservador 


desse agrupamento, dando-lhe continuidade e 
categoria política, acreditamos. Mas é o com¬ 
plexo étnico e cultural dos lusitano-celtas, ro- 
manizados, animado já por uma consciência 
própria, que antecipa e anuncia, pela primeira 
vez, a nacionalidade portuguesa. 
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A FORUAÇIO DEMOCRÁTICA DE PORTUGAL 


Podemos afirmar com firmeza que 
toda a história das civilizapões deve ser 
refeita sobre uma base geográfica mais 
sòlidamente aprofundada; e que um dos 
maiores interesses do nosso tempo esté 
nesse Incremento cada vez maior da 
orientação juntamente geográfica e soeiai 
das investigações históricas, 

JEAN BRUNHES 


A história é ou deveria ser a consciência dos 
^ povos. A vida das nações não se conta por 
anos mas por séculos; e toda a obra eficaz e salu¬ 
tar do presente supõe um acordo íntimo, uma se¬ 
quência lógica com os factos do passado, ainda 
quando seja para reformá-los. Não desconhece¬ 
mos 0 debate, tão dos nossos dias, sobre a uti¬ 
lidade da História. Não acreditamos, diga-se 
desde já, que das suas lições se possam inferir 
todas as regras de uma conduta actual A vida 
é por demais rica, variável e complexa para que 
lhe possamos impor os cânones do passado. E a 
importância do elemento criador individual na 
História ensina-nos, ao contrário, que o homem 
deve incarnar vàlidamente esse impulso renova¬ 
dor da vida. 






Mas se a História se nos mostra impotente 
para. regular estreitamente a conduta dos povos, 
as linhas gerais de todo o programa nacional 
pren em-se necessariamente ao seu passado | e, 
quando nos não possa elucidar sobre o que deve¬ 
mos lazer, serve-nos ao menos a indicar aquilo 
que nao podemos ou não devemos tentar. Cada 
povo tem a sua índole, o seu carácter peculiar, 
que e impossível, inútil ou perigoso, seja des¬ 
conhecer, seja modificar de súbito. 

Afirmou Herculano—-e desde então ganhou 
fora de cidade-que a Nação possuía uma iu- 
üole democrática, a qual proviria, a seu parecer, 
da organização municipal que durante a Idade 
e la se estendeu, favorecida pelas concessões 
dos monarcas, a todo o território nacional. Infe- 
izmente, os trabalhos do grande historiador so¬ 
bre a Historia de Portugal ficaram incompletos; 
e a sua mesma concepção sobre as origens do 
município, 0 qual filiava no município romano, 
perdurando afravés dos impérios visigótico e 
J^dtida e abalada por mais que uma 
hipótese divergente - não só perdeu de todo 
a primazia entre as razões que podem explicar a 
democracias municipais durante a 
Idade Media, como carece, para entrar sequer 

sufi 

suíiciente. Herculano, além disso, não chegou 
LtiLT influências^do 

Zr “aciona- 

Sasf ff ' P®;, Portugal origens demo- 
de fsJfarf as causas 

ua i:!.'■ a “ consequências que teve 
na hstona da Nação? Será p^vel ainda dde 
deduzir algumas linhas dum plano do futuro? 


Eis as perguntas que é lícito fazer e a que tenta¬ 
remos dar resposta. 

As palavras de Brunhes, que servem de pró¬ 
logo a este trabalho, podiam quase dispensar- 
-nos de mais explícita declaração sobre o método 
das nossas investigações. Como, não obstante, 
não escrevemos numa revista de especialidade 
nem para um público de especialistas, do qual 
se não pode supor que esteja em dia com as 
questões de metodologia histórica, entendemos 
conveniente acrescentar que o método geográ¬ 
fico, a interpretação económica e o ponto de 
vista sociológico remodelaram nos últimos anos 
profundamente a História; e historiador algum, 
«contemporâneo do seu tempo», pode escusar-se 
de os utilizar. A História Social domina hoje toda 
a História. E caminhando a par com a geografia 
humana e a sociologia, sem se confundir com 
elas, assenta de um lado sobre o económico e, 
do outro, sobre as variações e as modalidades 
da distribuição do povoamento humano, ou, na 
frase de Durkheim, as variações de volume e 
da densidade dinâmica das sociedades. 

Sobrepondo-se aos meneios políticos dos prín¬ 
cipes, tantas vezes desordenados e perniciosos, 
a lenta adaptação do homem ás virtualidades do 
meio físico, multiplicando as formas da riqueza; 
a sua condensação nos centros urbanos, provo¬ 
cando a invasão e a liberdade do trabalho, a 
formação das classes, a solidariedade económica, 
as lutas pela igualdade política e por fim o sen¬ 
timento nacional—-Constituem hoje os factos 
dominantes da História e correspondem a uma 
concepção nova do homem e das suas relações 
com 0 Globo. 
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A este sentimento de solidariedade essencial 
do homem com a terra acrescente-se o da íntima 
solidariedade dos povos com os povos. A pre¬ 
sunção do povo eleito, nascido dum gesto ou de 
uma série de gestos individuais e evoluindo iso¬ 
ladamente, segundo factores próprios e exclusi¬ 
vos, que implicitamente postulavam até aqui as 
histórias estritamente nacionais, representa uma 
concepção caduca do homem e da vida. 

Dissemos que a História é a consciência dos 
povos. Podemos acrescentar que é igualmente a 
consciência da Humanidade, e tanto mais o será 
daqueles quanto com a desta se confunda. Ne¬ 
nhum acto nacional pode ser mais próprio a dar 
0 sentido e a medida da individualidade colectiva 
do que aqueles que transcendem os interesses da 
Grei e servem vastos desígnios e ideais humanos. 
Ora 0 traço entre todos eminente da fisionomia 
nacional é o carácter profundamente universa- 
lista, nas suas origens, na sua formação, na sua 
missão, nas suas consequências, da história por¬ 
tuguesa. 

Supor que a índole democrática do nosso 
povo deriva do acto gracioso dos príncipes, con¬ 
cedendo as cartas do concelho, ou das tradições 
administrativas, deixadas como um resíduo se¬ 
cular pelo império romano, como Herculano, na 
esteira de Guizot e Thierry, imaginou; ou das 
instituições judiciais germânicas, conservadas 
pelos Visigodos, como afirmou Hinojosa, à ma¬ 
neira de Below e Lamprecht, equivale desde logo 
a desconhecer a essência, cf espírito, o elemento 
vivificador das nossas origens, sem o qual se 
torna impossível compreender a totalidade da 
nossa história. 


A formação de Portugal é conjuntamente 
uma consequência e uma fase da revolução 
económico-social, política e religiosa, que trans¬ 
forma a Europa entre os séculos xi e xiv. E a 
liberdade, o acesso das classes populares à admi¬ 
nistração local e pública e a sua ingerência na 
política da Nação não representam herança ou 
doação, mas sim uma conquista revolucionária. 
Ao lado do carácter universalista que marca a 
Nação desde as origens, nós vamos encontrar 
na base das suas liberdades públicas e da pró¬ 
pria independência nacional, a vivificá-las, a 
renovação das condições de trabalho e um espí¬ 
rito de autonomia em luta e oposição perma¬ 
nente contra o estrangeiro. 

Mas que espécie de revolução foi essa que 
abalou e transformou a Europa durante os últi¬ 
mos séculos da Idade Média? 

Disse Durkheim que as origens primeiras de 
todo 0 processo social de certa importância se 
deviam procurar nas variações no meio social 
interno, ou seja, do volume e da densidade di¬ 
nâmica das sociedades. O aumento do volume 
das sociedades, isto é, do número dos seus habi¬ 
tantes e da densidade dinâmica ou moral, pela 
aglomeração nos centros urbanos, cria a divisão 
do trabalho, os progressos técnicos, a comple¬ 
xidade do regime económico e a intensidade da 
vida colectiva, Dois factos dessa ordem caracte¬ 
rizam esse período da história medieval. Desde 
0 século XI que se dá em toda a Europa um 
grande aumento da natalidade e um movimento 
ascensional da população (Pirenne)’. Ao mesmo 
tempo, inicia-se uma profunda transformação 
no regime económico, que, de agrícola e domés- 
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tico,^ passa rapidamente às grandes formas do 
comercio e da indústria e à economia monetária 
e captalista, O Império Romano fora a primeira 
grande associação política, formada de muitos 
miIhoes de homens livres, constituindo uma forte 
unidade económica e jurídica, dominada pelo 
principio da igualdade da lei e que, sob o im¬ 
pulso das ideias do estoicismo e do cristianismo, 
se elevara a concepção da fraternidade e da 
comunidade humana. As invasões dos Bárbaros, 
incluindo a dos Árabes, fragmentaram o império, 
espedaçaram o eixo da sua actividade econó¬ 
mica, formado pelo Mediterrâneo e, se não des- 
ruiram o germe da unidade política que per¬ 
maneceu e se alargou à Europa sob a forma 
religiosa,_ obrigaram, após um largo período de 
ecadencia, quase todos os povos cristãos a 
recomeçar as experiências económicas do pas¬ 
sado. Mas a transformação económica da Europa 
desde 0 século xi não se deve apenas àquele 
aumento de natalidade, mas também à excita- 
çao comercial vinda de fora, dos grandes centros 
economicos bizantino e árabe e que começa a 
exe ^r-se conjuntamente e pelo mesmo tempo 
Países Baixos e na Península His- 

minnlc favorecidas pelo 

nriL ^ cumercio externo se formaram os 
P imeiros centros urbanos. Em bwve, ao apelo 

0,1-2 « ' Dão 

agrícola. Desta 
“incide 

mteiramente coin «ses focos primeiros da acti- 
£ meH \ 

Mga, mestre da históna económica da Europa 


Medieval, chega a dizer: «Um mapa da Europa 
onde se marcasse a importância relativa das vias 
comerciais, coincidiria quase completamente com 
uma estatística da importância relativa das aglo¬ 
merações urbanas.» 

0 qué, a breve trecho, caracterizou a activi¬ 
dade económica dos novos centros urbanos me¬ 
dievais foi não só 0 comércio a grande distância, 
mas 0 comércio internacional e um desenvolvi¬ 
mento ^enorme das indústrias, dando lugar à 
formação de duas classes novas: os burgueses 
ou mercadores, e os mestréis, ou oficiais mecâ- 
nicos. Filhos na sua origem das classes servas, 
eles adquiriram, com a mudança de meio e 
ocupação, a liberdade, e tendo alcançado igual¬ 
mente com^ 0 volver dos tempos a riqueza, a 
força e a independência económica, lutaram e 
conseguiram^transfopar uma situação de facto 
numa situação de direito. Mas se essas classes, 
isolada ou conjuntamente, conseguiram partici¬ 
par na administração pública, e até apoderar-se 
do poder, foi quase sempre após lutas terríveis 
as quais constituem uma verdadeira revolução 
política na Europa, no sentido mais realista e 
violento da palavra. 

A essas aspirações das novas classes, às suas 
aspirações de liberdade e de justiça, ao seu 
grande movimento de expansão, a Igreja, pri- 
meiramente hostil, acabou por se amoldar, pro¬ 
curando dar-lhes direcção. Verdadeiramente se 
dá então dentro do cristianismo uma revolução 
que acompanha e prolonga aquela. A Igreja, 
ampliando os lineamentos que herdara do Impé¬ 
rio Romano, dá unidade à cristandade e dirige o 
seu desejo de expansão, lançando-a nas Cruza- 
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das. Por outro lado, como um reflexo daquela 
sede de justiça que animava as classes inferiores 
e da^sua reacção contra os desmandos e a dis¬ 
solução da nobreza e do alto clero, aparecem as 
Ordens mendicantes, as quais, fazendo profissão 
de pobreza e humildade, passam a viver com 
0 povo e a educá-lo, dentro dum cristianismo 
mais vasto e humano. 

O mesmo ritmo de renovação acelera nesta 
época a vida económica, a social e a religiosa. 
Economia, política e religião reflectem-se mútua¬ 
mente os caracteres, atingindo por vezes expres¬ 
sões paradoxais. Assim nas classes novas, mercê 
da sua aspiração de liberdade e justiça, dum 
renovamento súbito da consciência e do impulso 
da expansão que as anima, forma-se uma espécie 
de misticismo laico; a Igreja, levada pela neces¬ 
sidade de tomar a direcção dessa nova socie¬ 
dade, deixa-se dominar por aquilo a que podere¬ 
mos chamar o imperialismo cristão; íinalmente, 
dentro da própria filosofia dessa época, aparece 
este contra-senso admirável, uma escolástica li¬ 
beral. Se é certo que a política de Aristóteles 
influi nas concepções de S. Tomás de Aquino, o 
espírito liberal dos seus princípios não pode dei¬ 
xar de atribuir-se ao ambiente que durante a 
segunda metade do século xiii triunfava em 
quase toda a Europa. «O atributo essencial da 
soberania, proclamava ele, é o poder de fazer 
as leis, e este pertence a toda a multidão 
ou àquele que a representa (vel Mim multitu- 
dims, ue/ alicujus gerentis vicem). Num bom 
governo é necessário que'todos tomem a sua 
parte (ui omnes aliquam partem habeani in 
prkcipatu)r>. 
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Como veremos, raros países, como Portugal, 
fornecem prova mais eloquente aos princípios 
sociológicos de Durkheim, de que atrás falámos. 
Com efeito, com as origens da nacionalidade 
coincide inteiramente uma arrumação diferente 
da população portuguesa e a sua adaptação 
económica mais perfeita no seu território. Os 
caboucos da democracia em Portugal não des¬ 
cem no tempo à profundidade da administração 
romana; cavaram-nos as classes servas quando 
fugidas a uma economia agrícola e doméstica, se 
entregaram ao tráfico e à indústria naqueles bur¬ 
gos cuja actividade fora vivificada pelo comér¬ 
cio marítimo, e o novo espírito da cristandade. 
São essas tendências universalistas, desenvolvi¬ 
das durante a nossa Idade Média, que eclodiram 
e triunfaram durante a revolução que levou ao 
trono 0 Mestre de Avis, determinando a forma¬ 
ção social predominante, a missão histórica e o 
carácter ideal da Nação. 

Eis 0 plano e a súmula do estudo, que expo¬ 
remos numa série de artigos, documentando as 
nossas afirmações, tanto quanto o permite a 
índole desta revista. 

Paris, 20 de Outubro de ig28. 


Voía —Esta série de artigos não chegou a ser publicada 
na Seara Nova. Devia tratar-se talvez de Os Factores Demo¬ 
cráticos na Formagão ãe Portugal, obra escrita em Paris e 
aparecida em 1930 na História do Regime Republicano em 
Portugal. A semelhança dos títulos, a coincidência das 
datas e até o plano e a súmula do estudo aqui apresenta- 
tados, sugerem-nos tal conclusão. 

1-19 
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0 PROBLEMA DAS RELAÇÕES ENTRE A GEOGRA¬ 
FIA E A AUTONOMIA POLÍTICA DE PORTUGAL 


A profunda divergência de opiniões que por ve- 
^ zes se nota naqueles que se têm ocupado do 
problema das relações entre a geografia e a inde¬ 
pendência política de Portugal afigura-se-nos que 
provém mais dos errados termos em que é posto 
que duma dificuldade essencial em resolvê-lo. 

Em geral os que estudaram a questão pecam, 
ainda que por forma oposta, sempre por excesso: 
uns afirmando ou tàcitamente postulando que o 
meio geográfico só por si teria determinado a 
independência de Portugal; outros negando in 
limine a possibilidade de explicar o facto político 
na base do território. Aos primeiros convirá 
ponderar que o determinismo das condições na¬ 
turais, sendo por demais relativo, nunca poderá 
volver-se numa fatalidade geográfica; aos se¬ 
gundos, que a questão não depende apenas da 
geografia física, mas §e trata essencialmente dum 
problema de geopfia política, e, por conse¬ 
quência, tão relacionado com a geografia geral 
como com a história. 
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., ao factor geográfico o seu papel 

relativo como parte importante no conjunto das 
causas que podem explicar a formação dos Es¬ 
tados. devemos i^almente considerar que certos 
elementos e condições geográficas podem variar 
enormemente de valor através da história. O pro¬ 
blema deve resolver-se conjuntamente no espaço 
e no tempp. quer dizer: o factor geográfico tem 
que defmir-se em relação à sociedade duma 
epoca dada. Sempre que se estude, pois, o pro¬ 
blema das relações entre a formação de certos 
Estados e o seu território, deve atender-se: 

a) k evolução geológica, pois o próprio solo 
se modifica por vezes profundamente através dos 
tempos; 

hj Ao estado particular do domínio dos ho- 
^ê^entes naturais na época em 

c) E, por consequência, às flutuações no 
volume e na densidade dinâmica da população 
e a sua volta especialização no trabalho. 

Eor^ outra forma se nos afigura que o pro- 
^ema e mal posto. Erra-se em supor que a rela- 
çao necessaria entre os dois factos se realiza 
penas entre uma unidade nacional e uma uni- 
a e geografica, considerada esta na uniformí- 
dade dos caracteres e como nitidamente fechada 
dentro das chamadas fronteiras naturais. Ora a 
verdadeira unidade de uma nação nasce da reac- 
çao das diversidades sociais e esta, por sua vez, 

variedade dos elementos geográficos. 

Aqueles que nos últimos anos se têm ocupado 

Vallaux, concordam em afirmar que a formação 
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dos Estados^ aproveita principalmente com a es¬ 
treita conexão de elementos geográficos diferen¬ 
tes. As zonas políticas activas ou zonas de eclosão 
dos Estados, como lhes chamam os geógrafos, 
são, segundo Vallaux, «aquelas onde, num mí¬ 
nimo de espaço, se encontram ao mesmo tempo 
as formas mais diversas da vida terrestre e hu¬ 
mana» onde se realiza o contacto das formações 
geográficas e dos géneros de vida diferentes, tais 
como os maciços montanhosos e a planície, o 
deserto e a floresta; ou os países marítimos em 
que as populações votadas aos misteres do mar 
estão em contacto com as populações terrestres. 
Por esta razão, no estudo da formação de cada 
Estado há sempre que buscar o germe, a região 
e núcleo social de origem, onde, sob a acção dos 
elementos geográficos e humanos diferentes, a 
sociedade nova levedou. 

É bem de ver que desta sorte o problema das 
fronteiras toma novo aspecto. Ao velho conceito 
das zonas lineares sucede o das zonas isoladoras; 
não é de fora para dentro, mas do interior para 
a periferia que o problema das relações entre o 
território e a autonomia política de Portugal se 
esclarece vivamente. Vejamos, então, quais, sob 
0 ponto de vista da geografia política, os carac¬ 
teres essenciais do território português, 

I. Assente no flanco ocidental da meseta, 
numa longa vertente preenchida pelas planícies 
de aluvião, considerado em conjunto e grosso 
modo, 0 território de Portugal realiza um con¬ 
tacto crucifome entre uma série de elementos 
geográficos diversos: de oeste a leste, entre o 
mar e a planície, e entre esta e as diversas for- 
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mações do seu relevo bem como do da Penín¬ 
sula; de norte a sul, entre a região de aquém 
do Tejo, de forte altimetria e abundante plu¬ 
viosidade e irrigação, e as peneplanícies adustas 
de além do Tejo. Na realidade o contacto é mais 
complexo e dá-se de norte a sul e de oeste a 
leste, entre uma diversidade riquíssima de ele¬ 
mentos, formando uma espécie de mosaico de 
terrenos geológicos, de regiões e paisagens, em 
contraste com a maciça uniformidade dos pla¬ 
naltos interiores da Península. 

II. Este contacto de elementos vários por 
outra forma se enriquece e, por assim dizer, 
ganha sentido: no seu conjunto os caracteres da 
constituição geográfica de Portugal unem-se 
naquilo a que chamaremos uma convergência 
atlantica; 

«) A posição geográfica de Portugal tor¬ 
nava os seus portos, além de estações forçadas 
da via marítima que une o Sul e o Norte da 
Europa, as melhores escalas de comércio e nave¬ 
gação deste continente para a África, a América 

Central e Meridional e a Ásia; 

b] O território português forma uma longa 
faixa rectangular no sentido da fronteira atlân- 
uca, facilitando o contacto duma grande varie¬ 
dade de terrenos com o oceano; 

c) No seu conspecto orográfico essa longa 
faixa rectangular forma um anfiteatro irregular, 
voltado pja o Atlântico, situação privilegiada 
de exposição que explica o seu clima temperado 
e manümo e a sua riqueza fluvial. Ajustando-se 
a esta faixa anfiteátrica, os rios do Norte de 


Portugal, como o Vouga e o Mondego, descem 
do NE para SO e os do Sul, como o Sado e o 
Mira, de SE para NO, dispondo-se no conjunto 
como as varetas de um leque a que tivessem 
partido as extremidades convergentes; 

d) Não só por este motivo o território por¬ 
tuguês é extremamente rico de rios que nascem 
dentro do seu solo, como o pendor ocidental da 
meseta faz que quatro dos maiores rios da Ibéria 
venham desaguar nas suas costas, uns e outros 
fertilizando o solo, abrindo portos e auxiliando 
a fixação humana na beira-mar; 

e) Uma grande estrada geográfica próxima 
e paralela à estrada marítima estabelece comu¬ 
nicação fácil entre o Norte e o Sul do País, per¬ 
mitindo um estreito contacto entre as populações 
costeiras; 

/)' Finalmente o litoral era durante a Idade 
Média muito mais articulado: mais vastos e fun¬ 
dos, os estuários permitiam que o mar penetrasse 
até longe no interior das terras; e a costa desdo¬ 
brava-se num maior número de abras e portos 
naturais, favorecendo uns e outros o aumento 
de população interessada no trabalho e no comér¬ 
cio marítimo. 

III. Mas a posição, isto é, o fundo contacto 
com a estrada marítima favorecia, íamos a dizer, 
necessitava, o aparecimento de outros factores 
de formação política. «Nenhuma região civili¬ 
zada, escreveu Vidal de la Blanche, cria exclu¬ 
sivamente a sua civilização limitada. Importa 
para que se eleve a um grau superior de desen¬ 
volvimento que a sua vida esteja em comunica¬ 
ção com a dum domínio mais vasto que a enri- 
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queça da sua substância e nela introduza novos 
termentos.» E Le Febvre acrescenta que «é 
nesse sentido que na origem de todos os corpos 
nacionais há sempre uma estrada, não imedia- 
mmente regulada e calculada, mas um primeiro 
tio de vida geral, precursor duma actívidade 
mais poderosa,. Estas considerações explicam a 
importancia que na história de Portugal teve a 
dupla estrada-~m8.TMmà, que borda e vivifica 
todo 0 itoral, e terrestre, que faz comunicar 
entte si toda a zona costeira portuguesa. Verda¬ 
deira^ esíraia política, para empregar uma ex- 
prepao feliz do mesmo autor, por onde correu 
e rapidamente se propagou essa faísca de vida 
nova e onginal, espécie de fiat singular, que 
esta na origem de todas as formações políticas. 


tV; A importância de tal vantagem era 
acrescida com a riqueza e a profundidade dos 
estuários que deixavam penetrar o mar no inte- 
noi do territorio. Theobald Fischer e J. Bru- 
nües, para os quais a autonomia política de 
Fortugal se explica em grande parte pela sua 
geo^afia (como aliás para a grande maioria 
dos geógrafos es rangeiros), observam que muito 
mais do que qualquer outra região da Península, 
^srntorio português está intimamente unido ao 
mar o yial pelos grandes estuários penetra no 

a situaçao pngrafica de Portugal independente 

a Alemanha. A flagrancia" dessa comparação 
aumenta quando meditamos no facto, que aque- 
b ois eminentes geógrafos desconheclam^ da 
maior articulaçao da costa durante a Idade Mé¬ 


dia, principalmente traduzida na mais vasta 
profundidade dos estuários, circunstância aliás 
vulgar durante essa época na costa andaluza e 
nos litorais da França e dos Países Baixos. 

Durante a Idade Média os navios de comér¬ 
cio subiam o Minho até Caminha e Tiii; o Lima 
até Ponte de Lima; o Vouga, que era barra 
aberta, numa grande extensão; o Mondego até 
Coimbra e principalmente Montemor; o Tejo até 
Santarém; o Sado até Alcácer do Sal; e a ribeira 
de Portimão até Silves. Além disso outros portos 
se abriam nas abras da costa, como Mira, Pare¬ 
des, Pederneira, Selir, Alfeizerão, Atouguia e 
outros, que desapareceram depois de terem 
conhecido tempos de vida próspera. 

Uma felicíssima disposição dentre esse con¬ 
junto de acidentes desaparecidos, e hoje igual¬ 
mente prejudicada pela evolução do solo, permi¬ 
tiu que no fundo do estuário do Mondego e em 
volta dele (e não da foz do Douro como até aqui 
se tem suposto)', se formasse, sob a influência 
de factores externos, o germe, donde começou a 
travar-se a nova solidariedade económica e polí¬ 
tica, sobre cuja trama se teceu a autonomia de 
Portugal. 

Durante os séculos xi e xii, enquanto os Nor- 
mandos se não converteram definitivamente ao 
cristianismo, e os ninhos mais próximos da pira¬ 
taria sarracena, que se escondiam nos portos ao 
sul do Tejo, não foram destruídos, as condições 
de segurança do comércio por mar no Ocidente 
da Europa e maiormente da Península, foram 
extremamente precárias. Só no fundo dos estuá¬ 
rios, nas povoações assentes em morros e flan¬ 
queadas de obras de defesa, ao abrigo, por 


232 


233 





consequência, dos assaltos inesperados dos cor¬ 
sários, 0 comércio marítimo encontrava um mí¬ 
nimo de segurança e continuidade. Foi em torno 
do triângulo estratégico, formado pelos castelos 
de Coimbra, Montemor-o-Velho e Soure, numa 
zona crucial de contacto, entre o mar, a planície 
e a seria, e duma estrada fluvial cora a terrestre, 
que se formou, sob a acção do comércio externo, 
0 fermento da nova actividade económico-social, 
que havia de alargar-se às demais populações 
dentro do território português. Assim, o estuário 
do Mondego ofereceu, numa fase da sua evolu¬ 
ção, as condições geográficas necessárias para 
pScT ntkleo de germinação 

V. Finalmente, das condições gerais do re¬ 
levo da Península e de Portugal resulta que no 
profundo estuário do Tejo, espécie de mar inte¬ 
rior e porto natural por excelência de toda a 
Jiispania, se encontra o ponto de concentracão 
ideal de todas as vantagens que advêm do com¬ 
plexo contacto de elementos diversos e da con- 
yerçncia atlântica dos caracteres geográficos do 
territorio lusitano. Aí, apenas o nascente Estado 
atingiu a plena expressão territorial, a metrópole 
naturalmente se fixou. 


Olhados em conjunto e sob o ponto de vista 
da geografia política, estes caracteres, o que dis¬ 
tingue o território português em si e por oposi¬ 
ção a Castela, e a profunda harmonia numa rica 

^ polarização dos elemen¬ 
tos em função atlântica. 
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Zona de complexo contacto entre elementos 
geográficos, acrescido ainda por aquela conver¬ 
gência dos caracteres, esse território favorecia a 
criação de um regime económico fundado con¬ 
juntamente sobre a exploração da terra e a 
actividade e comércio marítimos, e possuía, por 
consequência, grandes possibilidades de germi¬ 
nação política. Apenas, sob a acção do desen¬ 
volvimento económico da Europa, na sua fron¬ 
teira marítima se abrisse uma estfada comercial, 
suficientemente frequentada, era natural que a 
população do interior acorresse às costas e 
ocupasse a zona litoral, atraída pela vida mais 
ampla e os mesteres novos e mais lucrativos; 
polarizar-se-ia nos portos a actividade do terri¬ 
tório; e a uma nova orientação económica, 
criando os vivos conflitos sociais, viria a corres¬ 
ponder mais tarde ou mais cedo uma nova 
fórmula política. Assim foi de facto. Obra de 
geografia apenas? Não. Na formação dum novo 
Estado intervém sempre um sistema conexo de • 
forças. E pode afirmar-se que, sobre um meio 
geográfico de grandes possibilidades políticas, 
Portugal nasceu da convergência do complexo 
sistema de energias económicas, políticas e reli¬ 
giosas que, partidas de vários pontos da Europa 
e do Mundo, num dado momento se cruzaram 
no seu território. Ali se encontaram as duas 
correntes de expansão económica dos povos do 
Norte e do Sul da Europa; ali se combateram 
duas grandes religiões; ali se fundiram os bandos 
enérgicos dos Cruzados, Normandos, Flamengos 
e Germânicos ou dos guerreiros francos, com as 
populações moçárabes, herdeiras de duas civi¬ 
lizações diversas; e ali a Igreja, por intermédio 
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dos^ monges de Cluny, deu favor às ambições 
políticas duma nova sociedade, para receber 
apoio à sua política de hegemonia e unificação 
da Europa. 

Das razões que acabamos de expor resulta 
uma^nova e, segundo cremos, mais sólida con¬ 
cepção da unidade geográfica de Portugal. 
Quando um dos raros escritores que em Portugal 
impugnam a ideia de que a autonomia política 
portuguesa assente numa base geográfica, o ilus¬ 
tre professor, senhor Amorim Girão, a cujo es¬ 
forço de geógrafo prestámos homenagem, alega 
a variedade das regiões portuguesas; que o pla¬ 
nalto castelhano se estende pelo território lusi¬ 
tano «deixando apenas uma zona ocidental que 
se dispõe ao longo da costa e que é a única região 
portuguesa que pode considerar-se como uni¬ 
dade geomorfologica independente na península» 
{Biblos, Maio e Junho de 1929); ou contrapõe 
a zona de além do Tejo à do Norte do País, 
longe de infirmar antes confirma a nossa tese, 
fundada aliás sobre concepções gerais da geo¬ 
grafia política. 

Nega 0 mesmp professor que Portugal tpnba 
fronteiras naturais. Se encararmos a expressão 
dentro do critério estritamente geomorfoiógico, 
hesitaremos em contestar 0 asserto. Não assim, 
se a considerarmos sob 0 ponto de vista da 
geografia humana, como elemento juntamente 
geográfico e social, e muito mais se nos repor¬ 
tarmos às origens do Estado Português. Por 
nossa parte, subscreveríamos os dizeres do pro¬ 
fessor Lyde, quando põe em relevo 0 carácter 
das fronteiras portuguesas, como elemento de¬ 
terminante duma solução de continuidade na 
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distribuição da população. Já 0 ilusfr-e historia¬ 
dor De Lannoy expusera opinião idêntica, acres¬ 
centando aos factos observados por aquele geó¬ 
grafo, que as regiões escassamente povoadas por 
onde passa a fronteira da Estremadura e Alen¬ 
tejo, constituem quase sempre uma zona isola¬ 
dora. Com efeito já no século xii tudo leva a 
crer que a população se acumulava muito mais 
na metade ocidental que na oriental do actual 
território português. Não devemos, todavia, per¬ 
der de vista que 0 problema das fronteiras se 
deve encarar do centro para a periferia e não 
inversamente: e que 0 facto geográfico em ques¬ 
tão representa apenas uma causa secundária, 
pois a essencial estava nas profundas modifica¬ 
ções internas que se tinham dado na actividade 
económica da população e a tinham levado à 
ocupação do litoral. Cita 0 senhor Amorim Girão, 
para impugnar a existência de fronteiras natu¬ 
rais do Estado português, as ligeiras palavras de 
Oliveira Martins: «Se a ideia de raça não apa¬ 
rece; menos ainda a nova nação obedece às 
ordens da geografia; os barões audazes, ávidos 
e turbulentos que são ao mesmo tempo ignoran¬ 
tes de teorias e sistemas, vão até onde vai a 
ponta da sua espada; tudo lhes convém, tudo 
lhes serve, contanto que alarguem 0 seu domí¬ 
nio». Outros factos, pelo contrário, convencem 
do valor político das zonas isolantes, por onde 
decorre a fronteira portuguesa. Quando se ana¬ 
lisa a carta política da Península, sob 0 domínio 
romano, constata-se^ que, desde a primeira di¬ 
visão administrativa de Augusto e' daqui por 
diante, a actual zona fronteira de Portugal pré- 
-existia, por assim dizer, desde aquela época, 

237 




no limite oriental dos três conventos jurídicos, 
0 de Bracara Augusta (de Braga), o Scalahi- 
tensis (de Santarém) e o Pacensis (de Beja), 
pertencentes a duas províncias. E se, apenas 
volvidos onze séculos, essa fronteira adquire 
significado nacional, é que só então, sobre o 
conjunto dos elementos geográficos a que servia 
de margem, os géneros de vida e os grupos 
humanos diferentes tinham reagido suficiente¬ 
mente uns sobre os outros, para criar um novo 
laço social^ e^ político capaz de fundir os ti*ês 
conventos jurídicos de Augusto no nascente Es¬ 
tado português. O Sr. Amorim Girão concede, 
é certo, com escasso dizer, que o território «tenha 
exercido alguma influência na constituição da 
nossa nacionalidade». Por nossa parte, que nos 
ocupamos mais de história que de geografia, não 
hesitaremos em afirmar: que é inteiramente im¬ 
possível compreender as origens da Nação sem 
as estudar nas suas profundas relações com o 
território, bem como toda a sua história nas 
conexões com a geografia do Atlântico e dos 
dois mundos que lhe limitam a bacia, e, quase 
poderíamos dizer, com a geografia universal. 

Para terminar: conduzirão as nossas reflexões 
a concluir que o corpo geográfico português 
forma uma unidade profundamente separada da 
Península, região insular, como Teófilo Braga 
pretendia? De modo algum. Também, se não 
tivermos hem presente que o seu território faz 
parte integrante da Península, isto é, duma es¬ 
pécie de ponte lançada entre dois continentes, 
teatro na sua totalidade de invasões frequentes 
e em direcções contrárias, e que a sua contigui¬ 
dade com os planaltos castelhanos e a fronteira, 
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largamente aberta em mais que um ponto, lhe 
acarretavam uma espécie de debilidade congé¬ 
nita, não poderemos compreender, quer a evo¬ 
lução social incompleta da Nação, quer certas 
oscilações políticas da sua história, uma e outras 
desastrosas para o seu desenvolvimento. E assim 
como 0 território português se entronca no da 
Espanha e se lhe assemelha sob vários aspectos, 
assirn o carácter da Grei e a evolução histórica 
nas duas nações se aparentam e seguem trajec- 
tórias paralelas. Na fisionomia espiritual de cada 
um dos povos, divisam-se traços que, ainda 
quando diferentes, espelham a mesma alma 
mater. Sern deixar de ser portugueses, permane¬ 
cemos peninsulares: somos como irmãos, que, 
alcançada a maioridade, partiram separada¬ 
mente ao seu destino, mas guardando na me¬ 
mória as recordações comuns do velho lar da 
Hispânia, onde nos criámos. 

Paris, Fevereiro de igp. 
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PORTOS E MARINHEIROS DE PORTUGAL 


íntimo contacto com o oceano, abundante 
de espécies alimentares, os primeiros habi¬ 
tantes de Portugal foram naturalmente atraídos 
para a pesca. 

Em todas as regiões de clima temperado, onde 
os oceanos abundam de recursos, os homens, 
sempre que as condições de segurança o permiti¬ 
ram, fixaram-se nas costas; cedo se multiplica¬ 
ram em número e actividade; e os mesmos, que 
se davam à pesca, não tardaram em exercer a 
cabotagem e transportar de povo a povo os pro¬ 
dutos regionais. 

Não é sem importância que o maior número 
de portos portugueses tenha sido flúvio-maríti- 
mos. Esta circunstância deve explicar em grande 
parte a fama de excelentes que os marinheiros 
portugueses cedo começaram a gozar. Um geó¬ 
grafo português do século xvil, Pedro Teixeira 
Albernaz, duma família célebre de cartógrafos, 
encarregado, em 1621, de percorrer e estudar 
as costas da Península, tarefa em que se ocupou 
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anos seguidos, disse dos portos portugueses sem 
contar os do Algarve, que eram «quinze puerfos 
d:- mar todos nos con barras, salvo el de Peniche 
t:pi- fS plaia con muelles», E a seguir, quando 
í:*- nTiVi' a costa, porto a porto, refere-se a «un 
piit-rto que llaman los Lixões, que soii unas ne- 
0.1- dcscubiertas sobre el agua, distantes Ias que 
ma- se apartan de Ia tierra un cuarto de wL 
laipiiy este siirgidero de muchos navios qué 
•meordii de Ias penas a la parte de tierra. y «i 
rn ede surgidero y puerto, por la disposicíón 
qi:- íum* se quisiese ayudarlo llevantando sobre 
í!.- ftfiias un muelle y fortifícandole, fuera el 
inemr y mas seguro y capaz puerto deste reyno 
H^rque a todas oras y tiernpo se podia tomar v' 
íon el riesgo de las barras que obligan a 
üí: íídar por marea y viento para acometer el 
y sucede muchas veces en este espa- 
el Viemo V travelas 
!'«■ IK obnp a hacerse a la mar donde se lia 
-t,. no volver muchos con el trabajo de la 
■■'.uviita 0 dar cii mar en manos de piratas y los 
'/.i- im^or libran se van a guarecer a Galicia 

.41™ da segura e profética visão sobre as 

úi-rf 

' ■■"">-lfnrh líe 0°”^ flagrante e com a 

■l. uC.rtt!’"® P^POsitadamente os eslu- 

rio 11 T ' 

-u mnd,. m • Partos portugueses, na 
fluviais, maus de 
maus (!, ““.«"gente e perigosa, e 

'nirt J 'teavessias. (ventos da 

ma,' ufl?' ^ i 

q por ISSO mesmo constituíram 


a fecunda escola onde se afiançaram desde os 
primeiros tempos as aptidões dos nautas por¬ 
tugueses. 

Portos flúvio-marítimos, progressivamente 
assoreados, na dependência do movimento das 
marés, da inconstância dos ventos e da frequên¬ 
cia de nortadas e travessias, não só educaram a 
atenção e as qualidades observadoras das nau¬ 
tas, mas também e certamente concorreram para 
afinar e fixar 0 tipo da caravela, filiado no 
«carib» dos Mouros, mais apropriado a rios de 
pequeno fundo, e de velame mais apto a colher 
variedades de ventos e os mais escassos. 

Não foi nas terras e mares tropicais que se 
formaram as civilizações de desenvolvimento 
mais progressivo e rápido; mas, sim, onde a 
variedade das estações e as condições do meio 
geográfico, ainda que propícias à fixação cio ho¬ 
mem, exigiam esforço áspero e continuado e esti¬ 
mulavam todas as suas faculdades. Em Portugal, 
se a terra e 0 mg-r não eram sáfaros de riquezas 
naturais, tornavam-se necessários, para elaborá- 
-las e transportá-las aos mercados longínquos, 
além de tudo 0 mais, navios próprios para entrar 
as barras em costas infestadas pelos ventos e 
marinheiros sumamente destemidos e habilidosos 
para manobrá-los, É evidente, porém, que, for¬ 
mada essa população marítima e iniciada que 
fosse no comércio a distância, no dia em que 
tomasse, quer a consciência das necessidades do 
tráfico cosmopolita, quer a das possibilidades 
únicas que lhe oferecia a sua posição geográfica, 
ela seria tentada a iDUscar novas terras e novos 
caminhos’ para as regiões de produtos mais ricos 
e abundantes. 
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f‘u; <i qiíf' através dum processo his- 
u çn* assciita íias relações de í)roduçào na- 
, f.' r;i i. imial, mas que se complica com 
i,. ci.ciros factorcs de carácter político 
■ • *vli>jioso. 

i.-ov,c-sí- lioiitros^ temj 3 os e. ainda 

iviardaídrios procuram escrever 
a !iicnr;.i ccnio se ela fosse a obra de uns 
tiMincLs singulares. Dir-se-ia que para 
M ■' -'S-í^-ip-nbtnriadon.s os factos de ocupa- 
,/ f -qTovritamfiito do solo, as variações de 
.. ',ida agrupamento dos habitantes 
'< í n.u" Irdmt nto das relações com os outros 
.1 tciisriéiicia de que o território e a 
i-lc!.' e(|i!wmra constituem um património 
'í .nuei, Mo 0. (fs factos sociais e de psicolom 
:.hí t.-m importância na vida das so- 


^ y a u M,u.-unuia (uima solidariedade e duir 
.uioiivo, 0 ík-iitimento e a ideia duma pá- 
M.1 O dfoiam-st. lentameiite e mantêm-se atravé<= 
^r..no. iia.a-imentos de grupos sociais e das 
I í nm-, !t-s ..usfitadas. Os chamados grandes 
>-iu íanín mais representativos, quanto 
^.uiniam e orientam as necessidades e 
-tiraç, cs, olcctivas e mais sensíveis se mostram 

1 inj tiavàn cujos destinos dependessem ape- 
, contadas peisonalidadcs, por 

fossem, seria como uma 

I „T golpe de vento 

^ Haria i tem. 

0 a vida nas horas dra- 
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E supor que a história de Portugal foi obra 
exclusiva dum D. Afonso Henriques, dum D. Di- 
nis, dum D. João I, dum infante D. Henrique, 
dum D. João H, dos fidalgos da Restauração, 
etc., etc., é ofender, ontem como hoje, o povo 
português, depositário das virtudes que afiança¬ 
ram e afiançam a independência e o carácter da 
Nação e seu realizador supremo. 
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CAUSAS DA INDEPENDÊNCIA DE PORTUGAL E DA 
FORMAÇÃO PORTUGUESA DO BRASIL 


p M anos recentes dois dos maiores pensadores 
^ e historiadores espanhóis, discordando em¬ 
bora na forma de encarar e definir a essência e 
a estruturação histórica de Espanha, num ponto 
estiveram de acordo: segundo eles, a formação 
de Portugal como Estado independente foi obra 
do acaso, mero acidente, fruto amargo de cir¬ 
cunstâncias infelizes. 

Advirta-se, para nos darmos bem conta da 
importância deste parecer, que os dois historia¬ 
dores, a que nos estamos referindo, Américo de 
Castro, mais filósofo e historiador da cultura, e 
Cláudio Sanchez-Albornoz, medievalista emi¬ 
nente, são ambos de passado e tendências libe¬ 
rais. Não os ofuscam veleidades tardias de 
imperialismo. As suas obras, mau grado discor¬ 
dâncias fundamentais, atestam agudo lume de 
entendimento e uma vastíssima base de erudição. 

Q primeiro, em seu trabalho, tão ori^nal 
como discutido. Espana en su Eistona, Cristia-' 
nos, Mows y Judios, aparecido em 1948, inclui 
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um capítulo com este sugestivo título: «A Portu¬ 
gal lo hacen independiente». Do segundo, em 
Espana, enigma historico, obra-polémica, 
visando refutar as conclusões da primeira, publi¬ 
cada em 1957, há todavia, um capítulo que não 
discrepa do primeiro e assim chamado: «Portu¬ 
gal, un azar historico», 

Para Américo de Castro, Portugal nasceu 1 
como resultado da ambição individual do conde 
D. Henrique, vigorosamente sustentado pela po¬ 
lítica do abade D. Hugo de Cluny e da Casa de 
Borgonha, assim como graças à debilidade de 
Afonso VI, debatendo-se em meio das terríveis 
dificuldades da guerra civil. Sem os condes bor¬ 
gonheses, Portugal não teria existido como na¬ 
ção independente. Eis, nas suas linhas gerais, a 
sua tese. 

Não destoa, nem pela epígrafe do capítulo, 
nem pela essência e 0 tom depreciativo, Sanchez- 
-Albornoz. Pequenas divergências separam os 
dois.^ Portugal, segundo ele, nasceu por obra da 
ambição e da habilidade manobreira de Henri¬ 
que de Borgonha e de sua mulher D. Teresa, 
que se aproveitaram com êxito das guerras intes¬ 
tinas, que perturbaram 0 reinado de D. Urraca; 
e pelo talento político, a energia e os dotes mili¬ 
tares do filho de D. Henrique e de D. Teresa. i 

«Poucos momentos históricos, escreve, terão sido 
mais propícios á separação de uma comunidade i 

humana regida por um caudilho audaz e capaz.» ' 

A separação de Portugal teria sido, pois, em seu ; 

entender, um fruto peçonhento da guerra civil. 

Extremista dentro desta corrente de opinião, 

Osvaldo Spengler, 0 autor célebre da Decadên¬ 
cia do Ocidente, foi ao ponto de afirmar que, 


sem a vinda para Espanha do conde D. Henri¬ 
que, não existiria hoje 0 Brasil. O que implica 
igualmente que 0 Brasil, como Estado de for¬ 
mação portuguesa, na sua origem, e a própria 
comunidade luso-brasileira, património comum 
de civilização, evoluindo para uma estruturação 
política apropriada, são da mesma forma artifí¬ 
cios do acaso, que não existiriam sem 0 alto 
devanear de um abade clunisiano e as ambições 
de um conde borgonhês. 

Aqui roçamos já pelo delírio do erro, ou seja, 
considerar 0 nascimento de uma nação como um 
simples acto de vontade individual, produto de 
circunstâncias fortuitas, desligado de todo 0 con¬ 
dicionamento da geografia, das peculiaridades 
económicas e dos antecedentes espirituais. 

Todavia, a indiscutível autoridade dos dois 
primeiros, autênticos mestres do pensamento e 
da história de Espanha e 0 prestígio literário do 
segundo merecem particular atenção. Haverá no 
que dizem toda ou parte da verdade? 

Que um conjunto de circunstâncias políticas 
de ordem peninsular—0 advento da cultura feu¬ 
dal francesa (incluindo a expansão da Ordem de 
Cluny em abadias vassalas) e a desagregação da 
primeira tentativa de imperialismo castelhano 
tenham favorecido a formação de Portugal, como 
Estado independente, é irrecusável. E esta con¬ 
fusão entre 0 espiritual e 0 temporal com subor¬ 
dinação deste àquele, haviam de favorecer tam¬ 
bém, por intermédio da Ordem de Cister, as pre¬ 
tensões de D, Afonso Henriques. As igrejas ro¬ 
mânicas do Norte (Cluny) e a gótica de Alcobaça 
(Cister) testemunham e exaltam essa inter¬ 
venção. 
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Que uma comunidade básica de cultura assi¬ 
nale a pré-história, a proto-história e, ainda que 
em menores proporções, a história dos povos 
peninsulares, é igualmente indiscutível. A his¬ 
tória de Portugal, como a de Aragão ou a de 
Castela, só pode compreender-se no âmbito de 
um esquema comum, em que a etnografia, desig¬ 
nação ultrapassada, tem de ceder a palavra à 
antropologia cultural, e de um paralelismo osci¬ 
latório de tendências. Portugueses e Castelhanos, 
Galegos e Andaluzes, são ramos do mesmo 
tronco. Netos dos mesmos avós. E renegam-se 
a si próprios, numa parte da sua humanidade, 
os que tentem recusar essa profunda irmandade 
hispânica. Não hesitaríamos até em subscrever 
a frase de Albornoz: «São comuns a todos os 
povos da Hispânia os êxitos e as derrotas de 
cada um deles». 

Posto isto, à laia de exórdio, estarão Américo 
de Castro, Sanchez-Albornoz e Spengler na ra¬ 
zão, quando levam às últimas consequências da 
interpretação do passado, aquela comimidade de 
cultura pré-histórica e fraternidade ibérica, im¬ 
plícitas na história peninsular? 

Acusa Sanchez-Albornoz os Portugueses con¬ 
temporâneos, que não reconhecem o carácter 
fortuito do nascimento de Portugal, de sofrerem 
de sarampo nacionalista. Fora o caso de nos per¬ 
guntarmos se não seriam antes os dois eminentes 
pensadores espanhóis a sofrer do morbo imperia¬ 
lista, endemia castiça, sempre pronta a exaspe¬ 
rar-se nas almas dos Castelhanos. 

Por muito respeito que nos mereçam aqueles 
dois mestres e a admiração que tenhamos pelas 
congeminências pessimistas do terceiro, certo é 


que, à luz da compreensão contemporânea da 
História, aqueles pensadores procedem como um 
botânico que tentasse definir e classificar uma 
planta, abstraindo das raízes e sem a menor liga¬ 
ção com a terra em que bebem a seiva. A acre¬ 
ditarmos os três, 0 povo e o Estado portugueses 
seriam entidades abstractas, peninsulares por 
única e última essência, a que tanto dava ter 
nascido no finisterra atlântico da Europa, como 
na meseta ou nas ribas levantinas da Ibéria. 
Ê desde logo desconhecer esta verdade elemen¬ 
tar: quanto mais o passado do homem recua no 
tempo, tanto mais a História se molda sobre a 
geografia. 

Um ilustre historiador contemporâneo, Fer- 
nand Braudel, criou até um neologismo— a geo- 
-históm—pa.rã designar as primeiras idades do 
homem, em que ele obedece estritamente às de¬ 
terminantes do meio físico. Só mais tarde, e 
pouco a pouco, 0 homem se liberta desse pesado 
fatalismo, para inserir na vida a sua vontade 
criadora e humanizar a terra. Mas a geografia 
prefigura a história e a estirpe vital dos povos 
afunda as raízes na leiva em que nasceram. 

Da estreita penetração entre a Terra e o Mar 
vai, pois, nascer o Português com os seus modos 
de vida típicos, o seu carácter, o seu idioma, a 
sensibilidade religiosa e as expressões artísticas, 
flor suprema de uma espiritualidade própria. 

* 

Tanto a formação de Portugal, como Estado 
independente, não é obra meramente circunstan¬ 
cial que, a meio das divagações negativistas, da 
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pena de Américo de Castro salta esta centelha de 
verdade: «Portugal nasceu e cresceu pela sua 
vontade de não ser Castela». E acrescenta: «...ao 
que deve indubitáveis grandezas e também algu¬ 
mas misérias». 

Se Portugal nasceu e cresceu pelo desejo de 
não ser Castela, donde lhe vinha essa pertinacís¬ 
sima vontade? 

A resposta ou antes um começo mínimo de 
resposta dá-lhe Sanchez-Albornoz, quando afirma 
que D. Afonso Henriques começou por «explo¬ 
rar a animosidade de Portugueses e Galegos, 
para exaltar o sentimento localista das suas gen¬ 
tes». E se havia um sentimento localista que 
inimizava os Portugueses contra os Galegos, 
quanto mais forte não seria ele contra os Leone- 
ses e Castelhanos?! 

Sentimento localista antigalego é, ao fira e ao 
cabo, a forma depreciativa de esconder uma 
realidade fundamental. O que, na verdade, impe¬ 
liu a grei portucalense do conde D. Henrique de 
Borgonha, e, por consequência, a de seu filho, 
foi um sentimento de ocidentalidade atlântica, 
pré-e-proto-nacionalista. Entre os luso-galaicos 
desde o Minho ao Tejo e os Moçárabes do Alen¬ 
tejo e Algarve havia uma comunidade de cultura 
e sentimento que se traduzia já então pela irman¬ 
dade de dois dialectos, distintos do romance da 
meseta. Desde o I até o III Afonso, os monar¬ 
cas portugueses puderam conquistar e assegurar 
a posse das províncias do Sul, graças à contínua 
cooperação das populações Inoçárabes. O conde 
D. Sesnando para o centro do País, Gonçalo 
Sem-Pavor para o Alentejo e o mercador Garcia 
Rodrigues para o Algarve são os representantes 


históricos e os símbolos de uma comunidade, tão 
antiga e sólida, que não fora sequer destruída 
pela profunda aculturação islâmica. 

Essa irmandade ocidental obedecia às linhas 
gerais da geografia e, por sua vez, da economia. 

De todas as regiões da bordadura hispâ¬ 
nica — a Cantábria, a Catalunha, Murcia e Va¬ 
lência, Andaluzia e a faixa ocidental atlântica, 
nenhuma mais diferenciada da meseta central 
do que a portuguesa, pelo contacto mais íntimo 
e prolongado com o Atlântico. Um grande nú¬ 
mero de caracteres geográficos de Portugal fun¬ 
de-se naquilo a que chamamos uma convergên¬ 
cia atlântica. 

Antes de mais, a sua posição geográfica na 
ponta sul ocidental da Europa e à beira da es¬ 
trada marítima formada pela corrente das Caná¬ 
rias e os alisados do nordeste, tornava os seus 
portos, além das escalas forçadas da via marí¬ 
tima que une o Sul ao Norte daquele continente, 
0 seu melhor cais de embarque para a África, as 
Américas Central e Meridional e a Ásia, Ocupa¬ 
dos que fossem os arquipélagos dos Açores e 
Cabo Verde, Portugal possuía ainda as projec- 
ções europeias mais próximas do Novo Mundo, 
excelentes escalas e bases navais para alcançar 
0 continente americano. Rasgado com frequên¬ 
cia por estuários mais ou menos largos, uma 
estrada geográfica, próxima e paralela à es¬ 
trada marítima ocidental, estabelece comunica¬ 
ção entre o Norte e o Sul de Portugal, facilitando 
assim a unidade de formação dos seus núcleos 
humanos. 

Theobald Fischer emitiu a opinião, partilhada 
por J. Brunhes, da semelhança de «a situação 
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geográfica entre Portugal independente em rela¬ 
ção à Espanha, com a da Holanda independente j 

em relação á Alemanha», sublinhando que ne- j 

nhuma «outra região da Península, como Por- j 

tugal, está intimamente ligada ao mar, que pelos , 

grandes estuários penetra profundamente até o i 

interior das terras». Com maioria de razão os 
dois geógrafos teriam salientado aquele facto, se 
houvessem conhecido que durante a Idade Mé¬ 
dia quase todos os estuários dos rios portugueses 
eram muito mais largos e profundos, permitindo 
um contacto maior do homem com o mar; e que 
um grande número de portos então existentes 
desapareceram completamente devido às trans¬ 
formações seculares que têm regularizado as 
costas portuguesas. Antes que os progressos do 
assoreamento obstruíssem os seus estuários, o 
Minho, 0 Lima, o Vouga, o Mondego, o Tejo, o 
Sado, a ribeira de Portimão e o Guadiana permi¬ 
tiam a navegação em profundidade até o interior 
do território português. E por uma feliz disposi¬ 
ção da natureza, a meio da costa ocidental, uma 
baía admirável, defendida pelo estrangulamento 
de um estuário, o do Tejo, permitiu capitalizar 
em Lisboa, com a produção e o tráfico, a direc¬ 
ção do Estado e torná-la, em dado momento, a 
grande metrópole marítima e cosmopolita do 
Ocidente, onde se concentraram produtos e fun¬ 
diram influências da Europa, da África, da 
América e da Ásia. 

Largando de uma grande testa de estradas 
marítimas, a expansão portuguesa no Mundo 
fez-se sobre as grandes linlías naturais de nave¬ 
gação intercontinental, traçadas pelos ventos e 
as correntes. Antes de descobrir e colonizar os 


outros mundos, Portugal descobriu e traçou as 
estradas, que aí levavam. Quando os Portugue¬ 
ses, para colonizar os Açores e comunicar com 
as feitorias-fortalezas de Arguim e da Mina, des- ;■ 

cobriram o turbilhão de ventos e correntes da 
bacia média do Atlântico, que descreve uma 
elipse entre as costas de Portugal e o golfo das 
Antilhas e estas e o ponto de partida, haviam 
traçado o esquema em que veio a assentar a pri- ; í 

meira viagem de Colombo. Por sua vez, a for- j 

mação portuguesa do Brasil estava implícita nos ^ j 

alisados do nordeste, que nascem nas costas de 
Portugal e na corrente equatorial do sul, que | 

arrasta irresistivelmente os veleiros para as | 

costas brasileiras. A fundação de Moçambique e j 

da província do mesmo nome, como, a seguir, 
a de Luanda e de Angola, nasceram do aprovei- ! 

tamento de duas escalas insulares entre a estrada | 

marítima de Lisboa para a índia e do Brasil "f 

para a África. j 

Por sua vez, a formação portuguesa do j 

Brasil, tal como hoje se contém dentro das suas ] 

fronteiras, adaptou-se à grande unidade da fio- ; | 

resta tropical de planície, que se alarga entre as ■ 

bacias do Amazonas e do Prata e sobre a qual | 

se fundara igualmente uma unidade cultural in¬ 
dígena e pré-histórica. A geografia e a antropo¬ 
logia cultural daquele continente prefiguravam, 
antes de Cabral, o Estado Brasileiro. 

Ter dado, em todos estes casos, expressão 
humana e política às determinantes naturais pela 
vontade de não ser Castela, ou melhor, de ser 
ele próprio, eis o fàctor máximo da independên¬ 
cia de Portugal e, permita-se a expressão, a 
grande afirmação do génio nacional. 
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E, pois que a poesia é uma das formas de 
captar a oculta realidade, socorramo-nos de 
Camões. 

Eis aqui quase cume da cabeça, 

De Europa toda, o Reino Lusitano, 

Onde a Terra se acaba, e o Mar começa, 

E onde Febo repousa no Oceano... 

Mas corrija-se o verso definidor do Épico. 
É na Espanha que se acaba a Terra; e só o 
Oceano começa em Portugal. Vénus tinha razões 
de sobra para proteger os Lusíadas, como faz 
no poema. Irmãos da Deusa Anadiómena, eles 
nasceram também do Mar. 

* 

A História de Portugal assenta e desenvol- 
ve-se sobre os fundamentos geográficos e os 
humanos da pré-e-proto-história. Os lusitano- 
-celtas, romanizados e cristianizados, segundo 
tendências próprias, são os mais antigos avós 
dos Portugueses; e desde logo se distinguem dos 
povos da meseta hispânica. O género de vida 
típico da Nação, formado na escola de Norman- 
dos e Árabes, ou seja o comércio marítimo a 
distância, alargado a todo o litoral português, 
que durante a Idade Média se estende até os 
portos atlânticos e mediterrânicos da Europa, 
torna-se o impulso vital dos Descobrimentos; a 
língua portuguesa, cujos caracteres originais re¬ 
montam ao século X, ganha, pelas suas locuções 
específicas, sabor de vivência náutica; e na 


sequência da religião dos Celtas e do priscilia- 
nismo, tão impregnado de laicismo e amor à 
Natureza, um cristianismo profundamente fran- 
ciscano, alma cordial da Grei, dá sanção religiosa 
à expansão ultramarina dos Portugueses. 

Estas influências projectam-se no além-mar 
e nas criações humanas da expansão. O Estado 
do Brasil, como Gabriel Soares de Sousa já no 
último quartel de Quinhentos lhe chamava, obe¬ 
dece nas suas origens ao mesmo género de vida 
típico da Nação. O Brasil nasce na beira-mar, 
com a plantação da cana sacarina e o comércio 
marítimo intercontinental do açúcar. 

Uma formação espiritual idêntica marca a 
sua história. O próprio fenómeno do bandei- 
rismo, ou seja a expansão do Brasil até as suas 
fronteiras naturais, facto que, segundo Rui Bar¬ 
bosa, melhor definia a história brasileira, tem 
a marca de origem portuguesa. Falaram Rui 
Barbosa e Alcântara Machado da identidade pro¬ 
funda entre o marinheiro e o sertanista. Assina¬ 
lou 0 segundo que ao capitalista da bandeira se 
chamava armador e ao aviamento armação, 
como se de navios se falasse; e que á bandeira 
se chamou também frota e descobrimento. 

Recordemos, por nossa parte, que varar e 
varaçào no varadouro, manobra de passagem 
das canoas por terra de um rio para outro, prá¬ 
tica tão corrente entre os bandeirantes, são ter¬ 
mos náuticos; que ao traçado do caminho da 
bandeira se chamou roteiro; que as monções, 
frotas de canoas que.partiam em época certa de 
São Paulo para Mato Grosso tomaram^ o nome 
dos ventos alternados do oceano Índico onde 
os Portugueses formaram a palavra sobre a raiz 
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indígena; e que as minas gerais, assim como os 
campos gerais, típicos do Estado do Paraná, 
evocam o mesmo nome com que os pilotos lusos 
designavam os ventos alisados, que sopram regu¬ 
larmente sobre vastas regiões dos oceanos. Num 
documento dos começos do século xviii fala-se 
na beira das minas de oiro e campos gerais, «a 
que chamam vulgarmente a ressaca». Final¬ 
mente, dava-se o nome de restingas às forma¬ 
ções de mato, isoladas no campo, ou ao rebo¬ 
talho das terras lavradas, onde os mais pobres 
iam minerar. Quer dizer: as palavras que signi¬ 
ficam método, organização, continuidade e as 
que definem caracteres de produção e acidentes 
do relevo são portuguesas e importadas da mari¬ 
nharia: põem na formação da bandeira a marca 
indelével de um povo de cultura náutica; e de¬ 
nunciam no bandeirante um sentido de espaço, 
enriquecido pelas viagens interoceânicas. 

Portugueses e brasileiros natos, tornados 
bandeirantes, conservam-se fiéis ao mar e à lin¬ 
guagem de bordo. Passaram a navegar os ser¬ 
tões em frotas humanas, ao ritmo certo das 
monções, e alargando as gerais através das res¬ 
tingas até os limites estéreis donde se regressa 
na ressaca. 

Não é menos frisante do ponto de vista reli¬ 
gioso essa continuidade essencial. Um grande 
historiador brasileiro, Capistrano de Abreu, pos¬ 
tulou com autoridade de mestre, ainda que por 
vezes arbitrária, que não podia escrever-se a 
história do Brasil, antes da história da Compa¬ 
nhia de Jesus. Este parecer peca apenas pela 
excepção, pois estaria mais certo dizer-se que 
não podia escrever-se sem a história de todas as 


ordens, que marcaram o espírito do Português 
e do Brasileiro; que auxiliaram a tornar seden¬ 
tário 0 índio; que atenuaram o choque entre o 
aborígene e o adventício; e ajudaram o desbra¬ 
vador civil a assentar no fundo do sertão os 
padrões que demarcaram as fronteiras. 

Ao que nos parece, o que na história da for¬ 
mação espiritual do Brasil, se atribui a Santo 
Inácio deve-se mais a S. Francisco. Dir-se-á que 
a Ordem dos Menores não teve em terras de 
Santa Cruz uma acção tão extensa e intensa, 
como a da Companhia. É certo. Mas na medida, 
—e foi decisiva—em que o Português contri¬ 
buiu para a formação do Brasil, essa participa¬ 
ção fez-se sob a inspiração do Poverello. 

O Português, cujo carácter nacional se for¬ 
mou durante os primeiros séculos da sua histó¬ 
ria, foi educado em duas escolas: a da cavalaria 
andante, disciplinada e dirigida contra o Islão, 
e a do franciscanismo—as duas fortes raízes 
em que mergulha a sua acção de povo descobri¬ 
dor e colonizador de outros mundos. Pelo espí¬ 
rito cavaleiroso confunde-se o Português com o 
Espanhol. Pelo franciscanismo, diferencia-se. 
Ambos são capazes de empunhar a lança de 
D. Quixote para lutar e perder-se por um idea .1 
Mas, enquanto o Espanhol, por uma tendência 
inata à transcendentalização do real estará sem¬ 
pre pronto a atacar os gigantes que visiona por 
detrás das velas do moinho, o Português, mais 
humana e humildemente, ao passar, com fre¬ 
quência encosta a lança á porta para aproveitar 
0 ensejo feliz de moer o seu grão. 

No fundo é esta a mesma diferença que vai 
de Santo Inácio a S. Francisco. Um quer o 
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triunfo, a exaltação e glória de Deus ad majorem 
dei^ gloriam, programa de milícia, que não es¬ 
quiva, antes busca o combate, o outro: realizar 
a Cristo na Terra, pelo regresso às virtudes sim¬ 
ples e humildes do Evangelho. 

O que no Brasileiro, como no Português, há 
de fraternidade cordial, de tendência à tolerân¬ 
cia e ao perdão compreensivo, de optimismo 
confiante, jovialidade e efusão generosa, de sim¬ 
plicidade terra-a-terra, filia-se no cristianismo 
franciscano, em que durante séculos, em Portu¬ 
gal, se educaram todas as classes desde o rei 
ao vilão. 

^ Símbolo dessa educação foi e é o culto, tão 
solidamente arreigado no coração do povo por¬ 
tuguês e brasileiro a Santo António, ou melhor 
a Santo Antoninho, isto é, não ao santo real 
e historico, mas ao que foi moldado e adoçado, 
conforme o modelo popular e franciscano de 
santidade. 

Durante os quatro séculos da sua história, os 
dois cultos mais populares do Brasil foram o de 
Santo António e o do Espírito Santo, ambos de 
origem portuguesa e medieval. É que o francis- 
canismo, embora formado durante a Idade Mé¬ 
dia, foi, na verdade, a aurora do Renascimento 
e, como tal, do Brasil. 

Eis as razões que nos levam a propor esta 
rectificação da história: o Franciscanismo foi e 
é alma do Brasil; o germe primitivo, que resis¬ 
tindo a tantas intempéries, veio crescendo até 
hoje; 0 impulso, que vai dasde a primeira missa 
rezada por um franciscano no ilhéu da Coroa 
Vermelha, no Porto Seguro, até as orações cívi¬ 
cas de Rui Barbosa, que definiu o espírito civi- 


lista e liberal, o sentido de solidariedade ame¬ 
ricana e 0 universalismo próprio da civilização 
brasileira, como foi da portuguesa. 

% 

Se há na vida portuguesa alguma activiclade 
que nos seja própria, que represente continui¬ 
dade histórica e se nos tenha imposto como um 
imperativo nacional, essa é a da nossa existência 
como nação daquém e dalém-mar. Assim se ex¬ 
plica que tenhamos perseverado até hoje na 
defesa do património ultramarino com uma 
obstinação, por vezes mais de instinto que da 
consciência de uma necessidade vital ou razão 
profunda de Estado. 

Todavia, na cartilha do cidadão português 
deviam figurar em lugar primacial as razões que 
nos levaram noutros tempos à obra da expansão 
nos demais continentes, onde nos desdobrámos 
em Estados ou germes de Estados; e quanto se 
nos impõe o dever de conservar e actualizar esse 
património, acomodando-nos ao ritmo da civi¬ 
lização a que pertencemos. 

Na discussão das causas que determinaram a 
nossa expansão além dos mares, com frequên¬ 
cia se esquece uma das razões essenciais e que 
poderíamos enunciar pela seguinte forma: os 
Portugueses foram descobrir e colonizar terras 
alheias para conservar a própria. A luta com o 
Mar foi uma continuação de Aljubarrota, como 
esta fora já uma reivindicação da nossa perso¬ 
nalidade cie nação atlântica. 

Tem-se dito e com razão que os Portugueses, 
após três quartos de século de esforços, conse- 
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guirain com o descobrimento do caminho marí¬ 
timo para a índia, resolver um dos mais graves 
problemas que a Idade Média legara à Europa 
- 0 do comércio com o Oriente, entravado desde 
0 século XIII e progressivamente com o desen¬ 
volvimento do poderio muçulmano. Mas, por¬ 
ventura, nos interessava directamente a solução 
do problema? Ele era vital, sim, para as repú¬ 
blicas italianas, Veneza, Génova, ou para a 
Confederação Aragonesa, das quais o tráfego 
oriental se tornara base da riqueza e poderio. 
A Portugal, só como escala no trânsito do comér¬ 
cio entre 0 Mediterrâneo e o Atiântico, indirecta 
e dimmutamente interessava. Mas, do ponto de 
vista geográfico, da formação e vocação atlân¬ 
tica, nenhum outro país reunia condições tão 
ernmentemente favoráveis para empreender a 
solução do grande problema do comércio cosmo¬ 
polita. Éramos a base, em potência, da expan¬ 
são do Ocidente e da unificação da Humanidade. 
A conjuntura económica e política, internacio¬ 
nal e nacional e um cristianismo franciscano, 
amoroso da Natureza, impeliam-nos a realizar 
aquela missão, 


Que se teria passado se a grei lusitana não 
tem assumido o papel que a geografia lhe indi¬ 
cava? Em verdade a situação externa de Portu¬ 
gal nos começos do século xv, era particular- 
mente^ melindrosa, dada a sua contiguidade com 
a naçao nval— Castela. Esta, que saíra vencida 
da sua primeira tentativa de absorver-nos, estava 
pronta a aproveitar todas a| ocasiões de engran- 
decer-se, enfraquecendo-nos. Se não possuía as 
n™ aptidões geográficas da pmia lusitana, 
nao obstante, Sevilha e os portos vizinhos da foz 
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do Guadalquivir, assim como os do Mar Cantá- 
brico, entretinham nesse tempo uma extensa e 
intensa actividade marítima e poderiam tornar-se 
a base de um movimento de expansão geográ¬ 
fica, que de facto já começara com as tentativas 
para dominar a navegação do Estreito e de con¬ 
quista das Canárias. Se os Portugueses não hou¬ 
vessem, em 1415, iniciado, com a conquista de 
Ceuta, 0 seu plano de expansão territorial e ma¬ 
rítima, ele viria muito provavelmente a ser exe¬ 
cutado por Castela. E Portugal, sem um sentido 
próprio e fecundo de nação, haveria mais tarde 
ou mais cedo regressado à condição de uma sim¬ 
ples divisão provincial da Península, destinada 
a fornecer mão-de-obra marinheira a uma Espa¬ 
nha imperial, em plena expansão além dos 
mares. 

Mas Castela estava fraccionada pelas lutas 
entre a realeza e os senhorios feudais e entestava 
pelo sul com 0 reino mouro de Granada, cuja 
conquista era condição preliminar da sua expan¬ 
são em Marrocos e no Atlântico. Ao contrário, 
os Portugueses, em pleno florescimento das fran¬ 
quias democráticas dos concelhos, tinham adqui¬ 
rido uma admirável unidade política, graças à 
vontade de ser livres e eles próprios. E 0 Mar... 
era 0 seu reino de Granada, 

Não teriam eles, a começar pelo Mestre de 
Avis, compreendido a necessidade de se anteci¬ 
parem aos Castelhanos na faina de balizar 0 mar 
e ocupar as escalas das grandes estradas marí¬ 
timas? A sensibilidade ao perigo castelhano era 
por demais aguda ê comprovada a capacidade 
de enfrentá-lo vitoriosamente para que os Por¬ 
tugueses mais esclarecidos e responsáveis renun- 
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ciassem às garantias de independência e gran¬ 
deza que 0 mar lhes oferecia. E basta relancear 
um olhar sobre a situação interna do País para 
se compreender que só uma razão de salvação 
nacional nos poderia ter lançado naquela época 
a um movimento de expansão. O Reino contava 
um escasso milhão e poucos habitantes; charne¬ 
cas. pantanos e matagais bravios cobriam a 
maior parte do País; paupérrimos de indústrias 
necessitavamos de importar os principais produ¬ 
tos manufacturados; e as classes imperfeitamente 
evoluídas formavam um corpo social mais equi¬ 
librado. Corríamos, com a aventura ultramarina 
0 risco de aumentar esse desequilíbrio, como veio 
desastrosamente a suceder. Não faltaram Velhos 
do Kestelo com seus eloquentes avisos. Mas im¬ 
punha-se-nos 0 dever de nos anteciparmos a 
<^astela. afirmando a nossa personalidade essen- 
cialmente atlântica. 


no]e e decorridos mais de cinco séculos per- 
manece a necessidade vital de sermos fi& às 
condiçoes da nossa independência. 

Quando Sanchez-Albornoz, em Espana, m 
mgm Imtorico, denuncia o nacionalismo anti- 
cientifico de alguns historiadores portugueses 
contemporâneos, dá-lhe por causa, quer a falta 
de fe «no valor da liberdade volitiva dos povos 
para dispor dos seus destinos», quer o temor à 
crise das estruturas políticas nacionais, «em 
transe de verte-se em comunidades humanas 



^ ... içcuiuciue e uemasiaao 

genericas. se contenha um aviso salutar. Que a 
estrutura de Portugal ultramarino corra, na si¬ 
tuação actual do Mundo, graves riscos, poucos 


0 ignoram. Mas supomos que nem todos se aper¬ 
cebem do caminho a seguir para fazer-lhes 
frente. 

Raras vezes na história nacional terá sido 
mais necessário chamar à consciência activa dos 
seus deveres os Portugueses, acomodando-nos. 
como acima dissemos, ao ritmo da civilização a 
que pertencemos. E isto. em consulta, mais do 
que de amizade, de continuidade com o Brasil. 
E quanto antes. 
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DA TIRAGEM 


Da primeira edipão de Os 
Factores Democráticos na 
Formação de Portugal fize¬ 
ram-se duas tiragens espe¬ 
ciais em papel offset de 
110 grs. no formato oitavo 
grande, ambas rubricadas 
pela viúva do Autor, sendo 
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